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Gráfico 06: Tipos de violências

Fonte: Dados próprios (2022).

Estes dados sobre as violências contra professoras/es no ambiente 
escolar alertam sobre a importância da realização de projetos sobre pre-
venção e enfrentamento de violências entre estudantes, estudantes e fa-
mílias contra professoras/es, entre professoras/es e a gestão escolar com 
vistas à redução do esgotamento profissional, do baixo índice de desenvol-
vimento do processo de ensino e aprendizagem, objetivando a melhoria na 
qualificação, remuneração e acompanhamento permanente aos conflitos e 
desafios que surgem no ambiente escolar. 

No formulário, foram contempladas perguntas sobre as violências 
durante o período da pandemia, especialmente nos anos de 2020 e 2021, 
período em que as escolas tiveram de se adaptar ao isolamento social. 
Segundo as respostas, durante a pandemia as violências foram menos vi-
sualizadas em função do distanciamento social, e quando evidenciadas 
ocorreram em grupos de WhatsApp por meio de cyberbullying e violência 
psicológica e, segundo as/os respondentes, poucos trabalhos de prevenção 
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e intervenção foram realizados. A conduta diante de casos de violência, 
que se destacou nas respostas ao questionário, foi o acolhimento das/os 
estudantes, conversa com a direção e conversa com os responsáveis da/o 
autor/a da violência e daquela/e que sofreu a violência. 

Gráfico 07: Trabalho de prevenção 

Fonte: Dados próprios (2022).

Na questão 28, sobre a realização das atividades de prevenção às 
violências escolares, foi possível observar que 67% (272 professoras/es 
das/os 406) responderam que a escola realiza. No entanto, constatamos 
na pergunta 28.2 que geralmente, são atividades isoladas como palestras 
com profissionais convidadas/os, distribuição de cartilhas e folders, e es-
sas atividades não fazem parte de um projeto institucional da escola que 
visa ações permanentes de prevenção e de enfrentamento às violências.

As respostas acima indicam que as ações de prevenção são realizadas 
no formato de palestras, apresentação de vídeos, realização de oficinas, 
entrega de cartilhas e por meio de projetos. Neste contexto, é importante 
destacar a necessidade do reconhecimento da existência do fenômeno das 
violências escolares na intuição. Também, sobre o desenvolvimento de um 
Programa de Prevenção e de Enfrentamento às violências, capacitando as/
os estudantes, profissionais da escola com foco na observação, identifica-
ção e intervenção antes que as violências ocorram.
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Gráfico 08: Ações de prevenção

Fonte: Dados próprios (2022).

Em síntese, os dados deste formulário apontam que: a) 204 (50,2%) 
de 406 docentes não estudaram sobre a temática da violência escolar 
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durante a sua formação acadêmica em nível de graduação e/ou pós-gra-
duação; b) 242 (59,6%) se sentem pouco preparadas/os para trabalhar 
com a temática, e 26 (6,4%) não se sentem preparados, totalizando 266 
(66%) das/os respondentes. Considerando estes dois dados destacamos 
que é importante a discussão da temática da violência escolar no contexto 
da educação superior como conteúdo na matriz curricular dos cursos de 
formação de professoras/es e nas atividades de formação continuada c) 
os dados sobre as ações de prevenção e de enfrentamento das violências 
no contexto escolar indicam que foram realizadas atividades como pales-
tras, discussão de filmes e projetos isolados de prevenção às violências. No 
entanto, destacamos que é importante um planejamento coletivo para o 
desenvolvimento de um Programa com ações que promovam a cultura da 
não violência nas instituições escolares. Os segmentos responsáveis pela 
gestão e execução da política pública de educação, bem como a rede de 
serviços sociais, também devem participar desse planejamento com foco 
na construção de diretrizes e protocolos que possibilitem intervenções pe-
dagógicas e seguras diante do fenômeno das violências.

QUESTIONÁRIO ESPECÍFICO PARA INSTITUIÇÕES  
QUE ATENDEM CRIANÇAS E ADOLESCENTES

O segundo formulário foi dividido em quatro seções com vinte 
questões abertas e objetivas, e foi enviado para as instituições elencadas 
na primeira etapa que incluíam em seus serviços ações de prevenção e en-
frentamento às violências educacionais, bem como àquelas responsáveis 
pela prevenção e enfrentamento às violências cometidas contra crianças 
e adolescentes, sendo elas: Delegacia de Proteção a Criança, Adolescente, 
Mulher e Idoso (DPCAMI), conselhos tutelares de todo o estado de Santa 
Catarina, e, ainda, para alguns núcleos de pesquisa. Este questionário foi 
enviado para mais de trezentas instituições via e-mail e, além disso, foi 
entrado em contato via telefone para solicitar que as instituições partici-
passem da pesquisa. Este processo ocorreu durante o período de novembro 
de 2021 a maio de 2022. Por fim, foram obtidas somente 51 respostas, sem 
nenhuma negativa ao Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE).
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Gráfico 09: Demanda recebida por parte de escola?

Fonte: Dados próprios (2022). 

O resultado do gráfico acima aponta que a maioria das instituições 
de Santa Catarina que possuem atividades especialmente para crianças e 
adolescentes são os conselhos tutelares, dentre todas as instituições res-
pondentes, e destas 44 (78,4%) afirmaram que receberam demandas via 
escola nos últimos 24 meses. Esse dado expressa que as escolas encami-
nham expressivamente casos de violências para a rede de atendimento no 
seu município. 

Todavia, apesar da existência de demanda por parte das escolas, os 
resultados mostraram que não há parcerias regulares entre estas institui-
ções com a totalidade das escolas que solicitam trabalhos de prevenção as 
violências no campo educacional. 

Quanto ao trabalho de atendimento e prevenção às violências, 32 
(62,7%) das instituições de um total de 51 instituições referiram possuir 
esse serviço, sendo realizado principalmente por meio de palestras, dis-
tribuição de folders e realização de oficinas sobre a temática. Ainda neste 
formulário, constava uma pergunta sobre a parceria com as redes de servi-
ços e, destas 51 instituições, 49 (96,1%) delas responderam que trabalham 
em parceria com a Secretaria de Assistência Social, escola, o Ministério 
Público, Conselho Tutelar e com a Polícia Militar. Também, foi questio-
nado sobre o atendimento realizado com crianças e adolescentes duran-
te a pandemia da Covid-19 e, as instituições responderam como princi-
pais desafios: a) o acompanhamento das crianças e das/os adolescentes 
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em situação de violências; b) a forma de atendimento sofreu alterações 
do presencial para o home office e com atendimentos online; c) foram en-
caminhados vídeos com orientações para as crianças e as/os adolescentes 
que estavam recebendo atendimento destas instituições; d) algumas ins-
tituições apontaram que houve neste período um aumento na demanda 
de atendimentos com crianças e adolescentes em situações de violências. 

Gráfico 10: Instituições que realizam trabalho  
de prevenção às violências nas escolas 

Fonte: Dados próprios (2022).

REALIZAÇÃO DE ENTREVISTAS 

A segunda meta da etapa dois compreendeu a realização de en-
trevistas semiestruturadas, visando a interação entre pesquisador e sujei-
to da pesquisa para obtenção dos dados que interessam à investigação (Gil, 
2008). Ao todo, foram realizadas 31 (trinta e uma) entrevistas, sendo (10) 
dez na cidade de Lages, 09 (nove) em São José e 12 (doze) em Florianópolis. 
Abaixo apresentaremos alguns dados referentes às dez entrevistas reali-
zadas em Lages. 

A escola municipal, onde as entrevistas foram realizadas, foi indica-
da pela Secretaria Municipal de Educação de Lages, e a Escola Estadual foi 
indicada pela Coordenadoria Regional de Educação de Lages, a partir dos 
altos índices de violência das mesmas em relação às demais instituições 
do município no ano de 2019. Foram realizadas ao todo cinco entrevistas 
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nesta Escola Estadual (1° ano do Ensino Fundamental à 3ª série do Ensino 
Médio), e cinco entrevistas na Escola Municipal (1° ao 9° ano do ensino 
fundamental). Em ambas as escolas foram realizadas entrevistas com a 
gestora responsável pela instituição e mais quatro docentes que se dispo-
nibilizaram a participar. 

Participaram da pesquisa nove professoras e um professor, sendo 
que 90% com formação de pós-graduação/especialização. Dentre este gru-
po de dez pessoas entrevistadas apenas uma não possuía pós-graduação 
em nível de especialização. Todas/os possuem o nível superior com for-
mação em diferentes áreas como ciências biológicas, ciências sociais, pe-
dagogia, história, matemática e educação física. Atuam nas escolas com 
carga horária que varia entre de 30 a 50 horas semanais. Foi utilizado 
como critério de seleção das professoras participantes da pesquisa a atua-
ção no Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Anos Finais). Na escola muni-
cipal participaram especialmente professoras/es que atuam com os Anos 
Iniciais (1º ao 5º) e na escola estadual professoras/es dos Anos Finais (6º 
ao 9ª) do Ensino Fundamental. 

A realização das entrevistas ocorreu durante os meses de junho e 
agosto de 2022, de acordo com a disponibilidade das pessoas participan-
tes. Para a coleta de dados, foi realizada uma entrevista semiestrutura-
da, utilizando um roteiro com perguntas gerais abrindo espaço para que o 
entrevistado respondesse de forma subjetiva, porém direcionada (Lüdke; 
André, 2018). 

As questões abordavam a formação da/o professor/a, as violências 
educacionais observadas por ela/e, a compreensão sobre o fenômeno das 
violências e os tipos de violências mais frequentes no ambiente escolar.

Durante a análise das entrevistas, observamos que as violências 
educacionais não foram temáticas abordadas no decorrer da formação ini-
cial das professoras, sendo apenas tema trabalhado em algumas forma-
ções complementares ofertadas pelo município ou pelo estado. A ausência 
da discussão sobre a temática das violências escolares na formação inicial 
é apontada como fator dificultante para abordagem de tais violências no 
campo educacional.
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Este dado sobre a ausência ou praticamente insignificância da in-
clusão da temática da violência escolar na matriz curricular dos cursos de 
licenciatura também dialoga com o resultado do formulário, que apontou 
que somente 32% dos respondentes afirmaram que estudaram sobre vio-
lências escolares durante a graduação e/ou pós-graduação. 

Segundo as/os participantes da pesquisa a violência mais comum no 
ambiente escolar é o bullying. Nas escolas em que o projeto foi desenvolvi-
do, a manifestação predominante do bullying, visualizada e referida pelas 
professoras entrevistadas, se dá pela violência verbal por meio de apelidos 
pejorativos. Os apelidos normalmente utilizados fazem referência às ca-
racterísticas físicas da vítima, tratadas como “fora de padrões de beleza” e 
“normalidade” pelas/os jovens “opressores”. Todavia, é importante desta-
car que a expressão bullying surgiu espontaneamente nas narrativas indi-
cando é uma categoria utilizada e conhecida no ambiente escolar. 

Neste estudo optamos pelo uso da categoria violência escolar ao in-
vés do conceito de bullying para analisar o que foi relatado por elas/es em 
suas experiências escolares. Segundo Miriam Abramovay, “Em primeiro 
lugar, acho incorreto usar o conceito de bullying, porque incorpora muitos 
problemas sem especificar nenhum – o racismo, a homofobia, a violência 
que vem de fora para dentro da escola”. Ainda segundo a autora, “E, mais 
grave, não distingue problemas entre as diferentes gerações. O bullying 
acontece entre alunos, não existe entre professor e aluno” (Abramovay em 
Instituto Humanistas Unisinos, 2019, p. 2). 

Em outro texto, Miriam Abramovay e Castro (2005, p. 53), afirmam 
que “apresentar um conceito de violência requer uma certa cautela, isso 
porque ela é, inegavelmente, algo dinâmico e mutável. Suas representa-
ções, suas dimensões e seus significados passam por adaptações à medida 
que as sociedades se transformam”. Para Abramovay e Castro, “a violência 
é considerada parte da história, está na humanidade, sendo uma estraté-
gia de sobrevivência, de preservação da vida [...]” (2005, p. 63). 

O fenômeno da violência está presente na escola e fora na escola. O 
ambiente escolar é um espaço, teoricamente, seguro para a comunidade 
escolar, fundamental para o desenvolvimento das crianças e dos jovens, 
sendo um ambiente de socialização e construção de suas personalidades. 
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As professoras assim relatam o que veem na escola: “A violência física 
se faz presente normalmente após o quadro de violência verbal ou após provo-
cações por meio de brincadeiras de mau gosto, como colocar o pé para o colega 
tropeçar”. (Professora da rede estadual, Lages, 2022). 

Segundo as entrevistadas, as brigas ocorrem em todas as dependên-
cias da escola, incluindo sala de aula, pátio e corredores. Além disso, elas 
acontecem independente do momento, sendo normalmente as/os profes-
soras/es responsáveis pela mediação de tais conflitos, muitas vezes, sain-
do com arranhões ou tapas indesejados ao realizar tal intervenção, nos 
casos em que ocorrem as violências físicas. 

Ao serem questionadas/os sobre como agiam ao se deparar com al-
gum caso de violência e qual era a conduta da escola em relação a isso, 
as narrativas não foram correspondentes mesmo dentro de uma mesma 
instituição. Algumas professoras referiram tentar solucionar os conflitos 
ainda em sala de aula conversando com as/os autoras/es e vítimas, levan-
do o caso para a direção apenas se não cessasse após a conversa. Outras 
levavam as/os envolvidas/os nas situações de violências diretamente para 
a direção. 

Neste contexto, é importante lembrar que a Lei nº 13.185, publicada 
em 6 de novembro de 2015, institui o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática (Bullying) em todo o território nacional (Brasil, 2015). Essa lei 
considera como intimidação sistemática (Bullying): 

Todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetiti-
vo que ocorre sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou 
grupo, contra uma ou mais pessoas” com o objetivo de intimidá-la 
ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de 
desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas (Brasil, 2015). 

Esta lei antibullying, que entrou em vigor em 2015, prevê que as 
escolas desenvolvam medidas de conscientização, combate e prevenção ao 
bullying, e que institua um programa, um projeto com ações de prevenção 
e enfrentamento das violências escolares (Brasil, 2015).

Na sequência, no ano de 2018 foi publicada a Lei nº 13.663, de 14 de 
maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, para incluir a promoção 
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de medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos 
de violência e a promoção da cultura de paz entre as incumbências dos es-
tabelecimentos de ensino. A lei considera como importante que as escolas 
incluam no estatuto ou regimento escolar as orientações sobre como serão 
trabalhadas a prevenção das violências e a promoção da cultura da paz 
(Brasil, 2018). 

Em janeiro de 2024 foi publicada a Lei nº 14.811 que altera o Código 
Penal, a Lei de Crime Hediondos e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
para reforçar medidas de proteção às crianças e aos adolescentes.  Além 
disso, com essa lei o bullying e o cyberbullying passam a ser tipificados como 
crimes no Código Penal, e torna crime hediondo atos como tráfico de pes-
soas menores de 18 anos, pornografia infantil, sequestro e incentivo ao 
suicídio e à automutilação por meio da internet. Também estabelece que 
medidas de prevenção e combate à violência contra crianças e adolescen-
tes nas escolas sejam implementadas pelo governo municipal, de forma 
intersetorial, com a participação da comunidade escolar e com o apoio de 
Estados e União. 

Além destas duas leis, destacamos importantes documentos de or-
denamento legal que podem configurar-se como princípios norteadores 
para a efetivação dos direitos humanos em uma perspectiva pedagógica: 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela 
Resolução nº 217 A, da III da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 
de dezembro 1948 (UNESCO, 1948). Neste documento, estão enumerados 
os direitos que todos os seres humanos possuem e que devem ser garanti-
dos, respeitados e promovidos. A Constituição Federal de 1988, lei funda-
mental e suprema do Brasil, é parâmetro de validade para todas as demais 
normativas (BRASIL, 1988). O Plano Nacional de Promoção da Cidadania 
e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(LGBT) de 2009 objetiva a busca de políticas públicas que possam aten-
der às necessidades e direitos dos envolvidos, além do fortalecimento do 
Programa Brasil sem Homofobia, implantado desde 2004 (Brasil, 2009). 

Em síntese, há vários documentos que destacam a importância da 
garantia de uma educação que respeite os direitos humanos fundamen-
tais de todas/os as/os estudantes, uma educação que promova ações que 
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priorizam a formação integral, com foco na formação humana e na consti-
tuição de sujeitos críticas/os, reflexivas/os, capazes de contribuir na cons-
trução de uma sociedade mais justa e equitativa. Porém, observamos em 
nossa pesquisa, que é necessária uma escola que trabalhe a educação em 
direitos humanos.

As professoras participantes da entrevista demonstraram não pos-
suir conhecimento sobre a existência destas duas leis (Lei Antibullying 
- 2015 e a Lei de Prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a 
promoção da cultura de paz nas escolas - 2018) e relataram que a escola 
realiza atividades isoladas de prevenção às violências escolares. Não obs-
tante, observamos um certo silenciamento e uma invisibilidade dos dispo-
sitivos legais que podem ser utilizados como instrumentos pedagógicos na 
prevenção e no enfrentamento de violências no contexto escolar. 

Uma professora que atua na escola municipal afirmou que “eu nunca 
estudei sobre violência, estudei sobre dificuldade de aprendizagem, sobre os pro-
blemas que isso causa na criança, o meio social que ela está inserida, mas sobre 
violência na escola nunca fomos preparadas” (Professora da escola municipal, 
2022). 

Dentre as medidas apontadas como tomadas pela direção mediante 
os casos de violência, foram citadas: anotação do ocorrido em caderno de 
registro e ata escolar, comunicação com os familiares, destacando-se como 
responsável familiar a mãe, suspensão e expulsão escolar, além de contato 
direto com a Polícia Militar a partir da Patrulha Escolar5. Quanto ao conta-
to com as/os responsáveis, algumas professoras referiram “acontecer de for-
ma tranquila”, enquanto outras afirmaram muitas vezes “não obter resposta 
deles” ou que “as mães sempre se faziam presentes para defender o próprio filho, 
sem disposição para ouvir a história completa”; em todas as entrevistas, as 
mães foram apontadas como as principais responsáveis participantes da 
vida escolar das/os filhas/os. 

5	 A Rede de Segurança Escolar é um programa institucional da Polícia Militar do Estado de 
Santa Catarina. Este Programa “tem por escopo desenvolver ações policiais militares junto 
à comunidade escolar, prestando serviços de apoio e de consultoria de segurança escolar, 
de assessoramento e atendimento com base em aspectos estruturais e não estruturais das 
Unidades de Ensino” (POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA, 2023). Disponível online 
em: https://www.pm.sc.gov.br/paginas/rede-de-seguranca-escolar. 
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Também, constatamos durante a realização das entrevistas que é 
importante prevenir e enfrentar os acontecimentos de violências no espa-
ço educacional, devido ao risco à saúde mental e física das/os estudantes 
e profissionais que passam grande parte da vida nas escolas brasileiras. 

Eu acho que o enfrentamento às violências tem que ser bem amplo, a 
questão família e escola, porque nós fazemos o trabalho aqui de orien-
tação, e chega lá na família e tem muitos casso que a gente sabe, 
dos pais se agredirem, da forma como eles se tratam dentro de 
casa, e isso tudo o aluno traz, eu acho que teria que ser um trabalho feito 
tanto por família e escola, porque a base é lá, aqui a gente faz as orienta-
ções, acrescenta (Professora da rede estadual, Lages, 2022). 

Como relatado por algumas professoras, muitas vezes, quando as/os 
familiares são chamados à escola, estas/es defendem as/os filhas/os antes 
mesmo de ouvir o ocorrido, prejudicando as possíveis intervenções visa-
das pela instituição. Durante a adolescência, o poder de argumentação já 
se faz presente e, caso a família não se mantenha atenta, tomará como ver-
dade tais justificativas e assim fará a defesa da/o filha/o diante da escola 
sem antes ouvir ambas as partes. Quando as famílias defendem as atitu-
des das/os filhas/os antes de conhecer a história completa, isso dá às/aos 
estudantes a percepção de apoio da família, levando-as/os a confrontar de 
forma cada vez mais evidente as intervenções realizadas pela instituição 
para controle do caso (Daneluz, 2008). 

Quanto ao serviço da Patrulha Escolar comentado por algumas pro-
fessoras, estas explicaram que se trata de uma dupla de policiais militares 
que frequenta a escola. Segundo informações coletadas, a dupla é sempre a 
mesma, e visita a escola em torno de uma vez ao mês e costuma entrar nas 
salas e conversar com as/os estudantes. Nos casos de violência, a Patrulha 
é acionada pela direção e também realiza a conversa com as/os estudantes 
participantes do ato e, se necessário, as/os encaminham para a delegacia, 
para o Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes ou 
outras instituições competentes. 

Ao serem questionadas sobre a violência nas instituições em que 
trabalhavam, as respostas também diferiram mesmo dentro da mes-
ma escola. Algumas entrevistadas afirmaram que a escola apresentava 
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realmente um alto índice de violência enquanto outras referiram se tra-
tar de uma escola tranquila neste quesito. A diferença na percepção da 
violência dentro de uma mesma instituição demonstra que este processo 
pode estar “naturalizado” para algumas professoras, que visualizam algu-
mas violências como a psicológica e contra o patrimônio como sendo algo 
“natural” do processo escolar destes estudantes, e consideram a violência 
física como merecedora de maior atenção. 

A naturalização da violência se dá como um processo em que este fe-
nômeno é culturalmente construído, o indivíduo adquire práticas de pre-
conceito e violência ao apropriar se de condições impostas culturalmente 
no meio em que vive (Aldenor Batista da Silva Junior; Sonia da Cunha Urt, 
2020). 

No roteiro da entrevista semiestruturada, havia questões dire-
cionadas à violência de gênero e outras à violência contra a população 
LGBTQIAP+6, a fim de conhecer como essas violências são percebidas e 
narradas pelas professoras participantes da pesquisa. Abaixo podemos 
observar algumas narrativas: 

Ele tem característica mais afeminadas, daí ele se deprime, ele se entris-
tece, porque ele se sente excluído, porque que não o aceitam, porque ele é 
homossexual. (Professora da Rede Estadual, Lages).

Uma mãe veio conversar comigo porque estavam chamando o seu filho de 
homossexual. O que eu poderia falar para ela? Disse para levá-lo para a 
psicóloga! (Professora da Rede Municipal, Lages).

Chamei de Amanda, que é o nome dela. Mas, ela me disse que queria que 
a chamasse, por nome masculino, queria que chamasse de Aslan! É difícil 
para a gente, né? Daí eu fiquei me cuidando assim, para tentar chamar 
de ele, entende? (Professora da Rede Estadual, Lages).

Aqui na escola não temos muitos alunos gays porque o normal é o aluno 
heterossexual. (Professora da Rede Municipal, Lages).

6	 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Transgêneros, Travestis, Queer, Intersexo, As-
sexual, Pansexualidade e o + representa as demais orientações e identidades de gênero. 
Fonte: https://www.unicef.org/brazil/blog/lgbtqiap-mais-e-saude-mental
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As meninas ficam beijando outras meninas, mas é uma modinha! Isso é 
influência das novelas! (Professora da Rede Municipal, Lages).

Ao serem questionadas sobre violência de gênero, as participantes 
da pesquisa trouxeram exemplos especialmente, de violências contra a 
população LGBTQIAP+. Algumas professoras enfatizaram nas suas nar-
rativas a “heteronormatividade como norma” e a homossexualidade como 
“caso de estudantes desviantes”, sugeriam que “a família encaminhasse 
a/o estudante homossexual para terapia”, “homossexualidade/lesbianida-
de como uma fase, uma modinha”. Ainda, foi utilizado durante as entre-
vistas o termo “afeminado”, na tentativa de justificar a motivação das/os 
demais estudantes para cometer os atos de violência. Este termo reforça 
a imposição social do ser homem e ser mulher, relacionando trejeitos e 
atitudes, cores e brincadeiras aos gêneros binários, assim discriminando 
e segregando pessoas com atitudes e comportamentos socialmente rela-
cionados ao gênero que não corresponde com sexo biológico de cada um. 
Mareli Graupe (2014, p. 390) propõe 

[...] problematizar o papel que a educação exerce na produção das 
desigualdades e, também, refletir sobre a desconstrução da ideia de 
uma  essência ou natureza que explique e justifique as violências, 
as desigualdades  de gênero, as ações discriminatórias, bem como, 
as desigualdades estabelecidas entre os vários grupos sociais. 

Nesse sentido, para Mareli Graupe e Miriam Grossi (2014, p. 120), 
a escola é “um espaço social e cultural, onde as diferentes identidades se 
encontram, se constituem, se consolidam, se formam, se produzem”, sen-
do, então, “um dos lugares mais importantes para a educação com viés ao 
respeito à diferença e ao outro”. Ou seja, a escola é um espaço fundamental 
para identificar os diferentes tipos de violências e trabalhar na perspecti-
va da prevenção e do enfrentamento dessas. 

No roteiro das entrevistas semiestruturadas constavam questões 
sobre as violências durante e após a pandemia. Durante a pandemia, o 
acesso das crianças e dos adolescentes à escola foi prejudicado, com isso 
as violências que aconteciam cotidianamente no espaço da sala de aula 
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se tornaram menos perceptíveis. Todavia algumas professoras foram pro-
curadas por estudantes para relatar casos de violência familiar e outras 
presenciaram cyberbullying durante o período de ensino virtual. Porém, a 
violência mais destacada neste período foi a negligência das famílias com 
o acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem de suas/seus 
filhas/os. As professoras narraram o descaso de alguns familiares com as 
atividades encaminhadas para que as/os filhas/os realizassem em casa. As 
famílias, muitas vezes, não as buscavam na escola e/ou demoravam para 
retornar às atividades prontas. 

Neste contexto, é importante destacar que não tivemos informa-
ções detalhadas sobre as condições socioeconômicas dessas famílias que, 
segundo a compreensão das professoras, não se empenharam em colabo-
rar na retirada e entrega das atividades escolares. 

Ainda, segundo o relato de alguns/algumas participantes, a escola 
com a intenção de suprir as dificuldades de ensino e aprendizagem du-
rante o período do ensino remoto, ofereceu monitorias presenciais para 
aquelas/aqueles estudantes que apresentavam maior dificuldade, 

Na verdade assim, em 2020 nós entregamos as atividades, nós marca-
mos a cada 15 dias e entregamos as atividades na escola. As famílias 
vinham buscar, assinavam que estavam levando e em 15 deveriam en-
tregar as atividades. Mas, demoravam muito para entregar! (Professora 
da Rede Estadual, Lages).

A gente imprimia as atividades, eles levavam pra casa e traziam a ati-
vidade depois, não teve uma violência assim! Não ficamos sabendo de 
muitos casos de violência durante a pandemia porque não estávamos em 
contato com as crianças! (Professora da Rede Municipal, Lages).

Observamos uma certa discrepância nas narrativas das professoras 
participantes da pesquisa sobre as violências escolares após o período da 
pandemia. Das 10 entrevistas, duas afirmaram que houve uma redução 
das violências após a pandemia. 

Eu acho que diminuiu assim, eu acho que diminuiu.  As meninas briga-
vam, era bem comum elas se agredirem porque chamou de feia, ou porque 
olhou torto, comum que eu digo assim, a gente observava. Mas, agora 
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nunca mais, depois da pandemia, deu uma aquietada. (Professora da 
Rede Municipal, Lages).

Eles contaram ali, que vários estão fazendo tratamento da ansiedade por 
causa da pandemia, depressão, por causa desse período que eles ficaram 
em casa agoniado, não podiam sair, imagina na infância, na adolescência 
e o medo da doença, muitos perderam familiares aqui no bairro, teve vá-
rios casos nas famílias. (Professora da Rede Municipal, Lages).

Neste contexto, é importante destacar que estas duas narrativas em 
que as professoras destacam a redução das violências após a pandemia se 
referem às/aos estudantes do 1º Ano e do 2º Ano (crianças com seis a sete 
anos). Também, foi possível constatar nas narrativas das professoras que 
essas crianças estavam, de forma geral, mais quietas, depressivas em fun-
ção das perdas e traumas que vivenciaram durante o período da pandemia. 

As outras/os oito participantes da pesquisa apontaram que as vio-
lências aumentaram após a pandemia.

Eles voltaram com um vocabulário muito baixo, muito vulgar. Isso está 
dificultando bastante, a gente vê que o palavreado aumentou muito. É 
uma coisa bem triste a gente falar, mas eu acredito que é convivência em 
família, é um ambiente familiar que reflete aqui.  (Professora da Rede 
Municipal, Lages).

Os maiores, após a pandemia, voltaram mais agressivos e houve um au-
mento de brigas. (Professora da Rede Estadual, Lages).

Por fim, foi questionado sobre quais medidas e propostas, na visão 
das/os entrevistadas/os, seriam úteis para prevenção e enfrentamento às 
violências educacionais. As respostas foram variadas e incluíam palestras 
com professoras/es e estudantes, disponibilização de cartilhas e formação 
específica sobre as violências escolares. Uma boa parte das sugestões das 
participantes da pesquisa foram incorporadas na quarta etapa do projeto, 
no caderno pedagógico para docente, o qual será distribuído para as insti-
tuições participantes da pesquisa. 

As autoras Tânia Welter e Miriam Grossi (2018, p. 131) apontam 
que recorrentemente “a escola pública se distancia de sua ‘função social’ 
(Mendonça, 2011), que é a socialização e a produção de conhecimento, e 
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reproduz padrões sociais, perpetua concepções, valores e clivagens sociais 
[...]”. Desse modo, é importante ressaltar a importância da atuação das/
os gestores/as e docentes no processo de prevenção e enfrentamento das 
violências no contexto escolar. 

O espaço social escolar opera como uma espécie de síntese na qual as 
variáveis se manifestam em suas particularidades e articulações. Assim, 
cada sujeito envolvido, seja a equipe gestora e pedagógica, sejam as/os fun-
cionárias/os, discentes e docentes e comunidade externa constituem e são 
sociedade atuando neste espaço. Deste modo, a escola está mais vulnerá-
vel às/aos atoras/es e aos problemas externos, e segundo Éric Debarbieux 
e Catherine Blaya (2002) as experiências de exclusão e de pertencimento 
a gangues implicam em consequências para todos os membros da comuni-
dade escolar. As vulnerabilidades socioeconômicas se somam às condutas 
violentas e as incivilidades no ambiente escolar.

Em síntese, a análise das entrevistas demonstrou que a violência 
educacional é um tema pouco debatido durante as graduações dos cursos 
de licenciatura, formando profissionais não preparados para lidar com ca-
sos de violência na escola. As violências mais comuns encontradas foram a 
psicológica, moral e física. O Bullying foi apontado como violência frequen-
te nas salas de aula entre as/os estudantes de diferentes faixas etárias. As 
professoras de uma mesma escola possuem opiniões divergentes sobre a 
redução e/ou o aumento das violências após a pandemia, considerando as 
suas experiências de atuação com crianças na faixa etária de seis e sete 
anos, (Anos Iniciais do Ensino Fundamental). As principais intervenções 
realizadas pelas/os professoras/es e gestoras/es diante de casos de violên-
cia foram: a conversa com as/os autoras/es e vítimas, acionamento da pa-
trulha Escolar, e conversa com as/os responsáveis. Além disso, as medidas 
variam de acordo com a compreensão das/os gestoras/es, professoras/es 
sobre gravidade da violência praticada.

GRUPO FOCAL 

A terceira meta da segunda etapa consistiu na realização de um 
grupo focal, o qual ocorreu na cidade de Florianópolis, escolhida a partir 
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do diálogo das pesquisadoras com a gestão escolar. A realização do grupo 
focal ocorreu no dia 31 de agosto de 2022, durante o período da manhã, 
com a participação de dez professoras/es e concomitante foi realizada uma 
oficina com aproximadamente 30 docentes sobre a temática da prevenção 
e do enfrentamento de violências no contexto escolar. O grupo focal foi 
realizado pela equipe de pesquisadoras da UFSC e oficina ficou sob res-
ponsabilidade da equipe da UDESC e UNIPLAC.

O objetivo do grupo focal foi conhecer as percepções das/os profes-
soras/es sobre as violências educacionais. Também, identificar quais são 
os tipos de violências mais recorrentes no contexto escolar. Durante a 
realização do grupo focal, foi dialogado sobre as ações de prevenção e as 
formas de encaminhamentos dos casos de violências na referida escola. (O 
resultado da análise das narrativas das 10 professoras/es que participa-
ram do grupo focal será publicado em formato de artigo). 

APRESENTAÇÃO DA TERCEIRA ETAPA 

A terceira etapa consistiu na elaboração de trabalhos científicos 
como artigos e resumos expandidos, que foram publicados ou apresen-
tados em eventos, disseminando os conhecimentos e os resultados da 
pesquisa sobre violências educacionais, como, por exemplo, na apresen-
tação de oito trabalhos em Eventos/Congressos; duas coordenações de 
Simpósios Temáticos em Congressos Internacionais; realização de um 
Seminário Regional sobre Enfrentamento das Violências Escolares. Além 
disso, contemplou a realização de três oficinas e nove palestras para estu-
dantes e professoras/es. 

APRESENTAÇÃO DA QUARTA ETAPA 

A quarta etapa compreende a produção de material didático-peda-
gógico a partir dos resultados da pesquisa, por meio de cartilhas, gibis e 
vídeos que possam ser divulgados nas escolas na intenção de fomentar 
a prevenção e o enfrentamento das violências educacionais. Também foi 
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produzido o material pedagógico intitulado “Subsídios para reflexão e 
enfrentamento das violências escolares. Caderno pedagógico para 
profissionais da educação” (Mareli Eliane Graupe et al., 2023) 7 com ob-
jetivo de fornecer aos(às) profissionais da educação básica das escolas pú-
blicas municipais e estaduais informações sobre diferentes dimensões da 
violência escolar, contribuindo para o debate sobre o tema e as possíveis 
formas de sua prevenção e enfrentamento. 

Nesta etapa, também foi produzido um livro infantojuvenil para es-
tudantes no formato PDF. Este material foi intitulado como “Violência 
não é brincadeira!”8 e busca, por meio de histórias, desnaturalizar al-
gumas violências que são vivenciadas pelas/os estudantes no contexto 
educacional. 

Também foram produzidos dois vídeos sobre as violências escolares. 
O vídeo Violência Escolar: Compreender para prevenir”9 apresenta o 
conceito de violência escolar com base na literatura de referência, assim 
como os tipos de violência que ocorrem no espaço escolar. Tem como prin-
cipal objetivo colocar o tema da violência escolar em pauta, pontuando 
a responsabilidade que todas as pessoas possuem para sua prevenção e 
enfrentamento.

O segundo vídeo intitulado “Violência Escolar: caminhos pos-
síveis para uma cultura de paz”10 apresenta o projeto de pesquisa 
realizado, bem como alguns resultados. Tem como principal objetivo dis-
cutir as violências que   ocorrem no cotidiano das escolas do estado de 
Santa Catarina, assim como apresentar alguns caminhos possíveis para  
construção de projetos, ações e estratégias de prevenção e enfrentamento 
da violência escolar.

7	 Disponível em: https://ieg.ufsc.br/public/storage/ebooks/September2023/q9EumI9Fzm 
xyLefkoKCG.pdf

8	 Livro disponível no site: https://ieg.ufsc.br/cedoc/livros-eletronicos/384

9	 Este vídeo está disponível no site: https://ieg.ufsc.br/projetos/1.

10	 Este vídeo está disponível no site: https://ieg.ufsc.br/projetos/1.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A violência está naturalizada no contexto escolar, sendo por vezes negli-
genciada. Constatamos que alguns casos de bullying, violência patrimonial 
e isolamento social são recorrentemente tratados como algo “normal” para 
a idade e de acordo com a cultura local. De forma geral, as/os professoras/
es não se mostraram aptas/os a identificar indícios de violência que não 
sejam evidentes, tomando medidas apenas diante de situações que envol-
viam a violência física. Em certos casos, a intervenção é a suspensão ou 
expulsão da/o estudante, medida a qual não auxilia na mudança de atitude 
da/o autor/a, mas apenas altera o ambiente no qual ela/e estará inserida/o. 

Por fim, observamos que a inclusão dos estudos sobre violência es-
colar ainda é escassa na formação inicial, ou seja, a falta de uma aborda-
gem direta sobre o tema na graduação ou pós-graduação reflete no contex-
to atual, no qual as/os professoras/es não se sentem preparadas/os para 
mediar os casos de violência escolar. É importante a introdução do tema 
na matriz curricular dos cursos de licenciatura e também, a realização de 
formações continuadas, palestras, cursos sobre estratégias de prevenção e 
enfrentamento das violências escolares.

Em síntese, buscou-se sistematizar, por meio destas quatro etapas 
da pesquisa, as narrativas das/os professoras/es e gestoras/es sobre as vio-
lências escolares, as ações de prevenção e enfrentamento, perspectivando 
o aprimoramento das reflexões e dos diálogos de uma escola que se propõe 
inclusiva, justa, equitativa e que priorize o respeito aos direitos funda-
mentais da crianças, das/os adolescentes, das famílias e das/os profissio-
nais da educação.
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CAPÍTULO 2

OS SENTIDOS DAS VIOLÊNCIAS 
ESCOLARES E SEUS DESAFIOS PARA AS/OS 
PROFESSORAS/ES DE UMA ESCOLAPÚBLICA 
DE FLORIANÓPOLIS1

Luciana Patrícia Zucco2 

Milena Tarcisa Trindade3 

INTRODUÇÃO 

A violência é um fenômeno social, que se manifesta de modo par-
ticular em espaços sociais distintos. É compreendida como um fenômeno 
complexo e multifacetado, atingindo de forma diferente, diversos grupos 
sociais e instituições (Francine Nesello et al., 2014 ). Estes/as autores/as 
definem a violência como 

1	 A discussão deste capítulo, em uma versão reduzida, foi publicada originalmente na revis-
ta Educação e Pesquisa, em 21/02/2024, sob o título "Violências: uma questão da escola? 
O que pensam os(as) professores(as) de uma escola pública”. Link: https://revistas.usp.br/
ep/issue/view/13252

2	 Professora Associada do Departamento de Serviço Social do Centro Socioeconômico da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), do Programa de Pós Graduação em Servi-
ço Social (PPGSS/CSE/UFSC), como colaboradora, e do Programa de Pós Graduação Inter-
disciplinar em Ciências Humanas (PPGICH/CFH/UFSC). Contato: lpzucco@uol.com.br

3	 Graduada em Psicologia pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Foi bolsis-
ta de extensão do Projeto CineDebate, do Núcleo Interdisciplinar e Pesquisas em Saúde, 
Sexualidade e Relações de Gênero (NUSSERGE/UFSC) e bolsista (PIBIC) do Núcleo de 
Estudos e Ações em Gênero, Educação, Mídia e Subjetividade (NUGENS/UFSC). E-mail: 
milena_trindade@outlook.com
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[...] o uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, 
contra  si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou co-
munidade, que se resulte ou tenha grande possibilidade de resultar 
em lesão, morte, dano psicológico, perturbação do desenvolvimen-
to ou privação. (Francine Nesello et al., 2014, p. 120).

O espaço escolar possui destaque quando pensamos no fenômeno 
da violência contra e entre crianças e adolescentes. A escola é, depois do 
ambiente familiar, o espaço de maior convívio social dos sujeitos (Francine 
Nesello et al., 2014). Ana Carina Stelko-Pereira e Lúcia Cavalcanti de 
Albuquerque Williams (2010) apontam que a delimitação geográfica se 
constitui como um elemento-chave na definição da violência escolar. As 
autoras ressaltam que essa modalidade de violência não está circunscrita 
somente ao espaço físico da escola, envolve também o trajeto casa-esco-
la, os locais em que ocorrem passeios e/ou festas escolares, bairros e re-
sidência dos estudantes, onde os assuntos escolares acarretam violência 
(Stelko-Pereira; Williams, 2010). 

Outrossim, a escola pode ser compreendida como um espaço socio-
cultural, um espaço social próprio, com um conjunto de normas e regras 
que busca unificar e delimitar a ação dos sujeitos (Juarez Tarcísio Dayrell, 
2011). A partir dessa perspectiva, é possível compreendermos que a região 
geográfica onde uma escola está inserida pode exercer uma influência di-
reta no ambiente escolar. 

Deste modo, a violência escolar é objeto de preocupação social e, 
em alguns casos, as instituições escolares têm sido ambientes que promo-
vem práticas excludentes e violentas (Giordani; Seffner; Dell’Aglio, 2017). 
Pesquisas apontam que o fenômeno da violência vem sendo identificado 
de diferentes formas: agressão física, verbal, psicológica, entre professor/a 
e aluno/a, entre aluno/a e aluno/a, entre família e escola (Melo; Barros; 
Almeida, 2011; Souza, 2012; Giordani; Seffner; Dell’Aglio, 2017). 

No estado de Santa Catarina, o Núcleo de Educação e Prevenção às 
Violências na Escola (NEPRE) foi criado entre 1980 e 1990, com objetivo 
de discutir o uso abusivo de substâncias psicoativas, educação sexual e 
violências no ambiente escolar, através da ótica da prevenção. Contudo, 
somente em 2011 foi instituído como Política Estadual de Educação, 
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Atenção e Atendimento às Violências na Escola. O NEPRE atua na rede 
estadual de ensino de Santa Catarina de forma integrada com os demais 
setores, como Secretarias de Estado de Saúde, Justiça, Segurança Pública 
e Assistência Social, além de Conselhos Tutelares e Ministério Público 
(Secretaria de Estado da Educação do Estado de Santa Catarina, 2022). 
Atualmente, abrange discussões relacionadas à educação sexual, infecções 
sexualmente transmissíveis (ISTs), uso de substâncias psicoativas, ali-
mentação saudável, práticas corporais, combate ao bullying4, entre outras 
(SED/SC, 2022). 

De acordo com os dados do relatório apresentado no site do NEPRE, 
no ano de 2022 – até o mês de outubro – foram registradas 369 ocorrên-
cias de violência, em 67 unidades escolares, com 1.667 autores de vio-
lência e 2.353 pessoas que sofreram violência em municípios da Grande 
Florianópolis5. Violência física e verbal aparecem como o tipo de violên-
cia mais recorrente; dificuldades comportamentais e intolerância inter-
pessoal possuem os números mais expressivos no motivo da situação de 
violência e, em relação aos espaços das ocorrências, a sala de aula e locais 
próximos à escola obtiveram os maiores índices. 

Compreendendo que a delimitação geográfica é um dos elementos 
determinantes para pensar o fenômeno da violência escolar, neste estudo 

4	 O bullying é um conceito criado por Dan Olweus, psicólogo norueguês há mais de trinta 
anos, chegou ao Brasil há alguns anos e se popularizou rapidamente. O autor aponta que o 
bullying é uma violência entre pares, suas pesquisas foram fundamentadas a partir de ob-
servações realizadas em escolas com crianças e adolescentes. Entretanto, Miriam Abramo-
vay (2019), socióloga e pesquisadora da área da educação, aponta que no Brasil as violên-
cias não ocorrem apenas entre crianças, adolescentes e jovens, mas se manifestam entre 
todos os atores que fazem parte da comunidade escolar. A crítica de Abramovay (2019) ao 
conceito de bullying é que por ter sido desenvolvido em outra realidade social e cultural, 
não leva em conta particularidades e especificidades da realidade brasileira, o que acarreta 
uma concepção muito limitada do fenômeno da violência. A autora afirma que é importan-
te refletir sobre o bullying, já que este conceito entrou em nossa sociedade e não há como 
negá-lo, não obstante, o destaca como um tipo de violência escolar e não como sinônimo 
da mesma

5	 Formada pelos municípios de Águas Mornas, Alfredo Wagner, Angelina, Anitápolis, Antô-
nio Carlos, Biguaçu, Canelinha, Florianópolis, Garopaba, Governador Celso Ramos, Leo-
berto Leal, Major Gercino, Nova Trento, Palhoça, Paulo Lopes, Rancho Queimado, Santo 
Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São João Batista, São José, São Pedro de Alcântara, 
Tijucas
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nos deteremos no município de Florianópolis, mais especificamente, a 
uma escola municipal. 

Para tanto, buscamos analisar como as/os professoras/es de uma 
escola municipal de Florianópolis percebem a violência e como ela se evi-
dencia no espaço escolar. Ademais, objetivamos conhecer as experiências 
desses(as) professores(as) em relação a sua formação acadêmico-profissio-
nal, sua compreensão sobre a violência, a influência da pandemia nas si-
tuações de violência, as intervenções e os protocolos frente à violência e à 
relação da família com a escola. 

Para contemplar os resultados da pesquisa, o presente capítulo foi 
elaborado considerando os seguintes aspectos: o caminho metodológico, 
que inclui instrumento de coleta de dados e técnica de análise utilizada; 
posteriormente, os dados coletados por meio das entrevistas e as discus-
sões suscitadas; por fim, as considerações finais, possibilitando deste 
modo uma visão ampliada sobre as violências no espaço escolar. 

METODOLOGIA 

A pesquisa é de natureza exploratória, que, de acordo com Piovesan 
e Temporini (1995), “é um estudo preliminar cujo maior propósito, é o de 
tornar familiar o pesquisador com o fenômeno a ser investigado”, sendo 
sua abordagem qualitativa. Segundo Fonseca (2002), a pesquisa qualita-
tiva produz informações mais aprofundadas e ilustrativas do fenômeno 
estudado (Fonseca, 2002; Silveira; Córdova, 2009). 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS: ENTREVISTA 

A fim de compreender de forma mais detalhada como as violências 
acontecem no espaço escolar, foram realizadas cinco entrevistas em uma 
escola municipal de Florianópolis. A entrevista individual se caracteriza 
pela sua forma de organização e por ser uma conversa direcionada a uma 
finalidade (Minayo, 2012; Minayo; Costa, 2018). Neste estudo, optamos 
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pela entrevista semiestruturada, que consiste em um roteiro com ques-
tões abertas previamente formuladas, permitindo que as entrevistado-
ras tenham um maior controle sobre o que pretendem depreender sobre 
o campo, proporcionando, ao mesmo tempo, um espaço de reflexão livre 
e espontânea à/ao entrevistada/o sobre os tópicos abordados ao longo da 
conversa (Minayo, 2012; Minayo; Costa, 2018). 

As entrevistas foram realizadas com uma professora dos anos ini-
ciais, uma do Ensino Médio e três orientadores/as, com duração de apro-
ximadamente uma hora. O roteiro da entrevista6 buscou contemplar oito 
aspectos: identificação geral, formação, experiência profissional, vio-
lências no campo educacional, violências de gênero, pandemia, família e 
vivências. 

TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS 

Para análise dos dados coletados na entrevista, utilizamos a análi-
se de conteúdo, que tem por objetivo a descrição sistemática do conteúdo 
(Bardin, 2010). A técnica de análise de conteúdo consiste na identificação 
de temas e seus núcleos de sentido a partir da sua presença e frequência. 

Inicialmente foi realizada a transcrição da entrevista, em seguida, 
uma pré-análise, que abarcou uma leitura flutuante e formulação de hipó-
teses a partir dos temas que mais emergiram. A segunda etapa consistiu 
na categorização, onde foi construído um sistema de categorias que cor-
respondeu aos aspectos centrais levantados pelo roteiro: formação, expe-
riência profissional, violências no campo educacional, violências de gêne-
ro, pandemia, família e vivências. Neste capítulo, priorizamos a análise 
dos aspectos relacionados à formação e violências de gênero. 

6	 Disponível em https://docs.google.com/document/d/1qtHdS3grXBS5fOjwSh09q1rfi3NU
RJyr/edit?usp=sharing&ouid=106939130366344920181&rtpof=true&sd=true
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os dados analisados priorizaram as temáticas que se projetaram e 
envolvem as discussões sobre violências escolares, sendo organizados em: 
formação acadêmica; experiência profissional; tipos de violência no cam-
po educacional; compreensão e identificação da violência; família e escola. 

IDENTIFICAÇÃO DO LOCUS 

Para a realização das entrevistas, foi considerado como critério de 
seleção a escola municipal com o maior número de estudantes. A escola 
abrange o ensino Fundamental I e Fundamental II, e está situada na re-
gião norte do município.

De acordo com os dados do relatório de 2018 da Rede de Assistência 
Social do município, a região norte é a que contém mais mortes violentas, 
sendo registradas 48 mortes no ano. O bairro onde a escola está localizada 
é o segundo da cidade de Florianópolis com mais mortes violentas, com o 
total de 11 homicídios e 1 morte por confronto policial. 

Os dados apresentados pelo relatório ainda trazem que a região nor-
te de Florianópolis tem 27,72% do total de domicílios com renda de até 3 
salários mínimos (na época em que o relatório foi elaborado, o valor cor-
respondia a R$2.811,00). Outro ponto importante é que entre 2010 e 2015 
a região apresentou taxas elevadas de aumento da população, acarretadas 
pelo processo de migração. 

Em relação à vulnerabilidade socioeconômica, o bairro apresentou 
o maior número de famílias registradas no Cadastro Único (CadÚnico), 
totalizando 264 famílias e/ou pessoas beneficiárias do Programa Bolsa 
Família (PBF). O CadÚnico é “[...] um instrumento que identifica e carac-
teriza as famílias de baixa renda, registrando aquelas que possuem ren-
da mensal de até meio salário mínimo por pessoa e famílias com renda 
mensal total de até três salários mínimos” (Prefeitura de Florianópolis, 
2018). Além disso, os indicadores evidenciaram as áreas de risco, o de-
semprego, as pessoas com deficiência, as doenças crônicas, a baixa renda 
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e os conflitos familiares como pontos de maior vulnerabilidade da região 
(Prefeitura de Florianópolis, 2018). 

No que se refere às situações de violações de direitos, o relatório 
aponta que, no ano de 2016, 254 famílias do município foram acompa-
nhadas pelo serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 
e Indivíduos (PAEFI), sendo 79 famílias no PAEFI Continente e 175 no 
PAEFI Ilha (Prefeitura de Florianópolis, 2018). A região norte é uma das 
que mais apresenta casos de violações de direitos; a saber, os tipos de viola-
ção: violência física (92), violência sexual (53), violência psicológica (117), 
negligência/abandono (96), alienação parental (4), discriminação: raça/xe-
nofobia/gênero (1), violência intrafamiliar (48), outros tipos de violência 
(3) e sem informação (16) (Prefeitura de Florianópolis, 2018). Dos bairros 
da região norte, o bairro onde a escola está localizada foi o que apresentou 
mais situações de violação, com um total de 103 registradas, sendo a ne-
gligência e/ou abandono a violação mais recorrente, seguidos da violência 
física (Prefeitura de Florianópolis, 2018).

A partir do mapeamento do locus, é possível inferirmos que o espaço 
escolar não pode ser desvinculado do contexto social que o abarca. Stelko-
Pereira e Williams (2010) apontam que ao compreendermos a importância 
social da escola, torna-se necessário delimitar de forma mais precisa o fe-
nômeno da violência escolar para, assim, inseri-la no fenômeno da violên-
cia que permeia não só o ambiente escolar, mas também a sociedade. 

IDENTIFICAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

Participaram do estudo cinco entrevistadas/os, que fazem parte do 
corpo docente da escola. É importante ressaltarmos que os marcadores so-
ciais (gênero, orientação sexual, idade, raça/etnia, religião) foram analisa-
dos a partir de uma perspectiva interseccional (Kyrillos, 2020), o que nos 
leva a considerá-los em seu conjunto para dar visibilidade à complexidade 
das narrativas sobre as questões abordadas nas entrevistas e que situam o 
fenômeno da violência escolar. 
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Das/os cinco entrevistadas/os, quatro se identificaram como mu-
lher cis e um como homem cis. Esta primeira análise corrobora com as 
discussões presentes na literatura, que indica a área da educação como um 
espaço majoritariamente feminino. Tal área é caracterizada, nos últimos 
quarenta anos, como uma das mais femininas, sinalizando em quais car-
reiras as mulheres ingressam de forma privilegiada no mercado (Zucco; 
Simões, 2012). 

Os/as participantes possuem idade média de 47,4 anos, sendo 42 a 
idade mínima e 55 a idade máxima. A configuração da idade sugere que as 
pessoas entrevistadas possuem uma trajetória consolidada na docência. 
Outro aspecto a ser considerado em relação à idade dos/as entrevistados/
as é o ano de formação destes/as, que é de mais de uma década, o que im-
plica diretamente na presença ou ausência da temática da violência escolar 
no processo formativo. Assim, há a possibilidade do fenômeno da violên-
cia ter se apresentado a entrevistados/as na experiência da docência, bem 
como as intervenções realizadas terem sido perpassadas por um recorte 
temporal da formação. Este conjunto de aspectos é reafirmado e discutido 
nos dados coletados sobre a formação profissional. 

Em relação à autodeclaração étnico-racial, quatro entrevistados/as 
se autodeclararam brancos/as e uma se autodeclarou preta. Esse dado deve 
ser considerado a partir de um recorte geográfico, tendo em vista que a 
região sul do país, até o ano de 2010, possuía 78% da população branca, 
17% de pardos, 4% de pretos e 1% de amarelos (Secretaria de Combate 
ao Racismo – CUT, 2013). Entretanto, apesar do recorte geográfico, é ne-
cessário pontuarmos que ainda que o acesso ao sistema educacional se 
mostre equilibrado entre brancos e negros as desigualdades se evidenciam 
internamente no sistema, podendo ser explicitadas através dos dados re-
ferentes à distorção idade-série nas etapas fundamental e média do ensino 
(Geledés, 2013). O que nos possibilita inferir que há um número signifi-
cativo de pessoas brancas em detrimento de pessoas pretas que acessam e 
completam o ensino universitário, logo, a entrada no mercado de trabalho 
se projeta de modo diferente para ambos os grupos, particularmente no 
sul do país. Outro dado importante para compreendermos este fenômeno 
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é a exclusão histórica de determinados segmentos nas instituições de en-
sino superior (Geledés, 2013). 

No que se refere à religião, quatro entrevistados/as indicaram ser 
católicos/as e um não possui religião. Os dados do Censo Demográfico de 
2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2010) explicitam que os católicos representavam 64,6% da população. O 
recorte da religião nos dá uma perspectiva importante, pois algumas temá-
ticas podem ser secundarizadas, como a discussão de gênero e violência de 
gênero, por exemplo. O quadro 1 apresenta a descrição das participantes. 

Quadro 1 - Descrição das participantes:

Entrevis- 
tada/o Gênero Orientação  

Sexual Idade Raça/
Etnia Religião Estado 

Civil

1 Mulher Cis Heterossexual 42 Preta Católica Casada

2 Mulher Cis Heterossexual 55 Branca Católica Casada

3 Homem Cis Heterossexual 50 Branco Católica Casado

4 Mulher Cis Heterossexual 47 Branca Católica Casada

5 Mulher Cis Heterossexual 43 Branca n/p Casada

Fonte: próprias autoras, 2023. 

A identificação dos/as entrevistados/as, bem como a identificação 
do locus são fundamentais para compreender a construção histórica do 
processo de ensino e os temas transversais que o perpassam, e que con-
tribuem para formação cidadã e profissional. Neste sentido, no próxi-
mo tópico apresentaremos os resultados sobre a formação e experiência 
profissional.

FORMAÇÃO ACADÊMICA E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Dos/as cinco entrevistados/as, quatro possuem formação em 
Pedagogia e uma em Biologia. Em relação ao ano de conclusão da gradua-
ção, dois dos/as entrevistados/as se formaram antes dos anos 2000, dois 
até 2010 e uma até 2015 (Tabela 2). 
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Quadro 2: Formação acadêmica 

Formação Ano de 
Formação

Especiali-
zação

Presença 
da temáti-
ca de vio-
lência de 

gênero na 
formação

Presença 
da temáti-

ca de di-
reitos hu-
manos na 
formação

Entrevista-
da/o 1

Serviço 
Social / 

Pedagogia
2002 / 2007

Mestrado 
em Políticas 

Públicas / 
Mestrado 
em Educa-

ção e Políti-
cas Públicas

Sim em  
Serviço 

Social / Não 
em Pedago-

gia

Sim em  
Serviço 
Social /
Não em  

Pedagogia

Entrevista-
da/o 2

Pedagogia 
- formação 
em orien-
tação edu-
cacional e 

supervisão 
escolar

1991
Pós-Gradua-

ção
Não Não

Entrevista-
da/o 3

Pedagogia 1995
Mestrado e 
doutorado 

em educação
Não Não

Entrevista-
da/o 4

Pedagogia 2012

Especiali-
zação em 
Educação 
Especial

Sim Sim

Entrevista-
da/o 5

Biologia 2003
Mestre em 
Fitotecnia

Não Não

Fonte: próprias autoras, 2023. 

Esses dados apontam para o contexto social, bem como para as di-
retrizes e políticas públicas educacionais que orientam o ensino básico e 
que, de certo modo, apresentam-se no currículo do curso de Pedagogia. 
Dos/as cinco entrevistados/as, quatro tinham formação em Pedagogia e 
uma em Ciências Biológicas. Das quatro pedagogas, três não tiveram em 
sua formação as temáticas de gênero e direitos humanos, apenas uma teve 
tais conteúdos, com destaque para o ano da sua formação, que foi 2012. 
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Duas pedagogas se formaram antes da aprovação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) de 1998 (Brasil, 1998), duas pedagogas e 
uma bióloga logo após sua aprovação. É importante ressaltar que uma das 
pedagogas teve sua primeira graduação em Serviço Social, sendo a ela ga-
rantido, neste curso, o conteúdo de gênero e direitos humanos. 

Em serviço social, a gente tinha bastante, até mais do que em pedagogia. 
[...] E tinha disciplina sobre o estatuto, sobre os movimentos sociais, en-
tão sempre tinha essa temática, era muito recorrente [...] mas na peda-
gogia foi menos, isso me chamou bastante atenção nos cursos. [...] na ver-
dade, eu vi mais essa questão da violência na questão de gênero, porque 
na UDESC, na pedagogia, eu fui bolsista de uma professora que trabalha 
a questão de gênero. Eu consegui ver e ter acesso à discussão por esse 
grupo, não pela grade que eu tinha ali de disciplinas (Entrevistada 1).

O ano de regulamentação dos PCNs (Brasil, 1998) e o ano de forma-
ção dos/as entrevistados/as, talvez, nos possibilite compreender a ausên-
cia dos conteúdos de gênero e direitos humanos nos currículos acadêmicos. 
Os PCNs envolvem os temas transversais de ética, saúde, meio ambiente, 
pluralidade cultural e orientação sexual, sendo um dos objetivos: 

[...] conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural 
brasileiro, bem como aspectos socioculturais de outros povos e na-
ções, posicionando-se contra qualquer discriminação baseada em 
diferenças culturais, de classe social, de crenças, de sexo, de etnia 
ou outras características individuais e sociais (Brasil, 1998, p. 64). 

Neste sentido, os PCNs, consideram a diversidade tendo “[...] como 
valor máximo o respeito às diferenças – não o elogio à desigualdade. As 
diferenças não são obstáculos para o cumprimento da ação educativa; po-
dem e devem, portanto,ser fator de enriquecimento” (Brasil, 1998, p. 69). 

Os PCNs são diretrizes que orientam o corpo docente tanto da rede 
pública como da rede privada de acordo com o nível de ensino, asseguran-
do conhecimentos necessários ao corpo discente para sua formação cida-
dã. Se constituem como norteadores para as pessoas responsáveis pelas 
instituições educacionais, sendo possível sua adaptação às realidades lo-
cais (Brasil, 1998). 



Os sentidos das violências escolares e seus desafios 59

Nota-se que, desde o final da década de 1990 (Brasil, 1998), esses 
são temas de objeto da política de educação, embora figurem como temas 
sensíveis e compreendidos como do espaço privado e familiar, acarretan-
do uma resistência de serem incluídos na formação profissional e, por 
conseguinte, no espaço escolar, e nos cursos de graduação das/os profis-
sionais da educação. Normalmente, discussões relacionadas ao corpo e à 
reprodução ficam restritas à disciplina de biologia, ministradas no Ensino 
Fundamental II e distanciadas das abordagens de gênero, o que promove 
a construção de um imaginário social ancorada em uma ciência biológica 
não situada em um contexto social. Quando o/a professor/a amplia o olhar 
para além da discussão biológica do corpo, incorporando questões de gê-
nero e sexualidade em seu plano de ensino, por vezes, encontra resistência 
por parte das/os estudantes, familiares e comunidade: 

[...] eu estava discutindo o plano de ensino e a gente entrou em 
sexualidade. Eles queriam saber também sobre gênero, e foi fa-
lado também de aborto, e eu senti um clima numa menina, que 
ela estava incomodada com o assunto, queriam conversar, queriam 
saber sobre esse assunto [...] em nenhum momento eu disse “sou a favor” 
ou “sou contra” o aborto [...]. Ela estava gravando a aula e eu não 
tinha notado, eu só notei quando ela pegou o celular e fez assim só, 
ela estava ouvindo o áudio do pai dela. [...] fui lá falar com o orientador 
educacional [...] “aconteceu isso na sala, vai estourar isso aí …” [...] isso 
foi na segunda aula da manhã, uma hora da tarde estava o pai aqui na 
escola. Chegou falando que ia fazer boletim de ocorrência contra 
a professora “abortista” [...] o pai chegou ameaçando “vou tirar seu 
professor da escola”, “vou levar para a tv”, “eu vou denunciar” [...]. Me 
senti muito ameaçada, o supervisor educacional me acalmou e 
disse: “Eu fui lá pegar o seu planejamento, sei que tá no teu pla-
nejamento, fica tranquila” [...]. 
Cheguei na escola a menina já não veio na aula, não veio aquela semana, 
não veio na outra semana, aí eu tive uma conversa com os estudantes. 
Eles já sabiam tudo o que tinha acontecido, ali no dia na hora do recreio, 
depois eles vieram falar que ela já tinha mandado as gravações 
no grupo da igreja, no grupo da família, no grupo da escola, to-
das as gravações da minha aula [...]. Ela foi embora, não veio mais 
para a escola, a gente encaminhou para o Conselho Tutelar [...], mas não 
é só com ela, nessa mesma turma até o estudante mudou de sala [...] “a 
professora é defensora dos gay, a professora é defensora dos 
viados, e dos negros” (Entrevistada 5). 
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Embora todos/as os/as entrevistados/as tenham pós-graduação, in-
clusive com mestrado e doutorado, observamos que gênero e direitos hu-
manos permaneceram invisibilizados. Paraíso (1997) aponta que os estu-
dos de gênero são um campo de silêncio do currículo formal, não obstante, 
as questões de gênero perpassam não só as relações em sala de aula, como 
também contam como critério para a seleção dos conteúdos trabalhados 
pelas/os professoras/es. 

VIOLÊNCIAS NO CAMPO EDUCACIONAL 

A partir do conceito elaborado por Priotto (2008), a violência esco-
lar é considerada mais abrangente, englobando violência na, da e contra a 
escola. Assim, é denominada como “atos ou ações de violência, comporta-
mentos agressivos e antissociais, incluindo conflitos interpessoais, danos 
ao patrimônio, atos criminosos, marginalizações, discriminações, dentre 
outros praticados por, e entre, a comunidade escolar (alunos, professo-
res, funcionários, familiares e estranhos à escola) no ambiente escolar” 
(Priotto; Boneti, 2009, p. 162-163). 

Neste sentido, Priotto e Boneti (2009) apontam que o caráter mul-
tifacetado da violência no espaço escolar impõe uma série de desafios que 
são tangentes ao fenômeno. Um dos desafios apontados pelas autoras é o 
de identificar o fenômeno da violência escolar para que se possa estabe-
lecer com clareza o papel das/os professoras/es e da escola como espaço 
social e cidadão. 

Destacamos que a elaboração do roteiro de entrevista considerou 
os tipos de violência elencados na Lei Maria da Penha nº 11.340, no arti-
go art. 7°, como: violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. 
Todavia, no âmbito escolar a violência é denominada de modo particu-
lar se comparada à Lei nº 11.340, como apontam Priotto e Boneti (2009). 
Segundo a definição das autoras, as violências podem ser expressas atra-
vés dos seguintes eventos: 

a) violência física: de um indivíduo ou grupo contra a integridade 
de outro(s)  ou de grupo(s) e também contra si mesmo, abrangendo 
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desde os suicídios, espancamentos de vários tipos, roubos, assal-
tos e homicídios. Além das diversas formas de agressões sexuais 
(Priotto; Boneti, 2009, p. 166). 

Tal violência foi recorrente na fala de orientadores/as e professores/
as entrevistados/as, e se projetou como uma das violências, assim como a 
psicológica, mais presente e identificada no espaço escolar. Algumas nar-
rativas são destacadas e possibilitam nos aproximar da dinâmica da escola 
pesquisada, a saber: 

[...] as crianças também não têm mais essa capacidade de conversar, dia-
logar, de entender, é tudo muito reativo, tudo no soco, tudo no empurrão. 
É criança do primeiro aninho dizendo “vou te pegar na hora da saída”, de 
6 anos, bem pequenininho (Entrevistada 1).

[...] Até teve uma situação bem recente, um menino e uma menina se 
agrediram e foi assim de bobeira. O menino passou esbarrou nela e ela 
devolveu com um chute, só que acertou um chute nas partes íntimas, 
como ele falou. Acertou minhas partes íntimas. E tava chorando que tava 
com dor (Entrevistada 2). 

[...] Eu acompanho bastante os anos iniciais, principalmente o primeiro 
e segundo ano. Eu sou professora alfabetizadora e me assusta, porque já 
tão pequenininhos as crianças vem com tanta violência, e a agressão são 
socos, chutes, puxões de cabelo, beliscões, e isso acontece praticamente 
todos os dias e com frequência [...] (Entrevistada 4). 

b) agressão física: homicídios, estupros, ferimentos, roubos, por-
te de armas que ferem, sangram e matam (Priotto; Boneti, 2009,  
p. 166). 

O sentido empregado à agressão física pelas autoras, por vezes, é 
identificado como violência física, demonstrando uma linha tênue entre 
ambas. Entretanto, a agressão física remete a uma intensidade não pre-
sente na violência física. Destacamos que a mesma não foi nomeada pelas/
os entrevistadas/os , talvez porque não a identificaram como tal ou não se 
fez presente na instituição, uma vez que as narrativas não remeteram às 
situações de agressão física. 
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c) violência simbólica: verbal – abuso do poder, baseado no consen-
timento  que se estabelece e se impõe mediante o uso de símbolos 
de autoridade; institucional – marginalização, discriminação e prá-
ticas de assujeitamento utilizadas por instituições diversas que ins-
trumentalizam estratégias de poder (Priotto; Boneti, 2009, p. 166). 

Identificamos narrativas de violência simbólica perpetrada pela 
instituição escolar para com uma professora e de docentes para com os 
discentes, embora ambas identificadas de modo residual. Entretanto, des-
tacamos que o abuso de poder da gestão contra a professora diz respeito a 
sua trajetória profissional anterior, em outra escola, levando-a a mudança 
do local de trabalho. A violência simbólica perpetrada pelos/as docentes 
foi situada de modo residual no ambiente da sala de aula, o que poten-
cializa a reprodução da violência entre pessoas envolvidas (professores e 
estudantes). 

Às vezes tem professoras mais alteradas, que quando tu chega na sala 
estão aos berros e aí [eles] acham que podem berrar contigo também, 
mas a gente  vai acalmando, vai entendendo, mas isso é bem pouco 
(Entrevistada 1). 

A pouca expressividade da violência simbólica nas narrativas pode 
estar relacionada à hierarquia institucional, à identificação com os pares 
e/ou à falta de compreensão de tais situações como violência. Quando no-
minada, a entrevistada utilizou o termo agressões verbais.

De professor com aluno acontece, mas são agressões verbais que não dei-
xam de ser uma agressão, né? Já aconteceram alguns fatos aqui na nossa 
escola (Entrevistada 2). 

d) violência verbal: incivilidades (pressão psicológica), humilha-
ções, palavras grosseiras, desrespeito, intimidação ou “bullying” 
(Priotto; Boneti, 2009, p. 166). 

Do conjunto das narrativas sobre violência verbal, destacamos a fala 
das entrevistadas 2 e 5: 
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Ele xingou ela de vagabunda, vadia, vaca, todos os palavrões 
que ele lembrou, ele xingou ela. E ela veio assim, ela estava trêmula, 
me contando a situação. Foi assim uma violência, né? (Entrevista 2). 

Verbal. De briga assim física, eu acho que não presenciei, mas já ouvi 
falar. Escrita, outra coisa que acontece, por exemplo, de bullying. O 
bullying, ele é um bullying infinito com alguns estudantes, o aluno sofre 
na escola, ele vai para casa e em rede social, não acaba mais, é muito 
sério (Entrevistada 5). 

De todas as violências identificadas ao longo da coleta de dados, 
a violência verbal foi a mais citada, juntamente com a violência física, o 
que converge com os dados identificados na pesquisa sobre “Violências de 
gênero no espaço escolar: narrativa das professoras da educação básica” 
(Milena Trindade e Luciana Zucco, 2022)7. Contudo, é a mais relativiza-
da e, em muitos casos, é naturalizada, não sendo caracterizada como tal, 
mas como indisciplina, ou seja, como sinônimo de violência no cotidiano 
escolar. Descaracteriza-se, assim, a situação de violência, logo, a interven-
ção não corresponde a sua magnitude, minimizando as ações desenvol-
vidas para com os/as autores/as da violência e as pessoas que as vivem. 
Priotto e Boneti (2009) indicam que a indisciplina está relacionada com a 
manifestação contra a exigência ou quebra de regras e normas, que podem 
ocasionar prejuízos ou danos apenas aparentemente sem necessariamente 
romper com o trabalho pedagógico. A violência, por sua vez, diverge por 
causar danos e/ou sofrimento ao outro ou a algo que lhe pertence. 

Nos casos em que a violência é compreendida como indisciplina, 
normalmente, as mediações são realizadas pelas/os profissionais que li-
dam diretamente com as/os estudantes, quando a violência ocorre entre o 
corpo discente, não sendo mobilizadas/os orientadoras/os educacionais e 
gestoras/es. Além disso, a dimensão coletiva de prevenção e enfrentamen-
to da violência como um tema transversal à formação escolar e cidadã não 
é pensada como política institucional. 

7	 Dados disponíveis em: https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/239282?sho
w=full
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Outrossim, ainda buscando compreender o conceito de violência 
na escola, Priotto (2008) caracteriza a violência na escola como diferentes 
manifestações que acontecem no cotidiano da instituição entre professo-
res/as, estudantes, gestores/as, funcionários/as, familiares, ex-alunos/as, 
pessoas da comunidade e estranhos/as. Essas podem ocorrer no âmbito 
da escola (pátio, quadra, salas de aula), no seu portão de entrada e na via 
pública em frente à escola. Em geral, as situações de violência envolvem 
indivíduos pertencentes à comunidade escolar, como os/as autores/as da 
violência e/ou como pessoa em situação de violência. Alguns relatos men-
cionaram a violência na escola em suas diferentes expressões, envolvendo 
os vários atores do contexto escolar: 

Eu chamei os dois meninos para conversar, porque me falaram que eles 
estavam brigando já na chegada, isso lá em fevereiro, segundo aninho na 
fila estavam brigando. Eu chamei eles para conversar? Por que estão bri-
gando? Do nada eles começaram a se ofender e pularam um para cima do 
outro, que eu tive que chamar ajuda de uma outra colega para separá-los 
[...]. Claro que eles tinham uma história de casa, que eles já brincavam 
juntos ali fora da escola, as famílias se conheciam, mas trouxeram isso 
para dentro da escola [...] (Entrevistada 1). 

A violência contra a escola é representada por atos de vandalismo e 
destruição do patrimônio, como: paredes, carteiras, cadeiras, portas, ma-
teriais e equipamentos das instituições escolares. Esses atos podem ocor-
rer por pessoas da escola, da comunidade e estranhos/as à escola (Priotto; 
Boneti, 2009). 

[...] Quando eu cheguei [nome da escola em que trabalhava ante-
riormente], a escola estava toda riscada, as carteiras riscadas [...]  
(Entrevistada 2). 

A violência da escola, por sua vez, refere-se às práticas utilizadas 
pela instituição escolar que afetam negativamente a comunidade escolar. 
Estas podem ter como consequências a falta de interesse das/dos estudan-
tes em permanecer na escola, indisciplina, indiferença, abuso do poder, 
desvalorização profissional do/a professor/a, despreparo profissional, 
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falta de estímulos e interesse em educação continuada, conteúdo alheio 
aos interesses dos/as estudantes, entre outros (Priotto; Boneti, 2009). 

[...] E aí eu virei uma vez e comecei a falar, dar aquele sermão, de que 
eles têm que sentar, que tem que ter um primeiro momento de ouvir, tem 
que ouvir o professor; quando eu virei, voou um apagador, um apagador 
não, um estojo na minha cabeça, só que eu virei e vi quem tava em pé 
atirando. Eu peguei o estudante e levei para a direção, já estava muito 
estressada, porque eu não costumo tirar de sala, eu procuro resolver em 
sala, eu tento conversar em sala, e tiro em últimos casos. A diretora pe-
gou e bateu assim no meu ombro: “vai pra sala que ele vai ficar aqui um 
tempinho e depois da tua aula, ele volta pra sala”. Eu disse: “o quê? Não 
vai acontecer nada?” Eu estourei com a direção, comecei “Quê? Não vai 
acontecer nada? Não aguento mais essa turma” e comecei a chorar e saí 
[...] (Entrevistada 5). 

A violência escolar envolve um conjunto de atores que estão inseri-
dos na instituição e externos a ela. A família responde diretamente pelas 
expressões da violência, não só por ser a responsável legal dos/as estudan-
tes, mas, também, por estarem em um contexto social atravessado pela 
violência, viverem a violência e, de certo modo, a reproduzirem. Neste 
sentido, as violências escolares não podem ser analisadas fora do contexto 
social e cultural de onde a escola está inserida. 

VIOLÊNCIA NO ESPAÇO ESCOLAR: A FAMÍLIA 

Como já discutido anteriormente, o fenômeno da violência é con-
siderado multifacetado e o comportamento agressivo multicausal. É im-
portante salientarmos que os/as autores/as de violência e/ou pessoas em 
situação de violência não se limitam somente aqueles/as que frequentam o 
espaço escolar, mas envolvem a sua extensão, como família e comunidade. 
Neste sentido, Dessen e Polonia (2013) apontam que é indiscutível o papel 
da família no desenvolvimento psicológico da criança/adolescente, onde o 
contexto familiar pode influenciar no comportamento das/os estudantes 
e no desencadeamento de comportamentos agressivos. 



Violências nas escolas de Santa Catarina66

Para além da família, as autoras (Dessen; Polonia, 2013) abordam a 
importância de contextualizar as relações sociais que as rodeiam. As co-
munidades afetam indiretamente a dinâmica familiar, ou seja, bairros com 
altas taxas de criminalidade, violência e vulnerabilidade social expõem as 
famílias a situações de violência. Estas podem naturalizar expressões da 
violência e reproduzi-las no espaço escolar. 

As violências do contexto familiar ou do ambiente social como um todo 
acabam tendo repercussão aqui no campo escolar (Entrevistado 3). 
Entrevistadora: Tu falasse da família. Quando vocês conversam com a 
família, como é a recepção, de modo geral? 
Entrevistada 4: De modo geral, o que acontece na sala acontece em 
casa. A criança tem as mesmas atitudes. Na conversa com a família, a 
gente vai buscando entender o que está acontecendo [...] muitos relatos 
são de mães que são agredidas pelos pais, que sofrem agressão, se não 
pelos pais, às vezes, é até por um filho mais velho que está envolvido 
com drogas ou, então, crianças que ficam muito tempo no celular, que os 
pais perderam o controle, não tem controle, e ficam no joguinho. Esses 
jogos, muitas vezes, são de muita violência [...]. Os pais não sabem eles 
mesmos lidar com essa situação, então, é nesse sentido que a gente vai 
entendendo o porquê que criança age desse jeito, porque não é uma coisa 
que começa na escola, já vem de casa, já vem de uma outra convivência, 
e ali, claro, eles vão interagindo com outras crianças e aquilo vai se acen-
tuando (Entrevistada 4). 

[...] a gente vê que isso tudo vem de discursos de ódio dentro de casa. 
Porque um aluno sofreu ameaça aqui, lá fora, um pai pastor pegou e ba-
teu num aluno nosso, por causa de situações de homofobia em sala de 
aula, porque o filho dele foi homofóbico, agrediu e discutiu em sala, e 
lá fora o pai foi tirar satisfação porque o outro reagiu. O que sofreu a 
violência reagiu em sala, aí o pai foi lá e “você bateu no meu filho”, 
e rasgou a camiseta, arranhou o menino [...] Está bem difícil o que 
está vindo para a escola (Entrevistada 5). 

Os/as entrevistados/as mencionam uma tendência histórica de vio-
lência no âmbito privado perpetrada contra os/as estudantes pelos familia-
res, potencializada com o isolamento social em decorrência da pandemia 
da Covid-19. Nota-se, no entanto, que uma das violências mais relatadas é 
a violência física, que explicita o ambiente violento, mas que nem sempre 
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é verbalizada pelos/as estudantes por medo da atuação da escola junto à 
família e demais instituições, pois pode gerar mais punição. Outro dado 
é que tanto pai como mãe são mencionados como autores/as de violência, 
não tendo distinção de gênero. 

[...] tem sido muito desgastante, bastante tenso por conta das famílias, 
que também vem bastante agressivas, assim com pouca paciência para 
lidar com as situações que vem aparecendo. E as crianças também, elas 
não tem mais essa capacidade de conversar, dialogar, de entender, é tudo 
muito reativo, tudo no soco, tudo no empurrão [...] Isso tem sido muito 
forte nessa retomada, às vezes violência psicológica a gente observa de 
algumas famílias. É todo tipo de violência (Entrevistada 1). 

Teve um outro caso no primeiro ano, por exemplo, que um coleguinha só 
chegou para olhar o que outro estava fazendo, um desenho, uma provi-
nha e ele deu uma cabeçada no menino, mas é um estudante que sofre 
violência em casa, violência física e está sendo acompanhado por um gru-
po, pelo PAEF (Entrevistada 1). 

“O pai me repreendeu me batendo”. [...] o pai machucou a menina, eu 
chamei ela para conversar junto com a diretora. Ela negou, “não, não, o 
pai não me bateu, esse aqui tá vermelho porque tá muito calor, eu tenho 
alergia, não é nada”. E o braço? “Não, o braço é porque o pai me segura 
assim, mas não é nada. [...] O pai já bateu, mas hoje não bateu”. Tem 
situações assim, e nesse mesmo dia ela falou assim, “profe, se acontecer 
alguma coisa, eu posso contar para você?” Falei claro que pode. “É que eu 
fico preocupada, porque teve uma colega minha que contou para vocês e 
vocês falaram para o Conselho Tutelar e o Conselho Tutelar foi na casa e 
daí, depois o pai dela bateu mais ainda, então agora ela não conta”. Olha 
como é grave a situação. As agressões por parte da família, infelizmente, 
a gente vê bastante também (Entrevistada 2). 

Em alguns casos, a violência física é justificada pela desobediência da 
criança/ adolescente ou, ainda, como ‘ferramenta’ para educar. Historica-
mente, tal violência era vista como uma ação disciplinadora, promovendo 
um olhar social condescendente para uma cultura de violência em muitos 
segmentos e sociedades. Os ditados populares explicitam essa lógica, jus-
tificando atos violentos: “é melhor apanhar em casa do que na rua”; 
“antes o filho apanhar do pai do que da polícia”. 
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A violência verbal, por sua vez, é incorporada no cotidiano como 
parte da dinâmica familiar e reproduzida no ambiente escolar com estu-
dantes e corpo docente. A escola, ao não problematizar os comportamen-
tos violentos, deixa de cumprir uma de suas funções sociais prevista pela 
Constituição Federal de 1988, em seu art. 205: “A educação, direito de to-
dos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a co-
laboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, 
sendo esta reafirmada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. 

Nesse sentido, a instituição escolar tem uma atuação fundamental na 
incorporação da temática em seu Projeto Político Pedagógico (PPP), a fim de 
“[...] orientar, educar e formar cidadãos com uma visão de mundo que forta-
leça a sociedade e contribua para sua evolução” (Brasil, 1996). Com a cultura 
da violência presente nas famílias e comunidades nas quais estas estão inse-
ridas, o PPP tem como um de seus princípios orientadores a integração entre 
escola, família e comunidade e, por sua vez, a possibilidade do rompimento 
do ciclo de violência que se repete de geração em geração. 

Para os/as entrevistados/as, em alguns casos, o contato mais próxi-
mo com a família para lidar com as situações de violência que excedem a 
instituição ou identificadas por algum profissional da escola é, em alguns 
momentos, impossibilitado, já que a violência é uma constante entre seus 
membros. Ademais, há uma resistência das/os responsáveis em compare-
cer à escola quando demandadas/os ou serem reativos/as à abordagem da 
instituição. 

A gente via aqui na escola, principalmente antes da pandemia, que a gen-
te já estava em outro nível. Aconteciam situações mais pontuais de vio-
lência, mas eram bem pontuais, sem esse desgaste todo que teve durante 
e agora, principalmente?! Até a questão dos pais mesmo, a forma 
como eles chegam na escola, mais violentos, mais agressivos, 
ameaçando professoras, isso a gente já não tinha, não passava mais 
por isso dessa forma, sabe? Durante a pandemia, a gente teve um 
ataque dos pais contra os professores (Entrevistada 1). 

Na legislação brasileira (Brasil, 1990; Brasil, 1996), a relação 
entre família e escola se constitui como um pilar para o processo de 
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ensino-aprendizagem de crianças e adolescentes. Resende e Silva (2016) 
constatam a intensificação do contato entre família e escola nas últimas 
décadas, assim como situações de tensão e conflitos, sendo estas relatadas 
pelas/os entrevistadas/os da pesquisa. De modo geral, identificamos que 
a violência é historicamente presente na relação entre família e escola, o 
que interpretamos como um dado estrutural que atravessa as instituições, 
inclusive a escolar. Tal realidade é significativamente agravada pela pan-
demia, que evidencia as desigualdades de acesso aos equipamentos públi-
cos, bem como as vulnerabilidades econômicas, de raça e gênero, classe, 
educacionais, entre outras. 

As consequências foram piores para a população mais vulnerável 
historicamente, como os negros, as mulheres, os mais jovens, os 
menos escolarizados e os residentes das regiões Norte e Nordeste 
do país. Essa população sofreu uma sobreposição de precarieda-
des que afetou não apenas a sobrevivência digna de suas famílias, 
como também suas trajetórias futuras de inserção laboral (Rocha; 
Rezende, 2022, p. 2). 

Os relatos dos/as respondentes são categóricos sobre os desdobra-
mentos da pandemia na vida dos/as estudantes, suas famílias e institui-
ção escolar, envolvendo violências, vulnerabilidades sociais e processo de 
ensino-aprendizado. 

VIOLÊNCIA NO ESPAÇO ESCOLAR: A PANDEMIA 

O isolamento social imposto pela pandemia de Covid-19 no início 
de 2020, com objetivo de frear a disseminação do vírus, trouxe novas rea-
lidades e instituiu novos hábitos e comportamentos (Arndt; Trindade; 
Alves; Miguel, 2021). Atualmente, os efeitos primários da pandemia são 
conhecidos, e com a volta das atividades presenciais os efeitos secundários 
ganham a esfera pública, como: a redução da renda familiar; a insegurança 
alimentar; a defasagem no ensino; as lacunas de aprendizagem; a violên-
cia doméstica fortemente agravada durante este período (Rocha; Rezende, 
2022). 
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Por sua vez, o retorno ao ensino presencial é marcado pelo aumento 
da violência entre os/as estudantes, estando as famílias intrinsecamente 
envolvidas nessas situações, seja na validação ou perpetração da violência, 
segundo os/as respondentes.

Ademais, uma questão bastante abordada pelas pessoas entrevis-
tadas foi a intolerância acentuada decorrente do isolamento social e que 
permeia as relações no espaço escolar, envolvendo toda comunidade. A 
dificuldade de conviver com a diferença, de reinserção à dinâmica insti-
tucional, bem como de assimilação do processo de aprendizagem e desen-
volvimento cognitivo têm sido o estopim para manifestações de violência: 

E chega muito aqui para a gente agressão física entre eles, por qualquer 
motivo. (…) pegou minha borracha, empurrou minha carteira, tolerân-
cia zero. E aí pegou a minha borracha, eu já dou um tapa nele, ele já me 
devolve com empurrão. É raro quando a gente percebe assim, aí vem re-
clamar, ele me bateu e não revidou, então são raros os casos, porque ge-
ralmente a gente percebe que eles revidam (Entrevistada 2). 

Os relatos trazidos pelas/os entrevistadas/os explicitam que a pan-
demia de Covid-19, o isolamento social e o ensino remoto acarretaram 
mudanças significativas no ambiente escolar e no processo de ensino e 
aprendizado. A violência foi pautada como assunto institucional, por se 
apresentar com maior frequência e intensidade, potencializando ainda 
mais a gestão dos conflitos por parte do corpo docente e direção: 

A diferença é que parece que agora tá mais acentuada. Parece que eles 
estão mais violentos, tem situações que a gente vê que aconteciam, 
mas eram raras e agora são muito frequentes (Entrevistada 2). 

Tá pior agora. Eu acho que piorou muito, eu não sei se piorou ou se tá 
mais explícito, assim, ninguém tem vergonha de ser homofóbico, 
parece (Entrevista 5). 

Nesse sentido, a pandemia acentuou situações de conhecimento 
da escola, algumas com intervenções sistematizadas e outras nem tanto, 
como: as dificuldades de aprendizado de modo geral; a descontinuidade 
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educacional; a evasão escolar; o acesso desigual das famílias e estudantes 
a bens de consumo, cultura e lazer; a violência doméstica, entre outras. 

(Pergunta referente à relação antes e depois da pandemia) Não sei, 
eu acho que foi de acesso. Acesso à educação e alimentação, a falta dela 
[alimentação] para os estudantes (Entrevistada 5). 

Se por um lado os efeitos primários da pandemia ligados à infecção 
e desenvolvimento de quadros graves de Covid-19 foram tidos como me-
nos graves para crianças e adolescentes em comparação com os adultos, de 
outro, os efeitos secundários têm impactado diretamente esta população, 
e estes são percebidos em sua grande maioria no ambiente escolar (Rocha; 
Rezende, 2022). 

Uma das medidas do isolamento social, necessária para o enfrenta-
mento da pandemia de Covid-19, foi o fechamento das escolas. O ensino 
remoto foi a principal ferramenta oferecida pelas escolas aos alunos/as e 
suas famílias (Rocha; Rezende, 2022). Diversos impactos relacionados às 
medidas tomadas podem ser elencados, dois deles refletem problemas an-
tigos e graves da educação brasileira: as desigualdades de acesso à educa-
ção de qualidade e a evasão escolar (Rocha; Rezende, 2022): 

Nossa, mudou muito [...] quando veio a pandemia, esses alunos se iso-
laram e a gente trabalhou aquele primeiro ano de forma online remota. 
Eles levavam o material para fazerem em casa, e a gente dava a aula 
online. Então, assim, a gente ficou sem atender mais de 70% de algumas 
turmas, porque eram famílias que moravam com 5 ou 6 crianças em uma 
casa de um cômodo, sem telefone para acessar, muito menos computador 
para acessar a aula online, aí se um fizesse a aula, os outros não fariam. 
E quando acessavam, não ligavam câmera, era todo esse contexto que 
eles viviam ali também. E quando a gente voltou da pandemia, dois anos 
depois, a gente notou que parece que eles estavam lá no 5° ano, e a gente 
pega agora eles no 6°, 7°, 8° alguns [...]. Parece que esse isolamento social 
tirou, privou eles desse tempo de amadurecimento social, então deixa ele 
ser criança ainda um pouco, vamos trabalhar com isso e com o que dá 
para fazer (Entrevistada 5). 
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Com a pandemia, a desigualdade social e a evasão escolar ficaram 
ainda mais acentuadas. Segundo a Agência Brasil (2022)8, a proporção de 
brasileiros com acesso à internet cresceu entre 2019 e 2021 e, apesar disso, 
o país ainda contabiliza 35,5 milhões de pessoas sem acesso à internet. 
Outro dado relevante para refletirmos sobre os impactos da pandemia e 
do ensino remoto na educação é que o número de domicílios das classes B, 
C e D/E com computadores caiu no mesmo período. Além disso, enquanto 
a classe B apresenta um total de 98% dos domicílios com acesso à internet 
no ano de 2021, as classes D/E possuem 61%, evidenciando uma discre-
pância no acesso à internet e, consequentemente, à educação durante este 
período (Agência Brasil, 2022). 

A falta de condições necessárias para participação e acompanha-
mento adequado ao ensino à distância, como falta de acesso à internet, 
computadores, ambiente adequado para estudo, entre outras, aprofunda-
ram ainda mais a exclusão e o distanciamento entre estudantes ricos e 
pobres (Rocha; Rezende, 2022). No ano de 2019, os dados coletados pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) indicam que apenas 
49,7% das/os estudantes de escola pública de 13 a 17 anos possuíam com-
putador ou notebook em casa, em contrapartida, 89,6% das/os estudantes 
de escola privada com a mesma faixa etária possuíam os equipamentos em 
casa. Além disso, a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PENSE/IBGE, 
2019) mostrou desigualdade ainda maior entre as áreas urbanas e rurais, 
onde apenas 24,4% das/os estudantes de 13 a 17 anos das escolas rurais 
tinham computador e notebook em casa. 

Os dados convergem com os relatos trazidos pelos(as) entrevista-
das/os. Estes(as) apontam a lacuna no processo de ensino e aprendizagem 
ocasionada pela pandemia, associada às limitações de acesso aos equipa-
mentos e infraestrutura necessários para o acompanhamento das aulas 
durante o ensino remoto: 

Durante as aulas foi muito difícil [...]. A maioria não acessava as aulas 
online, a grande maioria; quem acessava as aulas online era um público 

8	 Disponível em https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2022-06/em-2021-82-dos-
-domicilios-brasileiros-tinham-acesso-internet
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menor, porque tem que ter acesso à internet, tem que ter o aparelho, mes-
mo com o chip da prefeitura isso não foi tão fácil (Entrevistada 1). 

E aí também teve essa, quando eles voltaram da pandemia, eles 
voltaram sem ritmo nenhum escolar, e com essa lacuna de não 
ter feito as aulas. Primeiro porque no início a gente não sabia como 
fazer, e quando a gente conseguiu fazer, eles não tinham acesso. O ano 
passado eles estavam fazendo 15 dias em casa, 15 dias na escola; quando 
eles estavam em casa, a maioria não fazia as atividades que eram para 
serem feitas. Eles vieram também com essa defasagem de rotina de tra-
balho, de conhecimento e de relações sociais. Eles chegaram aqui nesse 
início de ano, todo mundo junto, primeiro bimestre um caos, ninguém 
entregava atividade, uma dificuldade de compreender uma rotina de sala 
de aula, de entender, de descobrir o que tá faltando para esses estudan-
tes de conhecimentos. No segundo bimestre, eles já começaram a se dar 
conta que tem que entregar trabalho, que tem que estudar para prova, 
começando a colocar eles na rotina e alguns saíram da escola, outros en-
traram, agora aconteceu bastante mudança, alguns mudaram de turno 
(Entrevistado 5). 

A pandemia se mostrou como uma situação de saúde pública sem 
precedentes, evidenciando as fragilidades do ensino público, a ausência 
das inovações tecnológicas como política pública educacional e a necessi-
dade de capacitação do corpo docente. 

Soma-se a essa realidade, o aumento do desemprego, provocando 
fluxos de transição direta de trabalhadores da ocupação para inatividade 
(IPEA, 2021). Os níveis de vulnerabilidade e privação a que as famílias 
pobres foram submetidas são ainda maiores para a população infantil. O 
aumento da vulnerabilidade ampliou a exposição de crianças a situações 
de risco, como: restrição alimentar; evasão escolar; violência; exploração; 
abuso (Rocha; Rezende, 2022). Segundo dados apresentados pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), considerando o ano de 2020 
em relação à pobreza monetária, a proporção de pobres na faixa etária de 0 
a 14 anos era de 38,6%, quatro vezes maior que a proporção de pobres en-
tre as pessoas com mais de 60 anos. Assim, em termos absolutos, em 2020, 
8 milhões de crianças e adolescentes de até 14 anos se encontravam em 
situação de extrema pobreza e 17 milhões em situação de pobreza (PNAD, 
2020; Rocha; Rezende, 2022). 
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As vulnerabilidades socioeconômicas se fizeram presentes nas con-
dições de acesso das/os estudantes, acentuando as situações de violência 
estrutural identificadas pelos/as participantes da pesquisa: 

Eu trabalhava com os estudantes os diários de ciências no 8° ano, porque 
é o corpo humano; aí, por exemplo, a gente estava lá trabalhando o siste-
ma digestório, então nas aulas a gente trabalhava toda a parte biológica, 
fisiológica. Em casa, eles tinham que responder nesse diário, que era lido 
por mim e por eles, só eu e eles que registravam, e muitos faziam. Esse era 
um trabalho muito legal de escrita, porque eu gosto muito das produções 
deles, aí eles tinham que escrever sobre quem comprou o alimento, quem 
prepara, que horas eles se alimentam, quais as refeições que eles conse-
guem fazer juntos, quais os alimentos prediletos da família, quem costu-
ma cozinhar, quem cuida da higiene dos alimentos, do preparo, narrar 
como é que é a rotina alimentar deles (…). É uma violência não ter acesso 
a alimentação. Muitos não tinham acesso à alimentação. Era uma 
mãe de 8 filhos, a única que trabalhava era ela, eu me lembro até hoje o 
nome do estudante, ela é que cuidava dos oito filhos, que comprava os ali-
mentos, que preparava os alimentos, só que nem todos tinham acesso à 
quantidade suficiente, à segurança alimentar (Entrevistada 5). A única 
coisa que a gente consegue fazer é encaminhar para o Conselho Tutelar, 
e a escola também, só que, assim, é só apagar incêndio. A gente, muitas 
vezes, na pandemia distribuía as cestas básicas; eles tem acesso às 
orientações aqui na escola, ao lanche, ao almoço, aí tem o contraturno. 
Muitos estudantes ficam por causa da alimentação, para os projetos que 
acontecem à tarde, então isso vem muito na escrita deles, e a gente só 
enxerga isso quando lê, quando pede esse tipo de trabalho. Isso acontecia 
e acontece ainda, são tipos de violências que nossos estudantes sofrem 
(Entrevistada 5). 

O aumento da vulnerabilidade social também agravou casos de vio-
lência e abuso sofridos por crianças e adolescentes no ambiente familiar. A 
necessidade do isolamento social provocou uma convivência maior entre 
crianças, adolescentes e adultos em ambientes domésticos, muitas vezes 
com pouco espaço e desprovidos de privacidade. Além disso, a vivência do 
período pandêmico, o estresse do isolamento, as preocupações financeiras 
e o aumento do consumo de bebidas alcoólicas e outras drogas, podem 
ter sido fatores que potencializaram a ocorrência de episódios violentos 
(Rocha; Rezende, 2022). 
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As aulas remotas e o fechamento das escolas dificultaram ainda 
mais a identificação e realização de denúncias durante o período da pan-
demia. Tal fato contribuiu para umasubnotificação das situações de vio-
lência durante este período, o que evidencia o importante papel que as 
escolas desempenham na identificação e realização de denúncias de maus-
-tratos e violência doméstica contra crianças e adolescentes. 

O que a gente conseguiu identificar foi nas aulas online, a impaciên-
cia dos pais, alguns de brigar mesmo, expor a criança a situa-
ções vexatórias, sabe, de humilhação da criança, as vezes de 
tirar de forma abrupta a criança da frente do computador ou 
xingar a criança de alguma coisa. Isso foi o que mais a gente viu, 
e as questões que chegavam pra nós do Conselho Tutelar, de saber de 
crianças que estavam em casa e teve alguma denúncia de violência se-
xual (Entrevistada 1). 

[...] nesse retorno para a escola, a gente tem visto a violência sexual, crian-
ças relatando abuso, ali na família, na relação familiar (Entrevistada 1).

Eu acho que as violências em geral, elas não mudaram. Eu acho que o 
que complicou um pouco na pandemia foi aquilo que a gente conversou 
lá no início. A gente identificava os casos de violência tanto física quanto 
sexual no contexto familiar. Inclusive, eu acho que a pandemia e a neces-
sidade de ficar em casa para quem já tinha esse contexto, a coisa pode ter 
ficado um pouco mais complicada, porque afinal de contas ficava em casa 
o dia todo, durante dois anos (Entrevistado 3). 

Os relatos de violência sexual dos/as participantes da pesquisa não 
se restringiram às meninas e adolescentes, casos de meninos também fo-
ram identificados pela equipe da escola, embora os dados do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública de 2022 (Bohnenberger; Bueno, 2022) cons-
tatem que as vítimas de estupro e estupro de vulnerável são de 86,9% do 
sexo feminino e 13,1% do sexo masculino. Os dados ainda demonstram 
que no período de 2020 a 2021 houve um aumento dos registros de es-
tupro, de 14.744 para 14.921, nada comparado ao aumento de estupro 
de vulnerável, que sobe de 43.427 para 45.994, destes registros, 35.735, 
ou seja, 61,3%, foram cometidos contra meninas menores de 13 anos  
(Temer, 2022). 
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Se as situações de violência sexual foram difíceis de ser identifica-
das no espaço escolar durante o período da pandemia, as demais violên-
cias de gênero, igualmente, não são facilmente identificadas como tais, 
porém são mais visíveis e, por isso, mais relatadas. 

VIOLÊNCIA NO ESPAÇO ESCOLAR: QUESTÕES DE GÊNERO 

Os dados apontam que as questões de gênero atravessam o ambien-
te escolar e agregam desafios à atuação das/os professoras/es nos casos de 
violência, o que pode gerar dificuldades em sua identificação, incertezas 
nas intervenções e no desenvolvimento de práticas cotidianas de enfren-
tamento e prevenção. Tal análise é corroborada pelas narrativas dos/as 
entrevistados/as ao mencionarem o desconforto e a pouca segurança em 
intervir nas situações de violência de modo geral e, em especial, de gênero: 

Eu não me sinto mais preparada, mas eu também não me sinto desprepa-
rada. Eu tô nesse meio campo assim, gostei muito de rever a professora 
[da Universidade Estadual que trabalha com gênero] e das questões que 
ela trouxe. Porque eu vejo que a gente tem que se atualizar sempre, por 
mais que eu leia, que a gente siga umas páginas, que a gente tente estar 
nesta discussão. Eu acho que como a escola é muito dinâmica, tu tem que 
estar sempre muito bem, teus argumentos, o que tu realmente pensa, pra 
poder mediar essas questões de forma tranquila (Entrevistada 1). 

Não tô bem preparada, não. Eu não me sinto preparada, é um assun-
to assim, que isso que a gente pensa? E não acho que sou só eu. Até a 
gente trouxe essa profe pra gente ver o que mais que a gente precisa, e 
eu digo que de muita coisa. Então, eu consigo contornar, mas falar real-
mente não. Preciso de uma boa formação antes, não me sinto preparada 
(Entrevistada 2). 

Se relacionarmos esta realidade às limitações da formação dos/as 
respondentes nos estudos de gênero e violências de gênero, compreende-
mos a fragilidade em responder às manifestações da violência de gêne-
ro quando ocorrem e, até mesmo, sua identificação (Charlot, 2005; Cruz, 
2014), uma vez que a aproximação às temáticas dependerá de capacitações 
e cursos de pós-graduação: 
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Não, a gente não estudou nada disso, ou se foi estudado, eu não tinha 
vontade de seguir para a área da licenciatura, porque eu trabalhei até 
depois do mestrado, mas na área da pesquisa, bastante tempo também 
(Entrevistada 5). 

Olha, diretamente sobre essa questão de gênero e violência na minha 
época em que eu fiz a graduação, essa questão de gênero ainda não era 
uma temática tão forte na academia, não era algo que tinha uma dis-
ciplina específica para debater essa questão, as disciplinas não aborda-
vam. Isso foi dentro da trajetória acadêmica do próprio país, na edu-
cação, foram coisas que foram se desenvolvendo depois. A questão da 
violência, ela surgia, mas não era uma questão que era foco de discussão 
(Entrevistado 3). 

Os dados convergem, ainda, com o apresentado pela literatura 
(Stromquist, 2007; Cruz, 2014), que demonstra o sistema educacional 
como fundamental para o enfrentamento e prevenção das violências de 
gênero; não obstante, reconhece o espaço educacional como contraditório 
e reprodutor dos estereótipos de gênero. 

[...] Eu lembro de uma situação que eu atendia de uma menina que estava 
no sétimo ou oitavo ano, que ela se identificava com o gênero masculino. 
Ela queria ser chamada com um nome que era um nome social, e teve 
um professor específico que não concordava com aquilo. Então, a gente 
teve que chamar esse professor, porque a gente chamou a família e a fa-
mília disse que concordava com a criança, que estava super de acordo. 
Primeiro, a gente identifica qual é o entendimento da família, para de-
pois, então, chamar o professor, e daí a gente fez essa conversa e ele disse 
“não, tudo bem, eu vou chamar, é porque não estava …”, ele ficou meio 
sem jeito… até fazer ele entender que era um direito daquela adolescente 
[...] (Entrevistada 1). 

[...] A escola, ela é uma síntese da sociedade [...], a gente tem que ressal-
tar tanto a positividade quanto a negatividade dos processos sociais e 
históricos. [...] falando da minha escola e da rede, pensando na rede agora 
municipal, eu acho que a questão da inclusão, dos alunos com deficiência, 
e com essa discussão da diversidade, eu acho que mesmo com toda essa 
lógica, até certo ponto fascista que a gente tem nos últimos tempos, de 
não reconhecimento do outro, de não aceitação do outro, de não saber 
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lidar com a diferença, eu acho que com os nossos estudantes a gente até 
conseguiu alguns avanços. Nesse sentido, eu não vejo que os estudantes, 
na sua regra geral, são, tem esse nível de preconceito e resistência. Vejo 
das pessoas que têm uma trajetória de vida maior esse tipo de resistên-
cia, tanto que o problema maior é com os pais, não é nem tanto com os 
estudantes (Entrevistado 3). 

Para os/as entrevistados/as o diálogo e o trato dessas temáticas pos-
sibilitam que os/as estudantes lidem com as identidades de gênero sem 
preconceito e discriminação. 

[...] Outro exemplo que uma criança veio me chamar para ir na sala fa-
zer uma conversa porque estavam mexendo nos materiais deles. E na 
saída de ir até lá, ela me falou assim: “profe vou te pedir para que você 
preste atenção, que você não chame a profe com termos femininos, cha-
me a profe com masculino, porque ela não gosta”. E ela falou o nome da 
professora, agora não lembro, “mas chame ela de O não A”. Daí tá, falei 
que tudo bem, é uma expressão, porque veja, a professora se coloca dessa 
forma, mas os alunos entendem, né? Então achei legal ela me alertando, 
para que eu não chegasse lá, não constrangesse a professora e também 
não tivesse uma atitude, [...] então para que não tivesse uma situação de 
constrangimento entre a gente, né? (Entrevistada 2). 

Os relatos apontam para três questões principais. A primeira é o 
reconhecimento da importância das questões de gênero e de violência de 
gênero incorporada à matriz curricular, o que possibilitaria uma amplia-
ção das discussões e prevenção deste tipo de violência. A segunda refere-
-se à ausência das temáticas na trajetória de formação profissional, o que 
gerou em alguns/algumas entrevistadas/os a busca pela atualização para 
lidar com a lacuna teórica, visto que a temática se apresenta frequente-
mente no cotidiano profissional. Por fim, a fragilidade de referências para 
intervenções nos casos de violência no ambiente escolar, particularmente 
violências de gênero, sugerindo uma ausência de debates sobre a aborda-
gem da temática na instituição e em âmbito municipal, uma vez que não 
identificamos diretrizes ou protocolos institucionais para sua prevenção e 
enfrentamento.
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INTERVENÇÕES E ENCAMINHAMENTOS 

A partir dos relatos das/os professoras/es sobre as situações de vio-
lência, identificamos que as intervenções e encaminhamentos consideram 
as orientações da unidade escolar referentes aos casos de indisciplina, sem 
diferenciação das práticas que envolvem violência de indisciplina. Assim, 
as mesmas medidas pontuais compartilhadas pelas/os entrevistadas/os 
são adotadas tanto para os casos de indisciplina quanto de violência, de-
pendendo da situação e de suas consequências, a saber: 

A. conversa com os/as estudantes envolvidos/as nos casos de violên-
cia, quando identificados pelo/a profissional; b. envio de bilhete aos/às res-
ponsáveis informando a situação; c. encaminhamento ao/à orientador/a 
educacional para mediação do conflito; d. aplicação de medidas discipli-
nares ao/à aluno/a que perpetrou a violência (suspensão parcial ou in-
tegral das atividades escolares); e. convocação dos/as responsáveis para 
conversar com a direção e/ou orientador/a educacional sobre o ocorrido; 
f. dependendo da violência, a instituição aciona a rede (Conselho Tutelar, 
Equipamentos da saúde e da Assistência Social). 

A gente tem alguns passos. A gente primeiro conversa com o estudante, 
depois a gente encaminha bilhete, geralmente esses estudantes, esses 
que precisam, não trazem o bilhete assinado de volta, aí é encaminhado 
para a orientação, aí é o orientador que faz. Ele liga para as famílias, 
chama as famílias, conversa com elas (Entrevistada 5). 

[...] além desses encaminhamentos, chamar os pais, a família, quando 
se torna uma coisa rotineira, quando se torna assim, impossível daquela 
criança estar na sala de aula. A gente liga para a família, pede para os 
pais vir buscar os filhos mais cedo ou, às vezes, dá uma suspensão, isso 
também acontece, de um ou dois dias para a família repensar, para tentar 
ver que a coisa realmente é grave, é preocupante, que não têm como aque-
la criança estar naquele espaço agindo dessa forma (Entrevistada 4). 

Contudo, ressaltamos que a indisciplina envolve as manifestações 
relativas à quebra de regras e normas, podendo ocasionar prejuízos ou 
danos, sem necessariamente romper com o trabalho pedagógico (Priotto; 
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Boneti, 2009). As violências escolares, por sua vez, divergem da indiscipli-
na por causar danos e/ou sofrimento ao outro ou a algo que lhe pertence.

Nota-se, ainda, que o enfrentamento da violência ultrapassa os 
muros institucionais quando a equipe escolar esgota as possibilidades de 
administrá-la pela sua intensidade e recorrência. A impressão é de que as 
violências são identificadas e enfrentadas dependendo da sua materiali-
dade, ou seja, de quão visível e grave são elas. 

Outro dado observado é que a temática das violências não está in-
corporada no currículo escolar e, tampouco, há uma diretriz municipal 
de enfrentamento e prevenção na política de educação local. Embora o 
órgão gestor municipal durante a pandemia tenha possibilitado diferen-
tes cursos e palestras sobre assuntos relacionados à política educacional, 
não identificamos a abordagem de assuntos relacionados às violências. A 
discussão de gênero, por exemplo, ocorreu somente no ano de 2022 em 
função de situações envolvendo o assunto na escola pesquisada e geran-
do a demanda por capacitação, que foi realizada por uma professora da 
Universidade Estadual de Santa Catarina. 

[...] o que me fez procurar a Profa esse ano foi que no início do ano, no 
8° ano, a gente trabalha corpo humano [...]. Os pais não querem que os 
filhos ouçam, claro que não são todos, muitos querem que seja trabalha-
do isso, mas principalmente o pessoal evangélico, assim “quan-
do você trabalhar sexualidade peça para o meu filho se retirar 
de sala”, só que está na BNCC [Base Nacional Comum Curricular], 
está no meu planejamento, está nas diretrizes, tem em todos os do-
cumentos para ser trabalhado, eu não vou tirar aluno de sala para 
trabalhar isso, faz parte desse conteúdo (Entrevistada 5). 

As entrevistas apontam uma ausência de um planejamento por par-
te da gestão da política educacional em âmbito municipal sobre temáticas 
que envolvam as diferentes violências, repercutindo nas unidades escola-
res e, consequentemente, nas intervenções realizadas pelos/as profissio-
nais. A carência de um protocolo formal nos casos de violência evidencia a 
lacuna existente neste campo e as limitações frente a situações de violên-
cia no espaço escolar. 
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Diferentemente, a política estadual de educação conta com o NEPRE. 
Além de ser um órgão central de notificação das violências das unidades 
escolares do estado, o NEPRE atua em situações de prevenção da violência, 
ferramentas de busca ativa, ferramenta de apoio, promoção dos direitos 
humanos, cultura e paz e estudos do ECA, bem como de capacitação da 
equipe pedagógica e entidades estudantis, abordagens de temas transver-
sais e psicopedagógicos, entre outros9. 

Em síntese, a realidade que se apresentou através das falas dos/as 
respondentes converge com a identificação de escassez de documentos 
orientadores por parte dos órgãos públicos, como Secretaria Municipal de 
Educação e Ministério da Educação (MEC). De modo geral, as cartilhas 
disponibilizadas orientam como identificar crianças e/ou adolescentes 
que estão em situação de violência fora do ambiente escolar; todavia, pou-
co discutem sobre a violência e, mais especificamente, sobre a violência de 
gênero que ocorre no espaço escolar. A carência de materiais institucionais 
que abordem a temática e as possíveis orientações sobre as intervenções 
e os encaminhamentos dados às situações de violência, reforça a resistên-
cia que ainda existe no campo educacional sobre a discussão de violência 
educacional, gênero e violência de gênero, que é presente desde a formação 
profissional. 
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CAPÍTULO 3

VIOLÊNCIAS EDUCACIONAIS,  PREVENÇÃO 
E ENFRENTAMENTO: COMPARTILHANDO 
VIVÊNCIAS DE PROFESSORES DA REDE 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ/SC 

Glaucia Cardozo de Sousa Dal Bo1

Gabriela Maria Dutra de Carvalho2

Vera Márcia Marques Santos3

INTRODUÇÃO

A violência pode ser entendida como um fenômeno social e his-
tórico, inerente à condição humana e presente em diversas instâncias 
da dinâmica social (Rocha, 2014). Implica comportamentos agressivos 
e antissociais, incluindo conflitos interpessoais, danos ao patrimônio, 
atos criminosos, marginalizações, discriminações, atitudes desdenhosas, 

1	 Graduada em Pedagogia pela Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e douto-
ra em Ciências Ambientais pela Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC). Atua 
como professora da educação básica na Secretaria de Estado da Educação de Santa Catari-
na e na Rede Municipal de Educação de Urussanga/SC.

2	 Professora Associada no Centro de Educação a Distância da Universidade do Estado de Santa 
Catarina (CEAD/UDESC). Coordenadora do Laboratório de Educação Sexual (LabEdusex/
CEAD /UDESC). Doutora em Ciências da Educação pela Universidade do Minho.

3	 Professora da Universidade do Estado de Santa Catarina (CEAD/UDESC). Fundadora do 
Laboratório Direitos Humanos LabDH e do Laboratório Educação e Sexualidade LabEduSex, 
ambos do CEAD/UDESC. Doutora em Educação pela Universidade do Vale do Rio do Sinos 
com intercâmbio na Universidade de Lisboa /Portugal (2011).
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racismo, preconceitos de gênero e sexual, dentre tantos outros (Priotto; 
Boneti, 2009; Rocha, 2014). Os casos podem ser explícitos, visíveis, silen-
ciados, ocultos ou representados de forma simbólica (Graupe, 2014).

Estima-se que 246 milhões de crianças e adolescentes, anualmen-
te, sofrem algum tipo de violência em todo o mundo (Tenente; Farjado, 
2017). De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, cerca de 20 
mil crianças e adolescentes foram vítimas de maus-tratos no Brasil em 
2012. O anuário também sinaliza para o crescimento da violência contra 
a mulher e contra a população LGBTQIA+. Do mesmo modo, os registros 
de racismo se elevaram e foram apontados como novos crimes os casos de 
perseguição e violência psicológica (FBSP, 2022). 

Ainda que o ambiente escolar deva prover e representar um espa-
ço de segurança e proteção, como um importante lócus de socialização e 
formação humana, as escolas têm sido reconhecidas como espaços onde 
ocorrem agressões físicas, intimidações verbais e psicológicas. A violência 
escolar é um fenômeno preocupante que tem ganhado bastante visibili-
dade, especialmente, pela necessidade de investigações que se dediquem 
às perspectivas sociais, políticas e psicológicas que permitam ampliar a 
compreensão das possibilidades urgentes de prevenção e enfrentamento. 

A educação é um direito básico e universal – salvaguardado pela 
Carta Constitucional, em seu artigo 205 (Brasil, 1988) – e um dever do 
Estado e da família, em colaboração com a sociedade. O artigo n.º 227 de-
termina que crianças, jovens e adolescentes devem estar a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade  
e opressão. 

VIOLÊNCIAS EDUCACIONAIS

O conceito de violência está ligado à ideia de força, da propagação de 
um ato de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou psíquico; envolve opres-
são, intimidação e medo; se opõe ao respeito e à ética em relação ao outro 
(Chauí, 2003).   Está atrelada a uma manifestação sociocomportamental 
em desacordo com os padrões sociais e culturais. É um fenômeno que 
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atravessa as relações humanas e suas culturas variadas desde os primór-
dios da civilização (Foucault, 1988; Saffioti, 2004).

Linda Dahlberg e Etienne Krug (2002) se referem aos diferentes ti-
pos de violência, de acordo com o meio onde ocorrem ou à finalidade. Os 
autores citam a violência autoinfligida, que é quando o indivíduo comete 
suicídio ou se automutila; a violência familiar; a violência institucional, 
que ocorre nas escolas, locais de trabalho, asilos, penitenciárias, dentre 
outros tantos locais. Quando há grupos específicos que são vítimas de 
determinados tipos de violência, como as mulheres, crianças e jovens, a 
população negra ou LGBTQIA+, fala-se em violência comunitária. Quando 
esses grupos são os agentes dos atos violentos ou quando é o Estado quem 
os pratica, remete-se à violência coletiva.

	 Independentemente do ato de violência praticado ou do motivo 
que o gerou, compreende um atentado à dignidade humana, assumindo 
características mais graves quando praticado contra pessoas que não con-
seguem se defender, fugir ou lutar contra. Tão logo, é uma luta injusta en-
tre aquele que detém o poder, o mais forte, e a vítima, vulnerabilizada por 
inúmeros fatores biopsicossociais (Chammas; Oberhofer; Centa, 2004).

Violência contra crianças e adolescentes é reconhecida internacio-
nalmente como um grave problema de Saúde Pública e de Direitos 
Humanos. Consiste em toda forma de maus-tratos que ocorra em 
uma relação de responsabilidade ou poder e que resulte em dano à 
dignidade, saúde e desenvolvimento de crianças e adolescentes. As 
implicações da violência podem estender-se desde gastos em pro-
gramas de proteção e sistema prisional até prejuízos nas esferas 
da saúde e qualidade de vida, além de óbito (Macedo et al., 2019, 
p. 488).

A elevação dos episódios de violência praticada contra crianças e 
adolescentes e reverberada no ambiente escolar tem se tornado um desa-
fio a ser enfrentado pela população de modo geral e, especialmente, pelos 
gestores escolares e professores. Assim, as escolas e seus profissionais são 
agentes centrais da rede de proteção às crianças e adolescentes vítimas, 
direta e indiretamente, de situações de violência (Alberton, 2005).
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Nesse contexto concorda-se com Luís Araújo e Larissa Rodrigues 
(2022) ao afirmarem que estamos presenciando transformações com-
plexas e extremamente velozes nos arranjos sociais de hoje em dia. A ex-
posição à tecnologia, ajustes nos modelos familiares, conflitos políticos, 
desmembramentos da pandemia, violência, fobias diversas, problemas 
ambientais, culturais, são fatores que recaem e são retratados também 
dentro da escola, deixando o ambiente ainda mais conflituoso e instável. 

Para Eva Santos, Maria Duarte e Claudia Moreira (2022, p. 320), as 
pessoas estão desconectadas do afeto. Diariamente nos deparamos com no-
tícias preocupantes de violação da dignidade humana: não há acolhimento, 
afeto, não há escuta, diálogo. “[...] o nível de tolerância com o outro é ques-
tionável, colaborando para a geração de violência” (Duarte; Moreira, 2022).

Para Rosemeire Archangelo (2018), a escola é detentora de um com-
promisso social de proteção das crianças e adolescentes, devendo salva-
guardar os seus direitos mais básicos. Na opinião de Jessé Santana (2013), 
a superação dos conflitos de violência no ambiente escolar pode se dar 
na medida em que ocorre entre os sujeitos, práticas de acolhimento. Na 
opinião de Ribeiro et al. (2022, p. 392), a escola é um ambiente privile-
giado para construção da cidadania, onde um convívio harmonioso deve 
promover o respeito aos Direitos Humanos e uma educação no sentido de 
combater manifestações de violência. 

Uma sociedade capitalista como a nossa, marcada pela desigualda-
de, exacerbamento do consumo, onde se prioriza o ter, onde se vive 
cotidianamente em um coletivo social marcada pela insegurança, 
pela violência, [...] uma violência epidêmica. [...] a escola incorpo-
ra, reproduz, repete e reflete todos os aspectos da sociedade, sejam 
eles positivos ou não aceitáveis pelo resto do conjunto social.

Tão logo, Jessé Santana (2013) e Rosemeire Archangelo (2018) 
convergem no sentido da necessidade de o espaço escolar contar com a 
atuação de uma equipe multiprofissional e interdisciplinar que assegu-
re, efetivamente, a promoção de medidas preventivas e protetivas em 
casos de violência. Em face da diversidade de alunos que frequentam a 
escola, as relações que se estabelecem devem ser respeitosas e inclusivas, 
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independentemente da classe, do gênero, da etnia ou da orientação sexual 
dos seus alunos.

A escola deveria ser um ambiente de acolhimento, onde as diferen-
ças são plenamente respeitadas. No entanto, atualmente, tem se confi-
gurado um espaço de culto aos padrões dominantes, heteronormativos, 
controlador da sexualidade e silenciador da diversidade sexual. É um am-
biente onde os estudantes têm sido vítimas de vários tipos de violência, 
dentre os quais, a violência de gênero. Os dados publicados pela Associação 
Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (2016) 
mostram que o preconceito e a discriminação são reais: 73% dos estudan-
tes LGBT foram agredidos verbalmente por conta da sua orientação sexual 
e 27% foram violentados fisicamente (Ramos Filho; Lima, 2022).  Gabriela 
Carvalho (2019, p. 189), referindo-se às violências ocorridas contra pes-
soas de orientação homossexual e transgêneros, afirma: 

[...] que nas escolas a maioria do corpo docente e administrativo 
tem a concepção perpetuada por uma série de dispositivos, den-
tre eles os pedagógicos, de que heterossexualidade é algo natural 
na humanidade, não é de se estranhar que nós tenhamos a escola 
como um espaço de legitimação e perpetuação da violência homo-
fóbica e transfóbica. Há um desconhecimento, pela maioria dos 
educadores, de que a sexualidade humana é fundamentalmente 
atravessada pela cultura. Tal fato é inconsciente, pois somos todos 
frutos de uma sociedade condicionada aos padrões da heteronor-
matividade (Carvalho, 2019, p. 189).

Tendo em vista o papel da ONU e os compromissos assumidos glo-
balmente por vários países, a promoção de uma educação de qualidade, da 
igualdade de gênero e de sociedades pacíficas e inclusivas, representa de-
safios a serem enfrentados em prol da Agenda 2030 e do cumprimento dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O ODS 4 – “Educação de 
qualidade” – prevê a promoção de uma cultura de paz e não violência por 
meio de ambientes de aprendizagem seguros, inclusivos e não violentos. O 
ODS 5 – “Igualdade de gênero” – propõe eliminar todas as formas de vio-
lência contra mulheres e meninas. O ODS 16 – “Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes” – determina que todas as formas de violência sejam significati-
vamente reduzidas (Brasil, 2022).
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Destaca-se que esse grupo está amparado pela Lei da Escuta 
Especializada (Brasil, 2017) – quando são vítimas ou testemunhas de 
violência – e pelo Decreto n.º 10.701 de 2021, por meio da instituição de 
um Programa Nacional de Enfrentamento à Violência contra Crianças 
e Adolescentes. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Brasil, 1996), medidas de conscientização, prevenção e combate 
a todos os tipos de violência devem ser promovidas pelas escolas. 

Amanda Marangoni et al. (2022), ao falarem sobre um projeto de 
enfrentamento à violência sexual, trazem dados de um estudo realizado 
em parceria pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), pelo 
Instituto Sou da Paz e pelo Ministério Público de São Paulo. Por conta da 
pandemia e do fechamento das escolas, o número de denúncias diminuiu. 
Ainda segundo o relatório: em 84% dos casos denunciados, a violência 
ocorreu na casa das vítimas e 75% das denúncias referem-se à violência 
por estupro. De acordo com os autores, o isolamento social fez com que as 
crianças e os jovens ficassem ainda mais vulneráveis às diversas formas 
de violência.

Também relacionando a pandemia, a evasão e a exclusão escolar, 
Santos, Rossato e Salles Filho (2022, p. 161) destacam que “[...] crianças e 
adolescentes pretas, pardas e indígenas também são as mais afetadas nas 
reprovações e na distorção idade/série, bem mais que crianças e adolescen-
tes brancos”. 

Há tabus, preconceitos, diligências pouco efetivas que ainda fa-
zem parte das instituições escolares. No entanto, se o professor não está 
qualificado para lidar com os desconfortos em sala de aula, a violência, o 
bullying e a indisciplina podem gerar um ambiente ainda mais desconfor-
tável e conflituoso. 

O bullying é uma forma de abuso de poder que ocorre com frequên-
cia entre os pares na escola; é retratado entre aquele que domina e o outro 
que é permissivo ou submisso.  É um problema de saúde pública que pode 
se estender para além da escola. Os xingamentos, as apelidações, as hu-
milhações e discriminações, quando ocorrem por meio das redes sociais 
ou no meio virtual se chamam cyberbullying. Este, compreende um tipo 
específico de violência e envolve atos de violência psicológica e sistemática 
que se valem das tecnologias (Ristum, 2010; Wendt, 2012; Shariff, 2011).
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Em face dos diversos tipos de violência, suas causas e desdobramen-
tos, a mudança desse paradigma depende da superação de uma visão do-
méstica e empirista em prol de um saber sociológico, analítico, crítico e 
determinado com base no diálogo e no respeito às liberdades individuais e 
coletivas (Miranda, 2022; Figueira; Menin, 2022). 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os resultados compartilhados são parte do projeto financiado pela 
FAPESC, em caráter interinstitucional (UNIPLAC, UFSC e UDESC), inti-
tulado “Enfrentamento de violências nas escolas de Santa Catarina: ino-
vações educacionais no contexto da pandemia/Covid-19”. O projeto teve 
como objetivo investigar as expressões das violências ocorridas nas esco-
las de Santa Catarina.

Quadro 1: Caracterização dos entrevistados em relação  
à formação acadêmica e experiência profissional 

Entrevistado Formação acadêmica e experiência profissional

1 Licenciatura em Pedagogia, professora ACT atuante desde 2022.

2
Licenciatura em História e Ensino Religioso com especialização em Edu-
cação, Diversidade e Cidadania, professora ACT atuante desde 2007.

3
Licenciatura em Pedagogia, atuante desde 2012, efetiva como orienta-
dora educacional.

4
Licenciatura em Educação Física, com especialização em Condiciona-
mento Físico e Saúde no Envelhecimento, professora ACT desde 2009.

5 Licenciatura em Matemática, atuante de 2010.

6
Licenciatura em Pedagogia, com mestrado e doutorado em Educação, 
formado em 2007 e atuante desde 2005. 

7
Licenciatura em Pedagogia, membro da equipe gestora, com mestrado, 
atuante desde 1997.

8 Licenciatura em Pedagogia, especialização, atuante desde 2015.

9
Licenciatura em Pedagogia, efetiva, atuante desde 1998, atualmente, 
trabalha com gestão escolar.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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A primeira etapa se deu a partir da realização de uma revisão siste-
mática e de uma pesquisa documental. Também foram coletados dados a 
partir de uma pesquisa do tipo survey junto aos gestores e professores da 
rede pública de Lages e da Grande Florianópolis. Para este artigo, conside-
rou-se um recorte condizente com a realidade de profissionais atuantes na 
Grande Florianópolis. Para tanto, foram entrevistados nove profissionais 
atuantes na rede de educação básica de São José, Santa Catarina. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em Santa Catarina, a iniciativa mais representativa de atuação con-
tra as violências educacionais é o NEPRE – Núcleo de Educação, Prevenção, 
Atenção e Atendimento às Violências nas Escolas. Trata-se de um progra-
ma vinculado à Secretaria de Educação do Estado, às Gerências Regionais 
de Educação (GERED) e às escolas da rede pública estadual. A sua atuação 
se dá em parceria com outros órgãos, como o conselho tutelar, órgãos as-
sistenciais municipais, ministério público (Santa Catarina, 2018). 

Dentre os entrevistados, a maioria é licenciada em Pedagogia, al-
guns com mais de vinte anos no campo educativo, outros formados mais 
recentemente com atuação durante e/ou pós-pandemia. Entre profissio-
nais temporários e efetivos, integrantes da equipe docente e gestora, as 
titulações variam desde “sem especialização” até “com doutorado”.

Verificou-se que a temática da violência, gênero e direitos humanos, 
em geral, é abordada de forma bastante pontual ao longo do percurso for-
mativo dos entrevistados, especialmente, na graduação.

Não, disciplina em si não. Mais discussões mesmo (Entrevistada 1).

A gente teve na graduação somente. Mas não existia essa preocupação de 
formar para educação em direitos humanos (Entrevistado 6).

Como disciplina, não? (Entrevistada 7).

Muito superficial [...] (Entrevistada 8).



Violências nas escolas de Santa Catarina94

Especificamente como disciplina, em hipótese alguma. [...] as questões de 
gênero apareceram um pouco mais, com mais força nesses últimos anos 
[...] (Entrevistada 9). 

O mesmo ocorre com os cursos de formação continuada. Os pro-
fessores e especialistas sinalizaram para a ausência no tratamento de 
temas que envolvem violência escolar, enfrentamento, direitos humanos 
e diversidade sexual e de gênero. Conforme um dos relatos: “Não temos!” 
(Entrevistada 8). Outra professora corrobora: “Anterior a dois mil e dezoito, 
eu vou te dizer que as formações continuadas não tinham nada voltado pra esse 
sentido” (Entrevistada 9).

O entrevistado 6 trabalha atualmente na área de Supervisão Escolar 
nos anos iniciais e atua há dois anos na mesma instituição, desde quando 
a rede pública municipal de Florianópolis ainda funcionava na modalidade 
híbrida por conta da pandemia. De acordo com este entrevistado, em rela-
ção às violências no espaço escolar: “[...] eram menos crianças, consequente-
mente, menos conflitos”.   

Da mesma forma, a entrevistada 7 afirma que a escola mudou com 
a pandemia. “Nós somos os mesmos professores de antes da pandemia, só que 
agora a escola é completamente diferente. Era atestado o tempo todo”.

Quando questionadas/os sobre os tipos de violência que são presen-
ciados com mais frequência no cotidiano escolar, foram citadas as violên-
cias verbal e física. O bullying e o cyberbullying também foram menciona-
dos de forma recorrente. Foram relatados: xingamentos, ofensas, tapas, 
empurrões, chutes, socos, gritos, intimidações. As violências ocorrem, 
principalmente, entre as/os alunas/os, na faixa etária da adolescência, 
entretanto, houve relatos também de violência entre discente-docente, 
docente-docente, família-docente e família-estudante. 

Verbalmente, dentro da sala, com muita frequência. [...] às vezes, tam-
bém, física (Entrevistada 1).

[...] violência por imposição física ainda é... eu acho que a mais evidente. 
Da criança maior tentar intimidar a menor (Entrevistado 6).

As agressões verbais [...]. Aquelas palavras, tipo, né, bichinha, viadinho, 
né? (Entrevistado 7). 
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Tudo é agredindo: ou é um tapa, um empurrão, um chute. [...] eles não 
tem paciência (Entrevistada 8).

[...] a violência que está lá em cima, mesmo, são as violências físicas. [...] 
e as verbais nas redes sociais, né? (Entrevistada 9).

Quando questionada sobre um caso que tenha chamado a atenção, 
a entrevistada 7 recordou de um episódio em que a mãe entrou na escola e 
deu uma surra no filho com uma vassoura, no pátio e na frente de todos. 
A entrevistada também afirmou que foi vítima de violência verbal por di-
versas vezes. 

A violência física é a que aparece com mais frequência nas estatísti-
cas do painel do NEPRE, considerando os anos de 2021 e 2022. Dentre as 
causas, foram sinalizadas como mais recorrentes: dificuldades comporta-
mentais e emocionais e intolerâncias interpessoais. As violências ocorrem 
na sua maioria, nas salas de aula, e são cometidas mais frequentemente 
contra o sexo masculino (Santa Catarina, 2022).

O relatório da UNESCO sugere que o bullying é a forma mais comum 
de violência escolar, conforme dados da Europa, dos Estados Unidos e da 
Austrália, e menciona que a violência física infligida por professores é bas-
tante comum em países de outras regiões (Unesco, 2019).

Oliveira e Rodrigues (2022, p. 1593) abordam conceitos intimamen-
te ligados à violência na escola como o bullying e o cyberbullying, expressões 
presentes na cultura escolar em todo o mundo. Caracterizam-se por xinga-
mentos, apelidos, violência física, psicológica, praticados face a face ou no 
meio virtual. Por isso, compreendem temáticas que precisam constar nas 
pautas institucionais e dos gestores escolares.

Além desses tipos mais frequentes, os entrevistados pontuaram a 
ocorrência de violência de gênero, sob a perspectiva de comportamentos 
machistas e sexistas, violência religiosa, especialmente contra religiões de 
matriz africana, violência étnico-racial na forma de racismo, e ainda, vio-
lência sexual, de gênero e psicológica. 

O entrevistado 6, atuante nos anos iniciais, se refere à ocorrência de 
violências simbólicas relacionadas às etnias, como uma forma de reprodu-
ção dos comportamentos vivenciados em casa pelos alunos. 
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Igualmente, a entrevistada 7 fala em violência simbólica: “[...] ela tá, 
né, se manifestando, inclusive, no corpo das pessoas, na saúde das pessoas, nas 
relações entre as pessoas, né?”

Um dos casos confidenciados pelo entrevistado 6 se refere à vio-
lência racial: uma criança foi chamada de “macaco” na hora da saída e o 
episódio foi percebido como uma brincadeira por parte das crianças e não 
propriamente como uma forma de violência. 

O entrevistado supracitado pontua, ainda, que a escola se situa 
numa área de crescimento desordenado com pessoas de várias regiões e 
isso faz com que se tenha uma miscigenação étnico-racial bastante expres-
siva entre os alunos. Da mesma forma, a entrevistada 8 também ponderou 
que as violências por conta das diferenças regionais ou étnico-raciais não 
são percebidas pelos alunos como ofensas.

A entrevistada 7 também relatou um caso de racismo entre família-
-professor em que uma mãe, ao ver a segunda professora da sua filha, de 
pele negra, disse: “Meu Deus, coitadinha de ti, né [...]? Esperasse tanto tempo, 
agora veio isso”. Uma outra mãe, numa dada ocasião, questionou a profes-
sora sobre ideologia de gênero e sobre o “kit gay”. Enfaticamente, disse: 
“[...] meu filho não vai pegar numa vassoura”. São percepções completamente 
equivocadas, construídas histórica e culturalmente. A entrevistada 9, no 
seu relato, confidenciou que já sofreu violência no ambiente escolar por 
diversas vezes. Em um dos casos, o aluno acabou mordendo o seu braço.

Compreendemos racismo como uma forma de violência. Pereira 
(2022) destaca, embasado em Almeida (2018), que as escolas são reprodu-
toras da ordem social e que a estrutura social é conflituosa em relação à 
classe, raça e gênero. Por isso, é importante que as instituições se posicio-
nem e combatam as desigualdades, quaisquer que sejam elas. O racismo é 
percebido de forma explícita através de piadas, silenciamento e isolamen-
tos das minorias, e quando isso ocorre, os privilégios aos detentores do 
poder são mantidos.

Elisângela Santos, Leticia Rossato e Nei Salles Filho (2022), em seu 
trabalho – Educação intercultural e educação antirracista: a problemática fren-
te a decolonialidade e estudos da paz – um aporte teórico –, afirmam que a 
pandemia evidenciou problemas já existentes na educação, relacionados, 
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sobretudo, às questões de desigualdade e exclusão. Esse cenário reflete a 
negação do direito e a presença da violência educacional, que afeta mais 
comumente pessoas em situação de vulnerabilidade.

De acordo com um documento publicado pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – intitulado Violência 
escolar e bullying: relatório sobre a situação mundial – a violência escolar en-
volve a violência física na forma de castigos físicos, a psicológica que inclui 
intimidações verbais, a violência sexual representada pelo estupro e pelo 
assédio e o bullying, incluindo o cyberbullying. Dentre as causas, são cita-
das as normas sociais e de gênero, além de fatores estruturais e contex-
tuais mais complexos, como as desigualdades sociais e a marginalização 
(Unesco, 2019).

Há duas questões que podem ser destacadas na fala dos entrevis-
tados relacionadas possivelmente aos desmembramentos da pandemia. A 
primeira é o uso frequente do celular e consequentemente das redes/mí-
dias sociais, o que acaba potencializando situações de violência. É impor-
tante pontuar ainda, de acordo com os entrevistados, que esses conflitos 
ocorrem fora e são trazidos para o ambiente escolar. De acordo com os 
profissionais, membros da equipe gestora e diretiva: 

Entre os estudantes, o que mais tem me impactado são as violências vei-
culadas nos telefones, nas redes sociais (Entrevistada 7).

[...] realmente há um problema causado por redes sociais, que é uma coisa 
que a gente vive muito, externo ao colégio, mas como eles se encontram 
aqui, eles vão resolver aqui (Entrevistada 8). 

Ah! E as verbais das redes sociais, né?!  [...] na minha opinião, tudo come-
ça com a rede social! Tudo! Agora começa ali (Entrevistada 9).

Conforme o entrevistado 6, a violência ocorre mais entre os alunos 
dos anos finais, quando as provocações são feitas, inclusive, por intermé-
dio das redes sociais e chegam às vias de fato, ou seja, aos atos de violência 
física no ambiente escolar. A entrevistada 7 também ressalta que as vio-
lências que ocorrem por meio da tecnologia, embora sejam produzidas em 
outro local, chegam na escola. Um dos relatos, entretanto, se deu em sala 
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de aula. Um aluno usou o celular para produzir uma espécie de letreiro 
luminoso que dizia: “fulana de tal, meu membro está duro por você” e a filma-
gem foi veiculada nas redes sociais.

A segunda questão pontuada sobre o retorno da pandemia se refere 
ao fato de que os alunos voltaram para a sala de aula mais apáticos e im-
pacientes. Os adolescentes retornaram mais agressivos e explosivos e as 
crianças, mais inseguras e sem autonomia, o que também acaba acentuan-
do a ocorrência de conflitos:

O que tem acontecido esse ano e tem sido muito atípico (Entrevistada 1).

[...] eles não conseguem estar entre eles assim, sabe, no grande grupo 
(Entrevistada 3).

[...] eu acho que assim, a pandemia…ela mexeu muito com os nervos. Tá 
tudo muito à flor da pele (Entrevistada 4).

[...] as crianças em pós-pandemia, eles vieram realmente inseguros. A 
imaturidade é absurda, as crianças perderam a autonomia…perderam a 
segurança (Entrevistada 9).

Em relação aos encaminhamentos que são dados, percebeu-se que, 
dependendo da gravidade da situação, o professor tenta mediar, seguindo 
para uma conversa com a direção e com a notificação da família. Na fala de 
grande parte dos entrevistados, a família é chamada para uma conversa 
com o intuito de entender o que está acontecendo.

Em casos específicos, é preciso acionar o apoio de outros órgãos, 
como o Conselho Tutelar, os Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS) ou até mesmo do Ministério Público. Os educadores contextua-
lizaram alguns dos casos que seguem para o setor de enfrentamento do 
município e a importância de atuar cooperativamente com as redes de 
proteção.

Eu já tive um caso desse ano passado, em que a criança relatou assim, 
tipo, que sofria uma violência em casa, que ficava amarrada num pe-
daço de pau. [...] a gente acionou o Conselho Tutelar…a conselheira veio 
(Entrevistado 6).
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O entrevistado 6 afirmou que os casos que fogem da normalidade, 
que podem gerar alguma queixa ou notificação, são registrados, de modo 
que os envolvidos são chamados para uma conversa, em que a família tam-
bém é notificada e convidada a se fazer presente. O entrevistada 7 relatou 
que, inicialmente, há uma tentativa de criar um vínculo, de estabelecer 
diálogo: “Nós temos um protocolo a seguir”. Nos casos de violência sexual, 
conforme relatou a entrevistada 9, faz-se prontamente uma denúncia jun-
to ao Conselho Tutelar.

Refletindo sobre as causas das violências nos espaços escolares e 
nas sugestões que os entrevistados elencaram para o seu enfrentamento, 
muitos deles se referiram ao que o aluno vivencia no seu cotidiano, ao con-
texto no qual está inserido:

Percebo, como se eles fossem acostumados com esses gritos e xingamen-
tos em casa (Entrevistada 1).

A gente sabe que muitos aqui não têm apoio da família e tal…a família 
trata de qualquer jeito (Entrevistada 2).

Eu acho que o contexto familiar ele é…bem…eu acho que eles trazem 
muito de casa, né (Entrevistada 4).

[...] se a criança vem pra cá, externaliza essa violência, ela pode, não que 
esteja, mas pode estar passando também [...], ser o reflexo de algo que ela 
vive (Entrevistada 9).

Ainda sobre as alternativas de enfrentamento e a questão da exter-
nalização do comportamento familiar, a entrevistada 8 compartilhou o 
fato de que não há uma rede de apoio efetivamente articulada. Não há fácil 
acesso à profissionais que se fazem necessários como psicólogos, psiquia-
tras, fonoaudiólogos, neurologistas. 

Diversas pessoas entrevistadas sinalizaram a importância de for-
mações que contemplem a questão da sexualidade – com destaque para 
as questões de gênero e do grupo LGBTQUIA+ – para que profissionais da 
educação se sintam mais preparados e saibam lidar de forma efetiva com 
essas ocorrências. 
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Seria legal ouvir quem estuda sobre isso, né? (Entrevistada 5).

[...] porque antigamente a gente conhecia só LGBT…agora tem o LGBT, 
quase o alfabeto inteiro e a gente não sabe nem quais são as definições 
[...] (Entrevistada 2).

Eu ainda sinto falta de uma formação que atingisse os professores, mas 
também as famílias, né? Que a rede conseguisse promover, é… eventos 
e atividades que as famílias fossem chamadas, né? (Entrevistado 6).

Eu tenho uma fragilidade teórica muito grande pra abordar essas ques-
tões [...] (Entrevistada 8).

Amanda Duarte (2022) refere-se à violência de gênero em seu tra-
balho intitulado Desafios para a inserção e institucionalização de gênero na 
formação docente em Pedagogia. Segundo a autora, há lacunas no processo 
formativo docente acerca do combate às desigualdades de gênero. Os cur-
rículos acabam por reproduzir lógicas sexistas e androcêntricas, de modo 
que o reconhecimento de gênero é relevante no contexto geral dos currícu-
los, com o propósito de não negligenciar violências estruturais que recaem 
sobre a população feminina, negra e LGBTQ+. José Melo (2022) aborda as 
relações de gênero na educação infantil. De acordo com o autor, as discri-
minações e violências simbólicas no ambiente educativo são recorrentes, 
quando se fala em relações de gênero.  

Antônio Ramos Filho e Maria Lima (2022, p. 1499) se atêm à temá-
tica da diversidade sexual e problematizam, particularmente, a violência 
contra a comunidade LGBTQI+ no ambiente escolar, relacionando, inclusi-
ve, o preconceito e a discriminação à evasão escolar. “A escola como agente 
transformadora, promotora de valores e práticas de igualdade não condiz 
com um lugar de intolerância. [...] precisa ser um ambiente favorável para 
instauração de discussão sobre respeito, inclusão e aceitação da diversida-
de sexual”. 

O entrevistado 6 pontua ainda, que a temática da sexualidade é 
bastante complicada de ser trabalhada com os alunos, por conta das fa-
mílias. Para ele, no entanto, “[...] sexualidade começa na infância! [...] temos 
que educar sexualmente, temos que saber driblar essas imposições sociais, esses 
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discursos hegemônicos, políticos e religiosos”. A escola trabalha com projetos, 
pautas e com temas variados, como a questão da diversidade de gênero e as 
relações étnico-raciais. Um dos temas trabalhados, com alunos dos anos 
iniciais, foi o empoderamento feminino. 

O que a literatura e casos de violência nos mostram é que quase 
sempre o fenômeno da violência sexual está envolto em um contexto de 
sedução, no qual a pessoa violentada especialmente crianças e adolescen-
tes, por meio de presentes, afetos e promessas, é levada a ceder aos desejos 
sexuais da pessoa adulta (Santos, 2011). Ainda que a violência sexual não 
venha seguida de outros tipos de violência, é importante destacarmos as 
suas diferentes formas e o significado que compreendem: 

Violência física – o uso da força física para castigar, punir, disci-
plinar ou controlar a criança ou adolescente de forma intencional, 
não-acidental. Revela abuso de poder e pode deixar marcas como 
hematomas, arranhões, fraturas, queimaduras, cortes, entre ou-
tros, causando danos ao desenvolvimento emocional.
Violência psicológica – é um conjunto de atitudes, palavras e 
ações que objetivam constranger, envergonhar, censurar e pressio-
nar a criança ou o adolescente de modo permanente, gerando situa-
ções vexatórias que podem prejudicá-lo em vários aspectos de sua 
saúde e de seu desenvolvimento.
Violência institucional – é qualquer manifestação de violência 
praticada contra crianças e adolescentes por instituições formais 
ou por seus representantes, que são responsáveis por sua proteção.
Violência sexual – é a violação dos direitos sexuais, no sentido 
de abusar ou explorar do corpo e da sexualidade de crianças e ado-
lescentes. Pode ser classificado em abuso sexual (extra ou intrafa-
miliar) ou exploração sexual. O abuso extrafamiliar se refere aos 
casos em que o autor não tem vínculo de pertencimento familiar, 
e o intrafamiliar é o praticado por autores que são responsáveis ou 
familiares da vítima. (Lavareda; Quezado, 2015, p. 8).

As crianças tiveram a oportunidade de conhecer “personalidades fe-
mininas”, dentre as quais, Malala Yousafzai e Frida Kahlo. No tocante às 
estratégias para lidar com essa problemática, o entrevistado 7 relatou acer-
ca dos projetos de literatura que circulam entre diferentes públicos, além 
de algo voltado para a música. 
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Em uma de suas falas, a entrevistada 7, que tem uma vasta expe-
riência como professora e atualmente na equipe diretiva, no sentido de se 
pensar no enfrentamento das violências na escola, disse o seguinte:

Eu acho que o que tá faltando é a gente, é…colocar na cabeça dos 
professores que esses alunos têm desejos [...]. Desejos de vida, dese-
jos de aprender. E que se a gente não valorizar [...], não aproveitar 
[...], não ajudar a reconhecer esses desejos, o canal para a aprendi-
zagem está fechado. [...] parece que aprender é uma coisa, viver é 
outra. Os projetos que a gente queira implantar, eles só vão funcio-
nar se a gente aliar o desejo de vida, de dar significado para a vida.

Luís Araújo e Larissa Rodrigues (2022) problematizam o papel do 
professor enquanto mediador no processo de ensino e aprendizagem e 
afirmam que ignorar aquilo que faz parte da vida do aluno no processo 
educacional pouco contribui para o desenvolvimento de habilidades so-
cioemocionais. Partindo da premissa de que o diálogo é fundamental para 
um processo educativo construtivo, o professor precisa buscar alternati-
vas que o auxiliem a lidar com os problemas em sala de aula, atualizar-se 
pessoal e profissionalmente.

Bárbara Souza e Léia Lacerda (2022, p. 1628) são autoras do traba-
lho intitulado A formação continuada de professores/as em gênero e orientação 
sexual: possibilidades e desafios. Segundo os autores: “[...] uma parcela de 
educadores/as afirma que não tem um preparo adequado para atender de-
mandas atuais que chegam na escola” – admitindo as temáticas da sexua-
lidade e do gênero como uma dessas demandas.

A ausência de professores e o caráter temporário de sua atuação 
também foi elencado como um agravante. “Eu acho que uma das coisas que 
violenta o espaço escolar é a ausência dos profissionais, a falta dos professores. 
[...] ausência física” (Entrevistada 7). 

Ademais, esforços exitosos nesse sentido dependem fundamental-
mente da cooperação da família, afinal, como dito anteriormente, o aluno 
reflete o que vivencia em âmbito familiar e isso envolve falta de amorosi-
dade, de acolhimento, problemas psicológicos, questões de ordem finan-
ceira, dentre inúmeras outras.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ficou evidente na fala das professoras e professores e pessoas en-
trevistadas em uma escola da Grande Florianópolis, a lacuna que existe 
nas escolas, em relação aos procedimentos que devem ser adotados por 
toda equipe, especialmente a docente, quando se deparam com casos de 
violência fora e dentro da sala de aula. Ainda que se tenham observados 
avanços, a exemplo de uma atuação em conjunto entre a escola e o poder 
público municipal e estadual em Santa Catarina, trata-se de um problema 
que requer um esforço ainda maior, no sentido de prevenção e formação 
dos profissionais da educação que lidam com as diversas expressões da 
violência no seu cotidiano.

Logo, além da desconstrução de estereótipos, cujos simbolismos são 
enraizados culturalmente na e pela sociedade patriarcal e que acabam vul-
nerabilizando determinados grupos sociais comparativamente a outros, é 
preciso concentrar esforços de forma diretiva, articulada e coletivamente 
na formação das e dos professores. 

Uma das entrevistadas falou em “responsabilidade compartilhada”, 
e esse termo, aliado ao “respeito pelo ser humano nas suas singularidades”, 
reflete o papel e o dever da escola, do Estado e da sociedade, em desvelar 
e atuar nas causas das violências para que essas crianças e adolescentes 
tenham seus direitos salvaguardados.

Assim, urge à escola, como instituição, buscar refletir e dialogar 
sobre as práticas cotidianas, visando rever significados preestabelecidos, 
mediante o reconhecimento de que não é neutra e sim elemento ativo no 
processo de construção da identidade de seus diferentes discentes por 
meio das relações sociais. Para que isso aconteça, é importante que as e 
os professores entendam que o processo educativo deverá ter o foco na 
garantia dos Direitos Humanos a todos e todas. Diante dessa realidade, é 
imprescindível que essas e esses profissionais recebam formação inicial e 
continuada sobre temas necessários para lidar com as diferenças humanas 
da comunidade escolar, a fim de poderem adquirir segurança no processo 
de mediação do conhecimento.
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CAPÍTULO 4 

ESCOLA, VIOLÊNCIAS E  
ENFRENTAMENTOS: ESCUTANDO 
PROFISSIONAIS DE UMA ESCOLA  
PÚBLICA DA ILHA DE SANTA CATARINA

Carolina Giordano Bergmann1 
Miriam Pillar Grossi2

INTRODUÇÃO

Este capítulo fruto da pesquisa realizada pela equipe do NIGS – 
Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades – no quadro do Projeto 
FAPESC – “Enfrentamento de Violências nas Escolas de Santa Catarina: 
Inovações Educacionais no Contexto da Pandemia/Covid-19”, em uma das 
escolas selecionadas para a pesquisa, em Florianópolis.

Seguimos, para a realização da pesquisa de campo e entrevistas, as 
metodologias desenvolvidas pelo núcleo em diferentes pesquisas e ações 
de extensão em escolas de Santa Catarina (Grossi et al., 2017; Welter et al., 

1	 Doutora em Ciências Humanas no Programa Interdisciplinar em Ciências Humanas da 
Universidade Federal de Santa Catarina (DICH/UFSC) e pesquisadora do Núcleo de Iden-
tidades de Gênero e Subjetividades (NIGS/UFSC). Atua como Técnica em Assuntos Educa-
cionais no Instituto Federal Catarinense (IFC, Reitoria).

2	 Professora titular do Departamento de Antropologia da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Doutora em Anthropologie Sociale et Culturelle - Université de Paris V, 
com estágios pós-doutorais no Laboratoire dAnthropologie Sociale do Collège de France, 
University of California-Berkeley e Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociaies/EHESS. 
Fundou o Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades (NIGS/UFSC) em 1991.



Escola,  violências e enfrentamentos 111

2017), nas quais buscamos articular a observação participante com a es-
cuta de docentes, gestoras e comunidade no entorno da escola sobre o co-
tidiano escolar. Em pesquisas anteriores, nosso foco eram as temáticas de 
gênero e sexualidade, mas, na pesquisa em pauta, ampliamos nosso olhar 
para a problemática das violências nas escolas. Partimos da constatação de 
que a pandemia da Covid-19 implicou longo período de afastamento social 
e de ensino virtual com forte impacto na vida de crianças e jovens, e bus-
camos entender por que, na volta às aulas presenciais, houve um aumento 
exponencial de situações de violência no espaço escolar.

Este capítulo está dividido em três momentos. No primeiro, traça-
mos os caminhos metodológicos da pesquisa, por meio da localização da 
escola e bairro na qual atua e da descrição das e dos interlocutores que 
escutamos na escola. No segundo, detalhamos as principais situações de 
violências observadas pelas pessoas entrevistadas em suas salas de aula e 
nos outros espaços da escola e comunidade. No terceiro, refletimos sobre 
ataques sistemáticos que o espaço escolar tem sofrido nos últimos anos 
pelo aumento de posições conservadoras no estado de Santa Catarina, as-
sim como as propostas de enfrentamento às violências escolares que estão 
sendo desenvolvidas como atos de resistência na escola estudada. Por fim, 
à guisa de conclusões, relatamos um grave caso de violação de direitos hu-
manos ocorrido na escola em pauta, vários meses após nossa pesquisa de 
campo, que teve repercussão na mídia e mobilizou apoio do Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação de Santa Catarina (SINTE). Mostramos, as-
sim, como a problemática de nossa investigação – as violências no espaço 
escolar em Santa Catarina – está mais do que atual e exige nosso compro-
misso ético e científico para transformação do sistema educacional e de 
suas implicações para os sujeitos que nele vivem: estudantes, docentes, 
gestoras, profissionais da educação e comunidade em geral.

PRIMEIRAS OBSERVAÇÕES SOBRE A ESCOLA

A história deste texto começa em uma manhã fria, de uma terça-
-feira do mês de junho de 2022, ao nos dirigirmos para a escola onde 
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entrevistaríamos dois docentes e a orientadora educacional com o objetivo 
de coletar dados para o Projeto “Enfrentamento de Violências nas Escolas 
de Santa Catarina: Inovações Educacionais no Contexto da Pandemia/
Covid-19”. Éramos três pesquisadoras de diferentes níveis de formação e, 
no carro, fomos conversando sobre as outras entrevistas que já havíamos 
realizado e repassamos o roteiro de perguntas elaborado pela coordenação 
do projeto, para fazermos os últimos ajustes em questões específicas para 
esta escola. Ao chegarmos no bairro onde a escola se situa, observamos 
as particularidades do território no qual está localizada. Tivemos a im-
pressão de estarmos em um bairro de camadas populares em rápido pro-
cesso de urbanização, refletindo o movimento de modernização da Ilha 
de Santa Catarina estudado por Carmen Rial (1988) e Mara Lago (1996). 
As autoras analisaram as transformações de comunidades pesqueiras e 
camponesas açorianas tradicionais da Ilha a partir do turismo e de pro-
cessos de capitalização do uso do solo. Ao ingressar no bairro, tivemos a 
impressão de estarmos em uma cidade do interior, tanto pela arquitetura 
das casas quanto pela presença de espaços verdes e de muita vegetação, 
apesar de observarmos um trânsito bastante intenso na rodovia de acesso. 
Chegamos à escola às 7h15min, um pouco antes do início das aulas dos 
alunos do Ensino Fundamental, e por isso havia muitas crianças na rua 
indo a pé para a escola. Constatamos, ao chegar na instituição, que as au-
las do Ensino Médio já haviam começado, devido à nova carga horária do 
Ensino Médio que obrigou a escola a iniciar as aulas do Ensino Médio às 
7h15 da manhã com extensão até as 13h em decorrência da obrigatorieda-
de de terem 7 horas/aulas diárias.

Paramos o carro no estacionamento da escola e logo na entrada fo-
mos recebidas pela diretora, que nos pediu para esperarmos em uma sala 
até que ela terminasse de receber todos os estudantes e pudesse nos dar 
atenção. Não ficamos propriamente na sala, mas fora dela, onde foi pos-
sível acompanhar a recepção e entrada dos estudantes no espaço. Bem na 
entrada da escola havia um cartaz falando sobre a importância da famí-
lia, porém, após concluirmos nossas atividades, não encontramos mais o 
cartaz. Pensamos que, talvez, ele seja usado apenas nesses momentos da 
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entrada de estudantes na escola. Vimos, também nos corredores da escola, 
diversos quadros com fotos dos formandos de diversas turmas.

Observamos, na entrada das crianças, que a diretora recebia cada 
uma delas com uma palavra ou um gesto de acolhimento, sabia o nome 
de todas e informações sobre as famílias. Para um menino, ela pergun-
tou: “Cadê o mano?”. Para uma menina, perguntou como estava a mãe. 
Estudantes, em sua maioria, chegavam em dupla, algumas de mãos dadas. 
Não há exigência de uniforme para frequentar a escola e as crianças vi-
nham com roupas comuns, no entanto, a diretora demonstrou preocupa-
ção com alguns estudantes que chegavam pouco agasalhados, uma vez que 
estávamos em uma manhã fria de inverno. Nestes casos, ela perguntava 
“você trouxe algum casaco? Você está com frio? Tem que pedir para a sua 
mãe mandar um casaco para a escola, pedir para ela colocar uma roupa 
mais quentinha”. A diretora nos explicou que normalmente fica na frente 
da escola para receber as e os estudantes, mas, como naquele dia estava 
mais frio do que o normal, ela se posicionou um pouco mais perto das 
salas administrativas por ser um espaço coberto e não tão aberto. Durante 
esta recepção, conversamos um pouco com ela e descobrimos que, naquele 
momento, estavam chegando estudantes do Ensino Fundamental, pois os 
alunos do Ensino Médio já estavam na escola desde às 7h15min. 

As meninas que aparentavam estar no Ensino Médio usavam mo-
letons, roupas sem uma performance de gênero, enquanto as mais novas 
usavam roupas cor-de-rosa e adereços e materiais que geralmente são con-
siderados de “meninas”. Observamos que parece haver um número maior 
de pessoas brancas atuando na gestão e ensino desta escola e, apesar do 
acesso ao ensino superior público federal contar com política de ações afir-
mativas para o ingresso de pessoas negras nesses espaços, não vimos na 
escola muitos professores e professoras negras. Também observamos que 
docentes batiam ponto na hora que chegavam e, assim como estudantes, 
alguns usavam máscaras de proteção à Covid e outros não. Para as crian-
ças que chegavam sem máscara, a diretora oferecia uma. Com relação à es-
trutura da escola, a entrada e o prédio estavam bem conservados, pintados 
de branco, verde e vermelho (cores do estado de Santa Catarina), com mui-
tas flores plantadas, criando um ambiente bonito e agradável. Durante as 
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entrevistas, descobrimos que as flores foram plantadas por causa de um 
projeto desenvolvido por uma das pessoas entrevistadas e que tinha o ob-
jetivo de deixar o ambiente da escola mais agradável.

A orientadora educacional nos mostrou um pouco da escola para 
que conhecêssemos o espaço. As aulas daquele turno já haviam terminado 
e a escola estava com um ambiente mais calmo. Tudo estava muito organi-
zado e uma das coisas que chamou nossa atenção é que, diferentemente de 
outras escolas que visitamos, não havia grades nas janelas. A parte interna 
do prédio tinha paredes claras, com azulejos nas cores branca, verde e ver-
melha cobrindo do chão até metade das paredes. Os azulejos vermelhos 
foram colocados de modo a formar a figura de flores e as portas das salas 
eram pintadas de verde. A escola tem mais de um andar e o acesso é todo 
feito por rampas. Nos corredores há muitos cartazes informativos, com 
horários das aulas, por exemplo, mas também cartazes elaborados pelos 
estudantes nas aulas. Neste dia havia um grande número de cartazes pro-
duzidos pelos estudantes para incentivar a doação de sangue. Visitamos, 
também, o refeitório, um espaço com mesas e bancos longos, além de mui-
to espaço, onde alguns professores estavam almoçando naquele momento. 
Após recepcionar os estudantes, a diretora nos perguntou se os professo-
res sabiam das entrevistas e respondemos que já havíamos marcado horá-
rio com cada um deles por e-mail. Alguém da equipe do Projeto FAPESC já 
tinha feito contato com a escola e conseguido a indicação e os e-mails das 
pessoas a serem entrevistadas.

LOCALIZAÇÃO DA ESCOLA

A escola fica localizada no município de Florianópolis, e abrange o 
ensino do Fundamental Anos Iniciais, Fundamental Anos Finais e Ensino 
Médio. A escola atende crianças e jovens de três bairros com uma densa 
ocupação territorial.

De acordo com o Diagnóstico Preliminar Distrital da Revisão do 
Plano Diretor de Florianópolis (CMRPD, 2022), o local da escola represen-
ta 3,31% da densidade populacional da cidade e tem como suas principais 
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atividades econômicas as de comércio, principalmente de pequeno e médio 
porte, e serviços. Trata-se de uma região ocupada por população com altos 
índices de migração, de trabalhadores vinculados a serviços domésticos, 
construção civil e restauração. Muitos deles atuam em comércios, ho-
téis, restaurantes e outros serviços ligados ao intenso turismo na Ilha de  
Santa Catarina.

Figura 1: Organização das unidades territoriais do município de Florianópolis

Fonte: SMPIU-IPUF (s.d.).
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O Diagnóstico Preliminar Distrital da Revisão do Plano Diretor de 
Florianópolis (CMRPD, 2022) apresenta outras informações sobre o dis-
trito onde a escola se localiza, como ser um local em que a população, por 
conta da geografia, fica um pouco isolada da parte do município que é mais 
urbanizada. Além disso, de 2000 a 2020, houve uma explosão demográfica 
na região, porém a densidade demográfica é baixa, com até 50 habitantes 
por hectare. A população de homens e mulheres, de acordo com o IBGE, 
é equilibrada, composta respectivamente por 49,9% e 50,1%, com faixa 
etária predominante entre 25 a 39 anos e 97% da população do distrito é 
alfabetizada.

AS ENTREVISTAS

Para a realização das entrevistas, foi considerado como critério 
de seleção a escola com o maior número de estudantes, conforme infor-
mação obtida através da Gerência de Formação Continuada do muni-
cípio de Florianópolis. Segundo a Secretaria de Estado de Educação do 
Estado de Santa Catarina, a escola possui 1.231 estudantes. São 78 edu-
cadores/as (que compreende toda a equipe da escola, até as diretoras) e 
41 turmas, oferecidas nos três turnos, distribuídas da seguinte forma: 
no Fundamental Anos Iniciais são 10 turmas com 291 estudantes ma-
triculados; no Fundamental Anos Finais há 12 turmas com 357 matrícu-
las e no Ensino Médio são 19 turmas com 583 matrículas. Há, também,  
17 turmas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) que atendem 
21 estudantes.

A primeira entrevista foi agendada para às 8h e tivemos que aguar-
dar alguns minutos até a pessoa entrevistada chegar. Aproveitamos este 
tempo para organizar nosso trabalho. Éramos uma equipe de três pesqui-
sadoras e nos dividimos da seguinte forma: uma seria responsável por ob-
servar o espaço, as pessoas e fazer todos os registros das situações que 
fossem acontecendo durante as entrevistas, inclusive sobre o comporta-
mento das pessoas entrevistadas. Outra pesquisadora faria as pergun-
tas do roteiro de entrevistas e a terceira ficaria no apoio, intervindo nas 
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entrevistas quando necessário. Uma coisa que combinamos durante o nos-
so trajeto para a escola foi que o termo de consentimento seria entregue e 
assinado ao final da entrevista, pois fazer com o que a pessoa entrevistada 
assine o documento antecipadamente é como pedir para assinar um ‘che-
que em branco’. A pessoa entrevistada precisa saber o tema da entrevista, 
as perguntas, do que ela trata e ter ciência das respostas que deu para efe-
tivamente saber se deseja ou não participar da pesquisa e autorizar o uso 
das suas informações. 

Assim que a primeira pessoa entrevistada chegou, a diretora já nos 
encaminhou novamente para aquela sala onde fomos instaladas inicial-
mente e todas as entrevistas foram realizadas lá. A sala era pequena e es-
tava cheia de materiais e móveis, mas era bem iluminada por uma janela 
grande. Havia duas mesas, dois armários pequenos com porta, um sofá, 
uma estante, um quadro branco e cadeiras. As duas pesquisadoras que fa-
riam as perguntas sentaram no sofá e a pesquisadora observadora sentou-
-se à mesa. As entrevistadas se sentaram nas cadeiras próximas ao sofá.

Todas as entrevistas foram gravadas e iniciaram com uma das pes-
quisadoras se apresentando, apresentando a equipe e explicando o proje-
to ao qual estávamos vinculadas e os objetivos da entrevista. Ao final de 
cada entrevista foi feita a leitura do termo de consentimento para que as 
pessoas assinassem o documento, exceto em uma das entrevistas porque 
estava quase na hora do entrevistado iniciar sua aula. Neste caso, fizemos 
um resumo do termo, que foi assinado com a afirmação de que “confiava 
no nosso trabalho”. 

QUEM SÃO AS PESSOAS ENTREVISTADAS?

Apresentamos, a seguir, informações sobre as pessoas entrevistadas.
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Tabela 1: Dados de identificação das pessoas entrevistadas

Gênero Orienta-
ção Sexual Idade Raça/

Etnia
Reli-
gião Moradia Estado 

Civil
Número 
de Filhos

1
Mulher 

Cis
Heterosse-

xual
41 Branca

Não 
tem

Mora no 
bairro

União 
Estável

1

2
Homem 

Cis
Heterosse-

xual
35 Branco

Não 
tem

Mora no 
bairro

União 
Estável

1

3
Homem 

Cis
Heterosse-

xual
57 Branco Ateu

Perto da 
escola 

(vai a pé)
Casado 2

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Foram entrevistados dois professores e uma orientadora educacio-
nal, integrantes do quadro efetivo da escola. As três pessoas entrevistadas 
se identificaram como cis, sendo dois homens e uma mulher, com idades 
de 35, 57 e 41 anos, respectivamente. Todas são profissionais preocupa-
das com a questão da violência escolar e suas consequências, que se en-
volvem nas atividades e projetos da escola e que procuram conhecer e 
aprender sobre os termos e conceitos relacionados às questões de gênero 
de forma a compreender estudantes que não estão dentro da cis-hetero-
normatividade. Consideramos que estes foram alguns dos motivos que le-
varam a direção da escola a indicar estes profissionais para participarem  
das entrevistas.

Com relação ao vínculo profissional, todas as pessoas entrevistadas 
são concursadas, porém dois relataram já terem atuado como professores 
temporários (ACTs) antes de ingressar na carreira por concurso. Para o 
cargo de orientação escolar não existe a possibilidade de se contratar pro-
fissional temporário, por isso, na época, a orientadora escolar teve que 
escolher outras vagas, como, por exemplo, dos Anos Iniciais ou cargo de 
segundo professor. Somente após o concurso a pessoa pode atuar na sua 
área de formação. 

Em relação à autodeclaração étnico-racial, todas se autodeclararam 
brancas. Com relação à religião, um entrevistado relatou que é ateu e os ou-
tros dois declararam não ter religião. A respeito das conjugalidades, todas 
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afirmaram ter formado famílias por meio de união estável ou casamento e 
todas têm filhas. Além disso, todas moram perto da escola, o que contribui 
para que conheçam a região, a comunidade escolar e saibam dos problemas 
que as famílias enfrentam ou causam. Ao longo das entrevistas, ouvimos 
relatos de que morar próximo à escola e também de ser servidor público 
efetivo contribuem para que compreendam a realidade escolar e que, em 
alguns casos, consigam auxiliar aqueles que estão em dificuldades. 

Uma pessoa entrevistada comentou que trabalhou por oito anos 
como temporária em uma escola de outro estado, mas que veio para 
Florianópolis porque foi aprovada no concurso. Falou que a diferença de 
ser professora temporária ou efetiva está no vínculo que conseguiu esta-
belecer com a escola. Quando era professora temporária, a cada novo ano 
estava em um espaço diferente, o que não permitia criar vínculos com a 
instituição e com a comunidade escolar. Ao ser efetivada, foi mais fácil 
criar esses laços. Outro docente com maior tempo de atuação reforçou esta 
afirmativa exemplificando que atualmente ministra aula para filhos e fi-
lhas de seus antigos estudantes e conhece suas famílias.

FORMAÇÃO ACADÊMICA E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

As três entrevistadas têm larga experiência no ensino; possuem, no 
mínimo, dez anos de sala de aula em diferentes escolas. Uma delas já está 
atuando há 22 anos nesta escola, outra há 2 anos. A orientadora educacio-
nal, apesar de ter iniciado sua carreira na educação como professora em 
sala de aula a partir de 2015, está atuando na função para a qual se formou 
há apenas 2,5 anos, nesta escola onde fizemos as entrevistas.

Conforme podemos observar no Quadro 1, das pessoas entrevista-
das, uma possui formação em Pedagogia, um é Licenciado em Matemática 
e o outro em Geografia. Em relação ao ano de conclusão da graduação, 
as pessoas entrevistadas se formaram, respectivamente, nos anos 2013, 
2011 e 1994.
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Quadro 1: Formação e experiência profissional das pessoas entrevistadas

Entrevista 1 Entrevista 2 Entrevista 3

Formação na  
Graduação e ano

Pedagogia -  
formação em  

orientação  
educacional - 2013

Matemática - 2011 Geografia - 1994

Pós-Graduação 
em nível de  
Especialização  
e ano

Especialização  
em Gênero e  

Diversidade na 
escola (GDE) na 

UFSC - 2017

Especialização  
em Metodologias 

de Ensino da  
Matemática - 2018

Especialização em 
Coordenação e 

Orientação Escolar

Tempo de  
serviço na escola 
pesquisada

2,5 anos 2 anos 22 anos

Outras experiên-
cias profissionais

Comércio e Sindi-
calista

Professora - desde 
2015

Professor - desde 
2012

Geógrafo (desde os 
11 anos de idade)

Trabalhou em 
Banco

Professor

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Quadro 2: Formação nas temáticas de gênero e direitos humanos

Presença da temática de  
violência de gênero  

na formação

Presença da temática 
de direitos humanos  

na formação

Entrevistada/do 1 Sim, na graduação e na Pós
Sim, na graduação e na 

Pós

Entrevistada/do 2 Sim, na graduação Sim, na graduação

Entrevistada/do 3 Sim, na graduação e na Pós Sim, na Pós

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Houve, nas respostas das pessoas entrevistadas, uma referência 
aos momentos diferentes de formação. Para o docente que concluiu sua 
graduação em 1994, o contato com a temática da violência (não especi-
ficamente a de gênero) durante o curso foi superficial, uma vez que esta 
formação não fazia parte de políticas públicas de formação de professores, 
como relata:
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Entrevistadora: E nesse teu percurso todo de formação, tu lembras se 
em algum momento tu estudaste sobre a temática de violência, gênero, 
direitos humanos, orientação sexual?
Entrevistada/o: Não tantos pontos assim, mas violência, alguma coi-
sa. Eu lembro na hora da educação quando a gente estudou no centro de 
educação, disciplinas didáticas, por exemplo. 
Entrevistadora: Isso na graduação?
Entrevistada/o: Na graduação. 

Apenas este docente que se formou em Geografia em 1994, antes 
da aprovação, em 1997, dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que 
preconizam a abordagem de temas transversais de ética, saúde, meio am-
biente, pluralidade cultural e orientação sexual, porém mesmo assim ele 
teve contato com os conteúdos de violência e direitos humanos na sua gra-
duação. Com relação à violência de gênero, especificamente, seu contato se 
deu na pós-graduação.   Duas entrevistadas se formaram em um período 
em que a temática da violência escolar e da sexualidade já era abordada em 
sala de aula: uma cursou Pedagogia – Orientação Escolar e se formou em 
2013, enquanto o outro professor cursou Matemática e concluiu o curso 
em 2011. Como se formaram nos anos 2000, durante os governos da Fren-
te Popular, relatam maior formação nas temáticas da violência de gênero, 
bem como de direitos humanos.

Embora todas as pessoas entrevistadas tenham pós-graduação em 
nível de especialização, um deles, que fez sua especialização na área de 
Metodologias de Ensino da Matemática, concluindo-a em 2018, relatou 
que no curso que fez não estudou as questões de violência de gênero e 
direitos humanos. Já a orientadora educacional fez sua especialização, em 
2016, na área de Gênero e Diversidade na Escola, no GDE da UFSC, e estes 
temas foram trabalhados durante todo o curso. O terceiro entrevistado fez 
sua pós-graduação na área de Orientação Escolar e também lembrou de ter 
discutido estes temas durante sua formação.

 Todas as pessoas entrevistadas tinham conhecimento de algumas 
categorias comuns nos estudos de gênero e sexualidade, como, por exem-
plo, as categorias de homossexualidade, bissexualidade, panssexualidade 
e transexualidade. Quando perguntadas como conheciam estas categorias, 
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as pessoas se remeteram às situações vividas no âmbito da família e uma 
delas citou a experiência profissional da esposa, que trabalhou em um pro-
jeto de acolhimento de pessoas trans.

Entrevistada/o: Eu tenho uma esposa que é psicóloga e ela traba-
lhou com acolhimento de mulheres trans no estágio dela. Então 
a gente ficava conversando, mas a questão de identidade de gênero foi 
sempre presente na minha família, então a gente traz assim... esses 
conhecimentos.
Entrevistadora: Na sua família como? Seus pais comentavam sobre 
isso?
Entrevistada/o: Tem pessoas, sim, pessoas trans, homossexual 
na família, aí a gente vai aprendendo a diferenciar o que é homossexua-
lismo, o que que é uma pessoa trans.
Entrevistadora: Quem são essas pessoas? Irmão, tio?
Entrevistada/o: Homossexualidade, não, eu falei homossexualismo, 
mas é homossexualidade. São meus tios. Tenho um tio que é um ho-
mem trans, um tio que é homossexual e eu tenho um primo tam-
bém que é homossexual.

No caso de outro entrevistado, suas filhas fazem a ponte entre ele e 
estes conhecimentos. 

Entrevistada/o: Vem de experiência mesmo, do dia a dia. E também 
assim, eu tenho interesse de estar lendo e escutando porque eu vejo as 
minhas filhas com seus amigos, elas mesmo, uma delas me diz 
que ela é bissexual. Acho que não foi bissexual [...], ela diz que é pans-
sexual, ela gosta de pessoas, tanto que ela já namorou uma menina 
trans. A gente aceita super bem. Só que eu tive que fazer ela terminar 
porque a pessoa não prestava, não é o gênero, é o caráter da pessoa. Eu 
disse, não tenho nada contra o gênero dela, mas essa pessoa não é boa pra 
ti, tá te fazendo mal. Aí ela terminou, já arranjou um namorado, um me-
nino, muito gente boa. Mas ela mesmo disse que não estava dando certo, 
que ele era muito infantil. Eu tenho uma bagagem e também tenho esse 
interesse. Eu fui percebendo isso nela, e ela é super bem aceita, a gente 
super acolhe, não tem nada, nada, nada. E aí a gente vai lendo, tentando 
entender melhor. 

Os relatos acima apontam para a importância e contribuição das 
relações familiares e da presença de pessoas trans, bi e homossexuais para 
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a compreensão destas categorias, algo que já havíamos constatado em 
outras pesquisas sobre as questões LBGTQIA+ na escola (GROSSI et al., 
2017).

VIOLÊNCIAS NA ESCOLA – VISÕES DAS/OS DOCENTES

Apresentamos, a seguir, as análises e observações feitas pelas pes-
soas entrevistadas sobre os diferentes tipos de violências presentes na es-
cola estudada, com destaque para a violência sexual, bullying/cyberbullying, 
tráfico de drogas e as violências diretamente associadas às e aos docentes.

VIOLÊNCIA SEXUAL

Uma das violências que ocorre com mais frequência na escola foi a 
violência sexual. Foi dado o exemplo de um estudante que assedia meni-
nas e meninos e relatos de estupros por parte de familiares e conhecidos 
das vítimas. Ao ser questionada sobre como sabe a respeito dos estupros, 
a pessoa entrevistada falou que percebe que algo está errado com suas es-
tudantes quando mudam de comportamento, param de fazer as tarefas 
escolares e choram muito. Em conversa, elas acabam relatando a violência 
e os casos que, quando não resolvidos pela família, são encaminhados para 
o conselho tutelar.

Entrevistada/o: Fico sabendo porque elas mudam de comportamento. 
A partir do momento que elas são estupradas, elas mudam de comporta-
mento. Elas começam a não fazer mais nada, a chorar muito no banheiro. 
E aí quando a gente vai conversar elas relatam: “Ai ‘profe’, aconteceu: eu 
fui no final do ano para casa de um parente e esse parente me estuprou”. 
Aí eu pergunto: já falou para mãe? Já. Já fez tudo? Já. Aí manda para o 
conselho tutelar, né? Quando não foi, quando o caso não foi encaminha-
do pela família para o conselho tutelar, a gente encaminha.

Todas as pessoas entrevistadas também relatam casos de assé-
dio sexual, principalmente contra meninas, no espaço escolar. Ao serem 
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questionadas se já presenciaram ou se sabiam de casos de assédio, este foi 
um dos relatos:

Entrevistada/o: Presenciar não, mas tem caso de perseguição, assim, 
do estudante que está afim da menina, por exemplo. Na insistência de 
ficar. Aí tem aquelas brincadeiras de passar a mão no corpo da pessoa, 
que para eles pode ser até de certo ponto brincadeira, mas a gente não 
sabe se eles entendem se isso é brincadeira ou violência.
Entrevistadora: Você acha que esses casos de assédio são mais contra 
as meninas?
Entrevistada/o: Eu acho que sim, assédio sexual, questão da cultura 
machista e tudo mais.

Além desta temática envolvendo gênero, todas comentam sobre os 
casos de gravidez na adolescência que ocorrem na escola, que, segundo um 
dos entrevistados, acontece todo ano, desde quando começou a trabalhar 
nesta escola.

Entrevistada/o: São estudantes do Ensino Médio, estudantes do ter-
ceiro ano, devem ter na faixa de 16/17 anos, mas aqui são bastante. Até 
a gente percebe na rua que são casais jovens com filhos. Uma cultura bem 
diferente que vem lá do interior. (...) Estudante de primeiro ano falando: 
“oh professor, estou cansada porque tive que cuidar do meu filho, do meu 
marido, depois que eu cheguei do trabalho, final de semana”. Eu falei as-
sim: gente, demanda, que demanda é essa? Que loucura! Quinze anos, 
com filho, marido, trabalha em casa, que loucura.

Todas as pessoas entrevistadas falaram de casos de gravidez na 
escola, todavia com números díspares, que variaram de 1 a 8 casos por 
ano. Segundo a orientadora educacional, a política da escola para com as 
estudantes grávidas é a de seguir a regra da secretaria estadual de edu-
cação, que orienta estas alunas a estudarem e fazerem as atividades de 
forma online, em casa. Elas não frequentam a escola e ficam na situação de 
ensino remoto porque a gravidez é considerada uma comorbidade para a 
Covid-19. Uma entrevistada pondera que esta situação:

Entrevistada/o: (...) é ruim porque também não abre uma discussão. 
Mas, ao mesmo tempo, é bom porque se ela pega um Covid aí complica a 
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gravidez da criança. Da adolescente no caso. Mas assim, a maioria foi de 
namoro entre eles mesmo aqui na escola. [Dizem] que foi um descuido. 
(...) Teve gente que saiu de casa, foi morar com o namorado e acho que 
poucos [casos] foram assim de adulto com adolescente, né? Mais [casos] 
de adolescente com adolescente mesmo. Foi um acidente, no percurso de-
les, né?

Ficamos sabendo que a escola promove esforços para discutir te-
mas como sexualidade, prevenção de gravidez, Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs), AIDS, mas são poucos as/os docentes que abordam 
esta temática. Uma das entrevistadas lembra do Programa Saúde na Escola 
(PSE), do Governo Federal, que tem como objetivo “contribuir para a for-
mação integral dos estudantes por meio de ações de promoção, prevenção 
e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que 
comprometem o pleno desenvolvimento de crianças e jovens da rede pú-
blica de ensino” (MEC, 2018). Este projeto fazia o trabalho de prevenção 
e informação, porém, atualmente, não está mais presente na escola e fica 
a cargo de docentes trabalharem estes conteúdos; porém, falta formação.

BULLYING E CYBERBULLYING

Outro tipo de violência citada nas entrevistas foi o bullying contra 
estudantes trans e estudantes negros e o cyberbullying: estudantes usam 
as redes sociais para agredirem/falarem mal de outros estudantes e de do-
centes da escola. Assim como constatou a pesquisadora Juliane Bazzo em 
sua pesquisa em escolas, escutamos muito nas entrevistas o uso deste ter-
mo. Diz a pesquisadora “(...) o termo bullying tem literalmente pipocado, 
como recurso para verbalizar relações e situações das mais variadas nas 
quais sujeitos se sentem intimidados e agredidos” (Bazzo, 2018, p. 25). Ela 
também conceitua o cyberbullying como sendo o 

bullying praticado via meios eletrônicos, dentre eles, os telefones 
celulares e as redes sociais virtuais. Porém, outras facetas vêm se 
revelando: expressões como bullying étnico-racial, bullying homo-
fóbico, bullying corporativo, bullying esportivo, bullying familiar e 
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bullying político têm aparecido com recorrência tanto na cobertu-
ra midiática, quanto em matérias do legislativo brasileiro (Bazzo, 
2018, p. 18).

Corroborando o que Bazzo apresenta, as pessoas entrevistadas 
mencionam que já presenciaram xingamentos racistas e isolamento de es-
tudantes por conta de características físicas e de orientação sexual. Uma 
das entrevistadas destacou que tem “sempre aquele um que sofre bullying de 
outros, vários. E geralmente é violência de gênero e ou então de etnia”. Segundo 
a mesma autora, “a agência da ideia de bullying ganha uma notável pro-
porção para comunicar e tratar tensões, dado seu potencial de magnetizar 
marcadores de diferença diversificados e de efervescer acusações sociais” 
(Bazzo, 2018, p. 26). O bullying seria, então, uma categoria acionada para 
marcar e denunciar situações de racismo, sexismo, transfobia, homofobia 
e demais violências, colocando-as todas sob o mesmo termo guarda-chu-
va, de forma a chamar atenção para estas tensões dentro da escola. Tais 
tensões se tornaram mais intensas com a criação e ampliação das políti-
cas de inclusão dos governos progressistas, mais especificamente de Lula 
e Dilma: “as mudanças sociológicas configuradas por políticas inclusivas 
pioneiras desses governos constituem o combustível para a explosão do 
bullying, enquanto ideia, na cena pública nacional” (Bazzo, 2018, p. 77).

Falando especificamente do cyberbullying, muito citado nas entre-
vistas, o celular, apesar de sua utilização ser proibida no ambiente esco-
lar, é a ferramenta dos estudantes para acessarem a internet na escola e 
é o principal instrumento usado para este tipo de violência.  Segundo as 
pessoas entrevistadas, é praticamente impossível evitar a sua utilização 
pelos estudantes e que já houve uma tentativa de autorizar o uso ao térmi-
no das aulas ou quando for necessário para fazer uma pesquisa. Mas esta 
proposta não funcionou porque os estudantes usam o aparelho a qualquer 
momento, mesmo durante as aulas, para mandar mensagens, atender li-
gações e usar as redes sociais. Para uma entrevistada, estudantes viraram 
ciborgues, pois como levam o celular a todos os lugares, “parece que ele faz 
parte do corpo”. Apesar das tentativas da escola de criar diferentes estraté-
gias para lidar com o celular na escola, a sensação é de que nada adianta e 
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que estão perdendo a batalha. Juliane Bazzo também observou o mesmo 
em sua pesquisa: 

(...) quaisquer tecnologias abraçadas pelos humanos neles se incor-
poram, como ‘extensões para os seus corpos’. Assim, os smartpho-
nes estão nos estudantes mesmo que deles sejam retirados, porque 
esses aparelhos já transformaram ‘capacidades cognitivas e sen-
soriais’, como também ‘comportamentos e percepções do mundo’ 
(Bazzo, 2018, p. 203). 

Além de ser uma distração durante as aulas, o celular também é um 
instrumento de coação e violência, pois os alunos gravam professores, ou-
tros colegas e também as brigas. Além disso, perfis são criados nas redes 
sociais para propagação de fofocas e agressões contra a escola, docentes e 
estudantes, contando, inclusive, com a participação de algumas famílias.

Entrevistada/o: Colocaram no TikTok uma professora e aí a gente pe-
diu para tirar. Chamamos todas as famílias. Eles gravam brigas e põem 
no TikTok com o arroba da escola, o arroba dos colegas. Eles criam grupos 
o tempo todo. Eu tenho que ficar também no Instagram vigiando, colo-
cando hashtag para ver se eu acho outras páginas. Eles criam páginas, 
frequentemente, de fofocas (...). E é violência pura, (...) tem dia que eu 
olho e falo assim: como que pode uma pessoa falar isso de outra pessoa, 
nessa agressividade, nesse ódio que eles sentem um do outro. Eu acho 
que sempre teve, [mas] antigamente a gente resolvia na porrada mesmo 
e hoje eles resolvem tudo nas redes sociais.

As redes sociais se tornaram um espaço paralelo da violência esco-
lar, com especial ênfase durante a pandemia da Covid-19, em que crianças 
e adolescentes ficaram confinados em casa. E neste “novo” espaço, estu-
dantes fazem questão de divulgar o nome da escola, de docentes e estu-
dantes, como forma de mostrar seu pertencimento a uma comunidade. 
Muitas vezes o que acontece nas redes sociais repercute na escola, confor-
me uma das pessoas entrevistadas contou:

Entrevistada/o: E reflete na aula. (...) Eles fazem lives falando dos 
colegas e quando eles fazem isso a noite, de manhã já reflete na aula, 
entende? Porque ninguém presta atenção em nada, ninguém quer saber 
de nada, só quer falar da live. E aquilo vira uma violência.
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Além de lidar com os problemas do uso do celular na escola e com a 
repercussão das postagens nas redes sociais feitas por estudantes, profis-
sionais da educação também precisam lidar com a conivência das famílias. 
Nas entrevistas, escutamos relatos de famílias que são coniventes com a 
violência na internet, seja por não saberem o que seus filhos e filhas pos-
tam, seja por não se importarem. Algumas são coniventes por não reco-
nhecerem determinadas postagens como violentas, ou, ainda, por concor-
darem com o teor das postagens.

Entrevistada/o: (...) a mãe falou que não via nada demais, não. Não 
tem nada demais um filho filmar uma professora durante uma aula e 
postar na internet. Não vê crime, não vê nada.

Em vários momentos, entrevistadas falam do papel da família tanto 
na promoção quanto no combate à violência. É comum familiares admiti-
rem a falta de controle das/dos filhas/os, muitas vezes sob a justificativa 
do excesso de trabalho por necessidade financeira e, desta forma, a violên-
cia do sistema capitalista neoliberal acaba repercutindo na escola. Juliane 
Bazzo observa a mesma situação em sua pesquisa: “(...) os pais acabaram 
admitindo dificuldades em lidar com a educação dos filhos: com extensas 
horas dedicadas ao trabalho, sublinharam que lhes falta tempo para ge-
renciar o dia a dia dos adolescentes” (Bazzo, 2018, p. 211).

Uma ação recorrente é a realização de reuniões com as famílias para 
lidar com cada caso de forma específica, onde se registra o fato, se conver-
sa com as pessoas envolvidas e também se registra os encaminhamentos 
para a “solução” do mesmo, solicitando a assinatura das partes envolvidas 
como forma de comprometê-las com o processo. Há relatos, porém, em que 
as violências são praticadas de forma coletiva e a escola precisa adequar 
sua forma de enfrentamento.

Entrevistada/o: Porque na verdade é uma violência coletiva. 
Quando é mais de uma pessoa envolvida na turma. E aí um ri, o outro 
curte, então todo mundo participou daquele bullying, de uma forma ou 
de outra, então a gente chama todas as famílias.
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	 Como analisou Juliane Bazzo (2018), uma das características do 
bullying, seja ele virtual ou não, é que ele é uma violência que demanda, 
além da repetição no tempo e da presença do agressor e da vítima, uma 
terceira pessoa, que é a testemunha que ri da situação de agressão, legiti-
mando a violência e a posição dominante do agressor. Apesar de não ser a 
agressora direta, a testemunha tem um papel central no processo porque 
ela legitima a agressão, caracterizando, dessa forma, o bullying como uma 
violência coletiva.

TRÁFICO DE DROGAS

Um dos tópicos recorrentes quando se fala em violência no espaço 
escolar é a questão das drogas, em geral vinculada ao tráfico, pois estu-
dantes vendem ou compram drogas. Duas pessoas entrevistadas também 
destacaram a questão das drogas como um dos estopins da violência na 
comunidade, por conta do envolvimento dos estudantes com o tráfico, que 
os afasta do espaço escolar. Uma pessoa entrevistada relatou que um es-
tudante não a respeitava em sala de aula e que situação chegou a tal pro-
porção que ela se afastou por dois anos do trabalho porque o estudante, 
junto a um grupo de amigos, quis bater nela na saída da escola. Uma outra 
entrevistada relatou ter resgatado um estudante traficante da “boca de 
fumo”, um lugar que todo mundo conhece e que é frequentado por vários 
discentes. A entrevistada foi até o local e o estudante disse que não queria 
mais ir para a escola. Na sequência, a escola chamou a família e nesta re-
união o estudante falou para o pai que ele também era usuário de drogas 
ilícitas e que a mãe era louca e alcoolista, mostrando que a situação de 
drogas envolvia toda a família 

Este tipo de situação reforça a percepção das pessoas entrevistadas 
de que uma das principais fontes da violência escolar é a própria família. 
O caso em pauta mostra o quanto docentes muitas vezes se colocam em 
risco para atender estudantes, o que, neste caso, fica exemplificado pela 
ida da pessoa entrevistada até o local do tráfico de drogas, na comunidade, 
a “boca de fumo”. As profissionais da escola ficam sempre atentas para que 
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não aconteça tráfico dentro da escola. No caso deste estudante resgatado 
da boca de fumo, segundo o relato que ouvimos, ele nunca tentou vender 
drogas dentro da escola.

Outra entrevistada considera que o tráfico é uma das piores coisas 
que acontecem no bairro e na escola a venda de drogas é uma situação 
camuflada, que ocorre mais no período noturno. Segundo o depoimento, 
estudantes da comunidade são os traficantes e olheiros e um dos sinais 
que indica para a possibilidade de eles estarem envolvidos com o tráfico é 
quando começam a faltar muito às aulas, o que tem impacto também no 
aprendizado e é uma das razões de evasão.

VIOLÊNCIA CONTRA, ENTRE E PRATICADA POR DOCENTES

Ao pensarem sobre as violências, o primeiro impulso das pes-
soas entrevistadas é falar que ela acontece entre os próprios estudantes. 
Porém, ao refletirem um pouco mais sobre o tema, destacam que ela tam-
bém acontece entre professores, de professores contra estudantes, nas fa-
mílias, entre famílias e das famílias contra professores. Ela é, portanto, 
generalizada e perpassa todas as relações que fazem parte do ambiente 
escolar e da comunidade onde a escola está inserida. 

Todas as pessoas entrevistadas relataram já terem sofrido violên-
cias na escola, porém cada uma relatou uma experiência diferente. Uma 
delas respondeu que não tinha sofrido nenhum ato de violência, mas que 
considerava violência quando estudantes interrompem as aulas e atrapa-
lham as/os colegas.

Entrevistada/o: Não me recordo do episódio, mais violência assim do 
tipo falta de educação, ser interrompido, mas especificamente comigo …. 
Não me recordo. (...) Eu falo para eles [os estudantes] que a violência é 
você interferir no direito do outro de aprender. Quando você me atrapa-
lha, além de você ser inconveniente… (...) você está interferindo no direi-
to de outra pessoa de aprender. Para mim isso é uma violência, também. 

Outro relato colocou a violência como algo do cotidiano da escola 
nas relações entre gestão, docentes e estudantes:
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Entrevistada/o: Todo dia a gente sofre violência aqui dentro. Ou é da 
parte da gestão, que também não queria fazer, mas faz ou é da parte ad-
ministrativa, que não queria fazer. Mas faz. Também por parte do grupo 
de docentes. Vamos supor, tu és minha colega de trabalho, naquele dia 
você não está bem, eu vou falar uma coisa para você e você já devolveu em 
mim. E os alunos diariamente, né? Fazem violência com a gente, a gente 
faz com eles. É recíproca a violência aqui. (...) Não é exagero, é violência 
o tempo todo.

A percepção de que há violências institucionais, por parte da ges-
tão escolar, e que esta se reflete também nas relações entre docentes no 
interior da escola, revela o sentimento de que a violência está presente em 
todas as relações no interior da escola, minando, portanto, o cotidiano 
escolar.

CONFRONTOS E ENFRENTAMENTOS ÀS VIOLÊNCIAS 

Abordaremos, a seguir, como profissionais da educação escutados 
percebem politicamente a temática das violências na escola, refletindo 
sobre a complexidade do fenômeno e de suas imbricações no interior da 
escola, com a comunidade escolar e com o Estado.

A COMUNIDADE, A VIOLÊNCIA DAS FAMÍLIAS E DO 
CONSERVADORISMO POLÍTICO

A comunidade onde a escola está inserida é formada por muitos 
membros que não são originários de Florianópolis. As pessoas entrevista-
das percebem que há a presença de estudantes de muitos estados mas, em 
sua maioria, são do Rio Grande do Sul e da Bahia. Ao falar sobre o perfil 
desta comunidade, apontam para o fato de serem famílias com problemas 
econômicos, emocionais e de relacionamentos. Também destacam que no 
Ensino Médio, apesar de serem estudantes carentes, a maioria não traba-
lha, mas que, entre os estudantes trabalhadores, muitos chegam apenas na 
segunda aula, pois não conseguem chegar mais cedo devido ao emprego.
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A respeito das dificuldades para lidar com as situações de violência, 
os relatos resgatam sempre a questão emocional e familiar. Os problemas, 
dificuldades e violências sofridas na família repercutem na escola. 

Docentes se sentem impotentes e tentam buscar outras formas de 
resolver os conflitos diante do medo que alguns estudantes revelam ao 
descobrirem que seus familiares serão chamados para comparecem à es-
cola. Em algumas situações, chamar a família significa que o estudante 
sofrerá violência em casa. 

Ao serem questionadas sobre as principais causas e consequências 
das violências escolares, as pessoas entrevistadas citaram a pandemia, a 
relação entre escola e comunidade, a família e questões políticas e finan-
ceiras. Emerge, nas falas, a explicação de que o comportamento discente 
é, em parte, reflexo do que eles vivenciam e trazem de casa, da educação 
que recebem da família, e destacam em suas narrativas a forte influência 
de familiares conservadoras/os e adeptas/os das políticas neofascistas do 
então presidente da República Bolsonaro. Uma entrevistada relatou que 
teve que fechar grupos de WhatsApp que havia criado para ter um contato 
mais próximo com as famílias porque elas começaram a postar ofensas 
contra mulheres e outras minorias. 

Entrevistada/o: (...) não aceita diversidade da escola e da sociedade, 
não aceita, não aceita. Querem “acabar com tudo isso aí” que nem o 
Presidente da República. Então, tem bastante e os filhos dessas pessoas 
reproduzem isso aqui, entende?

Além desta situação, uma entrevistada relatou dificuldades por con-
ta de questões políticas e perseguições, nas quais aparecem violências de 
raça e gênero. De acordo com outra entrevistada, o conservadorismo tam-
bém se faz presente entre docentes, contando que, na escola, há profissio-
nais que defendem que não se deve falar sobre gênero, não usar linguagem 
inclusiva e promover intolerância religiosa. Destacam que é a primeira vez 
que estão lidando com este tipo de situação na escola, como reflexo da 
situação política do país.
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A EXCLUSÃO DADA PELO ENSINO DURANTE A PANDEMIA 

Ao falarem sobre o ensino durante a pandemia, as pessoas entre-
vistadas mencionaram a dificuldade dos e das estudantes em voltarem a 
viver em um ambiente com regras. Observaram a dificuldade de se com-
portarem nestes espaços e em identificarem a autoridade. Percebem que, 
depois da pandemia, os estudantes não sabem mais como conviver em 
grupo, como agir, e consideram que lhes “faltam limites”. Uma entrevista-
da observa que estudantes voltaram “com tudo”, que têm o desejo de viver 
tudo o que não viveram nestes últimos dois anos. E por isso tudo é vivido 
de forma muito intensa, o que às vezes acaba em comportamentos violen-
tos, entendidos como “uma brincadeira”.

Entrevistada/o: Acho que aumentou a ansiedade e a fome deles, a 
sede de viver, de estar junto, de tudo aquilo que eles fazem que não é 
para estudar. Tudo menos estudar. Então querer namorar, beijar, brigar. 
Parece que tipo “ah, agora vamos compensar esse tempo perdido”, mas 
então, ainda estou tentando entender se é um aumento ou se isso é só um 
vulcão que explodiu agora, esperar baixar a poeira.

Também foi lembrado que muitas profissionais adoeceram no pri-
meiro ano de pandemia e que observaram um aumento no consumo de 
drogas e que muitos familiares se tornaram alcoolistas, ou, se já eram, a 
doença piorou. Também houve a menção de que muitas/os discentes volta-
ram destes dois anos sem terem aprendido muita coisa no ensino virtual, 
sem saber ler e escrever. Estudantes menores voltaram para as aulas pre-
senciais sem estarem alfabetizados e muitos passaram de ano sem apren-
der os conteúdos necessários. A violência, neste caso, é percebida como 
institucional. Ela ocorre por parte do Estado, que deixa estudantes em sala 
de aula sem acompanhamento nenhum, sem nenhum planejamento para 
recuperar os conteúdos que não foram aprendidos durante a pandemia. 
Além disso, cobra docentes para que deem conta de ensinar tudo o que não 
foi aprendido, além de alfabetizar estudantes.
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Esta defasagem muitas vezes é um estopim para ações violentas, 
pois estudantes passam a ser alvo de provocações da turma e reagem com 
violência porque se sentem inferiorizados na questão da aprendizagem. É 
neste momento da entrevista que surge o tema da automutilação:

Entrevistada/o: As crianças estão com autoestima baixíssima, né? E 
a forma de reagir é pela violência. Ou por cortes, muitos cortes, pratica-
mente quase todas as meninas ali, entre 13 e 14 anos, todas têm cortes. 
(...) O relato de uma aluna foi: “eu prefiro me machucar do que machucar 
alguém”.

Falando especificamente das aulas on-line, o único relato de violên-
cia que tivemos foi de invasões para atrapalhar os encontros e que, para 
resolver este problema, a escola passou a exigir o login institucional do e 
da estudante no momento de ingressar na sala de aula on-line.

Após a pandemia da Covid-19, tornou-se evidente as diferenças e 
desigualdades sociais existentes no processo de aprendizagem. O Estado 
faz de conta que não houve perdas, colocando estudantes em uma série 
para a qual não estão preparados porque não acompanharam a turma du-
rante mais de um ano e exige que docentes recuperem todo o conteúdo 
sem oferecer nenhum apoio pedagógico. Além disso, as dificuldades no 
processo de aprendizagem também contribuem para que estudantes se 
sintam desvalorizadas/os e a falta de apoio que elas/eles enfrentam é mais 
uma violência neste processo. 

Os relatos das pessoas entrevistadas apontam para o fato de que 
a violência na escola, a do tráfico, do bullying é também reflexo dessa 
violência estrutural do sistema educacional público em relação à apren-
dizagem. Geralmente se considera que todas as crianças têm as mesmas 
capacidades para aprender, quando efetivamente, as desigualdades na 
aprendizagem são grandes. Esse “não enxergar” as diferenças também é 
uma violência porque não permite que cada pessoa tenha suas necessida-
des atendidas: estudantes acerca de suas necessidades para aprendizagem 
e docentes em relação às suas necessidades para desenvolver seu trabalho 
com propriedade. 
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O NOVO ENSINO MÉDIO COMO MAIS UMA FORMA 
INSTITUCIONAL DE EXCLUSÃO

Um tema que surgiu nas entrevistas como também vinculado ao au-
mento de atos de violência na escola foi a implantação, logo após a pande-
mia, do novo Ensino Médio pela Secretaria de Educação de Santa Catarina. 
Na avaliação das pessoas entrevistadas, não foi uma mudança positiva, 
inclusive por ter sido implementada no momento de retomada das aulas 
presenciais após uma pandemia. Uma delas foi bem enfática ao dizer que 
“o novo Ensino Médio é um desastre”. O aumento da carga horária de ensino 
enfrenta a dificuldade de estudantes em se concentrarem nas aulas. Na es-
cola pesquisada, o número de aulas por turno aumentou de cinco para sete 
e, para isso, o período letivo teve de ser alterado para iniciar mais cedo, às 
7 horas e terminar mais tarde, por volta das 13 horas. Além disso, a pro-
posta da/do estudante escolher seu itinerário formativo não ocorre da for-
ma como divulgado nas propagandas do Governo Federal, que induziram 
a ideia de que cada um poderia escolher as disciplinas que bem entendesse. 
Podemos perceber que o processo não ocorre desta forma no relato abaixo:

Entrevistada/o: Bom, vieram várias disciplinas e foram apresentadas 
para os alunos do nono ano, no ano passado. E aí falaram para eles: qual 
vocês preferem? Eles leram sem saber, também, o que iria acontecer. (...) 
Eles escolheram e as duas disciplinas mais votadas ganharam. E aí (...) 
tem aluno que nem tá mais aqui, que tinha votado, e já teve que entrar 
numa realidade que não era dele.

A implantação do novo Ensino Médio deixou evidente o despreparo 
da instituição, da gestão, dos profissionais da educação e dos estudantes, 
mostrando mais uma vez a violência institucional promovida pelo Estado. 
As demandas são simplesmente repassadas às instituições de ensino que 
precisam se desdobrar para atender ao que é solicitado. Docentes e demais 
profissionais da educação, responsáveis por aplicarem essas políticas, se 
sentem despreparados e desamparados porque não tiveram uma orien-
tação específica voltada para esta nova proposta e são cobrados pela sua 
implementação.
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Além disso, exigir de estudantes que permaneçam em sala por mais 
tempo, com todas as dificuldades que a pandemia trouxe para a concentra-
ção e socialização, também pode ser visto como uma violência estrutural. 
Esta demanda por mais tempo em sala reflete a ideia de que quanto mais 
tempo na escola, maior a possibilidade de estudantes expandirem seu co-
nhecimento e autonomia.

Uma pessoa entrevistada, porém, falou que tem usado uma das dis-
ciplinas do novo Ensino Médio, pela qual é responsável, para falar sobre o 
cyberbullying e sobre crimes praticados na internet. Ela considera que estas 
disciplinas eletivas têm um propósito interessante, mas muitas vezes falta 
engajamento dos e das estudantes. Além disso, há também uma banali-
zação dos temas, pois para várias destas novas disciplinas são alocados 
docentes sem a devida formação para ministrá-las.

Outra questão abordada por uma das pessoas entrevistadas sobre 
o novo Ensino Médio se refere ao turno de oferta, que em Santa Catarina 
é majoritariamente no período noturno, e há um número maior de vagas 
do que nos períodos vespertino e matutino. Ela comenta que o mito da/
do estudante do período noturno ser trabalhador não se aplica à realida-
de das escolas estaduais. Isto ocorre por falta de espaço: durante o dia, 
o espaço da escola é ocupado pelas crianças do Ensino Fundamental e, à 
noite, por adolescentes no Ensino Médio. A entrevistada comentou que o 
Ensino Médio noturno tem duração de quatro anos, e como a evasão nesta 
etapa escolar já é grande, observa que este ano a mais para a finalização do 
Ensino Médio pode ter reflexo no número de evasão. 

O novo Ensino Médio entra, portanto, na mesma equação das vio-
lências institucionais do Estado no que se refere às aprendizagens porque 
promete algo que não entrega: a possibilidade da/do estudante escolher 
seu itinerário formativo. Pelos depoimentos que escutamos, o que acon-
teceu foi apenas o aumento da carga horária, fazendo com que estudantes 
passem mais tempo na escola, porém, isso não se reflete automaticamente 
em mais aprendizado. Além disso, o itinerário formativo não é aquele que 
as/os estudantes desejam fazer, mas aquele que a escola tem condições de 
ofertar e, em muitos casos, docentes são colocados para ministrar discipli-
nas para as quais não têm a formação mínima.
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ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS EM SALA DE AULA

Quando presenciam uma situação de violência, as pessoas entrevis-
tadas relataram que sua primeira ação é conversar com estudantes envol-
vidos e, caso não tenha efeito, procuram a orientação da escola, buscando 
uma conversa com as famílias e, em casos mais graves, o encaminhamento 
para o Conselho Tutelar. Pelo que se percebe nas falas, não há um proto-
colo institucional estabelecido pela Secretaria de Educação do Estado e a 
escola criou um livro de registro dessas ocorrências, uma ata. Nesta, todas 
as pessoas envolvidas são solicitadas a assinarem tanto o registro do fato, 
bem como as propostas e encaminhamentos para solução da situação, 
buscando, desta forma, comprometer todos os envolvidos com a resolução 
do conflito. Uma entrevistada considera que a violência é inerente à toda 
relação humana, um desequilíbrio de poder, e que é mais difícil enfrentá-
-la com estudantes do Ensino Médio. Em sua opinião, essas/es estudantes 
têm uma carência muito grande de afeto e ela percebe isso porque conse-
gue criar um vínculo muito fácil com elas/es. Para isso, professoras/es não 
podem ser autoritários. 

Entrevistada/o: Mas, eu vejo que eles têm aqui uma coisa que acaba 
sendo um reflexo assim da nossa sociedade. Você tem pessoas que têm 
um poder na mão e que define que é ela que vai definir como que vai ser, 
sem escutar quem faz parte do processo. (...) penso em mim como um 
mediador, então eu trato eles numa relação horizontal, mas eu falo que é 
vertical, que é de cima para baixo, não pode esquecer disso. E eu falo que 
a gente tem que sempre tratar as pessoas na base do respeito, o respei-
to precisa sempre prevalecer. E até brinco: se você não teve uma criação 
afetuosa vai se acostumando porque a gente trabalha assim, você não vai 
me ver gritar com você, você não vai me ver sendo estúpido, rude. Enfim, 
nós somos humanos, temos uma relação de três, quatro anos. Então tem 
que ser mais harmoniosa possível. Aí não pode haver violência de ne-
nhum tipo, de nenhuma forma.	

Outro ponto destacado por uma pessoa entrevistada é que as inter-
venções que docentes precisam fazer durante as aulas para mediar situa-
ções de conflito ou para chamar atenção de estudantes resultam na perda 
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de tempo das aulas. Como disse uma entrevistada: “Tem turma em que a 
aula não anda, a gente fica só resolvendo conflito”.

ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS DE GÊNERO E CONTRA 
ESTUDANTES LGBTQIA+

Sobre a temática de gênero na sua atuação profissional, as pes-
soas entrevistadas relataram novamente situações de violência em que 
há preconceito e violência psicológica, física e bullying contra estudantes 
trans, homossexuais e negros. A escola tenta promover alguns projetos e 
trabalhos de conscientização de forma a combater estas situações, porém 
as pessoas entrevistadas destacam o papel da família neste tipo de com-
portamento violento e preconceituoso. Este tema da violência de gênero, 
porém, não é discutido na escola, entre profissionais da educação, com 
frequência. As entrevistadas reconhecem que há uma tentativa da coor-
denação da escola em propor projetos anuais que contemplem estes temas 
e muitas demonstram interesse quando se abre alguma discussão, mas 
que esta não é uma posição majoritária entre docentes, principalmente 
evangélicas/os. 

As pessoas entrevistadas elencaram os temas, dentro desta temá-
tica da violência de gênero, que consideram importantes discutir: o que 
são as letras da sigla LGBTQIA+ e quem são essas pessoas, questões so-
bre orientação sexual e sobre transexualidade, bem como os impactos que 
estas violências causam. Uma entrevistada lembrou que promoveu uma 
palestra no dia do orgulho LGBTQIA+ do ano anterior (2021), convidan-
do pessoas de fora da escola, com formação na área, para falarem sobre o 
tema. Também promoveu uma live sobre esta temática na época da pan-
demia. Outra entrevistada lembrou da experiência que a escola teve com 
o Concurso de Cartazes contra a Homo-lesbo-trans-fobia, que envolveu 
toda a comunidade escolar. Um dos pais, que também é vereador, foi até a 
escola para intimidar e reclamar desta atividade, dizendo que a escola es-
tava “incentivando os alunos a se tornarem homossexuais”. A entrevista-
da contou ter conseguido contornar a situação e enfrentar o vereador, pois 
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tinha formação e conhecimento sobre os temas de Gênero e Diversidade 
por ter feito o curso de Especialização GDE, e por isso teve segurança  
para agir. 

Outra situação relatada envolveu uma aluna trans da escola que 
usa o banheiro feminino. A mãe de uma outra estudante foi até a escola 
para reclamar da situação, dizendo que sua filha não quer compartilhar 
banheiro com a estudante trans. A entrevistada teve que mobilizar vários 
argumentos para justificar o uso do banheiro feminino pela estudante, 
utilizando os conhecimentos adquiridos na formação do GDE. 

Ainda sobre esta estudante trans, ficamos sabendo que sua mãe 
sempre a segue até a escola porque, como a filha usa roupas femininas e 
anda bem produzida, quer evitar que seja agredida. 

Refletindo a respeito das principais causas e consequências da 
violência de gênero e contra estudantes LGBTQIA+ na escola, as pessoas 
entrevistadas mencionaram a falta de entendimento, compreensão, de 
consciência, além do preconceito e do conservadorismo. Uma entrevistada 
entende que se estudantes tiverem conhecimento, conseguem desenvolver 
empatia, pois, no fundo, não são pessoas más, agem mais por ignorância. 
Com relação às consequências, tivemos relatos de estudantes que se sen-
tem inibidos, que se sentem silenciados, que evadem e até de suicídios e 
tentativas de suicídios. Mesmo para estes casos extremos não há um pro-
tocolo de acompanhamento por parte da escola ou do estado, mas há algu-
mas iniciativas pessoais de alguns docentes de conversar com estudantes 
e de tentar fazer com que se sintam bem. Uma das entrevistadas assinalou 
que a cada um, dois anos, há uma tentativa de suicídio de estudantes ou 
ex-estudantes da escola. 

DESAMPARO E INSEGURANÇA

Face a todas as violências relatadas no item anterior, foi unânime 
entre as pessoas entrevistadas a presença de um forte sentimento de in-
segurança para abordar temáticas consideradas perturbadoras e perigo-
sas, como as envolvendo questões de gênero e sexualidade, mas também 



Violências nas escolas de Santa Catarina140

de desamparo face ao enfrentamento das inúmeras situações de conflito, 
agressões e violências escolares.

As pessoas entrevistadas mostram, o tempo todo, nas suas falas, 
que a violência escolar não se restringe a este espaço. Muitas vezes, a vio-
lência que se manifesta na escola tem origem em outros espaços, seja na 
família, na comunidade ou no espaço virtual das redes sociais, indicando 
que ela é um problema estrutural. O despreparo para lidar com estas situa-
ções, para discutir temas sensíveis ao conservadorismo e a falta de apoio 
do Estado nestes casos deixa bastante evidente o quanto ainda falta para 
que a escola seja este espaço seguro, onde as violências sejam devidamente 
percebidas, discutidas, compreendidas e enfrentadas.

Uma entrevistada mencionou que sente falta de a escola ter uma 
pessoa responsável por acolher os envolvidos nas situações de violência 
em tempo integral. Atualmente, os casos são encaminhados para a orien-
tadora escolar, porém ela não atua, diariamente, nos três turnos, o que 
acaba deixando a escola desatendida em alguns turnos. De forma geral, 
as pessoas entrevistadas se sentem despreparadas para lidarem com as 
temáticas de violência, principalmente a de gênero. Uma delas mencionou 
que até evita tocar no assunto de gênero por conta dessa insegurança e 
outra sente que “está na hora de voltar a estudar” para se atualizar.

Este desamparo e falta de preparo que as pessoas entrevistadas rela-
taram evidencia uma violência estrutural institucional para com elas. Não 
ter domínio sobre o tema também contribui para esta sensação de despre-
paro e para a incapacidade de identificar situações de violência, visto que 
este tópico não foi ou foi pouco abordado na formação destes profissio-
nais. Além de não serem capazes de identificar uma violência em determi-
nados casos, quando conseguem identificá-la, docentes muitas vezes não 
sabem como agir e a falta de um protocolo institucional para atendimento 
desses casos contribui para este sentimento de impotência e desamparo.

A falta de uma formação continuada oferecida pelo Estado for-
ça docentes a buscarem, de forma individual, capacitações para lidarem 
com estes problemas na escola. Uma das pessoas entrevistadas organizou 
palestras e lives (durante a pandemia) para estudantes e profissionais da 
escola sobre o tema do Orgulho LGBTQIA+. Outra entrevistada, ao ser 
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questionada se participava de formação continuada com a temática de vio-
lência escolar, enfrentamento de violência e Direitos Humanos, respondeu 
que sempre faz, mas tem que buscar por conta própria porque a formação 
não é ofertada pelo Estado.

Entrevistada/o: (...) tem pouco tempo, mas a gente procura no par-
ticular. O Estado pouco fornece formação nesse sentido, ele manda, às 
vezes, um panfletinho por e-mail pra gente distribuir nas escolas.

É importante lembrar que a temática dos direitos humanos é um 
dos temas transversais que precisam ser trabalhados na escola, confor-
me consta nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) mas muitas ve-
zes são os próprios profissionais da educação que contratam a formação 
e o pagamento desta atividade, quando a escola não tem recursos, é feita 
por eles por meio de “vaquinhas”. Esses relatos só deixam mais evidente 
a situação de desamparo e abandono em que estes profissionais se encon-
tram, sinalizando mais uma forma de violência estrutural institucional. 

  Porém, de acordo com a entrevistada, a Associação de Pais sem-
pre tem recursos para ajudar na contratação desses cursos. Todavia, 
como vimos ocorrer posteriormente nesta escola, nem sempre as famí-
lias são favoráveis a apoiar atividades que envolvem questões LGBTQIA+. 
Finalizaremos refletindo sobre a última situação de violência na escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após escutar as pessoas entrevistadas e observar a dinâmica es-
colar, saímos entusiasmadas de nossa visita à escola por ter percebido 
genuína preocupação com o enfrentamento às violências presentes no 
pós-pandemia. Outro fator que corroborou o entusiasmo foi também ter 
observado que havia ações concretas vinculadas ao NEPRE –Núcleo de 
Política de Educação, Prevenção, Atenção e Atendimento às Violências na 
Escola da Coordenadoria Regional da Grande Florianópolis. Tais ações em 
reação a políticas de direitos humanos vêm sendo colocadas em prática 
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pela orientadora escolar, graças à sua formação no curso de Especialização 
em Gênero e Diversidades na Escola (Ramos, 2020).

Todavia, nove meses após a realização da observação e entrevistas na 
escola, em fevereiro de 2023, fomos surpreendidas com o desdobramento 
de denúncias que já vinham sendo feitas por parte de um vereador conser-
vador de Florianópolis contra a política de Educação e Direitos Humanos 
na escola estudada.3 A partir destas denúncias e “visando protegê-la”, a 
Secretaria Estadual de Educação afastou a orientadora educacional de suas 
funções e abriu uma sindicância de investigação de conduta. O argumento 
institucional era de que o afastamento tinha o objetivo de proteger a inte-
gridade física e garantir a segurança da orientadora educacional, visto que 
ela foi ameaçada de agressão por uma mãe de estudante da escola, que a 
acusava de “faltar com ética profissional, não usar linguajar adequado com 
a sua função e fazer doutrinação político/partidária” (Pessoa, 2023).

Após a denúncia contra ela, a servidora buscou o NEPRE da 
Coordenadoria Regional da Grande Florianópolis em busca de orienta-
ção, relatando que as famílias da escola “(...) procuraram a Secretaria da 
Educação falando de doutrinação ideológica, que eu estaria implantando 
banheiro unissex na escola e sexualizando crianças” (Pessoa, 2023). O que 
também incomodou algumas famílias foi o fato de a orientadora educacio-
nal ter passado nas salas de aula, no início do semestre, para falar sobre o 
grêmio estudantil e sobre o Disque 100. Este é um “(...) serviço de dissemi-
nação de informações sobre direitos de grupos vulneráveis e de denúncias 
de violações de direitos humanos” (Brasil, 2023), ação interpretada por 
famílias conservadoras como “doutrinação” das crianças. 

Os ataques contra a orientadora educacional não são isolados no 
sistema escolar de Santa Catarina, estado onde há uma forte mobiliza-
ção conservadora, liderada por uma deputada com importante inserção 
midiática, contra docentes que abordam temáticas acusadas de “ideolo-
gia de gênero”. Esta questão foi analisada por Assis Menin (2023) em sua 

3	 Em 28 de fevereiro de 2025, recebemos a seguinte noticia: um vereador de Florianópolis, 
filiado ao PL, terá que prestar 70 horas de serviço comunitário após perseguir a orientado-
ra educacional da Escola do Muquem do Rio Vermelho. O bolsonarista fez um acordo com 
a Justiça para evitar um processo criminal. Justiça feita!
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pesquisa doutoral sobre os impactos conservadores no campo da Educação 
em Santa Catarina e Robson Fernandes (2021) em dissertação de mestrado 
com exemplos de outros docentes que também sofreram ataques por parte 
da comunidade escolar. De acordo com reportagem do Portal Catarinas, 
“pelo menos duas denúncias de perseguição como essa são registradas por 
mês no estado [de Santa Catarina]” (Pessoa, 2023).

Em alguns casos, esses comportamentos violentos são estimulados 
por boatos e fake news envolvendo a escola: banheiros unissex e sexualiza-
ção de crianças são alguns exemplos de boatos que fazem as famílias e es-
tudantes se voltarem contra a escola e seus profissionais, estimulados por 
representantes políticos de partidos conservadores e de extrema direita 
que atuam no movimento “escola sem partido”. Esta perseguição à chama-
da “ideologia de gênero” ou a qualquer projeto ou iniciativa a favor de gru-
pos minoritários e subalternizados e políticas que remetem aos Direitos 
Humanos foi muito fomentada durante o governo do ex-presidente Jair 
Bolsonaro. Em Santa Catarina, estado que deu 62,21% dos votos no segun-
do turno para o ex-presidente na eleição de 2022, o governador estadual 
Jorginho Mello se reconhece enquanto “bolsonarista”, e este contexto per-
mite a perseguição de alguns políticos a profissionais da educação, escolas 
e universidades (Menin, 2023; Fernandes, 2021). 

Os relatos sobre as diversas violências escolares que ouvimos das 
pessoas entrevistadas durante a nossa pesquisa se materializam no caso 
da orientadora educacional da Escola Muquém: violência psicológica, 
ameaças e preconceito. O que nos impressiona, neste caso, é que justa-
mente essa orientadora era a principal referência no interior da escola de 
atendimento de estudantes e capacitação de colegas no campo dos Direitos 
Humanos e do combate à preconceitos. Neste caso, a escola é vítima da 
violência que precisa combater, mais uma vez mostrando como a violência 
é um processo estrutural e que está também do lado de fora da escola. O 
recente Relatório de Recomendações para o Enfrentamento do Discurso 
de Ódio e o Extremismo no Brasil publicado pelo Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania (Dunker et al., 2023) mostra isso.
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CAPÍTULO 5

É POSSÍVEL UMA EDUCAÇÃO  
NÃO VIOLENTA NAS ESCOLAS? 
NARRATIVAS DE PROFESSORAS  
SOBRE VIOLÊNCIAS EM LAGES

Mareli Eliane Graupe1 

Fabíola Machado Pereira da Silva2

INTRODUÇÃO 

O presente capítulo tem como objetivo conhecer as expressões das 
violências ocorridas nos espaços educacionais na cidade de Lages/SC antes 
e no contexto da pandemia de Covid-19. Crianças e adolescentes são víti-
mas de violências ao longo dos tempos em todos os segmentos sociais – no 
âmbito escolar, pode ocorrer de múltiplas formas e ser compreendida de 
diferentes maneiras. Evidencia-se a violência no espaço físico da escola, 
em seu entorno, na comunidade, na família e também no ambiente vir-
tual, que de toda forma causa impacto sobre a sociabilidade, a qualidade 
do ensino e a aprendizagem dos/as estudantes. 

1	 Doutora em Educação e Cultura pela Universidade de Osnabrueck, Alemanha (2010), pro-
fessora da Universidade do Planalto Catarinense (UNIPLAC/SC) e coordenadora do grupo 
de pesquisa Gênero, Educação e Cidadania na América Latina (GECAL/UNIPLAC). 

2	 Mestra em Educação pela Universidade do Planalto Catarinense (UNIPLAC) e integran-
te do Grupo de Pesquisa Gênero, Educação e Cidadania na América Latina (GECAL/UNI-
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Neste estudo, se entende por violência escolar “todos os atos ou 
ações de violência, comportamentos agressivos e antissociais, incluindo 
conflitos interpessoais, danos ao patrimônio, atos criminosos, marginali-
zações, discriminações, dentre outros [...]” (Elis Palma Priotto; Lindomar 
Wessler Boneti, 2009, p. 162). 

A não violência pode se apresentar como um referencial, um cami-
nho de superação às violências. Judith Butler (2021), em seu livro A força 
da não violência: um vínculo ético político, aponta que a ética da não violência 
está associada a “uma luta abrangente por igualdade social”. Não basta 
reagir à violência ou à cultura de violência, mas é preciso pensar como 
construir uma sociedade politicamente ética, uma sociedade politicamen-
te justa e equitativa em que a educação não violenta faça parte dos currí-
culos escolares. 

Segundo Judith Butler, “a não violência é uma questão ética no in-
terior do próprio campo da violência” (2021, p. 37). Este conceito de não 
violência, articulado com o campo educacional, pode ser frutífero no que 
se refere à construção de uma perspectiva de educação não violenta para 
as crianças e as/os jovens. Portanto, este conceito tem como foco a “ética e 
política da não violência”, sem negar a existência de relações conflituosas 
entre os seres humanos. 

No contexto brasileiro, é importante destacar os estudos sobre 
violência e o campo educacional, que especialmente após os anos 1980 
se tornam objetos de pesquisa a partir de várias perspectivas teóricas e 
abordagens pedagógicas. As temáticas mais estudadas são: “os diferentes 
tipos de violência no contexto escolar”, “discussão sobre violência escolar e 
bullying”, “o perfil das/os autoras/es de violência e das vítimas”, “violência 
na, da e contra a escola”, “as relações entre família, escola e comunidade” 
etc. (Elis Palma Priotto; Lindomar Wessler Boneti, 2009). 

Miriam Abramovay alerta que é importante ter certa cautela ao 
conceituar as violências escolares, pois este conceito é “dinâmico e mu-
tável”. “Suas representações, suas dimensões e seus significados passam 
por adaptações à medida que as sociedades se transformam” (2005, p. 
53). Para Abramovay, “a violência é considerada parte da história, está na 
humanidade, sendo uma estratégia de sobrevivência, de preservação da 
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vida [...]” (2005, p. 63). Na sociedade atual, o fenômeno da violência está 
presente na escola e fora na escola. A escola é um espaço, teoricamente, 
seguro para a comunidade escolar e ela é fundamental para o desenvolvi-
mento das crianças e dos jovens, sendo um ambiente de socialização, de 
construção de formação de cidadãs e cidadãos. 

Dados do Diagnóstico Participativo das Violências nas Escolas: 
Falam os Jovens, realizado em 2016 pela FLACSO – Brasil em parceria 
com o Ministério da Educação, apontam que 69,7% dos jovens afirmam 
terem visto algum tipo de agressão dentro da escola, seja física, verbal, 
negligencia, discriminação, bullying, furto, roubo ou ameaças (Abramovay, 
2016). O Núcleo de Educação e Prevenção às Violências na Escola (NEPRE) 
registra os dados das situações de violências das escolas estaduais de 
Santa Catarina. Os dados registrados até o mês de outubro de 2022 foram 
de 3.368 ocorrências de violência escolar, em 617 unidades escolares do 
estado, 6.299 agressores/as e o total de 9.215 pessoas que foram vítimas 
de violência. No que se refere ao fato das ocorrências, a violência física 
apresenta o maior número, seguido de violência verbal. A motivação das 
ocorrências de situação de violência varia entre intolerância interpessoal, 
insulto, agressão contra professores/as e dificuldades comportamentais 
(Santa Catarina, 2022). 

No sentido de enfrentar as violências, algumas leis foram sanciona-
das nas últimas duas décadas no Brasil. A Lei nº 13.185, de 6 de novembro 
de 2015, institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática 
(Bullying) em todo o território nacional. O § 1º considera bullying: 
“todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo que 
ocorre sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra 
uma ou mais pessoas”. Ainda consta neste mesmo parágrafo consta que 
é «bullying todo ato de violência “com o objetivo de intimidar ou agredir, 
causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de po-
der entre as partes envolvidas (Brasil, 2015). 

A lei estabelece, no seu artigo 4°, os objetivos do Programa, como 
por exemplo, “I - prevenir e combater a prática da intimidação sistemáti-
ca (bullying) em toda a sociedade;” reforça a necessidade da capacitação 
para docentes e equipes pedagógicas para a implementação das ações de 
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discussão, prevenção e de enfrentamento do problema. Ainda neste ar-
tigo, consta que é importante que a escola estabeleça juntamente com a 
comunidade escolar orientações aos familiares “diante da identificação 
de vítimas e agressores; promover a cidadania, a capacidade empática e o 
respeito a terceiros, nos marcos de uma cultura de paz e tolerância mútua” 
(Brasil, 2015). 

O artigo 5º do mesmo dispositivo legal determina que é “dever do 
estabelecimento de ensino, dos clubes e das agremiações recreativas asse-
gurar medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate à vio-
lência e à intimidação sistemática (bullying)” (Brasil, 2015). 

Além da lei que institui o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática (Bullying) em todo o território nacional, de 2015, há a 
Lei nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394 
e 20 de dezembro de 1996 (LDB), para incluir a promoção de medidas de 
conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e 
a promoção da cultura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos 
de ensino (Brasil, 2018). 

Nessa perspectiva de enfrentamento às violências foi promulgada 
a Lei nº 14.164 de 10 de junho de 2021, que altera a Lei nº 9.394/1996, 
para incluir conteúdo sobre a prevenção da violência contra a mulher nos 
currículos da educação básica, e institui a Semana Escolar de Combate à 
Violência contra a Mulher (Brasil, 2021). 

Assim, entre as atribuições das escolas é preciso também a de se 
adequar a estas normativas promovendo as medidas necessárias de pre-
venção e enfrentamento às violências escolares. Desse modo, a pesquisa 
tem como objetivo investigar as expressões das violências ocorridas nos 
espaços educacionais no Estado de Santa Catarina antes e no contexto da 
pandemia Covid-19, bem como instrumentalizar a criação de políticas pú-
blicas e estratégias pedagógicas de prevenção e enfrentamento às violên-
cias educacionais. O foco deste texto está centrado na pesquisa realizada 
na cidade de Lages. O texto está estruturado em quatro seções: Introdução, 
metodologia, apresentação dos resultados e discussão e, por último as con-
siderações finais. 
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METODOLOGIA 

É uma pesquisa com abordagem qualitativa. A realização das entre-
vistas semiestruturadas ocorreram no período de maio a agosto de 2022. 
O roteiro da entrevista buscou contemplar a identificação geral, formação, 
experiência profissional, violências no campo educacional, violências de 
gênero, família e pandemia.

A fim de compreender como as violências acontecem no espaço es-
colar, foram realizadas cinco entrevistas na Escola A e cinco na Escola B, 
ambas localizadas no município de Lages, SC. A Escola A possui 61 pro-
fessoras/es e 800 estudantes matriculados. Está localizada em um bairro 
periférico e atende estudantes de classes populares. A Escola B possui 86 
professoras/es e 347 estudantes matriculados. As duas escolas estão loca-
lizadas no município de Lages. As escolas contemplam o ensino dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, Anos Finais do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio (INEP, Censo Escolar 2021).

Para interpretar os dados das entrevistas, utilizamos a análise te-
mática que permite organizar os dados de forma sintética, um dos benefí-
cios consiste na sua flexibilização, para Braun e Clarke (2006, p. 3), “atra-
vés da sua liberdade teórica, a análise temática fornece uma ferramenta 
de pesquisa flexível e útil, que pode potencialmente fornecer um conjunto 
rico e detalhado, ainda que complexo de dados”. A análise temática é con-
siderada como um método flexível, acessível e que pode contribuir na aná-
lise de um pequeno ou de grande banco de dados de estudos qualitativos.

No primeiro momento foi realizada a transcrição das entrevistas 
seguida de uma pré-análise, que se consistiu na leitura e formulação de hi-
póteses a partir dos temas que mais surgiram. A etapa seguinte consistiu 
na categorização que correspondeu aos aspectos centrais levantados pelo 
roteiro: formação, experiência profissional, violências no campo educacio-
nal, violências de gênero, pandemia, família e vivências. Foram elencados 
três grandes temas para serem trabalhados: a) a violência na, da e contra 
a escola; b) violência de gênero e pandemia; c) protocolo e ações de preven-
ção e enfrentamento.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram entrevistadas/os 10 professoras/es, em duas escolas públi-
cas, uma escola estadual e outra municipal, sendo realizadas cinco entre-
vistas em cada uma delas. A média de idade das/os entrevistadas/os das 
escolas foi de 38 anos, nove participantes do gênero feminino e um do 
gênero masculino; a maioria das participantes são casadas e o número de 
filhas/os variou de nenhum a dois filhos/as. A maioria são brancas, todas/
os heterossexuais de religião católica.

Todas/os possuem nível superior e a maioria tem especialização; 
possuem formação em diferentes áreas como ciências biológicas, ciências 
sociais, pedagogia, história, matemática e educação física. O ano de for-
mação variou de 1995 a 2012 e possuem carga horária de 30 a 50 horas 
(Quadro 1).

VIOLÊNCIA NA, DA E CONTRA A ESCOLA

A violência escolar acontece no cotidiano da escola, se expressa em 
várias modalidades, praticadas por e entre estudantes, de estudantes con-
tra professores/as, da escola e do professor/a contra estudante, entre os 
profissionais da educação, diretoras/es, funcionários/as, familiares, ex-
-estudantes, pessoas da comunidade e estranhos, do sistema de ensino 
contra a escola e o professor, das/os estudantes contra o patrimônio (de-
predação escolar) e outras. 

Elis Palma Priotto e Lindomar Wessler Boneti, no artigo “Violência 
escolar: na escola, da escola e contra a escola” (2009), apontam a violência 
escolar de forma abrangente e como se expressa na escola, da escola e con-
tra a escola. 

Em relação à violência na escola, “caracteriza-se por diversas ma-
nifestações que acontecem no cotidiano da escola, praticadas por e entre 
professores, alunos, diretores, funcionários, familiares, ex-alunos, pes-
soas da comunidade e estranhos” (Priotto; Boneti, 2009, p. 168).
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Doravante, a violência da escola “se mostra todo tipo de práticas uti-
lizadas pela instituição escolar que prejudicam seus membros (qualquer 
um destes) como: os fracassos escolares, falta de interesse em permanecer 
na escola” (Priotto; Boneti, 2009, p. 168). 

E segundo Bernard Charlot, a violência da escola 

se caracteriza na violência institucional, simbólica, que os próprios 
jovens suportam através da maneira como a instituição e seus 
agentes os tratam (modos de composição das classes, de atribui-
ção de notas, de orientação, palavras desdenhosas dos adultos, atos 
considerados pelos alunos como injustos e racistas (2002, p. 435).

De acordo com Elis Palma Priotto e Lindomar Wessler Boneti, a vio-
lência contra a escola “é representada como atos de vandalismo, incêndios 
e destruição, roubo ou furtos do patrimônio como: paredes, carteiras, ca-
deiras, portas, cabos de fiação, cabos de telefone, materiais e equipamen-
tos das instituições escolares” (2009, p. 168).    

A identificação da violência verbal entre estudantes, e de estudantes 
contra as professoras, aparece como a mais predominante no ambiente es-
colar, na fala das professoras destacaram: “Acho que o pior tipo de violência 
aqui, é a violência verbal” (Professora A1).

[...] parece que se tornou normal essa agressão verbal, aqui na nos-
sa escola eu percebo muito, a dificuldade de respeito entre os estudan-
tes, e às vezes com os professores. Essa violência verbal, essa agressão 
em palavras, ofensas que a gente percebe que muitos alunos ficam repri-
midos pelas ofensas de alguns colegas (Professora A2).

Assim como para a Professora A3, a violência que ocorre com mais 
frequência é a “Verbal, você chega na sala, até acalmar eles, é um ofendendo o 
outro, eles falam horrores entre eles, às vezes começa no verbal e acaba 
indo pra agressão, a falta de respeito entre eles, eu vejo muito isso”.

No relato da Professora A4, a violência mais frequente é “o bullying, 
que acontece bastante, eles se chamam por apelido, durante minhas aulas, as 
situações que eu vejo, eu já chamo a atenção na hora, eu não permito sabe?”. 
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Igualmente para a Professora B2, que atua como diretora na escola e des-
taca que:

[...] entre os alunos, têm bastante bullying é muito ressaltado entre 
eles. A gente está até pensando em buscar um projeto sobre o bullying 
aqui na escola, porque é bem complicado. Em relação às aulas, a todo 
momento tem professor descendo alunos aqui, porque eles estão bri-
gando entre si ou discutindo (Professora B2).

As palavras usadas seriam: “gordo”, “feio”, “baixo”, “cabelo ruim é 
isso”, e outras expressões desse gênero (Professora B2). Entre as meninas 
se escutava xingamentos como: “‘teu cabelo é feio, é crespo’, ‘eu sou mais 
bonita que você’, ‘você é muito magra’”, são os adjetivos que as crianças 
usam e “você vê que elas não sabem nem o que estão falando, que isso elas tra-
zem de casa” (Professora B3).

A Professora A3 percebe que tem existência de difamação pela inter-
net entre estudantes, são ofensas além da questão da pornografia:

No ano passado foi mais, aí foi bloqueado os grupos, agora eles já 
estão com essa questão do limite, eu converso muito com eles. 
Falo que não dá para ir para a internet ofender a pessoa e não vai dar 
nada, tem a lei da internet e a polícia fica sabendo e eles vão responder, 
porque eles acham que estão ali atrás do computador e que pode escrever 
qualquer coisa que não dá nada, né? Então conscientize eles, né? Eles 
têm que ter responsabilidade no que eles colocam lá.

A Professora A3 aborda algumas ações de prevenção que realizou 
em relação aos casos de cyberbullying que ocorreram em alguns grupos de 
redes sociais. O cyberbullying pode ser compreendido como uma prática de 
intimidação, onde ocorre humilhação, ameaças, perseguição, difamação, 
violência psicológica e moral por meio de ambientes virtuais, como por 
exemplo, nos grupos de WhatsApp, Instagram, Twitter etc.

A Professora B2 descreve outro caso que lhe marcou em sua escola:

Temos uma aluna grávida no quinto ano, tem 14 anos, nós recebemos 
esses alunos esse ano. A mãe chegou e pediu para fazer a matrícula, e de-
pois que fizemos a matrícula, ela falou que a menina estava grávida. Ela 
está atrasada né, porque está no quinto ano. Então agora veio o irmão 
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dela que estava morando no abrigo. Ele foi matriculado aqui, ele está 
demonstrando algumas coisas, daqui a pouco quando ele se sentir em 
casa, já estamos nos preocupando com ele. A mãe teve que colocar ele no 
abrigo, porque ele era “aviãozinho de traficante”. Parece que ele estava 
usando também, e a mãe teve que colocar no Abrigo também, porque es-
tava jurado de morte, 11 anos. Ele mora no abrigo, e a irmã está grávida.

O fato narrado pela Professora B3 representa a violação dos direitos 
das crianças e das/os adolescentes: “A menina grávida na adolescência e o 
menino está acolhido no Abrigo”. Entre outras situações, esses dois exemplos 
acima nos fazem refletir sobre a responsabilidade da família e do Estado.

A família, o Estado e a sociedade constituem conjuntamente um ins-
trumento importante para a efetivação dos direitos da criança e do adoles-
cente, uma vez que a proteção é um dever estabelecido por lei a partir do 
disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990). 

Para que a Lei seja cumprida, deve haver uma ampla compreen-
são das propostas previstas no ECA, como acesso a programas e políti-
cas da mulher, orientações e serviços de saúde, assistência psicológica e 
o Art. 8º que institui a “Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na 
Adolescência, com o objetivo de disseminar informações sobre medidas 
preventivas e educativas que contribuam para a redução da incidência da 
gravidez na adolescência.” E o Art. 53-A - “É dever da instituição de en-
sino, clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos congêneres 
assegurar medidas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso 
ou dependência de drogas ilícitas”, Entre outras, como ações práticas na 
escola e na comunidade, investimento e melhores acessos em educação e 
cultura (Brasil,1990).

A Professora A4 descreve algumas situações de violências que pre-
senciou envolvendo violências na escola e da escola. Este exemplo explana 
que um dos estudantes envolvidos na briga foi transferido, que pode ser 
compreendido como uma violência da escola.

Um foi porque, os alunos já foram mudados de escola. Um foi porque eles 
estavam sendo ameaçados por grupo de WhatsApp. Um pas-
sou no corredor e olhou torto e já se agrediram. O menino maior 
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quebrou o nariz do outro, e agora eles estão afastados. Foram cada 
um para uma escola, faz uns dois meses (Professora A4).

Para as Professoras A4 e B1, as situações de violências acontecem 
por diferentes motivos: “São N situações, é porque um olhou de cara feia pro 
outro, são coisas, às vezes bem banais, ou então questões amorosas, um estava 
namorando com uma e o outro falou alguma coisa” (Professora B1). 

Em relação ao local onde as violências mais acontecem, a Professora 
A1 considera:

Sala de aula, corredores, quando tudo não é externalizado dentro da sala 
de aula, acontece dentro do banheiro, no refeitório. Isso vai re-
percutir dentro da sala de aula, que é onde a gente mesmo tem que, 
querendo ou não, debater.

A Professora B1 relata que, em 2016, período de início de sua gestão, o 
índice de violência era muito maior e a escola contava com vigília de guarni-
ção policial todos os dias nos finais dos períodos; entretanto, com a redução 
das ocorrências de violências não houve mais necessidade do acompanha-
mento da polícia militar. Segundo a professora, as brigas graves ocorreram, 
em geral, fora da escola e acabavam interferindo no clima escolar.

Outro episódio marcante foi com um estudante que colocou no 
WhatsApp que faria uma chacina na escola. “Então, nesse caso, a gente teve 
que chamar a polícia, e aí teve toda investigação, a mãe acabou tirando ele da es-
cola, porque aí muita gente sabia quem era ele” (Professora B1). Este estudan-
te não tinha atendimento psicológico, pois “nunca tinha nos passado pela 
cabeça que aquele aluno poderia ter uma atitude como a que teve, porque ele era 
um aluno tranquilo”. O menino justificou que era uma brincadeira e a escola 
entrou em contato com a mãe do estudante e com a polícia. A polícia fez a 
abordagem na casa da família e o ataque não aconteceu. 

É comum perceber nas escolas os estereótipos de estudantes que 
não “incomodam” e que são “quietinhos”. No entanto, as crianças com 
pouca ou nenhuma relação social, que geralmente se isolam no contex-
to escolar, podem apresentar comportamentos de uma psicopatia social, 
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timidez exagerada e exclusão. A escola também deve ficar atenta a sua 
função social, pois é importante questionar qual é a abordagem pedagógi-
ca realizada pelas professoras da escola para a inclusão de estudantes que, 
geralmente, se isolam no contexto escolar. 

Famílias e professoras/es precisam ficar atentas/os a qualquer sinal 
que demonstra que crianças e adolescentes podem estar em sofrimento e 
trabalhar a interação entre seus pares, incentivá-las/os a terem mais con-
fiança em si, encorajá-las/os a conversar e auxiliá-las/os a lidar com confli-
tos e diferentes sentimentos de aceitação e de in/exclusão. 

A temática da violência escolar é complexa e envolve também, ques-
tões de segurança externas à escola, questões de vulnerabilidade social e 
econômica, trabalhos ilícitos como tráfico de drogas. Alguns dos proble-
mas enfrentados pelas escolas públicas, de acordo com a Professora A1, 
são: o tráfico de drogas, a carência financeira e extrema pobreza: 

Crianças que se você for na casa, o chão é terra. Os pais usam desse re-
curso, infelizmente, o tráfico, a droga, como um meio de sobrevivência. 
Essas crianças já estão acostumadas a presenciar violência, a 
serem tratados com violência, a serem abordadas por pessoas 
que são da Segurança Pública de uma forma violenta. Essas fa-
mílias já tem um histórico, porque são julgados de onde vem, a cor tem, 
como são [...] nós temos alunos que tem uma carência absurda em ter-
mos de roupa, na situação do clima que nós estamos hoje, na situação da 
comida, então existe a preocupação que eles se alimentem na escola, né 
(Professora A1).

O espaço escolar opera como uma espécie de síntese na qual as 
variáveis se manifestam em suas particularidades e articulações. Assim 
cada sujeito envolvido, seja a equipe gestora e pedagógica, sejam as/os es-
tudantes, professoras e comunidade externa constituem e são uma socie-
dade atuante neste espaço. Deste modo, a escola está mais vulnerável aos 
problemas externos, em que as experiências de exclusão e pertencimento 
aos grupos de traficantes implicam as vivências escolares. “Esses fatores 
externos de vulnerabilidade se somam àqueles decorrentes do aumen-
to das condutas delinqüentes e de incivilidades na escola” (Abramovay,  
2003, p. 25).
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VIOLÊNCIA DE ESTUDANTES CONTRA PROFESSORAS 

A Professora A5, ao ser questionada se houve algum caso que ela 
lembrasse e que lhe marcou, citou atos de violência física e verbal em-
preendidos pelas/os estudantes contra ela: 

O que me marcou foi quando eu fui separar uma briga e acertaram um 
golpe no braço e quebraram meu pulso. Dois alunos, onde um foi dar um 
golpe no pescoço do outro, dentro da escola, aqui no corredor. E quando 
eu vi que aquele golpe fortíssimo acertaria o menino, eu levei o braço para 
defender.

A Professora A5 diz que os casos de violências já foram bem piores e, 
que nos últimos anos “mudou muito o público. Alguns alunos se formaram, 
outros desistiram, outros faleceram. Tivemos dois homicídios de alunos 
fora da escola. E o público mudou então acredito que isso tenha contribuído 
bastante”.

A Professora A3 verbalizou a respeito da violência sofrida no espaço 
escolar pelas/os estudantes:

Já sofri verbal, onde até eu achei que um aluno ia me bater sabe, que ele 
fazia bullying com os pequenos, ele era mais velho, e ele estava dando 
tapa atrás da orelha do pequeno da frente, e daí eu já tinha falado e ele 
continuava e daí eu disse que eu tinha visto que ele tinha batido e ele 
está negando dentro, aí quando eu falei que eu tinha visto ele veio 
para cima de mim, deu a maior da confusão, daí foi chamado a 
direção, e eles levaram ele pra lá porque ele já tinha caso de violência, 
desde o primário, ele estava chutando as professoras, os alunos, 
já tinha um histórico de violência.

Outra professora entrevistada também fez seu relato a respeito da 
violência de estudantes contra professoras:

É aquela coisa, nós somos servidores públicos e nós somos profis-
sionais, e toda e qualquer falta de respeito, toda questão mais agressiva 
assim já é uma falta de respeito, já é uma violência, tudo que te atin-
ge emocional, psicologicamente é uma falta de respeito muito 
grande. Já sofri calúnia, uma determinada turma uma vez, eles acha-
vam que eu cobrava demais, eles então, eles inventaram, eles se uniram 
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em um grupo de oito alunos, eles usaram um menino negro para dizer 
que eu fazia bullying contra aquele menino, eles inventaram que eu cha-
mei o menino, que eu dei características físicas para o menino, sendo que 
eu já enterrei um aluno por conta do bullying, e foi uma coisa que me 
marcou muito, que me deixou uma cicatriz muito grande, e eles tiveram 
toda essa conversa, eu falei (“eu não entro mais na sala até eles se retra-
tarem, e eu quero os pais aqui, eu não dou mais aula pra eles, antes deles 
explicarem o que está fazendo contra mim, porque isso é uma mentira, 
isso é uma inverdade”) (Professora A1).

Uma pesquisa realizada pela ONG Nova Escola e o Instituto Ame 
Sua Mente aponta que os casos de agressões e violência contra professo-
ras/es e funcionárias/os aumentaram em torno de 20% em 2023 em com-
paração aos dados de 2022. Ainda segundo essa pesquisa oito a cada 10 
professoras/es declararam terem sofrido algum tipo de violência no am-
biente escolar3. Estes dados nos alertam sobre a necessidade da discus-
são da temática da prevenção e do enfrentamento das violências escolares 
com estudantes, professoras/es, funcionárias/os, e comunidade escolar na 
perspectiva da redução destes índices e da construção de uma educação 
não violenta nos ambientes escolares.

VIOLÊNCIAS ENTRE PROFESSORAS/ES

A Professora A1 afirmou ter sofrido violências por ser contratada: 
“ já fui expulsa da mesa por ser contratada, que o contratado só podia sentar 
em um sofá de 3 lugares, eu não podia sentar à mesa. Aquele não era meu lugar 
porque não era professora efetiva”.

Esta professora relata outro fato envolvendo uma violência dentro 
da escola, mas dessa vez referente ao assédio no local de trabalho, e como 
os reflexos desse episódio a fizeram se sentir impotente, doente e com 
medo diante da abordagem abusiva. 

3	 Vieira, Claúdio. Casos de violência contra professores aumentam em 20% em 2023. Dis-
ponível online em: https://www.band.uol.com.br/noticias/jornal-da-band/ultimas/casos-
-de-violencia-contra-professores-aumentam-20-em-2023-16628522, Acesso em: 30 de 
agosto de 2023.
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O assédio sexual eu não relatei para ninguém, eu não tive essa coragem, 
porque eu cresci em um meio muito tóxico familiar, em que se você sofria 
algum tipo de violência, o culpado era você, porque você se mostrou de 
uma forma que não devia. Então, eu cresci nesse meio. [...] eu estava no 
espaço, sozinha com uma pessoa montando uma mostra, e eu fui agarra-
da, eu fui mordida, foi nojento, eu fiquei assim, 4 dias assim me sentindo 
doente, tive problemas, febre, ferida na boca porque eu fiquei muito mal, 
fiquei muito desnorteada.

A professora não relatou o assédio sofrido para a gestão da escola, 
porque era uma escola “sem o menor acolhimento, uma escola terrível, uma 
escola onde eu nunca mais coloquei meu pé”.

Além do assédio, a Professora A1 destaca a falta de apoio, dificul-
dades e outras violências: “Já sofri, xingamentos, enfim violência vindo de 
colegas, já fui assediada dentro da escola por um colega, a gente sofre, a gente 
presencia querendo ou não, situações complicadas”.

O assédio no local de trabalho tem as mulheres como as principais 
vítimas. A tipificação do crime de assédio sexual se deu na introdução no 
Código Penal na Lei nº 10.224, de 15 de maio de 2001, com a seguinte 
redação ao art. 216-A: “Constranger alguém com o intuito de obter van-
tagem ou favorecimento sexual prevalecendo-se o agente da sua condição 
de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, 
cargo ou função”. Pena detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos (Brasil, 2001).

Ao serem questionadas sobre a violência nas instituições em que 
trabalhavam, as respostas também diferiram mesmo dentro da mesma 
escola. Algumas entrevistadas afirmaram que a escola apresentava real-
mente um alto índice de violência enquanto outras referiram se tratar de 
uma escola tranquila neste quesito. A diferença na percepção da violên-
cia dentro de uma mesma instituição demonstra que este processo já está 
naturalizado para algumas professoras, que visualizam certas violências 
como a psicológica e contra o patrimônio como sendo algo “natural” do 
processo escolar destes/as estudantes, e que consideram apenas a violên-
cia física como merecedora de maior atenção.
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VIOLÊNCIAS DE GÊNERO, SUICÍDIOS E PANDEMIA

No roteiro da entrevista semiestruturada haviam questões direcio-
nadas à violência de gênero e outra à violência contra a população LGBT, 
para buscar respostas em relação a estas violências específicas que pos-
suem elevada frequência na sociedade em geral.

Uma das coisas que preocupa a Professora B1, “eu entendo que aquilo 
que o abalo psicológico que você causa nas pessoas pelo fato de eles, jovens ainda 
estarem se entendendo, ainda estarem no caminho de autoconhecimento”, uma 
situação na qual quando o jovem se frustra gera essa revolta, diminui sua 
autoestima. A professora relata uma experiência nesse sentido

Isso aconteceu há 2 anos atrás. Foi em 2020, eu enterrei um aluno 
por conta do bullying, não em relação ao gênero, mas ele come-
teu suicídio, em 5 meses, a gente enterrou três alunos. Foi bem 
difícil, foi uma fase bem complicada. Foi complicado e recebemos muitos 
ataques que nós não estávamos fazendo nosso papel, como deveríamos. 
Aí, você tem que acordar de manhã, ir lá, trocar uma roupa pre-
ta, comprar uma flor e colocar no pé do caixão do aluno. Depois 
de um mês e meio mais uma vez, então tudo por coisas absur-
das, suicídio, afogamento, só coisa terrível. Eu sempre falo quan-
do, eu falo do bullying, eu digo isso, às vezes para quem ri, é tão fácil você 
rir, debochar, falar mal. E a pessoa que sofre bullying, ela pode até te 
dar um sorriso amarelo. Só que de noite quando ela encosta a cabeça no 
travesseiro ela sofre, né?

Conforme relatado pela professora, a mãe do menino se sentiu cul-
pada, ela dizia, “eu matei meu filho, porque eu não entendi meu filho, porque 
eu não entendi o que ele tinha, essa obrigação é minha, eu matei ele, eu 
enforquei meu filho”. Para a professora, era difícil escutar o desabafo da 
mãe: “é muito complicado, e depois disso essa parte ela me toca de uma 
forma assim diferente, porque eu vejo com olhos de mãe, né? E professora 
de quem tem que perceber o que tá acontecendo, porque senão, a con-
sequência que isso tem” (Professora A1).

Nesta narrativa acima, a gestora relata uma situação em que a mãe 
se culpabilizou após a morte do filho pelo fato que não conseguiu entendê-
-lo, identificar a dor que o seu próprio filho estava sentindo em função 
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do bullying que sofria. Além disso, a gestora afirma que a professora tam-
bém deveria estar atenta aos possíveis casos de depressão, suicídio entre 
estudantes.

Segundo os dados que são registrados no Sistema de Informação so-
bre Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde, em torno de mil crianças 
e adolescentes, na faixa etária entre 10 e 19 anos de idade cometem sui-
cídio no Brasil por ano (Agência Brasil, 2023). De acordo com a Sociedade 
Brasileira de Pediatria, é importante que as famílias conversem com seus/
suas filhas/os sobre bullying na escola, violência intrafamiliar e sobre es-
tratégias de proteção às crianças e às/aos adolescentes. Portanto, é im-
portante que os/as professores/as fiquem atentos/as aos sinais de sofri-
mento psíquico apresentados por seus/suas estudantes, criando espaços 
de escuta acolhedora e promovendo práticas pedagógicas que valorizem 
o respeito à diversidade, a empatia e a construção de vínculos seguros.  
A escola, como espaço privilegiado de convivência social, pode desempe-
nhar um papel fundamental na prevenção do suicídio, ao desenvolver pro-
jetos interdisciplinares que abordem temas como saúde mental, relações 
interpessoais e cidadania, contribuindo para a formação de sujeitos críti-
cos, sensíveis e conscientes de seus direitos.

Para a Professora B1 seria importante ter uma equipe multiprofis-
sional para prevenção das violências, ao opinar que os adolescentes não 
estão compreendendo muito bem os “nãos”, exemplificando que “uma alu-
na tirou a parte do apontador e ela se cortou ali no banheiro”. Segundo a profes-
sora, o motivo foi que a mãe da referida aluna lhe proibiu de sair de noite 
para festa. Nos relatos da professora, ela ainda narra sobre a desestrutura 
familiar que faz com que crianças e adolescentes tenham muita dificul-
dade de compreender regras, “então a gente percebe que a casa onde não é 
constituída por pai, mãe, uma família, que é composta por uma família 
desestruturada há mais casos de violências. 

Neste contexto, é importante problematizar o que a Professora B1 
considera como desestrutura familiar. Parece que é uma família consti-
tuída por outros arranjos familiares e que escapam às prescrições de uma 
estrutura de “família tradicional nuclear com mãe, pai e filhos biológicos”. 
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Famílias com diferentes arranjos familiares não é sinônimo de família de-
sestruturada (Fonseca, 2005).  

Nesse sentido, para a Professora A2, as situações de violências vêm 
também em casa.

Eles já trazem isso lá em casa. Eles já estão agressivos, eles já estão 
revoltados com a família, e aí apresenta muito na escola quando é 
violência física, que é algo mais grave. Aí os pais pedem ajuda, muitas 
vezes, a gente chama o conselho tutelar também, é chamado o CRAS que 
faz um acompanhamento com essa família. Eu percebo que a família já 
estava com problema e eles pedem muito a ajuda da escola, dizendo pra 
nós que não tem mais o que fazer, que precisa que a gente orien-
te, a gente tenta fazer essa questão da orientação, de um acom-
panhamento com a família, pedindo para o CRAS.

A Professora B2 ainda relata a dificuldade em trabalhar as questões 
de violências escolares com as famílias que também enfrentam a dificul-
dade de lidar com estas situações de violências com suas/seus filhos/as ou 
até mesmo os negligenciam.

Teve um caso de um aluno do quinto ano bem incomodativo, e 
brigou bem na hora do recreio. Como ele já estava incomodando e 
os professores reclamando bastante, eu liguei pra mãe, eu levei mais de 
uma semana pra falar com a mãe, até que consegui a ligação, (“a porque 
eu não sei mais o que fazer, eu quero que você ligue pro pai dele, sou se-
parada dele, se você puder falar...”). Mas o pai nunca veio até a escola. 
(Professora B2).

A negligência é uma forma de violência baseada na omissão, desca-
so, rejeição, falta de cuidado e atenção, e negação da existência, sendo a 
violência mais comum e denunciada no Disque 100 de acordo com o MPSC 
– Ministério Público de Santa Catarina (Santa Catarina, 2023). 

A negligência dos responsáveis tem influência no comportamen-
to das/os estudantes, e consequências em sua formação. Uma das várias 
formas de identificação é a negligência emocional que altera o compor-
tamento, com agressividade ou atitudes destrutivas, furtos, timidez ex-
cessiva e dificuldade de relacionamento com crianças da mesma idade ou 
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necessidade extrema de atenção e afeto; no caso do depoimento acima, a 
negligência se manifesta como agressividade pela criança.

Sobre as violências vivenciadas no período de pandemia da Covid-19, 
para a Professora A1 “no geral o que a gente mais presenciou foi a negli-
gência familiar, né? A falta de higiene, desde o cuidado, infelizmente a 
questão da violência acontecia, é isso, mais para a família do aluna/o, do 
ambiente no contexto familiar”, a professora relata que as crianças fica-
vam na rua até tarde. 

Aí ele chega e apanha, e ele dormiu até o outro dia. Então, talvez 
tenha piorado pelo fato que eles estavam, quantos pais acham que a 
escola é um depósito, deixa a criança lá e eu estou livre pra dor-
mir a manhã inteira, e na pandemia não tinha, eles estavam lá, então 
aquilo estressa mais as pessoas.

Da mesma forma, para a Professora A3 muitos casos de violência 
durante a pandemia aconteciam em casa, “porque eles estavam em casa e os 
pais não estavam acostumados com eles em casa, daí aconteceu alguns casos 
de violência entre a família”.

Em relação às violências de gênero na escola, a Professora A1 relata 
situações nos jogos de educação física, na qual um estudante quer parti-
cipar de um determinado grupo, e aquele grupo não o quer. Os motivos 
citados pela professora são: 

Ele tem características mais afeminadas, daí fica um empur-
ra, empurra, daí ele se deprime, ele se entristece, porque ele se 
sente excluído. Todo mundo joga ele de um lado para o outro, porque 
que não o aceitam, ou porque ele é homossexual. 

A professora A2 descreveu os conflitos entre família e escola em 
relação à orientação sexual de uma estudante: “no início a família não acei-
tava, foi contra e depois apoiaram”. Neste caso, os comentários dos colegas 
de escola ofendiam a mãe e a filha, os colegas estavam isolando essa es-
tudante e tratando-a de forma diferente. “E aí houve um conflito bem sério, 
nós tivemos que trabalhar isso, a família se voltou contra a escola e os colegas” 
(Professora A2).



Violências nas escolas de Santa Catarina166

Diante de algumas situações de violências de gênero na escola, as 
ações realizadas no espaço escolar, segundo a Professora A2 são as con-
versas com os/as estudantes, especialmente com a/o autor/a da violência. 
Outras ações de mediação são: conversas entre professoras/es, conversas 
com gestão, dependendo da situação, chamam a família, “vê como que é 
em casa, se os pais também veem dessa forma” a professora tenta entender 
o contexto que acontecem essas violências, e orienta seus/suas alunos/
as a “praticarem o respeito” e enfatizou, que “educa pela não violência”  
(Professora A2).

Sobre a violência contra as pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais e 
Transgêneros, em sua experiência em sala de aula, as professoras destaca-
ram especialmente as violências psicológicas: “existe o olhar malicioso, exis-
te o sorriso de deboche, infelizmente existe” (Professora A1).

Para além disso, a Professora A4 relata a sua percepção sobre a vio-
lência contra as pessoas LGBT: “Eu acho a mente dos alunos mais aberta do 
que a minha, pra eles é normal, eu acho que a forma como eles lidam é melhor do 
que na minha época, antes era um escândalo, eu acho que quanto mais dá ênfase 
nessas questões mas acontece”.

Ao ser questionada se há violência de gênero na escola contra os/as 
discentes em razão da orientação sexual, a Professora A5 considera que 
“violência não, nós temos muitas reclamações assim, mas não chega a ser vio-
lência, é muito apelidos ou coisas assim que machucam o outro, não é com muita 
frequência, é bem pontual”. 

	 Percebemos na visão das professoras que a violência mais reco-
nhecida é a física, e também se destaca o fato do bullying ser confundido 
com brincadeira, configurando a naturalização das violências. 

A violência física é a mais fácil de identificar e comprovar em relação 
a outras formas de violências. A percepção “naturalizada” das violências 
como sendo necessariamente física é um problema que invisibiliza outras 
manifestações de violências e minimiza as situações de violências sofridas 
pelas pessoas. Além do mais, é frequente estudantes sofrerem violência 
psicológica e moral. Essas violências estão presentes no cotidiano esco-
lar e são muitas vezes, “naturalizadas”, consideradas como brincadeiras. 
É importante alertar familiares e professoras/es quanto a esse tipo de 
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violência, agressões que podem trazer sérios danos à vítima em relação 
à saúde mental, ao desempenho escolar e às relações interpessoais em 
sociedade.

A Professora B1 considera que:

Hoje os alunos não estão tendo muita paciência para ouvir alguma brin-
cadeira, né? Então tudo para eles é resolvido, pelo menos na 
nossa unidade aqui na nossa comunidade, é resolvido tudo na 
violência física, a gente até fala, a gente já trouxe gente pra falar sobre 
bullying.

A Professora B1 também relata sua preocupação com agressões que 
chegam a ser físicas, “a criança acabou sendo homofóbica e agrediu o ou-
tro, porque ele tem uma opção sexual diferente da dele, isso nos preocupa 
porque não acaba sendo a fala e está gerando aí o contato físico”. Nesse 
contexto, é importante refletir sobre o que a professora está compreen-
dendo por brincadeira.

Questionando a professora sobre a temática de gênero, se esta se faz 
presente na atuação profissional a professora responde que:

A gente não teve uma formação específica, é na vivência, na experiência, 
então assim eu, pelo menos, venho de uma família tradicional, onde ho-
mem era homem e mulher é mulher, mas a minha carreira faz com que eu 
tenha esse olhar de entendimento e de respeito para cada um, e é isso que 
a gente busca com os nossos alunos, a opção sexual de cada um é de cada 
um, e a gente não vai poder fazer nada para mudar isso, né? A gente tem 
que respeitar (Professora B1).

A Professora B, diz ser de “família tradicional” assim como na maio-
ria das/os brasileiras/os, também relata que respeita a “opção sexual” das 
pessoas que fogem do padrão heteronormativo socialmente definido para 
homens e mulheres, entretanto não teve formação específica sobre a te-
mática de gênero, visto que estes estudos são alvo de críticas pelos grupos 
conservadores, que usam de desinformação para criar pânico moral na so-
ciedade (Miskolci; Campana, 2017).

O termo adequado é orientação sexual, utilizado para se referir como 
uma pessoa expressa sua afetividade e sexualidade. Segundo Fernando 
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Luiz Cardoso (2008, p. 73), o termo “está relacionado ao sentido do desejo 
sexual: se para pessoas do sexo oposto, do mesmo sexo ou para ambos”. As 
pessoas não optam por qual gênero sentirão atração.

Em geral, o discurso neoconservador sobre gênero na sociedade é 
disseminado pela produção e propagação de notícias e relatos falsos, es-
candalosos e caluniosos, reproduzidos na internet e nas escolas, gerando 
pânico moral e causando diversos fenômenos discriminatórios, preconcei-
tos e legitimação das hierarquias e relações de poder do discurso da hete-
ronormatividade hegemônica. Conforme Rogério Diniz Junqueira (2017), 
“ideologia de gênero” é uma invenção católica que surgiu entre meados da 
década de 1990 e no início dos 2000. 

Para o autor, as expressões “gênero”, “ideologia de gênero”, “teoria 
do gênero” e afins são transmitidas em tons alarmistas, conclamando a 
sociedade para enfrentar um inimigo imaginário comum. Alerta-se acerca 
das ameaças da “doutrinação”, da infiltração da perspectiva de gênero nas 
instituições, engendrando um clima de pânico moral.

No entendimento de Richard Miskolci e Maximiliano Campana 
(2017), a “ideologia de gênero” é um instrumento político-discursivo 
de alienação criando pânico moral (forma que se reage a determinados 
rompimentos de padrões normativos), alimentados por atores político-
-religiosos, conservadores que buscam o controle da transformação social, 
distanciar os movimentos feminista e LGBT das políticas públicas. Nesse 
sentido, costumam chamar a atenção para uma suposta ameaça, para es-
tes grupos neoconservadores é necessário disseminar esse fantasma sobre 
supostas consequências negativas que adviriam da igualdade de gênero.

PROTOCOLO E AÇÕES DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO

Um dos eixos do roteiro da entrevista semiestruturada era sobre 
as ações de prevenção e protocolo de encaminhamento das violências nas 
instituições escolares.

A gente tem essa estratégia, de quando é uma situação mais séria 
com agressões físicas, chamamos a Rede Militar. Quando é uma 
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situação que a gente pode estar orientando, a gente tira o aluno 
da sala, nós conversamos, tentamos resolver a situação e se ne-
cessário chamamos a família e conversamos do fato que ocor-
reu. Temos o NEPRE, esse ano temos professores efetivos no trabalho, 
fazendo os desenhos de uma mascote para o NEPRE, e uma frase, e aí 
nós vamos fazer a camiseta, então os alunos estão fazendo, depois os 
professores vão avaliar qual vai ser a nossa mascote. O NEPRE faz esse 
trabalho, de trazer algo que ajude, palestra, momento de con-
versação com os alunos. Está sendo bem efetivo esse ano de 2022, até 
porque 2020 e 2021 foi bem complicado (Professora A2).

A Rede de Segurança Escolar, mencionada pela Professora A2 em 
sua narrativa, é um programa institucional da Política Militar do Estado 
de Santa Catarina. Este Programa tem como objetivo “desenvolver ações 
policiais militares junto à comunidade escolar, prestando serviços de 
apoio e de consultoria de segurança escolar, de assessoramento e atendi-
mento com base em aspectos estruturais e não estruturais das Unidades 
de Ensino” (Santa Catarina, 2023).

O NEPRE, citado pela Professora A2 em suas falas, foi criado entre 
os anos de 1980 e 1990 pela Secretaria de Educação do Estado de Santa 
Catarina. Este Núcleo de Prevenção de educação, prevenção, atenção e 
atendimento às violências na Escola tem como função trabalhar a preven-
ção e o enfrentamento de todos os tipos de violência dentro e nas pro-
ximidades da escola envolvendo a comunidade escolar. Todas as escolas 
da rede estadual de educação básica de Santa Catarina possuem o núcleo 
NEPRE na sua escola, que está diretamente conectado com o NEPRE da sua 
Coordenadoria Regional de Educação (CRE) e com o NEPRE da Secretaria 
Estadual de Educação (SED). O NEPRE possui uma função social e peda-
gógica importante nos casos de prevenção e enfrentamento às violências 
escolares (Santa Catarina, 2018).

O NEPRE tem como principais funções “Implementar e avaliar sis-
tematicamente a Política de Educação, Prevenção, Atenção e Atendimento 
às Violências na Escola;”, e criar na escola espaço para “a) ouvir e consi-
derar as falas sobre violências, quer sejam feitas em sala de aulas, na sala 
da gestão escolar ou de outros funcionários, privilegiando-se os espaços 
coletivos” (Santa Catarina, 2018, p. 21). O NEPRE apresenta uma política 
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e uma estrutura viável para esse trabalho de prevenção e enfrentamento 
às violências. Mas, para que esse trabalho seja realizado de forma efetiva 
em cada escola é necessário a formação continuada referente à temática da 
violência escolar.

As narrativas das professoras apontam a necessidade de uma orien-
tação em relação ao tema, como lidar com as situações de violências, 
como encaminhar os casos e prevenir a violência escolar, como relata a 
Professora A3:

A gente sente falta de uma orientação, né? Um acompanhamen-
to igual para dar uma orientação, porque a nossa formação, a 
faculdade é teórica, e você chega aqui e você tem que lidar com vários 
conflitos. A gente não teve formação, nem preparação. Então, às 
vezes, a gente tenta fazer da nossa maneira, se é certo ou não, eu não sei, 
porque a gente aprende no dia a dia. 

As narrativas das professoras participantes da pesquisa confirmam 
o caráter multifacetado da violência no ambiente escolar por meio das vá-
rias formas de manifestações de violências relatadas. Identificar o fenô-
meno violência escolar é necessário “para que se possa estabelecer com cla-
reza o papel dos educadores e da escola enquanto instituição na prevenção 
da violência” (Priotto; Boneti, 2009, p. 165). 

As narrativas das/os dez professoras/es apontaram que não há um 
protocolo a ser seguido diante dos atos de violência. Há algumas diretrizes 
sobre como os casos de violências serão encaminhados, como, por exem-
plo, “anotações no Livro Registro da Escola”, “chamar a família para con-
versar”, “suspender a participação da/o autor/a de violências” (Narrativas 
das entrevistas, 2022). Ao serem questionadas/os sobre como agiam ao 
se deparar com algum caso de violência e qual era a conduta da escola em 
relação a isso, as narrativas não foram correspondentes mesmo dentro de 
uma mesma instituição. Algumas professoras referiram tentar solucionar 
os conflitos ainda em sala de aula conversando com as/os autoras/es e víti-
mas, levando o caso para a direção apenas se não cessasse após a primeira 
tentativa de diálogo, outras levavam as/os envolvidos na situação de vio-
lências diretamente para a sala da gestora. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a análise das narrativas das professoras sobre o fenômeno das 
violências educacionais, foi possível conhecer suas experiências, dificul-
dades enfrentadas, e que as expressões de violências se manifestam de di-
ferentes maneiras no espaço escolar. As professoras reconhecem em seus 
discursos a necessidade de formação específica sobre a temática da violên-
cia escolar desde os seus processos de formação inicial.

Em síntese, foi possível observar que, nessas duas escolas, das/os 
dez participantes da pesquisa, uma professora destacou que busca edu-
car pela perspectiva da não violência. Esta professora possui formação 
no campo da justiça restaurativa, do uso da comunicação não violenta de 
Marshall Rosenberg (2006; 2019) e Elisama Santos (2020). Mas, neste ar-
tigo, optamos pelo conceito de não violência de Judith Butler. Em síntese, 
a escola é um lugar privilegiado para a construção da perspectiva da edu-
cação não violenta, pois essa perspectiva é uma alternativa ética e política 
à cultura autoritária que abona o uso da violência, repressão, comparação 
e humilhação entre as/os estudantes como um método educativo.
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CAPÍTULO 6 

VIOLÊNCIAS DE GÊNERO  
NAS ESCOLAS: UMA  
APROXIMAÇÃO À LITERATURA

Luciana Patrícia Zucco1

Milena Tarcisa Trindade2

INTRODUÇÃO

A violência é um fenômeno social e histórico, presente na organi-
zação e dinâmica das sociedades, com estéticas, incidências e enfrenta-
mentos de modo particular, relacionados ao conjunto de conhecimentos 
científicos e políticas sociais. Particularmente no âmbito educacional, 
o fenômeno foi registrado pela literatura nacional (Magalhães; Santos, 
2016; Nesello et al., 2014; Abramovay; Rua, 2002), assim como suas for-
mas de prevenção e enfrentamento (Silva; Assis, 2018). Se por um lado 
a escola é um dos espaços de expressão das violências, por outro, é um 
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Estudos e Ações em Gênero, Educação, Mídia e Subjetividade (NUGENS/UFSC). E-mail: 
milena_trindade@outlook.com
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espaço marcante na vida dos sujeitos, e de identificação do fenômeno. É 
um lugar fundamental de socialização e para o desenvolvimento de uma 
cultura de paz e de enfrentamento das diferentes violências.

Para dar conta da complexidade teórica mobilizada e amplitude do 
assunto, a revisão de literatura se ateve às violências de gênero no espaço 
escolar. O recorte utilizado – violência e gênero no espaço escolar – evocou 
a discussão, os estereótipos e padrões de gênero que permeiam a sociedade 
e perpassam o contexto escolar, compreendendo a escola como um campo 
fértil para proporcionar debates e reflexões sobre a temática. Desse modo, 
o presente artigo tem como objetivo analisar a produção de conhecimento 
sobre violências de gênero nas escolas, incluindo o período da pandemia 
da Covid-19, a partir de uma revisão de literatura. É resultado da primeira 
etapa de coleta de dados da pesquisa intitulada “Violências de gênero nas 
escolas: narrativas de professoras da Educação Básica”, financiada pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
vinculada à pesquisa “Violências nas Escolas de Santa Catarina: inovações 
educacionais no contexto da Pandemia/COVID-19”. Este mapeamento 
possibilitou atualizar a discussão conceitual, identificando as publicações 
e contribuições para o tema estudado.

Na sequência do texto são apresentados o caminho percorrido 
para a produção dos dados, onde são explicitados os procedimentos me-
todológicos realizados, e a análise desenvolvida, bem como a discussão 
dos resultados, divididos segundo a base de dados pesquisados: Scientific 
Electronic Library Online (SciELO); Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

PERCURSO METODOLÓGICO

O mapeamento bibliográfico foi desenvolvido a partir de uma revi-
são de literatura, aqui definida como uma análise das publicações, a par-
tir de um processo de busca sistemática (Lima; Mioto, 2007), descrição e 
análise da produção de conhecimento sobre o recorte dado ao tema das 
violências nas escolas, a saber: as violências de gênero no espaço escolar, 
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bem como a relação violências escolares e pandemia da Covid-19. Como 
critérios de inclusão no corpus, elencamos: serem textos que versavam so-
bre a realidade brasileira e a educação básica.

Iniciamos o mapeamento da literatura na base de dados SciELO, 
com as seguintes palavras-chave: violência AND escola AND pandemia; 
violência AND escola AND Covid 19; violência AND escolares AND pan-
demia; violência AND escolares AND Covid 19; violência AND professores 
AND pandemia; violência AND professores AND Covid 19; violência AND 
gênero AND educação; violência AND gênero AND escola; violência AND 
gênero AND professores.

Em um primeiro momento, fizemos três buscas iniciais com um fil-
tro de ano de 2015 a 2020. Devido à escassez de textos, o filtro de ano foi 
ampliado de 2000 a 2021. Nos termos relacionados à violência e pandemia, 
não foi utilizado recorte temporal, em função da atualidade da temática.  

O segundo mapeamento, no Portal de Periódicos da Capes, foi 
realizado nos anos de 2010 e 2020, respectivamente. Esta demarcação tem-
poral mapeou as publicações e conceitos relacionados à violência de gênero 
no espaço escolar. A demarcação temporal teve como objetivo discutir os 
deslocamentos em relação à produção de conhecimento e à apresentação 
do fenômeno, uma vez que há mudanças significativas no contexto social 
e político, bem como avanços nas discussões sobre gênero e sexualidade no 
espaço escolar, assim como resistências políticas e religiosas.  

O mapeamento foi desenvolvido em três etapas, sendo a primeira 
realizada no ano de 2010, com as palavras-chave: violência AND gênero 
AND educação; violência AND gênero AND escola; violência AND gênero 
AND professores. A segunda etapa consistiu na realização do mesmo ma-
peamento, porém no ano de 2020. Por fim, a terceira etapa consistiu em 
uma busca relacionada à violência no ambiente escolar no período da pan-
demia de Covid-19, nos anos de 2020 a 2021. Nesta, foram utilizadas seis 
palavras-chave, sendo elas: violência AND escola AND pandemia; violên-
cia AND escola AND Covid 19; violência AND escolares AND pandemia; 
violência AND escolares AND Covid 19; violência AND professores AND 
pandemia; violência AND professores AND Covid 19. 
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Destacamos que os critérios, palavras-chave e filtros para composi-
ção do corpus permaneceram os mesmos nos dois levantamentos – Scielo 
e Portal de Periódicos da Capes, exceto os anos dos mapeamentos, e 
que a construção do corpus é a primeira imersão no trabalho de opera-
cionalização da análise. Assim, foram utilizados filtros de idioma e tipo 
de material, sendo selecionados somente os artigos acadêmicos em por-
tuguês. Como critério de inclusão no corpus, além dos filtros, os resumos 
foram analisados para selecionar os artigos que traziam a questão da vio-
lência de gênero em interface com a educação, mais especificamente com a 
educação básica e sobre a realidade do Brasil.

Após a seleção dos artigos, fez-se uma leitura flutuante deles para 
situar seu conteúdo e iniciar o processo de categorização, que, segundo 
Maria Cecília Minayo (1994, p. 70), “significa agrupar elementos, idéias 
ou expressões em torno de um conceito capaz de abranger tudo isso”. 
Identificadas as categorias que mais se projetaram e se fizeram presentes 
na totalidade dos textos, foram analisados seus sentidos, o que possibi-
litou trabalhar as diferenças e as semelhanças dos argumentos teóricos, 
além das tendências dos debates, desenvolvidos ao longo dos resultados.

Os aspectos metodológicos apresentados descrevem os parâmetros 
de construção do percurso realizado para a coleta e análise dos dados. Tais 
elementos asseguram o que Minayo (1994) define como rigor metodológico 
no âmbito das pesquisas sociais, por isso a importância de descrever e fun-
damentar o “caminho trilhado”, tanto teórica como metodologicamente. 

ANÁLISE DA BASE DE DADOS SCIELO

Na base de dados Scielo, como esperado, devido à pandemia ser um 
fenômeno recente, identificamos com as palavras-chave violência AND 
escolares AND pandemia apenas um artigo em espanhol/inglês, mas 
em função de não responder aos critérios acima mencionados, ele não foi 
incluído no corpus. 

Por sua vez, para a busca dos termos relacionados à violência, ao 
gênero e à educação, em um primeiro momento, utilizamos um filtro do 



Violências de gênero nas escolas 179

ano de 2015 a 2020, sendo identificados 16 artigos. Com violência AND 
gênero AND educação, identificamos nove artigos, dois referentes ao 
ano de 2017, cinco ao ano de 2019 e dois de 2020; acerca da violência 
AND gênero AND escola, selecionamos quatro artigos, um referente ao 
ano de 2015, dois ao ano de 2017 e um de 2019. Por último, utilizando as 
palavras-chave violência AND gênero AND professores, foram encon-
trados um artigo em 2017 e dois artigos no ano de 2019. 

Com a ampliação do período de tempo de 2000 a 2021, foram iden-
tificados mais nove artigos, totalizando 25 textos; três estavam repetidos 
e foram retirados do mapeamento. Entretanto, dos 22 textos que com-
preenderam o corpus, 12 responderam aos critérios de inclusão apresen-
tados acima. Estes dados apontam para uma literatura tímida em relação 
ao tema das violências de gênero no âmbito da educação básica, com um 
aumento discreto a partir de 2014. 

Os sete (7) textos identificados com os descritores violência AND 
gênero AND educação abordaram as seguintes temáticas: legislações, pla-
nos e políticas educacionais; livros e materiais didáticos; jogos para diagnos-
ticar percepções sobre violências de gênero e para formação de profissionais. 
Estes temas trouxeram pontos em comum com relação às discussões sobre 
gênero, sexualidade, violência de gênero e orientação sexual.

Todos os textos tratam sobre o conceito de gênero, partindo dele 
para fazer outras discussões, principalmente as que versavam sobre os vá-
rios tipos de violência de gênero, discriminações por conta da orientação 
sexual e formas de compreensão da sexualidade, especialmente entre os 
jovens em idade escolar.

Logo, um dos termos mais discutidos nos textos foi gênero. Apesar 
de cada um trazer um conceito e definição, é possível perceber que são 
entendimentos convergentes. Um dos artigos afirma que é na sociedade e 
na cultura que as diferenças entre homens e mulheres ganham sentido e 
são representadas (Xavier Filha, 2014). O texto de Toni Reis e Edla Eggert 
(2017), por sua vez, considera que o gênero, entendido de forma apenas 
binária, contribui para relegar o feminino a um plano inferior e de sub-
missão. Em seu texto, Kristine Kelly de Albuquerque (2020) traz a ideia 
de que a explicação das diferenças entre homens e mulheres igualmente 
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decorre da cultura, do arranjo de valores, e não por intermédio de uma de-
terminação biológica. Nessa chave de interpretação, a biologia não infor-
ma comportamentos humanos, e o que homens e mulheres fazem social-
mente decorre principalmente da leitura cultural sobre seus corpos. Desta 
forma, o gênero passa a constituir a identidade dos sujeitos e é, portanto, 
mutável e múltiplo.

Joan Scott é recorrentemente citada no conjunto dos textos para de-
finir gênero, sendo apresentado no texto de Rebeca Oliveira e Rosa Maria 
Fonseca (2019, p. 5) “como elemento constitutivo de relações sociais, ba-
seado nas diferenças percebidas entre os sexos”. Figura como categoria im-
portante para se pensar políticas públicas para a melhoria da qualidade do 
ensino, além de ser considerado como uma categoria transversal a todas as 
idades (Fornari; Fonseca, 2019). Há, ainda, uma crítica a alguns governos 
da América Latina que confundem gênero com sexo e, neste caso, enten-
dem que o problema de gênero relacionado à educação estaria na questão 
da paridade de ingresso de homens e mulheres nas instituições de ensino. 
Ao instituir a paridade, muitos governos entendem que esta é uma ques-
tão superada e que as escolas não precisam se deter neste tipo de discussão 
(Stromquist, 2007). 

Em seu conjunto, os artigos apontam problemas que decorrem da 
compreensão sobre a categoria. Por exemplo, em determinados livros e 
materiais didáticos, textos e imagens reforçam o binarismo de gênero; em 
outros, gênero é tratado como um fato corporal anterior à socialização e 
a qualquer ordem social, sendo considerado apenas como algo biológico. 

No caso do Brasil, o currículo e livros didáticos foram alterados para 
tentar trazer uma definição mais explícita e ampla do gênero na educação. 
Isto se deve ao fato de termos assegurado os direitos à diversidade e à 
igualdade, que determinam que não se pode ser discriminado por moti-
vo de sexo e orientação sexual (Reis; Eggert, 2017). Alguns textos trazem 
o entendimento de que orientação sexual e identidade de gênero devem 
ser considerados como direitos humanos e que, por isto, a educação deve 
ser vista como tendo um papel essencial para atingir o objetivo de pro-
mover a equidade entre os gêneros e respeito à diversidade sexual (Reis;  
Eggert, 2017).
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Porém, ainda foram identificadas algumas dificuldades, como a ne-
cessidade de apoio e formação para os/as profissionais da área, de modo 
que possam atuar de acordo com a perspectiva proposta. Alguns textos 
abordam a necessidade de formação para os trabalhadores da educação, 
pontuando a importância de se discutir sobre orientação sexual, gênero, 
tipos de violência, principalmente a doméstica e sexual contra as mulheres.

Outra dificuldade são os embates travados com o termo “ideologia 
de gênero”. O Plano Nacional de Educação 2010 (PNE), por exemplo, foi 
aprovado sem especificações das formas de discriminação apenas para 
evitar o uso do termo gênero. Durante as discussões do Plano, muito se 
atacou a “ideologia de gênero”, termo utilizado por quem defende posições 
reacionárias, tradicionais e fundamentalistas em relação às atribuições de 
gênero. De fato, o PNE não menciona o termo “ideologia de gênero” e tem 
“por objetivo garantir o alcance da equidade entre os gêneros e o respeito 
à diversidade sexual” (Reis; Eggert, 2017, p. 17). Os planos estaduais e mu-
nicipais também apresentam este mesmo problema.

De acordo com Nelly Stromquist (2007, p. 22-23), a qualidade do 
ensino numa perspectiva feminista incluiria “valores e práticas que trans-
formem as noções de gênero na sociedade”. A qualidade, então, cobriria 
quatro componentes: tratamento igualitário de meninos e meninas; con-
teúdo curricular que mude a mentalidade a favor de uma identidade de gê-
nero menos polarizada entre masculino e feminino; discussões sobre edu-
cação sexual, violência doméstica e cidadania autônoma, desvinculadas da 
maternidade e do casamento, no caso das mulheres; desenvolvimento de 
personalidades seguras e respeito pela democracia.

O espaço da escola é visto como um local privilegiado para este tipo 
de discussão e, por consequência, é considerado um espaço de transfor-
mação. A educação formal pode incorporar mudanças na concepção de gê-
nero, contribuindo para a redução da violência e do preconceito contra as 
pessoas de orientação sexual diversa da heterossexual (Stromquist, 2007). 
Além disso, Kristine Albuquerque (2020) também considera que a escola 
é o espaço fundamental para discutir questões sobre gênero, raça e etnia. 

A questão da orientação sexual, abordada em alguns textos, aparece 
frequentemente relacionada à questão da violência e do bullying, sendo o 
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padrão normalmente apresentado o da heteronormatividade. Os textos 
que tratam sobre o material didático e os livros infantis explicitam estas 
questões. Rosana Medeiros de Oliveira e Débora Diniz (2014) consideram 
que os materiais didáticos são modos de representação da vida e estes mo-
dos são relevantes, pois estabelecem o âmbito do perceptível e do pensável.

Nos materiais didáticos, bem como na literatura infantil, o que 
aparece com frequência é o padrão heteronormativo das relações e a hete-
rossexualidade se configura como única e desejável possibilidade de iden-
tidade sexual. É interessante perceber que poucas vezes aparecem relacio-
namentos não heterossexuais nestes materiais e, quando isto acontece, o 
padrão é mostrar o relacionamento entre homens. As relações homoafeti-
vas entre casais lésbicos não aparecem nos livros didáticos e na literatura 
infantil relacionada nos artigos.

De acordo com Constantina Xavier Filha (2014), o livro é um arte-
fato cultural e artefatos culturais educam ao expressarem formas de ser 
masculino ou feminino, estabelecem a forma “adequada” e “normal” de 
viver a sexualidade, masculinidade e feminilidade. Oliveira e Diniz (2014) 
destacam, ainda, a necessidade de desconstruir a heteronormatividade 
nos materiais didáticos distribuídos pelo MEC, pois o enquadramento de 
gênero nestes materiais diz respeito a seleções que demarcam o que é o 
sujeito humano e as vidas que serão reconhecíveis. Para as autoras, políti-
cas anti-homofobias e antissexistas estavam na pauta do MEC, mas seus 
materiais têm na heteronormatividade o marco epistêmico da retórica pe-
dagógica oficial.

No tema da sexualidade, por sua vez, os textos apontam para a 
necessidade de compreendê-la para além da moralidade e da procriação, 
e problematizam algumas questões em comum. A primeira delas é a se-
xualidade ser sempre relacionada à procriação e, especificamente no caso 
das mulheres, à maternidade. O assunto está centrado, normalmente, 
em questões biológicas e métodos contraceptivos, tendo como sua fina-
lidade a procriação, e nunca o prazer. Mesmo nos materiais didáticos e 
livros infantis, o corpo feminino está relacionado à procriação e esta ideia 
é apresentada como natural, desejável e esperada (no tempo certo) para  
as meninas.
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Ademais, a discussão é ancorada em uma abordagem moralista, de 
forma a fazer com que as meninas evitem uma gravidez indesejada. E com 
relação à gravidez na adolescência, este é um problema com o qual a jovem 
‘que não se deu o respeito’ terá que arcar. Além disso, estas discussões re-
lacionadas à procriação, à gravidez e a métodos contraceptivos reafirmam 
a lógica heterossexual.

Outro ponto interessante destacado nos textos é que os corpos re-
tratados são os normativos: brancos, jovens e magros. Explicitam, portan-
to, representações presentes na sociedade e amplamente difundidas, que 
associam a aparência branca e magra à beleza; juventude à vitalidade e 
saúde. Nesse sentido, não somente evidenciam as desigualdades de raça e 
etnia, bem como de gênero vigentes, mas, sobretudo, espaços de socializa-
ção onde tais corpos se produzem, se reafirmam e se reproduzem.

Há, igualmente, o uso de uma linguagem impositiva e normativa 
(Xavier Filha, 2014) indicando o que é normal e correto para a vivência da 
sexualidade. Outrossim, a autora apresenta duas perspectivas da infância: 
uma assexuada, em que ela precisa aprender a conduzir sua sexualidade 
e, outra, sexuada, que precisa ser educada para não ser um problema no 
futuro. Somente em livros infantis mais recentes, as crianças passaram a 
ser vistas como seres sexuados e os materiais começaram a discutir temas 
como gênero, meninas em lugares de destaque e comando, meninos ma-
nifestando seus sentimentos (fragilidade e choro) e uma visibilidade de 
famílias homoafetivas ou com outros arranjos.

Segundo os textos analisados, outros temas não tratados são aborto, 
práticas sexuais e prazer, com um ensino de feminilidade sem problemati-
zar o sistema de gênero e seus modos de subalternização (Oliveira; Diniz, 
2014). Estas concepções limitadas sobre sexualidade acabam cerceando “a 
formulação de políticas e práticas condizentes com as necessidades e mo-
tivações dessa geração, desconsiderando as multiplicidades de vivências e 
o protagonismo desse grupo social” (Oliveira; Fonseca, 2019, p. 2).

Sobre a violência, alguns pontos em comum também aparecem nos 
artigos. O primeiro deles é que a violência, muitas vezes, é consequência 
da ignorância. Os textos apontam que a falta de conhecimento sobre o 
tema gênero contribui para o não rompimento com os comportamentos 
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sexistas e estereotipados, que, via de regra, colocam a mulher em um lugar 
subalterno em comparação com o homem. De acordo com Rebeca Oliveira 
e Rosa Fonseca (2019, p. 2), “os estereótipos de gênero, cujas identidades 
binárias e hierarquizadas fundamentam a desigualdade entre homens e 
mulheres” são exemplos de um paradigma patriarcal.

A violência seria, então, fruto destas relações desiguais de po-
der. Lucimara Fornari e Rosa Fonseca (2019, p. 79), por sua vez, trazem 
o conceito de Rebeca Guedes e Rosa Fonseca (2011), que consideram 
que “a violência de gênero é um fenômeno complexo fundamentado na 
construção dos padrões sexistas, nos quais as mulheres são subalterniza-
das à dominação masculina”.

A violência deriva, igualmente, do preconceito com as pessoas de 
orientação sexual não normativa (heterossexual) e/ou que exercem sua 
sexualidade de forma não normativa. Ela é “produzida socialmente e tem 
relação direta com o processo histórico e econômico de formação da socie-
dade e do Estado” (Oliveira; Fonseca, 2019, p. 2).

Ademais, os textos explicitam que a violência é muito presente en-
tre os jovens, sendo, muitas vezes, normalizada e naturalizada nas suas 
relações. Kristine Albuquerque (2020) considera que a violência doméstica 
e contra mulher é justificada, mesmo que implicitamente, pelas percep-
ções sociais de gênero de uma cultura patriarcal que se encontram natu-
ralizadas na sociedade. Estas concepções dos jovens demonstram igno-
rância e uma acriticidade frente à realidade. Muitos deles têm dificuldade 
em perceber agressões e acabam confundindo ciúmes e comportamentos 
controladores com amor. Porém, não são apenas os adolescentes que têm 
dificuldade em reconhecer estas diferenças. Fornari e Fonseca (2019) rela-
tam que uma das barreiras que as mulheres precisam superar é o reconhe-
cimento da violência de gênero, bem como a importância de terem estí-
mulo para a busca de apoio. Outro ponto de destaque presente no material 
analisado é que as meninas, apesar de terem uma concepção de autonomia 
feminina, nem sempre traduzem isto nas suas vivências. 

De modo geral, a questão da raça não é mencionada nos textos, mas 
Fornari e Fonseca (2019) trazem esta discussão quando afirmam que a 
maior vulnerabilidade à violência está entre as mulheres negras. Além 
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delas, Albuquerque (2020) pondera que, sendo o gênero uma construção 
social, é indispensável considerar marcadores sociais que o cercam e ge-
ram, como raça, etnia e classe.

Fornari e Fonseca (2019) mencionam, ainda, algumas barreiras 
no combate à violência, principalmente à violência sexual na infância e 
adolescência: desconhecimento do problema; ausência de rede de apoio; 
preocupação com as consequências negativas para si e para os agressores. 
Para enfrentar este problema, há alguns caminhos apontados pelas auto-
ras, como: desnaturalização dos papéis masculinos e femininos; reconhe-
cimento da violência de gênero e interação como elemento fundamental 
do aprendizado. A prevenção dos casos de violência, por sua vez, envolve o 
desenvolvimento de ações que visam à desconstrução dos estereótipos de 
gênero e a transformação dos padrões sexistas (Fornari; Fonseca, 2019).

Com o descritor violência AND gênero AND escola, foram iden-
tificados três (3) artigos. Estes abordam gênero como um conceito cons-
truído socialmente, onde qualquer identificação ou nomeação ocorre no 
contexto de uma cultura e período histórico específico, a partir de sinais e 
signos que integram seus sistemas de linguagem (Borges; Meyer, 2008). A 
discussão de gênero nos artigos expressa o conceito como um instrumento 
teórico para o estranhamento das desigualdades sociais e, ao mesmo tem-
po, como uma ferramenta epistemológica para os/as educadores/as, onde 
trabalhos que visem tornar os padrões e estereótipos de gênero menos rí-
gidos podem ser potencializados (Borges; Meyer, 2008).

Zulmira Borges e Dagmar Meyer (2008) consideram que a escola 
vem desempenhando um papel disciplinador da sexualidade, o que contri-
bui para que seja um território que institui e reproduz mecanismos homo-
fóbicos. Berenice Bento (2011) reafirma a ação disciplinadora da escola em 
relação à sexualidade, destacando seus limites em lidar com as diferenças. 
Para a autora, a escola é “um espaço destinado, fundamentalmente, a re-
produzir os valores hegemônicos (...)” (Bento, 2011, p. 556). Nesse cenário, 
a escola se torna um ambiente de escuta hostil, reprodutor de preconceitos 
e estereótipos que circulam na sociedade, não abrindo espaço para dis-
cussões e potencializando as vulnerabilidades relacionadas às questões de 
gênero, quando não, um local que perpetra tais violências. 
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Ademais, os textos trazem a violência relacionada às questões de 
gênero, identidade de gênero e sexualidade no âmbito escolar com alunos/
as, destacando como ocorre ou explicitando ações destinadas ao seu en-
frentamento e prevenção. Apresentam o sistema educacional como fun-
damental para promover o empoderamento das mulheres e prevenir a 
violência doméstica, mas discutem, igualmente, as lacunas em relação à 
cidadania e à educação sexual (Stromquist, 2007). A violência doméstica 
(física e sexual) é retratada como pouco trabalhada no âmbito da escola, 
assim como aspectos da sexualidade – prazer e identidade de gênero –, 
sendo compreendidos como temas tabus. 

O conceito de violência presente nos artigos considera o fenômeno 
como um produto que envolve diferentes realidades de uma sociedade, a 
partir de um sistema complexo de relações, multifacetado e construído 
historicamente, sendo tais realidades produzidas em uma cultura e per-
meadas por valores e sentidos culturais (Xavier Filha, 2014). No contexto 
de violação de direitos humanos, a violência é definida como “uma forma 
extremada de coisificação da pessoa-vítima” (Xavier Filha, 2014, p. 1574). 

A partir de uma pesquisa realizada com crianças, Xavier Filha (2014) 
relata que os casos descritos revelavam como as situações de violência vi-
vidas são, na maioria das vezes, silenciadas, por uma falta de liberdade e 
de condições de fuga. As crianças não encontravam uma escuta qualifi-
cada, tampouco condições de serem ouvidas, o que gerava, quase sempre, 
descrença em suas narrativas. 

De modo geral, os textos chamam a atenção para a necessidade 
de ampliarmos os olhares a respeito do papel desempenhado pela escola 
como instituição social, já que este ambiente não se resume a ser reflexo 
em microescala dos valores, crenças e moralidades mais amplos, já que 
possui um grande potencial para refletir sobre a sociedade e seus meca-
nismos de exclusão. 

Os descritores violência AND gênero AND professores totaliza-
ram seis (6) artigos, entretanto, dois (2) foram excluídos por constarem 
na busca de outros descritores e dois (2) por serem em língua estrangeira 
e retratarem um contexto latino-americano. Desse modo, apenas dois (2) 
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foram selecionados para análise. Ambos os textos não trazem um conceito 
definido de gênero e violência de gênero.

O primeiro (Maia; Eidt; Terra; Maia, 2012) apresenta o conceito de 
educação sexual, definindo-o como um processo amplo, que pode ocorrer 
de modo informal e assistemático ou formal e intencional. O processo de 
educação sexual é abordado como um campo profícuo, quando realizado 
de forma sistemática e continuada. É considerado uma maneira de inter-
venção que objetiva assegurar, para além de informações sobre sexuali-
dade, espaços de diálogo e reflexão que se constituem como importantes 
instrumentos para superar mitos, tabus e preconceitos (Maia et al., 2012).

Nesse sentido, a escola seria uma instituição privilegiada para o de-
senvolvimento de ações relacionadas à educação sexual, por suas caracte-
rísticas formativas e humanizadoras. Assim, as autoras (Maia et al., 2012) 
sugerem o trabalho de educação sexual nesses espaços como fundamental 
para romper as barreiras construídas socialmente em torno da sexualida-
de e dos assuntos que a envolvem. 

O segundo artigo selecionado (Dornelas et al., 2017) tem como ob-
jeto de pesquisa a violência sofrida pelos professores e sua relação com a 
voz, embora não defina um conceito tangível de violência, explorando-o 
de forma superficial. O foco da discussão se atém aos distúrbios vocais 
com hábitos que influenciam a produção da voz, em virtude do costume de 
os professores gritarem e de falarem muito.

É importante ressaltar que, através dos dois textos, não foi possível 
identificar como gênero e violência de gênero foram trabalhados concei-
tualmente, uma vez que não explicitam sua definição. A ausência desse 
debate sobre gênero e violência de gênero dificulta o mapeamento e a com-
preensão do fenômeno.

ANÁLISE DO PORTAL DE PERIÓDICOS CAPES

Os textos analisados no Portal de Periódicos Capes totalizaram 
nove (9) artigos em 2010, quatro (4) em 2020 e apenas um (1) relaciona-
do à pandemia, no período de 2020 a 2021. Para análise das categorias e 
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sentidos identificados com cada palavra-chave, primeiro foi apresentada 
a discussão dos resultados de 2010, para, posteriormente, considerar os 
dados de 2020. Novamente, chama atenção a baixa produção relacionada 
à temática violência e gênero na educação básica, bem como uma maior 
publicação nos anos de 2010 em detrimento de 2020.

No ano de 2010, o levantamento realizado no Portal de Periódicos 
Capes com os termos violência AND gênero AND educação localizou 79 
artigos, sendo que três (03) foram selecionados. Os textos não trabalham 
os conceitos de violência, gênero e orientação sexual, entretanto, apontam 
a escola, mais especificamente a sala de aula, como um locus privilegiado 
para confrontar dinâmicas de violências que são socialmente legitimadas.

Com as palavras-chave violência AND gênero AND escola, foram 
identificados 113 resultados. A partir da leitura dos resumos, foram sele-
cionados cinco (05) artigos para análise e categorização conceitual, sendo 
que três (3) dos selecionados integram a revista Espaço Currículo, que tem 
como foco de pesquisa temas relacionados à educação. 

Os textos abordam a violência como um fenômeno complexo que 
perpassa o cotidiano das pessoas e da instituição escolar, o que ameaça seu 
funcionamento e mobiliza ordens de preconceitos. Caracteriza a violên-
cia nas escolas como: “sinônimo de agressão física; como delito ou crime; 
como agressão verbal; várias formas de discriminação; ataques ao patri-
mônio; assédio sistemático (bullying), etc.” (Silva; Andrade; Santos, 2010, 
p. 249). Para o autor e as autoras, o conceito de violência envolve conflitos, 
comportamentos e práticas institucionais naturalizadas no cotidiano dos 
estabelecimentos de ensino, não se restringindo a situações graves de vio-
lência (Silva; Andrade; Santos, 2010).

Os artigos apontam, ainda, que o conceito precisa ser compreendido 
a partir de uma ótica inter-relacional. Esta está intrinsecamente articula-
da ao seu contexto social, histórico e cultural de formação, podendo abar-
car processos sociais, ações e comportamentos dos sujeitos que envolvem 
o fenômeno, como alunos/as, professores/as, moradores/as da comunida-
de e o próprio ambiente escolar como entidade acolhedora desses indiví-
duos (Silva; Andrade; Santos, 2010).
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Nessa chave de interpretação, as instituições escolares são enten-
didas como espaços que reproduzem comportamentos socialmente trans-
mitidos na sociedade e que perpassam o cotidiano escolar através das/dos 
estudantes, educadores/as e do currículo oculto. Silva (2002, p. 78) descre-
ve tal currículo como “constituído por todos aqueles aspectos do ambiente 
escolar, que sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem de 
forma implícita, para aprendizagens sociais relevantes”. 

De modo geral, os textos apresentam o conceito de gênero como uma 
criação cultural e social de papéis sexuais, e apontam que as discussões so-
bre o tema têm se fortalecido através das lutas feministas pela igualdade 
entre os sexos (Cecchetto; Ribeiro; Oliveira, 2010). Outrossim, discorrem 
como as expectativas criadas acerca do gênero, quando não atendidas, po-
dem gerar situações de violência, exclusão e censura. 

Em violência AND gênero AND professores, obtivemos 35 resul-
tados, sendo que somente um (1) texto respondeu aos critérios estabele-
cidos. Tal artigo integra a revista de Comunicação, Saúde e Educação, que 
discute questões de saúde em interface com a educação. O artigo seleciona-
do traz exemplos de um projeto de extensão, Univali Mulher, cujo objetivo 
é promover saúde e cidadania para meninas, a partir de uma metodolo-
gia interdisciplinar de ensino/aprendizagem. As atividades desenvolvidas 
pelo projeto envolvem brincadeiras, com a proposta de proporcionar um 
momento de expressão e criação. 

Os textos mapeados no ano de 2020 com as palavras-chave vio-
lência AND gênero AND educação totalizaram 111 artigos, mas so-
mente dois (2) foram selecionados. Entretanto, um dos artigos havia sido 
identificado no primeiro levantamento realizado na SCIELO. Desta forma, 
apenas um integrou o corpus de análise. O artigo traz discussões sobre as 
questões de gênero, mais especificamente sobre pessoas trans, em inter-
face com a educação. 

As autoras Lettícia Gusmão, Rainer Bomfim, Jéssica da Silva e 
Daniela Ebner (2020) trabalham a distinção entre os conceitos de gêne-
ro e sexualidade. Dialogam, desse modo, com Paul Preciado para expli-
car o conceito de gênero a partir da contrassexualidade, relacionado à 
contraconduta, e sexualidade como um dispositivo de poder, segundo o 
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pensamento de Michel Foucault. A partir de uma análise crítica, utilizam 
o conceito de gênero como produto do contrato social e de uma sociedade 
heterocentrada, onde as performatividades normativas são inscritas nos 
corpos segundo seu caráter biológico (Gusmão et al, 2020).

Com as palavras-chave violência AND gênero AND escola foram 
identificados 91 artigos, e apenas dois integraram a análise. Estes abor-
dam a importância da formação de docentes como forma de potencializar 
discussões e debates sobre os conceitos de gênero e violência. A escola é 
retratada como um espaço que reflete o sexismo e, muitas vezes, o im-
pera. Assis Menin (2020), ao resenhar o livro das autoras Tânia Welter, 
Miriam Grossi e Mareli Graupe, afirma que este é um dado estrutural, que 
há professores(as) que negam a existência de sexualidades divergentes, o 
que contribui para a invisibilidade dos temas relacionados à gênero, orien-
tação sexual e sexualidade. A invisibilidade corrobora para que a escola, 
como instituição formadora, legitime preconceitos e discriminações, con-
tribuindo para que todos/as aqueles/as que não se encaixam nos padrões 
normativos criados pela sociedade sejam considerados/as desviantes. 

 Por fim, a busca com violência AND gênero AND professores 
resultou em 37 artigos, não obstante, nenhum foi selecionado. Dois (2) 
textos atendiam aos critérios de inclusão e foram incorporados ao corpus 
com as palavras-chave violência AND gênero AND educação. Os de-
mais artigos não corresponderam aos critérios anteriormente descritos 
para integrar o corpus.

Em relação às violências no ambiente escolar no período da 
pandemia de Covid-19, entre os anos de 2020 e 2021, com as palavras-
-chave descritas anteriormente, foram identificados 26 resultados, porém, 
apenas um artigo foi selecionado. Este aborda as questões relacionadas a 
possíveis intervenções a serem realizadas no período da pandemia para 
enfrentar o adoecimento mental de estudantes. O isolamento social, ex-
cesso de informações, diminuição da atividade física, alteração da dieta 
e do sono, consumo de álcool e outras drogas são apontados como esto-
pins que favorecem as vulnerabilidades dos jovens durante a pandemia 
(Miliauskas; Faus I, 2020). 
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O estudo aponta que, diante das possibilidades, as/os professoras/
es precisam estar atentos/as ao que é possível cada estudante realizar nes-
se momento, contribuindo para que não haja uma carga excessiva ou so-
brecarga devido às tarefas, avaliando também condições técnicas do/da 
estudante, como acesso a computador, internet e local adequado para os 
estudos. Essas adequações asseguram que o olhar da/o educadora/r esteja 
voltado para o/a estudante como sujeito singular, com o propósito de prio-
rizar a saúde emocional desses/as jovens. 

Em um primeiro momento, a pouca discussão dos estudos de gêne-
ro e feministas no âmbito da educação causou estranhamento. Não obs-
tante, foi possível elencar, dentre os motivos para a escassez de literatu-
ra nacional, a ofensiva às discussões de sexualidade e gênero na América 
Latina (Miskolci; Campana, 2017), tendo repercussões no ensino, princi-
palmente no ensino básico e fundamental e, por sua vez, na produção de 
conhecimento.

Além da escassez de literatura, outro ponto relevante foi a preva-
lência de artigos publicados em periódicos com enfoque na área da edu-
cação e tendo como autores/as educadores/as, lembrando que as buscas 
contemplaram o universo da educação e o termo professor/es. Logo, esta 
hegemonia, de certo modo, era esperada, mas se problematiza a incipiente 
presença de outras áreas do conhecimento na compreensão do fenômeno 
e de uma leitura interdisciplinar no âmbito da educação, o que, segundo 
Debora Lima, Ana Cassimiro e Amanda Rabelo (2020, p. 127), pode limi-
tar o campo de atuação, pois “a interdisciplinaridade precisa estar presen-
te em todas as esferas educacionais, contribuindo para que o conhecimen-
to não seja fragmentado ou isolado”.

CONSIDERAÇÕES

A discussão dos resultados nos possibilitou uma aproximação à lite-
ratura dos últimos 20 anos sobre as violências de gênero no espaço esco-
lar, particularmente na educação básica, a partir dos textos e plataformas 
que fizeram parte do mapeamento. Dentre os resultados, dois aspectos 
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chamaram atenção. O primeiro refere-se à dificuldade de a temática se 
fazer presente como conteúdo educacional. Esse dado foi transversal aos 
textos, assim como uma leitura crítica por parte dos/as autores/as sobre os 
conceitos trabalhados. 

De modo geral, os textos trazem os conceitos de gênero, violência de 
gênero e sexualidade relacionados entre si no espaço escolar. A leitura pre-
ponderante de gênero é de construção cultural, implicando a necessidade 
de superação dos binarismos baseados no sexo, ou seja, nas diferenças fí-
sicas e biológicas, designadas por machos e fêmeas, que opõem o femini-
no ao masculino, geralmente não em um plano de igualdade, mas sim em 
uma ordem de hierarquia marcada pela sujeição do feminino, ou seja, de 
quem é mais vulnerável (Scott, 1995). 

Outro ponto de destaque é a ausência de políticas públicas educa-
cionais que contemplem as questões de gênero, em uma perspectiva fe-
minista, em sua formulação e relacionadas às definições de qualidade de 
ensino (Stromquist, 2007). Nelly Stromquist (2007) constata que o gênero 
não é visto como prioridade nos planos de educação, assim como classe e 
raça/etnia, e embora existam iniciativas de implementá-lo como discussão 
transversal no currículo, estas têm se mostrado ineficazes pela falta de 
informações específicas de gestores e educadores/as.

A violência figura no conjunto dos textos analisados em sua plura-
lidade, retratando a diversidade que envolve as identidades de gênero e de 
orientação, a saber: sujeitos heterossexuais, homossexuais, não binários, 
transexuais, travestis e assexuais, dentre outros. Nesse sentido, a vio-
lência de gênero aparece, ainda, entre os pares e no âmbito familiar. Para 
compreensão do fenômeno, destaca-se que “a violência não é vivenciada 
apenas como atos de agressividade, e sim como o modo habitual e coti-
diano de relacionamento, de tratamento do outro” (Abramovay; Cunha; 
Calaf, 2009, p. 4). As pesquisadoras observam que, com isso, o fenômeno 
da violência se institucionaliza, banaliza-se, tornando-se comum e, mui-
tas vezes, invisível aos olhos da comunidade escolar. Ademais, particular-
mente em relação à violência sexual, Constantina Xavier Filha (2014) afir-
ma a pouca produção no âmbito escolar, embora a temática esteja sendo 
discutida nos últimos anos. 
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O segundo aspecto está relacionado à escassez nacional de artigos 
em periódicos sobre a violência de gênero nas escolas. Tal fato pode indicar 
que a resistência ao tema, explicitada pelos/as autores/as, extrapola a rede 
de educação básica e, igualmente, figura em outros espaços do conheci-
mento. Soma-se a isso a dificuldade de inserção das temáticas dos estudos 
de gênero e feministas no âmbito da educação, ainda mais com a ofensiva 
às discussões de sexualidade e gênero na América Latina, com o argumen-
to da ideologia de gênero.

Rogério Junqueira (2017), Carmen Ubieta, Fernanda Henriques e 
Teresa Toldy (2018), e Richard Miskolci e Maximiliano Campana (2017) 
são unânimes em afirmar que a “Ideologia de gênero” é uma invenção ca-
tólica gestada entre meados da década de 1990 e início de 2000, no papa-
do de Karol Wojtyla, e apresentada à comunidade pelo cardeal Ratzinger, 
sendo posteriormente difundida em outros documentos oficiais da Igreja.

Cabe ressaltar que tal ofensiva é uma reação aos avanços significati-
vos em âmbito internacional às discussões de gênero e sexualidade como 
direitos humanos de jovens, adolescentes e crianças na sociedade e, em 
particular, no âmbito das instituições de ensino. Dentre as conquistas, 
destacamos o Dia da Educação Humana Não Sexista, comemorado no dia 
21 de junho e instituído no ano de 1991 pela Rede de Educação Popular 
entre Mulheres da América Latina e do Caribe (Repem). Seu objetivo era 
contribuir para a inclusão das perspectivas de gênero, raça/etnia e am-
biente no sistema educacional, especialmente para as/os professoras/es 
comprometidos/as com a educação de jovens e adultos/as. Esta data visa 
promover uma cultura de linguagem não violenta, sendo uma das formas 
de estimular no cotidiano escolar a equidade de gênero.

No Brasil, os Parâmetros Curriculares Nacionais de 1998 estabe-
leceram uma abordagem interseccional, embora não seja assim denomi-
nada, a saber: “trabalho com Orientação Sexual supõe refletir sobre e se 
contrapor aos estereótipos de gênero, raça, nacionalidade, cultura e classe 
social ligados à sexualidade” (Brasil, 1998, p. 316). Nessa perspectiva, a 
escola é compreendida como espaço de políticas públicas, democrático e 
plural, capaz de assegurar conhecimentos, saberes e informações, proble-
matizando valores e crenças presentes na sociedade sobre as “questões de 
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gênero e sexualidade”. Caberia, então, à instituição escolar sensibilizar os/
as estudantes para a promoção do respeito e de relações equânimes, cons-
truindo posições de autorreferência por meio da reflexão e orientação no 
sentido de uma construção cidadã.

Por sua vez, o terceiro Objetivo de Desenvolvimento do Milênio de 
2000 (ODM, Declaração do Milênio, ONU) (Nações Unidas, 2010) preco-
niza o consenso internacional sobre a necessidade de educação básica para 
todos/as e de avançar na igualdade de gênero – “Promover a igualdade en-
tre sexos e a autonomia das mulheres”.

Em âmbito nacional, a Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340 –, em seu 
Art. 8, prevê:

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valo-
res éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com 
a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;
IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de en-
sino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade 
de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e 
familiar contra a mulher (Brasil, 2006).

Desse modo, os temas violência de gênero, violência contra crian-
ças e adolescentes, bem como violência contra a mulher, são considerados 
transversais ao conteúdo da grade curricular. Logo, tanto em âmbito in-
ternacional, latino-americano, quanto nacional, se caminha pautando os 
direitos de gênero e sexualidade como fundamentais ao desenvolvimento 
das nações, assim como o combate a todos os tipos de violências contra 
mulheres, jovens e meninas.

Em função dos governos populares (2003 a 2016), os avanços foram 
significativos em várias políticas sociais públicas, mas os embates, igual-
mente acirrados, potencializaram o debate público. Exemplo dessa realida-
de foi a discussão que mobilizou o Projeto de Lei nº 8.035, de 2010, sobre o 
Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2011-2020, em especial, 
o art. 2º, inciso III. Este artigo previa a “(...) superação das desigualdades 
educacionais, com ênfase na promoção da igualdade racial, regional, 
de gênero e de orientação sexual” (Brasil, 2010). Por sua vez, os con-
teúdos de raça, religião, gênero e orientação sexual seriam considerados 
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direitos humanos fundamentais, bem público e dever do Estado, por ser 
este sentido transversal à política de educação, o que gerou resistência e 
debates, resultando na mudança do artigo.

Diante das resistências sociais e políticas, o Conselho Nacional 
de Educação (CNE) retira “gênero e orientação sexual” da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). O texto aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 
de junho de 2014, assegurou a pauta da superação de todas as formas de 
discriminação, mas retirou a discussão de raça, gênero e sexualidade das 
diretrizes do PNE de 2014 a 2024, conforme expressa o Art. 2º, inciso III 
– “superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 
da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação” 
(Brasil, 2014). 

Cabe ressaltar que, recentemente, a Lei nº 14.164, de 10 junho de 
2021 (Brasil, 2021) reitera a discussão das violências no âmbito educa-
cional, ao instituir, em março de cada ano, a Semana Escolar de Combate 
à Violência contra a Mulher. Tal legislação possibilita, ainda, tratar de te-
máticas que promovam a equidade de gênero, a saber: violência sexual e 
outros tipos de violência nas Escolas; raça/etnia, classe social, sexualidade 
na Escola e na Sociedade.

Em síntese, não é por acaso que a temática de gênero e sexualida-
de se apresenta residual no levantamento bibliográfico realizado, mas, ao 
mesmo tempo, expressiva a partir de 2015, quando, no cenário nacional, 
tem-se um conjunto de mudanças e debates em relação à temática. Nesse 
sentido, tal percurso histórico contribui para compreender essa tendência, 
e o quanto temas como sexualidade e gênero são considerados “ameaças” 
às famílias e à sociedade de modo geral.
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CAPÍTULO 7 

VIOLÊNCIAS, ( IN)DISCIPLINAS E 
CONFLITOS ESCOLARES: R-EXISTÊNCIAS 
NO TERRITÓRIO ESCOLAR

Ana Cristina Marques de Oliveira1

Miriam Pillar Grossi2

Este capítulo é constituído por reflexões advindas da tese “Itinerários 
de (in)disciplinas, violências e conflitos escolares: narrativas de vivências 
e r-existências no território escolar” (Oliveira, 2022)3, em que se analisou 
as complexas relações de poder estabelecidas nas práticas educativas e nas 
situações que envolvem questões subjetivas das relações entre pesquisa-
dora e sujeitos desta pesquisa. 

A pesquisadora principal deste texto, Ana Cristina, realizou a pes-
quisa de campo, a partir de duas diferentes posições: como diretora da 

1	 Doutora Interdisciplinar em Ciências Humanas pela Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC), área de concentração em Estudos de Gênero, e integra o Núcleo de Identida-
des de Gênero e Subjetividades (NIGS/UFSC). É servidora pública estadual de carreira da 
Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SRE- Governador Valadares).

2	 Professora titular do Departamento de Antropologia da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Doutora em Anthropologie Sociale et Culturelle - Université de Paris V, 
com estágios pós-doutorais no Laboratoire dAnthropologie Sociale do Collège de France, 
University of California-Berkeley e Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociaies/EHESS. 
Fundou o Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades (NIGS/UFSC) em 1991.

3	 Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/244435
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escola e como pesquisadora neste mesmo território. A pesquisa doutoral 
se desenvolveu na oscilação entre esses dois papeis pois em situações de 
conflito era preciso agir como diretora segundo as normas do sistema edu-
cativo estadual mas no decorrer da pesquisa, as leituras e reflexões so-
bre as violências no espaço escolar, foram aos poucos abrindo espaço para 
a mudança também na posição de diretora. Um dos principais desafios 
metodológicos foi de aprender o que Gilberto Velho (1978) definiu como 
“estranhar o familiar”, e entender as diferentes subjetividades4 envolvidas 
nas duas posições no interior da escola. Esse duplo lugar exigiu aproxima-
ções e distanciamentos no desenvolvimento da pesquisa e, com o apoio de 
sua orientadora Miriam, buscou entender o território estudado, a partir 
da reflexão teórica dos conceitos de violências no espaço escolar, (in)disci-
plina como regra educativa e de conflitos escolares. 

Buscamos desenvolver um trabalho interdisciplinar com suas com-
plexas construções epistemológicas, articulando os campos de estudos 
sobre Educação, Territorialidades e Estudos de Gênero, e produzir uma 
escrita atravessada por questões subjetivas, produzidas nos territórios da 
vida. Essa perspectiva valoriza uma abordagem de multiplicidade e enfati-
za os diversos modos de ler e vivenciar o território, considerando as rique-
zas das diversidades e do pensamento decolonial. Pensamento decolonial 
entendido como uma resistência epistemológica visível aos discursos he-
gemônicos, bem como fundamental para a preservação dos próprios terri-
tórios em que os saberes são produzidos.

No percurso para esse entendimento, assumimos5 como problema 
que a não compreensão de conceitos e situações que envolvem disciplina-
mentos, violências e conflitos por docentes e discentes compromete as 
relações sociais e identitárias no território escolar, mantendo-se (pre)con-
ceitos colonializados e enraizados no campo educacional.

Para tanto, utilizamos uma metodologia de cunho qualitativa, ini-
ciando por uma revisão sistemática de teses e dissertações sobre a temática 

4	 A partir dos conceitos de Elisete Schwade e Miriam Pillar Grossi (2018) sobre subjetivida-
des e o encontro intersubjetivo no processo de construção do conhecimento.

5	 A narração textual é composta por duas vozes distintas: primeira pessoa do plural e pri-
meira pessoal do singular.



Violências nas escolas de Santa Catarina204

de violências e conflitos escolares, defendidas entre os anos de 2015 a 
2021, e na continuidade realizamos uma análise documental dos livros de 
ocorrências de uma escola pública estadual de Governador Valadares-MG, 
com foco nas narrativas ali expressas por diferentes atores escolares.

Ressaltamos que a reflexão interdisciplinar sobre a educação é um 
tema de fundamental importância e que precisa ser pensado a partir da 
relação da alteridade, seguindo a proposta de Neusa Gusmão (1997), de se 
colocar no lugar do outro, de ver como o outro vê, para acessarmos a um 
conhecimento que não é nosso.

Com foco nas práticas de r-existências como resistir e existir em 
uma escola pública, buscamos compreender as situações de violências e 
conflitos tomando a escola como um território relacional que constroi 
e se (re)constroi concreta e simbolicamente nas relações sociais que a 
compõem.

TERRITORIALIDADES E VIOLÊNCIAS NAS ESCOLAS

As territorialidades são construídas hegemonicamente, produzin-
do saberes/territórios seletivos, nos quais, segundo Rogério Haesbaert 
(2021), cria (in)visibilidades, em um jogo interseccional que molda tam-
bém territórios de r-existência. Essas r-existências são capazes, segundo 
o autor, de superar a visão funcionalista do território, concebendo a de-
fesa desse território como garantia e abrigo e não, simplesmente, como 
mero espaço para a exploração econômica. R-existência significa defender 
a vida, começando por seu território mínimo, nosso corpo, protegendo-o 
frente a inúmeras ameaças dentro de um sistema concentrador e espolia-
dor de riquezas. Trata-se, portanto, de territórios de r-existência, onde a 
resistência se fortalece no combate às ameaças sobre a vida ao mesmo tem-
po que a existência se afirma através da coexistência entre nossos múlti-
plos territórios/mundos de vida (Haesbaert, 2021, p. 2016).

Seguindo o autor, buscamos olhar, ler e vivenciar o espaço escolar, 
a partir de uma perspectiva acadêmica decolonial, visando pensar em ou-
tros mundos possíveis. “Descolonizar é, na prática, um processo contínuo 
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de resistência que acompanha, em diferentes níveis e escalas, toda a histó-
ria do capitalismo” (Haesbaert, 2021, p. 10).

É mais do que descapitalizar, descolonizar é o caminho para uma 
re-leitura das interpretações sobre o que ocorre no espaço escolar, onde há 
um aniquilamento de subjetividades das pessoas nele presentes. A esco-
la deixa marcas profundas de violências, de conflitos e de opressões, por 
quem nela passa e o objetivo desta pesquisa foi entender as lutas contra-
-hegemônicas que ocorrem subjetivamente no território escolar6. 

Neste sentido, dialogamos inicialmente com as pesquisas de Silvia 
Regina de Jesus Costa (2017); Ana Carolina dos Santos Martins Leite 
(2016); Sônia Maria Lourenço Lucas Ribeiro (2017); Poliana Matias 
Ambrosio (2020) e Flávia Aparecida de Souza Luíz (2021) que analisam, 
de forma interdisciplinar, as violências que envolvem espaços e lugares, 
com foco na dimensão subjetiva, na perspectiva social e na compreensão 
de significados simbólicos destas violências. Como elas analisam, as prá-
ticas escolares aparecem articuladas aos elementos do entorno escolar, 
do espaço físico concreto, atreladas aos contextos sociais e culturais que 
produzem microrrelações de poder. Relações marcadas pelo viés da espa-
cialidade como propõem Leite (2016), Ribeiro (2016) e Ambrosio (2020). 

Com essas leituras interdisciplinares, tais pesquisas refletem sobre 
os espaços que ocupamos, sobre o modo como vemos o mundo, entende-
mos e damos sentidos a certos acontecimentos, além dos processos de sub-
jetivação em andamento nos jogos das relações de poder. Além de nos per-
ceber, podemos ver como nos posicionamos e nos defrontamos com nossas 
responsabilidades frente às situações de violência no espaço escolar.

R-EXISTIR PARA RESISTIR

A narrativa que apontamos, a seguir, faz parte dos livros de ocor-
rências da escola e foi selecionada com o objetivo de dar suporte, neste 

6	 “Trata-se, ainda, de uma luta contra meu próprio processo colonial, que insiste em perma-
necer em mim e mostrar o quanto de colonialidade carrego em minha ação profissional 
enquanto professora/diretora” lembra Ana Cristina em sua tese de doutorado (Oliveira, 
2022).
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itinerário, a uma compreensão mais subjetiva da temática. O que propo-
mos é entender que, mesmo que os livros de ocorrências apontem regis-
tros de opressão e silenciamento, existem também resistências.

O aluno compareceu à sala da direção e reclamou acerca da pro-
fessora que teria fechado a janela em seu pescoço. O aluno assumiu seu 
erro de ficar olhando para fora, mas contestou a falta de educação da 
professora que não pediu licença para fechar a janela (LO7, 2019, p. 57).

Convocamos os responsáveis dos alunos que vieram na supervisão 
para relatar uma ocorrência que teve início na rua. Expliquei 
às mães que, como a confusão se deu na rua, não se justifica a ação da 
escola, mas convocamos essa reunião porque, uma vez que a briga veio 
ao conhecimento da escola, faz-se necessário dar cabo do caso (LO,  
2017, p. 1).

Inicialmente, ressaltamos que o espaço físico concreto da escola 
aparece nas narrativas como lugar e sujeito de poder. Expressões como: na 
“sala da direção”, “na supervisão”, “relatou para a direção da escola”, apon-
tam situações que envolvem a hierarquia escolar. É possível observar que 
as narrativas trazem sempre marcas de espacialidades, acontecem dentro 
e fora da sala de aula e, os espaços ao serem nomeados mostram os dife-
rentes significados que têm na no ordenamento cotidiano da escola.

Esse entendimento de que o espaço físico é um determinante nos re-
latos dos conflitos escolares, mostra que as espacialidades partilhadas nas 
narrativas, ao serem nomeadas, revelam também os sentidos de ordem e 
desordem na escola. Esses limites estabelecidos entre o corpo individual 
e o espaço coletivo nada mais são que o ordenamento das multiplicidades 
humanas. Para Michel Foucault (1987) o poder produz realidade e rituais 
de verdade e se originam nele os efeitos de poder: ele exclui, reprime, re-
calca, censura, abstrai, mascara, esconde.

No primeiro trecho da narrativa do livro de ocorrências, que diz “o 
aluno compareceu à direção” para reclamar da professora, o estudante já 
tinha claro em qual espaço físico são feitas as reclamações: “na sala da 

7	 LO – Livros de Ocorrências – são livros de registros que a equipe pedagógica e a gestora 
utilizam para anotar os casos de indisciplinas e violências na escola pesquisada. 
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direção”. Eis o que Foucault (1987) chama de produção de sujeitos e es-
tes são bem definidos no relato: o estudante, a professora, a diretora. Ao 
nomeá-los se define também o papel de cada um deles na instituição.

Inspiradas em Paulo Freire (1992), observamos que internalizamos 
os hábitos que adquirimos e, por meio deles, reproduzimos as relações de 
poder do cotidiano escolar. Por essa visão, a escola torna-se o campo das 
relações disciplinares, dos micropoderes e das instabilidades que susten-
tam as estruturas de poder e saber, em relações assimétricas entre sujeitos 
e saberes. E estas relações sustentam o fechamento dos espaços acadêmi-
cos e escolares para que outras epistemologias nele emerjam.

Não diferente, no segundo relato, os responsáveis foram “na super-
visão” para relatar uma “ocorrência” que teve início “na rua”. Na narrativa, 
é possível perceber que a escola, pela fala de um superior, informa que não 
pode agir, mas que é necessária tal intervenção para “dar cabo do caso”. 
Essa fala demonstra que todos na escola estão sob observação e vigilância.

Na leitura de Bernard Charlot (2001), esse jogo de olhares obedece 
às hierarquias funcionais. Tratam-se de olhares que veem a todos de for-
ma uniforme e não enxergam ninguém em particular. E é a partir desta 
percepção que ele propõe que esses olhares precisam passar por um mo-
vimento antropológico de humanização, permitindo um confronto entre 
saberes específicos, permitindo a conexão entre os sujeitos e o saber, bem 
como a construção do sujeito e suas socializações.

Na continuidade da narrativa, percebemos um conflito que ocasio-
nou uma briga entre estudantes que, segundo o relato, teve início na “rua” 
e terminou na “escola”. Consideramos que houve um conflito que pode ter 
relação com o território escolar e estar permeado pelos entornos desse es-
paço. Desse modo, não foram fixados início e fim dos conflitos, mas uma 
flexibilidade territorial, conforme aponta Haesbaert (2004, p. 384):

[...] Aqui, a perspectiva euclidiana de um espaço-superfície contí-
nuo praticamente sucumbe à descontinuidade, à fragmentação e 
à simultaneidade de territórios que não podemos mais distinguir 
claramente onde começam e onde terminam ou, ainda, onde irão 
“eclodir”, pois formações rizomáticas também são possíveis. 
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Entender a flexibilidade territorial, não apenas no sentido material 
do espaço físico, mas, principalmente, em uma dimensão cultural-sim-
bólica, cada vez mais importante para os processos de territorialização, 
ajuda a entender o território escolar como um território onde os conflitos 
precisam ser discutidos e criado o entendimento de que todos, inclusive os 
estudantes, fazem parte da construção coletiva desse território. Os livros 
de ocorrências pesquisados traçam olhares normativos, por meio de um 
conjunto de disciplinamentos. Na verdade, os livros corroboram o pressu-
posto de que, na escola pesquisada, há constante observação e julgamento. 

Se conseguirmos ler a escola a partir de um pensamento decolonial, 
ou seja, “ler o espaço presente, objetivando um novo futuro que em hi-
pótese alguma abandona o passado” (Haesbaert, 2021, p. 37), é possível 
entender o território escola como efeito de um conjunto de práticas de do-
minação. Todavia são estas mesmas práticas que permitem também sua 
transformação em um espaço menos normativo. Claro que esta transfor-
mação não é fácil e, seguindo Paulo Freire (1992), a compreensão mais 
crítica das situações de violência não liberta os oprimidos, mas garante 
um primeiro passo para superá-las. Para isso é necessário que os sujeitos 
se engajem na luta política pela transformação das condições concretas 
em que ocorrem as violências. É uma resistência, como propõe bell hooks 
(2013), que reside na interação consciente com os discursos e representa-
ções dominantes.

Um dos resultados da pesquisa foi propor a eliminação dos livros de 
ocorrências na escola, pois esse é um dos exemplos de heranças coloniais 
no espaço escolar8. Sua existência impede que sejam produzidas identida-
des, pedagogias, compreensões e filosofias com características próprias. 
Seguindo o que propõe Walter Mignolo (2010), o percurso decolonial pre-
cisa ser associado à desobediência epistêmica: seja na produção do conhe-
cimento, seja nas escolhas metodológicas, seja nas práticas concretas da 

8	 Apesar de me propor a adotar, como diretora da escola, uma leitura positiva e interdiscipli-
nar, percebo que não é um caminho suficiente para mudança de perspectiva do território 
escolar coletivo, como muitas vezes são apontados nos livros de ocorrências. A decolonia-
lidade do poder é parte do momento que, como pesquisadora/diretora, me vejo obrigada 
à mudança de perspectiva sobre o contexto em que estou inserida, a começar pelo meu 
próprio corpo e saber.
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escola. Todavia, a decolonialidade não implica apenas abandonar os livros 
de ocorrências e, muito menos, fazer deles o fim em si dos conflitos. Trata-
se de abandonar tudo o que os alimenta, as narrativas coloniais que nos 
impõem julgamentos e punições. É reconhecer as especificidades dos olha-
res e das leituras desse território escolar, a fim de não cairmos ou conti-
nuarmos em uma pretensão universalista. 

“Existem momentos na vida onde a questão de saber se é possível 
pensar diferente do que se pensa e perceber diferentemente do que se vê 
é indispensável para continuar a olhar e refletir” (Foucault, 1987, p. 13). 
Trata-se de uma mudança espacial e partilhada de uma multiplicidade de 
pontos de vista, uma leitura decolonial do território escolar.

Seguindo o pensamento de Haesbaert (2007) é preciso compreen-
der as territorialidades políticas pelos diversos grupos sociais, em especial 
pelos grupos em situação de vulnerabilidade: “É justamente por fazer uma 
separação demasiado rígida entre território como dominação (material) e 
território como apropriação (simbólica) que muitos ignoram a complexi-
dade e a riqueza da multiterritorialidade em que estamos mergulhados” 
(Haesbaert, 2007, p. 27). Para o autor, os grupos sociais mantêm sua indi-
vidualidade e o todo coletivo reflete o somatório de suas partes. 

Acompanhando esta reflexão vemos o espaço social “escola”, como 
um microespaço que produz e reproduz tanto poder simbólico quanto po-
der de resistência. Nas narrativas a seguir, apontamos as relações de sim-
bolização que aparecem nos trechos dos livros de ocorrências que acabam 
criando e reforçando a linguagem simbólica colonialista, que também é 
uma tentativa de r- existir.

A professora relatou para a direção da escola que o aluno levan-
ta sem permissão, cospe o tempo todo e não tem feito suas atividades 
(LO, 2015, p. 18).

Atendemos na direção dos pais do aluno que foi visto no dia anterior fora 
de sala de aula. Segundo as professoras, o aluno utiliza de palavrões e 
gestos obscenos e tem matado aula dentro da escola. O aluno en-
tra em salas ociosas para se esconder (LO, 2018, p. 106).
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Os trechos acima mostram como as relações de poder no cotidiano 
escolar atravessam os sujeitos no campo instituído. Nele discursos/práti-
cas, gestos, desejos e corpos são tanto efeitos deste poder como centros de 
transmissão dele.

No primeiro trecho do registro acima e pela narrativa da professora, 
o estudante se “levanta sem permissão”. Essa transgressão da ordem ins-
tituída na escola foi a razão dela informar à direção da escola do ocorrido. 
O relato evidencia a regra escolar, de que para o estudante se levantar, é 
necessária uma permissão. Qual a lógica que sustenta essa regra? 

No segundo relato, as professoras registram que o estudante está 
“matando aula dentro da escola”, ou seja, apesar de permanecer no espaço 
escolar, não está no lugar adequado que é a sala de aula, nem desejando 
aprender com as professoras. São duas narrativas distintas que se inter-
ligam pelas estratégias de resistência, como Haesbaert (2021) chama de 
r-existir à rede de vigilância.

Ressaltamos que tais situações de conflito estão presentes em mais 
de noventa por cento das narrativas dos livros de ocorrências e, infeliz-
mente, nem sempre são lidas como uma “resistência”, mas apenas como 
uma “desobediência”. Acompanhando Judith Butler (2018), ao refletir so-
bre a resistência dos corpos não normativos, vemos que estes estudantes 
estão exercitando o direito plural e performativo de “aparecer”. Exercício 
que dá visibilidade a corpos ignorados no espaço escolar. O ato de “levan-
tar-se sem permissão”, reflete resistência às exigências corpóreas impos-
tas pela escola. Sua ação assume, portanto, uma conotação territorial, de 
re-existência. 

A lógica disciplinar que move os livros de ocorrências é de privi-
legiar a escuta das e dos educadores. Por essa lógica, majoritariamente, 
os estudantes são/estão silenciados. O que opera nestes registros, é regis-
trar o mau comportamento dos estudantes e de seus responsáveis legais. 
Desconsidera-se neste processo as diferentes subjetividades envolvidas no 
registro: a que quem cometeu a infração, a de quem a narra, a de quem 
registra e, por fim de quem lê essas narrativas.

Tomamos a expressão dos sujeitos presentes no espaço escolar como 
uma forma de discurso, com base em Charlot (2001), para perceber que as 
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manifestações verbais e não verbais são parte de um mesmo discurso do 
sujeito estudante. Dessa contradição resulta “uma relação particularmen-
te dinâmica entre identidade e alteridade [...], que distingue (separa) e ao 
mesmo tempo integra (liga), demarcando o sujeito em sua relação com o 
outro” (Orlandi, 2007 p. 78).

Observamos que, na segunda narrativa, o estudante tem “matado 
aula dentro da escola” e entra em outras salas para se esconder. Nesse tre-
cho aparece também a visibilidade ou invisibilidade dos corpos no espaço 
da sala de aula como forma de r-esistência, pois, quando o estudante se 
esconde em outras salas, ele se faz presente em um lugar que não é seu, que 
não lhe é destinado. Talvez no lugar onde deveria estar presente, sua sala 
de aula, ele é invisível para a professora, que só o vê quando ele se ausenta 
e por isso seu “desaparecimento” é o que o torna sujeito no território da 
sala de aula.

A possibilidade da imposição de um sentido (de um “lugar” para o 
sujeito), assim como a de sua reversão, resulta segundo Orlandi em: “i) 
inicialmente, do fato de que o silêncio significa, antes de tudo, em si; ii) 
do fato de que o sujeito tem uma relação necessária com o silêncio, pois no 
espaço de tensão constitutiva da subjetividade há uma solidão do sujeito 
em face dos sentidos, em que o outro é mantido a distância [...]; iii) do fato 
de que a reversibilidade é constitutiva de produção dos sentidos” (Orlandi, 
2007, p. 82).

Nessas armadilhas do espaço escolar enquanto território de poder, 
a vigilância sobre os corpos, conforme aparece nas narrativas dos livros de 
ocorrência, está relacionada ao disciplinamento dos sujeitos, seja por uma 
leitura colonial sobre as espacialidades relacionadas ao disciplinamento, 
seja uma leitura decolonial que questiona o próprio território disciplinar. 
As duas leituras são importantes, porém, a segunda permite ler os sujeitos 
subalternizados a partir de outro olhar, onde suas identidades ganham 
sentido através com os movimentos do silêncio, que são r-existência.

Tratam-se, portanto, de territórios de r-existência, onde a resis-
tência se fortalece no combate às ameaças sobre a vida ao mesmo tempo 
que a existência se afirma através da coexistência entre nossos múltiplos 
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territórios/mundos de vida (Haesbaert, 2021, p. 216). Também Ambrosio 
(2020), em Arquitetura do Medo, analisa os espaços e os tempos escolares, 
considerando a interação do lugar com o seu entorno, com outros espaços, 
lugares e as subjetividades contidos pela disciplina e controle que se ex-
pressa na arquitetura das escolas. 

Seguindo esta perspectiva, supera-se a visão funcionalista do ter-
ritório que o entende como garantia de abrigo, de defesa da vida, prote-
gendo-se dessas inúmeras ameaças dentro de um sistema disciplinador. 
O que prevalece nas narrativas dos livros de ocorrências são estudantes 
que são “colocados para fora de sala”, que “estão matando aula”, ou que 
“foram mandados para a direção”. Todas razões lidas como de indisciplina. 
Na maior parte dos casos “os pais foram chamados à escola” para regis-
tro de ocorrências, mostrando que a escola/território disciplinador joga 
a responsabilidade da disciplina aos pais, esquivando-se de sua própria  
função educativa. 

Observamos nestas narrativas como a concepção de ordem é enten-
dida nos discursos e práticas no interior da escola, e também seus limites, 
no que diz respeito ao controle delas. Há limites nos territórios escolares, 
pois as punições e encaminhamentos são complexos e seletivos. Todavia, 
os processos de r-existência, sobretudo por parte de estudantes e um con-
junto de docentes têm permitido o reconhecimento da diversidade dos 
sujeitos envolvidos nos conflitos, que muitas vezes são apenas o efeito 
mais visível das lutas de reconhecimento de diferentes identidades e de 
busca de relações mais democráticas no território escola. Uma política da 
identidade que nasce da luta contra e da crítica às estruturas dominantes 
(hooks, 2013). Uma pedagogia crítica de libertação, na qual se olhe para os 
sujeitos oprimidos e se ouça sobre sua experiência, seja como vítima, seja 
como agente de resistência. Ou seja, também constatamos uma abertura 
da possibilidade em que os sujeitos constituídos e atravessados pelas rela-
ções sociais presentes na escola territorializam suas identidades.

Foucault (1979) concebe o poder como presente em todos os discur-
sos como relação de forças, difuso e encontrado em toda a parte. Para ele, 
saber e poder constituem as práticas formais de visibilidades e a resistência 
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aparece como um poder contra a força dominante. Se as forças se definem 
segundo o poder, a resistência é a capacidade que a força tem de entrar em 
relações e gerir outras possibilidades de existência, a partir de composição 
de novas forças. Desse modo, a resistência é, para Foucault (1987), uma 
atividade da força que permite novas relações oriundas de um devir, da 
mudança que aponta para o novo e engendra possibilidades de vida. O po-
der não apenas reprime, mas também produz um modo subjetivo que nos 
conduz a buscar e tentar libertar uma identidade. Os pontos de resistência 
são o princípio que sustenta a dinâmica condutora dos diferentes cenários 
do poder. O existir está sempre sendo refeito pelo resistir Nessa inflexão, 
resistir é criar, para além das estratégias de poder; é existir em um tem-
po novo que implica repensar as resistências e avaliá-las sempre a partir 
das práticas de liberdade que se produzem de acordo com os resultados do 
enfrentamento.

Como já mencionado, o território de r-existência de Haesbaert 
(2021) prioriza diálogos como os movimentos sociais, as subjetividades 
e seu uso como instrumento de luta e de transformação social em seus 
espaços de vida. Trata-se de uma r-existência episteme entre espaço-poder 
contra-hegemônico em uma escala corpo-território.

Na historicidade da construção do discurso, temos que considerar 
também o que Orlandi (2020) denomina de relações de força. Segundo 
essa noção, “podemos dizer que o lugar do qual fala o sujeito é constitutivo 
do que ele diz [...], e como nossa sociedade é constituída por relações hie-
rárquicas, são relações de força, sustentadas no poder [...]” (p. 37). Desse 
modo, o que tentamos promover aqui é entender que os conflitos produ-
zem também os processos de resistência.

A partir dos conceitos de resistência e de cultura do medo, pelo viés 
das microrrelações de poder, Ribeiro (2017) desenvolve uma pesquisa et-
nográfica, como professora-pesquisadora, em uma escola localizada em 
uma região de favela, ocupada pela Unidade de Polícia Pacificadora (UPPs), 
na qual analisa os discursos, as práticas bem como a produção e reprodu-
ção das subjetividades nos espaços instituídos.
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ENSINO RELIGIOSO E R-EXISTÊNCIA

Um outro trecho do livro de ocorrências, relativo à recusa do estu-
dante em assistir a disciplina de Ensino Religioso, ilustra o poder discipli-
nador da escola também em relação à formação disciplinar:

A estudante procurou a supervisora e vice-diretora para informar de 
comum acordo com o pai, que sua matrícula nas aulas de ensino 
religioso não foi efetivada e, portanto, não assistirá às aulas 
de educação religiosa. Além do mais, não concorda com a forma de 
abordagem do cristianismo em suas aulas e por a professora acreditar em 
céu e inferno e de que o candomblé é coisa do demônio (LO, 2021, p. 25).

É importante reiterar que, pela Lei 9.475, de 22 de julho de 1997, a 
LDB, em seu artigo 33, passa a vigorar a matrícula facultativa na discipli-
na de Ensino Religioso com a seguinte redação:

O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante 
da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o 
respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quais-
quer formas de proselitismo (Brasil, 1996).

Portanto, a estudante está resguardada legalmente, pois a matrícu-
la para o componente curricular de ensino religioso é facultativa, e o pai, 
seu representante legal, também valida a decisão da estudante. Ainda as-
sim, ela faz questão de informar que, apesar de toda legislação a seu favor, 
o que a leva a não assistir às aulas é a forma como a professora direciona 
o conteúdo da disciplina. O relato mostra que a estudante trata o assunto 
com a direção da escola após observar algumas aulas da professora. Mas é 
apenas quando a estudante recorre à direção da escola que se esclarece a 
censura subjetiva de quem relatou a ocorrência no livro. O relato não nos 
apresenta se a professora foi interpelada em aula pela estudante e este fato 
diz muito sobre como as violências simbólicas cobrem todo o espaço do 
dito e do não dito na escola, pois a aluna não consegue manifestar sua in-
satisfação diretamente à professora e o faz através da comunicação à dire-
ção. O silenciamento tem uma materialidade histórica nos mecanismos de 
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funcionamento dos discursos e a resistência está exatamente no sentido 
silenciado em certos lugares e que são (re)significados em outros lugares 
simbólicos, como diz Orlandi: “Como a história e sujeitos, quando se trata 
de linguagem, estão sempre em movimento, a resistência aparece, como 
dissemos, exatamente onde há censura” (Orlandi, 2007, p. 128).

Nesse sentido, evitamos ou deslocamos os conflitos que podem, de 
alguma forma, alargar as compreensões das multiplicidades de todos os 
estudantes da sala de aula e da professora, no caso da narrativa acima. 
Além disso, minimizamos as relações nos distintos conflitos que signifi-
cam e ressignificam nossas vidas. Os silenciamentos nos mostram os apa-
gamentos das multiplicidades das histórias, porém também iluminam o 
funcionamento desse fato discursivo.

Há escolas que excluem direta ou indiretamente os sujeitos presen-
tes em seu espaço e inviabilizam diálogos participativos, na contracorren-
te da proposta de Paulo Freire (1992), de que a escola, por ser um espaço 
de relações e aprendizagens, precisa despertar para a formação crítica, a 
partir da construção de um território pautado na cumplicidade entre edu-
cador e educando, baseada “na postura curiosa e aberta que assume e, ao 
mesmo tempo, provoca-os a se assumirem enquanto sujeitos sócio-histó-
rico-culturais do ato de conhecer” (Freire, 1992, p. 7).

O trecho da narrativa apresentado anteriormente diz muito sobre 
as percepções de estudantes e professoras sobre o conflito em sala de aula, 
visto como algo negativo e ameaçador. Quando a estudante questiona à 
direção da escola a postura da professora de desrespeito às diferenças re-
ligiosas: “professora acredita em céu e inferno e de que o candomblé é coisa do 
demônio”, ela mostra que não se sente à vontade em dizer isso à profes-
sora, apontando para um problema ainda maior, que reside no fato de as 
educadoras e educandos confundirem os conceitos de conflito e violência. 
Para Miriam Abramovay e Mary Castro (2006), isso representa a perda do 
sentido da violência, pois, “se considerar que há violência cada vez que se 
encontra uma situação que causa mal-estar, que incomoda, frustra, ma-
chuca, ter-se-á de admitir que a vida toda é uma violência” (Abramovay; 
Castro, 2006, p. 18). O relato mostra a presença da intolerância religio-
sa na escola ao salientar que a professora diz que “candomblé é coisa do 
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demônio”. Observa-se claramente a colonialidade religiosa enraizada nas 
aulas de Ensino Religioso, que se expressa na desumanização das pessoas 
que acreditam em candomblé e na imposição de uma matriz eurocêntrica 
religiosa, o cristianismo. Como sugere Quijano (2005) a colonialidade do 
ser, do poder e do saber, é um processo que não ocorre simplesmente no 
nível material, mas cognitivo, emocional e cultural. Quando a estudante 
procura a direção da escola para questionar a fala da professora, ela faz 
uma desobediência epistêmica (Mignolo, 2010), pois defendendo a iden-
tidade religiosa afro-brasileira, produz uma contra-narrativa a partir da 
sua posição de colonizada. Ela desconstroi o que se espera das e dos estu-
dantes na escola que é uma obediência disciplinar no respeito à hierarquia, 
quando não se cala diante do que a incomoda e r-existe às intolerâncias 
religiosas que se manifestam na própria escola, território que deveria ser 
de respeito à diversidade.

Outro ponto que destacamos a partir dessa narrativa é o fato de 
educadores atribuírem aos e às estudantes ações pautadas nos princípios 
e regras já bem definidos e determinados, o que Pierre Bourdieu (1998) 
denomina de violência simbólica. Para ele, a própria infraestrutura da or-
ganização escolar representa violência simbólica, por meio dos “sistemas 
simbólicos” construídos e incorporados por parte dos sujeitos sem que eles 
reconheçam essa imposição. Segundo o autor, essa é uma “violência suave, 
insensível, invisível a suas vítimas, que é exercida essencialmente pelas 
vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento” (Bourdieu 
e Passeron, 1975, p. 7-8).

A violência simbólica também circula por meio de educadores e da 
forma como reproduzem as relações de poder, que constituem um senti-
do divergente entre o que se espera de educandas/os e o que a escola tem 
como compromisso moral. No projeto político pedagógico (PPP) da escola 
pesquisada, a instituição tem como missão “orientar o processo de ensino 
aprendizagem dentre os valores éticos, estéticos, o respeito às ‘diferenças’ 
e a construção de um ambiente escolar pautado no relacionamento huma-
no respeitoso e edificante” (PPP, 2019, p. 9).

Compreendemos que é muito delicado conceituar violências, já que, 
como apresento neste capítulo, as violências não se definem em um único 
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discurso, mas o conceito de conflito, quando bem definido, promove uni-
dade na divergência, fazendo surgir novas ideias para as mudanças. Os 
conflitos, mesmo com aspectos positivos e negativos, são elementos es-
truturantes das relações sociais e evitá-los significa perdas nas interações 
pessoais e coletivas, seguindo a proposta de Quijano (2005), de que des-
construir a colonialidade desses poderes é o ponto de partida contra todas 
as formas de dominação e exploração.

Nessas contradições explícitas e implícitas cotidianamente no ter-
ritório escolar, os percursos escolares se tornam mais desafiantes e com-
plexos de serem analisados. As violências simbólicas, constituem-se su-
tilmente e são reproduzidas quase inconscientemente por aqueles que as 
praticam e vividas sem questionamento por quem as sofre. A estudante 
evitou o conflito com a professora, provavelmente porque incorporou o 
habitus de respeitar a autoridade da professora.

A r-existência presente no trecho da narrativa da estudante está 
exatamente em, apesar de viver a violência simbólica e todo silenciamento 
imposto e incorporado, subjetivamente e objetivamente, ela resistir quan-
do não se calou diante do que lhe causou desconforto e sofrimento. A luta 
individua da estudante, se torna coletiva, ao permitir outras significações 
e enfrentamentos dos conflitos como forma de resistência e r-existência, 
nos fazendo pensar na proposta de Paulo Freire (1992) sobre os desafios 
subjetivos que significa romper com a alienação e buscar a liberdade: 

Sofrem uma dualidade que se instala na “interioridade” do seu ser. 
Descobrem que, não sendo livres, não chegam a ser autenticamen-
te. Querem ser, mas temem ser. São eles e ao mesmo tempo são 
o outro introjetado neles, como consciência opressora. Sua luta se 
trava entre serem eles mesmos ou serem duplos. Entre expulsarem 
ou não ao opressor de “dentro” de si. Entre se desalienarem ou se 
manterem alienados. Entre seguirem prescrições ou terem opções. 
Entre serem espectadores ou atores. Entre atuarem ou terem a ilu-
são de que atuam, na atuação dos opressores. Entre dizerem a pala-
vra ou não terem voz, castrados no seu poder de criar e recriar, no 
seu poder de transformar o mundo (Freire, 1992, p. 22-23).
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SUBJETIVIDADES NO DUPLO PAPEL DIRETORA/PESQUISADORA

Foi a partir da comparação do que o livro de ocorrências registrou 
e o que a diretora escutou diretamente da estudante sobre seu enfrenta-
mento à opressão da escola, que a pesquisadora/diretora teve um insight 
fundamental para a continuidade desta pesquisa. Foram estas vivências 
institucionais, problematizadas a partir de sua subjetividade, que produ-
ziram um modo institucional de r-existir à tais ambiguidades.

Ainda analisando o trecho da narrativa anterior, quando a diretora/
pesquisadora tomou conhecimento do apontamento da estudante, verifi-
cou que a supervisora e a vice-diretora que ouviram e registraram o fato 
no livro de ocorrências relataram por escrito que: “a estudante é muito poli-
tizada, veio de uma instituição privada bem conceituada na cidade e apresenta 
um discurso firme e empoderado” e apontaram também a insistência da es-
tudante em não permanecer em sala durante as aulas de ensino religioso e 
da facilidade da estudante de compreender pedagogicamente tal situação. 

A fala da supervisora e da vice-diretora nos ajudam a entender a 
importância do lugar de escuta de quem está hierarquicamente ocupando 
cargos de poder na escola. Ao reconhecerem a posição de classe da estu-
dante quando afirmam que “veio de uma instituição privada bem con-
ceituada na cidade” e atribuem a esta experiência o discurso politizado 
da estudante “firme e empoderado”, mostram o quanto o poder e o sa-
ber atuam neste caso, uma vez que revelam também as hierarquias entre 
sistema educacional público e privado e as relações de saber e poder que 
se produzem hierarquicamente entre estes dois territórios educacionais. 
Entender como o discurso desta estudante foi escutado, mostra não ape-
nas o respeito às diversidades no interior do sistema público, mas também 
contradições e pluralidades de relações com o saber organizado, hierarqui-
zado e dominante.

Entendemos e percebemos, durante o tempo na gestão escolar de 
uma escola pública, que quando a escola recebe matrículas de estudan-
tes oriundos de instituições privadas, simbolicamente, as relações entre 
espaço e poder na dimensão política de espaço priorizam um olhar que 
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responde a uma memória territorial materializada de hierarquização. E 
isso diz mais do espaço e menos das relações com o espaço.

Partindo desse exemplo, a grande problemática colocada em debate 
é entender as mobilidades das concepções de poder que estão em jogo e as 
dimensões simbólicas impregnadas nas formas de opressão enfatizadas 
pela colonialidade.

SABER E PODER

Sob essa perspectiva, destacamos a função atribuída à escola univer-
sal e aos saberes epistêmicos ali entendidos como fundamentais. Precisa 
ser pontuada também a elitização da escola, que deriva de uma seleção e 
está orientada por um padrão hegemônico de conhecimento. Assim, pa-
radoxalmente, ao mesmo tempo que a escola é aberta e oferecida a todos, 
ela também cumpre um papel de homogeneizar e padronizar conhecimen-
tos, valores, culturas, economias e espaços, como afirma Boaventura de  
Sousa Santos:

O colonialismo, para além de todas as dominações porque é conhe-
cido, foi também uma dominação epistemológica, uma reflexão 
extremamente desigual entre saberes que conduziu à supressão de 
muitas formas de saber próprias dos povos e nações colonizados, 
relegando muitos outros saberes para um espaço de subalternidade 
(2010, p. 23).

A atuação da escola, nessa lógica, muitas vezes, significa a destruição 
de outros saberes, revelando a violência da escola hegemônica brasileira, 
que hierarquizou e inviabilizou conhecimentos e sujeitos. Deslegitimamos 
os saberes, como apontado por Paulo Freire, em sua obra Pedagogia do 
Oprimido, como revela a violência de uma educação coisificada, respon-
sável pela anulação de vozes e saberes. E que Charlot (2001), a partir de 
uma perspectiva decolonial propõe dois entendimentos, o primeiro sendo 
da mobilização do sujeito no campo do saber e o segundo das fontes de 
mobilização de saber e aprender. Trata-se de uma leitura que permite com-
preender os processos que constroem essas relações com o saber. 
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Toda relação com o saber é indissociavelmente singular e social. 
Aprender é um processo singular, desenvolvido por um sujeito; a re-
lação com o aprender é sempre uma relação singular de um sujeito. 
No entanto, esse sujeito é, por sua constituição, um sujeito social, 
e aquilo de que ele se apropria foi produzido por uma atividade es-
truturada por relações sociais. Isso significa que não há igualdade 
social dos sujeitos para ter acesso aos saberes e para estabelecer re-
lações com o saber que eles implicam. Mas isto significa igualmente 
que também não existe determinismo social - porque o sujeito é 
singular (Charlot, 2001, p. 28).

Por exemplo, dizer que estudantes de instituições privadas são em-
poderadas e politizadas pode gerar uma leitura negativa, por se pensar que, 
nas escolas públicas, os estudantes não são assim. Ao apontar que a estu-
dante veio de uma instituição conceituada, as desigualdades educacionais, 
muitas vezes, reforçadas e validadas, entre os sistemas público e privado.

Neste sentido, a estudante, ao solicitar o direito de não assistir às au-
las de ensino religioso, mais do que uma conotação de indisciplina, de ficar 
ou não fora da sala de aula, de cumprir ou não as regras impostas pela ins-
tituição, mostra que está exercendo seu direito do que deseja aprender face 
ao poder/saber disciplinador da escola. A r-existência apontada na narrativa 
da estudante reside no e resiste ao fato de uma relação entre saber, poder e 
subjetividades, bem como na elaboração ativa do espaço vivido.

Nossa função como educadores é desvendar tais colonialidades do 
poder, a ponto de entendermos as limitações de operacionalização de res-
postas e criação de novas questões. Ou seja, “e não resta dúvida de que, 
como as trilhas do próprio poder, os caminhos que envolvem o debate ter-
ritorial são múltiplos, ricos e desafiadores” (Haesbaert, 2021, p. 239). A 
r-existência ocorre ao afirmar que quando descobrimos em nós mesmos o 
anseio por libertar-nos, percebemos também que esse anseio somente se 
faz concretude na concretude de outros anseios.

Desse modo, entendemos que os sentidos dos discursos são mui-
tos e incompletos: o dito e o não dito, na pluralidade da linguagem, nos 
territorializa por esses movimentos. Neste sentido a pesquisa ação que 
desenvolvemos nesta dupla posição diretora/pesquisadora permitiu a 
desconstrução de discursos hegemônicos na direção da escola, graças ao 
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entendimento de que ela deve representar e acolher múltiplos territórios 
identitários das e dos estudantes e com isso permitir maior liberdade aos 
múltiplos atores envolvidos na escola, dando conta de nossa existência e 
r-existência para uma autonomia territorial, democrática e justa. 

Este entendimento nos permitiu realizar a gestão dos conflitos no 
interior da escola, a partir de uma leitura crítica das multiterritorialida-
des do poder. Desta forma passamos, estrategicamente, a cuidar do espaço 
da escola buscando permitir que as relações de poder não se solidifiquem 
como situações de domínio e violências. Trata-se de uma resistência frente 
às subjetivações que nos atravessam e conduzem a práticas de liberdade 
em que a força seja sustentada sobre nós mesmos, abrindo um novo campo 
de relações múltiplas.

R-EXISTIR PARA EXISTIR

Nossa força e nossas fragilidades constituem a lógica das múltiplas 
identidades que permitem a transição entre as posições de poder tradicio-
nais. Percebemos que grande desafio é (re)valorizar a vida, ao mesmo tem-
po que toda sua universalidade, pluralidade e seus diversificados sujeitos 
sociais para que ganhem visibilidade na luta por seus territórios. Neste 
sentido, entendemos que é fundamental pensar nas relações de poder a 
partir de uma perspectiva interseccional, na qual perpassam, em desta-
que, as desigualdades de gênero.

As contribuições da teorização decolonial de María Lugones (2014) 
e Eunice Maria Nazareth Nonato (2010), no que se referem às questões 
de gênero e raça, tornam-se fundamentais para que possamos contestar 
as formas de dominação que observamos na escola. Numa perspectiva 
feminista decolonial de resistência, essa teorização contribui para des-
construir as matrizes normativas de gênero e raça, entendidas como uma 
forma negativa de humanização de determinados corpos invisibilizados.

O predomínio de atitudes e convenções sociais discriminatórias 
em todas as sociedades, infelizmente, ainda é uma realidade tão persis-
tente quanto naturalizada. Existe um apelo à tolerância e um respeito à 
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diversidade, porém, na prática este ideal ainda está longe de ser alcançado. 
Buscamos, com este estudo de caso em uma escola pública, aprofundar 
este debate, em sua estreita relação com o poder decolonializado.

Observamos que escolas vêm incorporando, de forma discreta, o 
debate sobre os direitos humanos estendidos aos diferentes segmentos 
sociais que nela estão presentes. Foi a partir da Declaração de Salamanca, 
em 19949, que o termo “inclusão” passou a constar, internacionalmente, 
na pauta das diversas conferências, debates e ações, a fim de garantir a 
igualdade de oportunidades a todos, um direito que é assegurado a todas 
as crianças.

O direito de “ser”, como promulga a Constituição Brasileira de 1988, 
no artigo 206, inciso I, elege “como fundamento da nossa república, a cida-
dania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, incisos II e III) e como um 
dos seus objetivos fundamentais [...] “a promoção do bem de todos, sem 
preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”.

Pautado nos direitos humanos e no direito à diversidade sexual, o 
direito de ser, com o objetivo de resguardar as manifestações de gênero, 
foge aos padrões heteronormativos baseados no binarismo homem-mu-
lher. O direito de existir por meio dos debates acerca da temática, caso 
venha a expandir, dará visibilidade, em especial, aos casos de discrimina-
ção e violência sofridos pela população LGBTQIA+ e todas as formas de 
LGBTFobia. Direito de ser, de existir. 

Na prática, é necessário o reconhecimento da diversidade como par-
te da condição humana, pois, segundo Hall (2005, p. 12), “o sujeito irá 
assumir identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que 
não são unificadas ao redor de um eu ‘coerente’”. Dessa forma, o desafio 
de lidar com a diferença é imposto a todos e presente em todos os espaços, 
inclusive na escola. Portanto, podemos dizer que a escola, inserida numa 
sociedade em mudanças, não é o lugar da homogeneidade, mas o espaço 
da sociabilidade para onde convergem diferentes experiências do sujeito.

9	 http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf
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Flávia Luíz (2021) também trata igualmente a escola como ter-
ritório simbólico e analisa a violência escolar relacionada às normas de 
gênero, sexualidade e silenciamentos que produzem padrões de hetero-
normatividade presentes nas relações escolares. Ele constata que são os 
silenciamentos impostos a respeito das violências contra as mulheres que 
reforçam estas violências na escola. O ato de falar é ato de evitar o silêncio, 
mas, quando não se pode falar ou a voz é inaudível, o ato de falar inexiste e 
cresce o silêncio que oprime. O silêncio é matéria significante, objetificada 
a partir do discurso de poder que está em toda parte. Na mesma esteira 
em que se normatiza a sexualidade, também se normatizam as relações e 
estereótipos de gênero a partir das relações de poder que são comumente 
institucionalizadas e colaboram para a construção dos corpos masculinos 
e femininos. 

Uma outra narrativa do livro de ocorrências, relativa ao desrespeito 
do uso de nome social na escola, nos leva à r-existência em existir e como 
as vulnerabilidades e discriminações padecem, em especial pela perspecti-
va das pessoas transgêneras10.

Recebi na sala da diretora a aluna que veio reclamar que na lista de 
presença afixada na porta da sala de aula, constava seu nome 
de registro e não o nome social. A aluna também informou que 
muitos professores erram seu nome na hora da chamada, o que a deixa 
bastante constrangida. Ela disse também que um professor insiste, 
mesmo ela o corrigindo, em chamá-la pelo nome do registro ci-
vil (LO, 2019, p. 12).

Esta situação vivida por uma estudante transexual, nos permitiu 
também comparar o que é registrado no livro de ocorrências, com a escuta 

10	 O termo “pessoa transgênero” faz referência a um grupo de indivíduos que se reconhecem 
pelas identidades de gênero, estabelecidas socialmente e divergentes daquelas atribuídas 
biologicamente, sendo incluídos no grupo travestis e transexuais. Desse modo, “pessoas 
trans” é uma denominação para o indivíduo que se identifica a partir de sua vivência subje-
tiva, com um gênero discordante do sexo, como uma questão de diversidade de identidade. 
Essa amplitude de conceito coloca em debate os questionamentos de que os comportamen-
tos sociais são divergentes daqueles atribuídos ao sexo biológico de nascimento, bem como 
de que as identidades sociais são importantes, pois permitem visibilidades às pessoas 
transgêneros.
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da própria estudante que procurou a direção da escola para reclamar sobre 
um erro na lista de frequência afixada na porta da sala. Segundo a queixa 
da estudante, assim que foi procurar sua sala de aula, verificou que o nome 
na lista afixada na porta da sala era o seu nome de registro civil e não o 
seu nome social, o que viola a Resolução nº 1, de 19 de janeiro de 2018, do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), em seu artigo 4º: estudantes me-
nores de 18 (dezoito) anos podem solicitar o uso do nome social durante a 
matrícula ou a qualquer momento, por meio de seus representantes legais. 
Da mesma forma, a Resolução nº 3.423/SEE, de 26 de maio de 2017, da 
Secretaria de Educação de Minas Gerais, reconhece e adota o nome social 
para pessoas cuja identificação civil não reflita adequadamente sua iden-
tidade de gênero. Além disso, a resolução assegura a utilização do nome 
social em boletins e diários escolares, exceto em declarações, histórico es-
colar, certificados e diplomas, por força da legislação vigente. Desse modo, 
são produzidas duas listas distintas de nomes de alunos matriculados: 
uma impressa do SIMADE, com o nome civil; outra impressa do Diário 
Eletrônico, em que consta o nome social.

Durante a efetivação da matrícula da estudante, salientamos que 
todos os pressupostos da legislação foram seguidos, inclusive a assinatu-
ra do termo de autorização por seus responsáveis legais, uma vez que se 
tratava de menor de idade. Imediatamente, a legislação e o direito da es-
tudante de ser chamada pelo nome social foram informados aos docentes. 
Em seguida, foi feito o lançamento no sistema informatizado da Secretaria 
de Estado de Educação, SIMAVE/SEE, para os devidos registros de dados, 
e verificamos que ocorre uma divergência entre os dados lançados no e o 
Diário Digital eletrônico (DED). Todavia no momento da impressão da lis-
ta para divulgação externa, a escola imprimiu as listas do SIMADE, o que 
gerou o “erro” e, logicamente, o descontentamento da estudante. 

Este caso mostra o quanto ainda é difícil pelo sistema educacional 
respeitar as próprias resoluções legais. Cabe também uma crítica ao siste-
ma escolar em seu sentido mais amplo, pois, muitas vezes, nem percebe-
mos o quanto o reproduzimos em nosso cotidiano. Por fim, a nossa coe-
rência e credibilidade nas demandas em relação aos outros, em especial, 
quando o outro é invisibilizado em números e não humanizado enquanto 
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indivíduo. Observamos nesta situação,os circuitos desiguais dessa repro-
dução e da necessidade de cuidado com o outro e suas fragilidades. 

Maria Lugones (2014) afirma que a hierarquia dicotômica entre o 
humano e o não humano é a marca central da modernidade colonial e de-
fende que desnaturalizar comportamentos submissos que alimentam as 
estruturas subjugadoras construídas pelas subjetivas ao homem racional, 
masculinizado e dominante é uma ação fundamental. Decolonialidade do 
ser é entender o outro não com menos ou não humano, categorizável, ex-
cluível, explorável; mas, em hipótese alguma, é também homogeneizar e 
romantizar. É preciso, antes de tudo, ter clareza de quem é o inimigo e 
contra quem se deve a luta. Seguindo a autora é necessário produzir uma 
pedagogia decolonial que concebe o gênero como relacional e que tem o 
feminismo como arma de resistência para capturar estas múltiplas formas 
de opressões, enfrenta-las e descolonizar o poder e o saber.

Após a queixa da estudante, imediatamente, as listas foram substi-
tuídas, no entanto, as divergências entre os dois sistemas permaneceram, 
o que fez a secretaria da escola buscar ajuda nos órgãos centrais que infor-
maram que as divergências permanecerão, pois a resolução assim prevê. 
Em uma leitura colonial, o problema se instaura na estrutura macrosso-
ciológica de uma visão ampliada do poder; já em uma leitura do território 
local, os processos de construção compartilhada dos conflitos partem das 
necessidades de conhecimento dos territórios em conflito, por meio da es-
cuta aos sujeitos e abertura de espaços para diálogos dos saberes.

Trata-se de um vínculo entre espaço-poder que incorpora os empo-
deramentos simbólicos e, assim, a possibilidade de discutir o que é “racio-
nalmente explicável, o que é politicamente desejável e a complexidade do 
que efetivamente se vive, com toda margem de imponderável” (Haesbaert, 
2021, p. 351). O “erro” na impressão da lista, a partir de uma dimensão 
que vai além das imposições e dissociações circunscritas, inscreve-se no 
decolonizar o território do saber para que adotemos uma prática científi-
ca solidária que seja também crítica e insurgente, fundada, sobretudo, no 
compromisso ético-político com os mais desumanizados.

No registro do livro de ocorrências, quando a estudante narra 
que vários docentes também erram seu nome na hora da chamada, fica 
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evidente que os vínculos entre espaço- poder são frágeis e que escola não 
incorporou o empoderamento simbólico que o uso do nome social signi-
fica para as e os estudantes trans. Compreendemos que a dificuldade dos 
docentes na hora da chamada corrobora a dificuldade que a escola tem 
de decolonizar o território do saber. Com isso, a r-existência na busca de 
autonomia e do direito de ser chamada pelo nome social pode ser identifi-
cada por meio da estudante em defesa de seu território vida.

Por fim, e não menos importante, em seu relato, a estudante relata 
um fato específico: um de seus professores, do gênero masculino, mesmo 
sendo corrigido por ela, insiste em chamá-la pelo nome de registro. A re-
sistência da estudante, na reivindicação de seu direito de ser chamada pelo 
nome social, é uma luta por seu direito de existir na escola, obter uma 
autonomia decolonial que resiste ao colonialismo de gênero vigente na es-
cola. A fala do professor diz muito sobre as transfobias masculinizadas, 
heterossexualizadas, resistentes como instrumentos de dominação. Sua 
postura relembra a definição de Lugones (2014) sobre: “o homem europeu, 
burguês, colonial moderno tornou-se um sujeito/agente, apto a decidir, 
para a vida pública e o governo, um ser de civilização, heterossexual, cris-
tão, um ser de mente e razão”. 

Os “erros” das listas de chamada apontados pela estudante, nos 
obrigam a incluir nos debates a necessidade de nos conhecermos e apren-
dermos sobre as pessoas, além de oprimir e negar menos essas mesmas 
pessoas. Quando o professor insiste em negar a existência da estudante, e 
ela insiste em corrigi-lo, o conflito informa ativamente a subjetividade do 
ente colonizado e do ente colonizador, em relação múltipla.

A resistência é a tensão entre a sujeitificação (a formação/infor-
mação do sujeito) e a subjetividade ativa, aquela noção mínima de 
agenciamento necessária para que a relação opressão resistência 
seja uma relação ativa, sem apelação ao sentido de agenciamento 
máximo do sujeito moderno (Lugones, 2014, p. 940).

Queremos pensar, especialmente, a necessidade de manter uma 
leitura múltipla da pessoa relacional de resistência, sempre lembrando 
dessa dicotomia humano/não humano de Lugones (2014). Multiplamente 
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ofensiva e opressiva, a presença da estudante nesse relato reside na sua 
subjetividade ativa contra a invasão colonial dos que resistem às suas de-
sumanizações. Desse modo, olhamos com atenção para essa e outras estu-
dantes que lutam e enfrentam r-existências, colocando-nos abertas a (re)
aprendermos.

As nossas subjetividades nos trazem até aqui, como um devir terri-
torial, e apesar dos livros de ocorrências refletirem muito parcialmente as 
verdadeiras narrativas de estudantes, esses dois últimos exemplos, de alu-
nas que exigem que seus direitos de não assistir aulas de Ensino Religioso 
e de ser tratada pelo nome social, mostram a importância de se escutar a 
voz das estudantes. 

O primeiro, de uma estudante que r-existe contra uma educação re-
ligiosa cristã, hegemônica e elitista, nos mostra que as relações com os 
saberes são múltiplas pois ela nos apresenta uma releitura do território 
escola, e desconstroi as marcas dos disciplinamentos de saberes na escola. 
e, ao mesmo tempo, nos permite uma leitura decolonial da escola como um 
espaço de resistência.

	 O segundo, de uma estudante transexual, desvela sua desuma-
nização a cada vez que seu nome social é apagado. Aponta-nos, também, 
como os conflitos são necessários, em especial para grupos/pessoas colo-
nizadas, pois infiltram outras circulações de poder, em especial no territó-
rio corpo. Ao se mobilizar, engaja-se e nos engaja a não apenas no resistir, 
mas existir, como afirmação da vida e da sua existência.

E por fim, não se resiste sozinha, principalmente à colonialidade de 
gênero. Estas estudantes meninas/mulheres/lésbicas/trans que r-existem 
na escola, permitem e obrigam a toda a escola a produzir novos reconhe-
cimentos identitários e a que se repense as relações poder/saber na cons-
trução de uma nova perspectiva de humanidade na qual corpos outrora 
excluídos do espaço escolar, hoje reivindicam sua presença.

Para Achille Mbembe (2021), que pensa e aciona o múltiplo sem ig-
norar a unidade que também nos compõe, a restituição do que nos foi rou-
bado restaura laços que foram quebrados e nos reconhecem como parte do 
outro. Fundamental para a ideia de justiça e não apenas de humanidade. 
Diante dessa proximidade com o distante, Mbembe (2021), na perspectiva 
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do devir negro, nos relembra que o limite não é onde algo termina, mas 
onde algo começa a ser, a existir e a r-existir.

Nossa sensibilidade e terror, enquanto território-vida, apresentada 
neste artigo, se apresenta muito mais como uma forma de integrar-nos, do 
que controlar os territórios. Nessas multiterritorialidades, não de forma 
isolada, mas coletivamente muito mais pelo cuidado com o outro e consi-
go mesmo, do que pelo fortalecimento do poder. Uma luta por gestões de 
conflitos abertos e capazes de gestar nossos olhares mais humanizados  
e justos.

No tocante à experiência, o lugar se move produzindo sentidos e pro-
porcionando as vivências das pessoas em relação aos espaços. Buscamos 
contribuir com esse texto a se pensar o território escolar na multiplicidade 
das relações espaço-poder. Ou seja, a escola é o lugar das multiterritoria-
lidades, pautadas em práticas de r-existências e lutas. Percebemos que as 
situações de disciplinamentos, violências e conflitos escolares são temas 
relevantes e já estudados desde o início da democratização e universaliza-
ção do ensino público brasileiro mas que ainda há muito que se pesquisar 
e entender sobre como estas questões acontecem localmente em escolas de 
todo o país. 

Como a violência é parte das relações humanas, naturalizá-la cor-
responde a perpetuar o preconceito e as desigualdades. Com esta pesquisa, 
foi possível perceber que quando a escola silencia a violência, além dela 
se omitir de sua função social de contribuindo para a construção de uma 
sociedade democrática, retira dos docentes e discentes a oportunidade de 
repensar a reprodução do sistema patriarcal hegemônico, que se vale das 
construções sociais de hierarquias e desigualdades normalizadas. 

Entendemos que se trata de uma restituição, reparação e restaura-
ção de laços que foram quebrados nas relações sociais no espaço escolar, 
assim como o reconhecimento da parte do outro, que não é nossa, mas que 
nos faz através desses outros. Em nossa pesquisa apontamos que é preciso 
reconhecer mais que controlar, que devemos nos integrar territorialmente 
e não apenas representar o fortalecimento do poder, enraizados no lugar 
da escola.
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Essa mudança implica uma ruptura de concepções, interesses e 
pressupostos epistemológicos, correntes de pensamento, compromissos 
políticos explícitos ou implícitos e intervenções frente à problemática que 
não só tende a ocultar o que gera, mas tende a legitimá-la por meio desse 
ocultamento. O território-escola pode ocupar um lugar que potencialmen-
te minimiza as violências e que, possivelmente, contribui para discussões 
sobre práticas de violências e silenciamentos e a necessidade da múltipla 
autonomia territorial.
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CAPÍTULO 8

GÊNERO E RAÇA-ETNIA E OS IMPACTOS 
DESSAS RELAÇÕES NAS REPRODUÇÕES 
DE VIOLÊNCIAS NO CONTEXTO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Regina Ingrid Bragagnolo1 

Raquel Barbosa2

INTRODUÇÃO 

(...) elas eram iguais e diferentes. 
(Documentação pedagógica) 

Com essa afirmação, iniciamos o texto tomando como ponto de par-
tida: O que nos torna iguais e diferentes? Como construímos noções sobre 
nossas diferenças étnico-raciais e de gênero? Há, nesse sentido, uma par-
ticularidade a ser pensada a partir das noções que as crianças constituem 
sobre as diferenças. 

Para tanto, nos propomos relatar nossas experiências pedagógicas 
cujo objetivo foi problematizar as discussões em torno das diferenças com 

1	 Professora do Núcleo de Desenvolvimento Infantil (NDI) da Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC). Doutora em Psicologia pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(PPGP/UFSC), com estágio Pós-doutoral na Universidade Autônoma de Barcelona (UAB 
- Espanha).

2	 Professora de educação infantil na Rede Municipal de Educação de Florianópolis. É mestra 
em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina.
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as crianças pequenas, tendo em vista uma abordagem interseccional das 
categorias gênero e raça-etnia. Nossas ações ocorreram em duas institui-
ções públicas, uma municipal e outra federal, com grupos de crianças en-
tre 5 e 6 anos, ambas situadas na cidade de Florianópolis. Em particular, 
falamos como professoras de educação infantil e temos trajetórias com-
partilhadas como profissionais e pesquisadoras, as quais nos possibilitam 
planejar o modo como organizamos os espaços e elaboramos situações 
pedagógicas de interação. Além do mais, escolhemos intencionalmente 
olhar nossa posicionalidade enquanto mulheres, docentes vinculadas aos 
Estudos da Infância, ativistas de movimentos sociais em defesa dos di-
reitos das crianças e das mulheres, cujas identidades raciais, sexuais e de 
gênero se constituíram num contexto sócio-histórico brasileiro notada-
mente marcado pelo discurso da democracia racial e na recusa de catego-
rias binárias (Figueiredo, 2015). Nosso campo de estudos e pesquisa são 
os Estudos de Gênero e Estudo das Relações Raciais. Ambos os campos se 
compõem por abordagem teórica e de bibliografias muito distintas, em-
bora demonstrem muitas similaridades, e essa articulação e colaboração 
histórica torna-se importante nesse trabalho. 

Nos Estudos de Gênero e das Relações Raciais, mais precisamen-
te nas suas correlações, encontramos a adesão e consolidação do discurso 
interseccional, especificamente como foi apropriado nos anos 80, dada as 
contribuições da feminista negra Kimberlé Crenshaw. Essa autora inaugu-
ra a teoria da interseccionalidade como uma resposta crítica por parte do 
feminismo negro à teoria feminista “hegemônica”, aspirando inicialmente 
a uma teoria política no sentido de reivindicar propostas de políticas pú-
blicas de igualdade. Em seguida, a autora distingue a interseccionalidade 
“estrutural” e “política”, referindo-se a primeira às experiências singulares 
de indivíduos de grupos oprimidos marcados pela conexão de raça-etnia, 
gênero, classe, sexualidade, religião, idade, diversidade funcional, estatu-
to de cidadania etc. (Gelabert, 2017). Ademais, algumas críticas são rea-
lizadas à teoria da interseccionalidade inaugurada por Crenshaw (2002), 
dentre as quais a perspectiva anticategorial, por acusar a essencialização e 
universalização das características dos grupos, sendo que estes não são es-
táticos. Por outro lado, o enfoque intracategorial reconhece a necessidade 
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em dar visibilidade aos grupos marginalizados, deixando clara a necessi-
dade de ampliar a análise sobre as fronteiras e diferenciações sociais que 
existem nas identidades grupais. Já a abordagem intercategorial parte do 
pressuposto de que existem relações de desigualdade entre os grupos so-
ciais, sendo necessário uma análise social e relacional entre as categorias 
identitárias. 

Ademais, nesse relato, elaboramos reflexões a partir da última 
abordagem, por partirmos da premissa de que observar o cotidiano a par-
tir do enfoque da interseccionalidade permite reconhecer e relacionar os 
múltiplos eixos que constituem indivíduos em grupos sociais, localizando 
as diferenças que produzem situações de desigualdade e vulnerabilidade 
social (Gelabert, 2017). A documentação pedagógica que produzimos dia-
riamente sob essas bases teóricas se torna, portanto, um recurso meto-
dológico importante em que, além de descrever cenas do cotidiano, possi-
bilita articulações entre teoria e prática. Esse processo de sistematização 
dos registros pedagógicos, das filmagens e fotografias, brincadeiras e nar-
rativas das crianças nos indica a construção e significação das diferenças 
identitárias, sobretudo, o modo como interagem entre os pares, com os 
brinquedos e territorializam/reorganizam os espaços. 

A opção por selecionar/descrever cenas do cotidiano das crianças, 
com ênfase em suas narrativas e indagações, se justifica por considerar-
mos que as crianças são sujeitos em processo de criação de sentidos e sig-
nificados, sendo capazes de questionar as realidades que constituem suas 
existências. Isso significa entender que as crianças são atores sociais com-
petentes para compreender as questões societais (James, 2007; Corsaro, 
2002; Ferreira, 2010). Essa concepção exige, nas palavras de Manuela 
Ferreira (2002a, p. 35), “[...] colocar as crianças em equidade conceptual 
relativamente a outros grupos ou categorias sociais, uma vez que se con-
sidera que elas são seres activos na construção e determinação das suas 
vidas e dos que as rodeiam, adultos e outras crianças”. Pensar as crianças 
a partir da “equidade conceitual” nos permite afirmar que não estamos ig-
norando as diferenças geracionais, tampouco as responsabilidades e fun-
ções entre adultos e crianças nos processos de apropriação/constituição, 
mas que suas vozes e interpelações nos seus processos existenciais são 
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relevantes para elaboração de intervenções pedagógicas. Baseadas nessa 
compreensão, temos como ponto de partida a escuta sensível para os diá-
logos das crianças e as suas relações com seus próprios corpos, com seus 
pares e com o ambiente social mais amplo. 

TRAMAS DO PROJETO POLÍTICO-EDUCACIONAL A PARTIR DO 
DEBATE DAS DIFERENÇAS

A educação pública se constitui historicamente como um campo de 
disputas curriculares e de conteúdos que enunciam projetos políticos e 
econômicos. Trata-se, deste modo, de projetos de nação, desenvolvimento 
humano e de constituição de subjetividades. É nas vertentes teóricas dos 
estudos pós-coloniais e pós-estruturais que a diferença, a diversidade, a 
hibridação são assuntos centrais, e colados a eles as discussões sobre o 
antirracismo, multiculturalismo, feminismo etc. Nesse processo trazem à 
tona a questão da nacionalidade e do território, colocando em pauta a dis-
cussão do estado-nação. Logo, a incorporação da diferença no marco legal 
da política pública educacional e, consequentemente, das práticas pedagó-
gicas nos coloca diante de uma possibilidade de constituição de outras so-
ciabilidades e, sobretudo, de outro projeto de nação. Tal percepção aponta 
para algumas questões políticas na construção e fortalecimento dos deba-
tes sobre a diferença, como uma categoria de análise social e pedagógica. 
Convém ter em vista que os projetos de nação têm como um de seus pila-
res os projetos educacionais, dentro de uma divisão de mundo econômico, 
político hegemônico em que ser branco, homem, heterossexual, europeu 
foram algumas das condições de criação da “norma” de pertencimento, 
acesso, permanência e desenvolvimento da “humanidade universal”. E 
nesse processo o “apagamento”, ou a “invisibilidade”, ou a “exclusão” gera-
ram e geram ainda o extermínio e a extinção de grupos humanos que não 
correspondem à normatividade (Abramowicz; Vandenbroek, 2013).

Pensar nas diferenças como ferramenta de intervenção dos proces-
sos educativos e, sobretudo, problematizar práticas sociais que envolvem a 
infância, são desafios assumidos por nós, profissionais da educação, como 
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um esforço para compreender a própria política educacional, as normati-
vas legais e curriculares nos últimos anos no contexto brasileiro. Portanto, 
um campo de tensão se instaura quando o discurso da diferença se organi-
za de maneira a disputar o campo da política pública educacional. 

Ao tratarmos da educação infantil no Brasil, é importante des-
tacarmos que apenas a partir da Lei de Diretrizes e Bases Nacionais da 
Educação de 1996 (Brasil, 1996) a educação de crianças de 0 a 6 anos se 
torna a primeira etapa da educação básica pública. Nesse processo, vários 
documentos legais se sucederam com vista à sua constituição curricular. 
Consequentemente, o reconhecimento, incorporação e legitimação das di-
ferenças no campo curricular brasileiro são recentes, com crescente ex-
pressivo nas duas últimas décadas no país. A extensa lista de documentos 
legais, desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, Diretrizes 
Pedagógicas, Resoluções, Declaração Universal da Diversidade Cultural 
(Unesco, 2002), Planos Nacionais de Promoção da Cidadania e Direitos 
Humanos, bem como ações e programas de conselho governamentais, 
constitui um sinalizador contundente disso. Poderíamos, também, eleger 
outros documentos, ou mesmo sinalizar os discursos jurídico normativos, 
tão ou mais significativos, que permitem configurar melhor o processo 
de incorporação no cenário educacional, sobretudo no contexto brasileiro 
de investimentos, que visam à ampliação e à qualificação de formas de 
intervenção que permitam aprofundar o debate da diversidade, inclusão, 
diferença e direitos humanos. 

Para citar rapidamente, retomamos a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – Lei 9394 (Brasil, 1996), por explicitar a necessidade 
de organizar formas específicas de organização curricular que garantam 
as especificidades da população indígena, quilombola, crianças do cam-
po e com deficiência. Também a Educação Infantil no Brasil foi historica-
mente marcada por disputas políticas, sendo a consolidação dessa etapa 
da Educação Básica como direito da criança protagonizado por movimen-
tos sociais que buscaram, entre outros aspectos, consolidar o direito das 
crianças pequenas à educação (Brasil, 1988; 1990; 2014). Mais recente-
mente tivemos a aprovação das Leis nº 10.639 (Brasil, 2003) e nº 11.645 
(Brasil, 2008), Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
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Quilombola (Parecer Nº 16/2012 homologado em 20/11/2012), que defi-
niram como obrigatório o ensino de conteúdos de matriz afro-brasileira, 
africana e indígena nas propostas curriculares. 

Destacamos as Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 
2010), pois neste documento encontramos a afirmação de que as experiên-
cias entre as crianças impulsionam o alargamento dos seus padrões de 
referência, na medida em que se tenha garantido o diálogo, a valorização e 
o reconhecimento das diferenças. Resumindo, nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 2010) está explicita a necessi-
dade de pensar em uma “prática pedagógica que priorize sociabilidades 
diversas, comprometidas com o rompimento de relações de dominação 
etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguísticas e 
religiosas nos espaços de educação infantil”. No documento encontramos 
a afirmação da necessidade de pensar numa intervenção educativa com 
vistas à ruptura de relações de dominação. Temos, portanto, amparo legal 
para pensar/ampliar o debate das demandas oriundas das discussões dos 
direitos humanos e processos inclusivos no cenário da Educação Infantil. 
Ainda é importante ressaltar que as Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Infantil já citadas, a Constituição Federal (Brasil, 1988), o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8069/90), juntamente com 
o Plano Nacional da Educação (2001) estão articuladas de modo a funda-
mentar todo o trabalho pedagógico para uma orientação de educação inclu-
siva, não sexista e não racista, que reconheça as diferenças e a diversidade. 

Esse conjunto de medidas legais é resultado dos esforços produzidos 
pelos movimentos sociais atuantes pelos direitos da infância, no interior 
dos quais emergiu uma profícua produção acadêmica relativa à Educação 
Infantil que reivindica a expansão da rede de atendimento das crianças 
nessa etapa da educação básica. Todo esse percurso de reconhecimento 
legal das diferenças no âmbito da legislação educacional aparece nas ins-
tituições de Educação Infantil por meio da inclusão e estabelecimento do 
debate das diferenças nos Projetos Políticos Pedagógicos e por contornos 
distintos de implementação em cada uma dessas instituições. O resultado, 
por sua vez, é também a sistematização e publicação de pesquisas acadê-
micas (Vianna; Finco, 2015; Finco, 2008; Louro, 2007; 2008; 2011). Em 



Violências nas escolas de Santa Catarina240

relação às produções científicas, destacamos, por exemplo, na Associação 
Nacional de Pesquisa em Educação, a criação – a partir dos anos 2001 e 
2003 – dos grupos de trabalho com ênfase nestas temáticas. 

A criação, no Brasil, em 2004, da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão é uma evidência da maneira como o 
debate das diferenças se traduziu no campo do governo e da política de 
estado. Entretanto, essa “tradução” possui impactos e significados com-
plexos na incorporação do tema da diferença, uma vez que se optou pela 
ideia de “diversidade”, e não pela radicalidade do conceito de diferença. 
Ainda assim, foram produzidos tensionamentos nas relações sociais que 
ultrapassaram os muros escolares. A pesquisadora Denise Carreira Soares 
(2019), em entrevista sobre “A Execução Orçamentária das Políticas de 
Diversidade nos Governos Lula e Dilma: Obstáculos e Desafios”, realiza 
um balanço sobre o papel da Secad/Secadi de 2004 a 2016, enfatizando 
o detalhamento sobre a arquitetura orçamentária desse programa, suas 
conquistas, bem como os embates internos no MEC e pressões de grupos 
conservadores que levaram ao desmonte de tais políticas no primeiro mês 
do governo de Bolsonaro. A autora avalia que essa secretaria representou 
avanços nas pautas dos movimentos sociais; dentre elas, legitimou politi-
camente agendas invisíveis ou de limitado reconhecimento público; cons-
truiu normativas e políticas e programas educacionais; contribuiu para a 
politização do debate sobre essas agendas no campo da educação; tensio-
nou o debate sobre qualidade em educação e a relação da educação com 
outras políticas públicas; questionou dinâmicas, arranjos e procedimentos 
de elaboração e implementação de políticas públicas. Interessante obser-
var que, segundo a pesquisadora, essa secretaria cumpria uma função de 
apaziguar e esvaziar politicamente conflitos e cobranças apresentadas por 
parte dos movimentos sociais, diante das dificuldades da política educa-
cional em dar respostas mais ágeis e estruturais aos graves problemas de-
correntes das desigualdades sociais e educacionais no país. 

Nesse cenário político nacional, na última década, têm surgido 
ameaças de criminalização da prática docente que, de algum modo, esteja 
associada ao termo “ideologia de gênero”. Em 2016, foi dado entrada, no 
Senado Federal, ao Projeto de Lei (PL) nº 193/2016, de autoria de Magno 
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Pereira Malta (Partido da República), intitulado Movimento Escola sem 
Partido (ESP) (Guilherme; Picoli, 2018). Fernando Balieiro (2018) define 
que a construção de um pânico moral constituído como um recurso discur-
sivo estratégico a partir da ampla divulgação midiática transforma o deba-
te da diversidade sexual e de gênero nas escolas em ameaças às crianças. 
Essa, por sua vez, resultou em reações públicas distintas, como, por exem-
plo, políticos das bancadas evangélica e católica criticaram os materiais 
didáticos por eles denominados de “kit-gay”. Esse material foi elaborado 
pelo Ministério da Educação a partir do Programa Escola Sem Homofobia, 
que tinha como objetivo combater a violência e a discriminação de pessoas 
LGBT nas escolas. Ao mesmo tempo em que o governo de esquerda passa-
va a ser reconhecido por desenvolver uma política educacional voltada às 
questões de direitos humanos que envolvessem a abordagem de gênero e 
sexualidade, havia, por outro lado, campanhas sobre a suposta nocivida-
de do material para as crianças. Uma mudança na chave interpretativa 
na qual a expansão de direitos à população LGBT contida nas iniciativas 
governamentais era concebida como uma ameaça às crianças. No lugar de 
se apresentarem como contrários à equiparação de direitos, se mostraram 
como defensores dos direitos das crianças, enquanto seus adversários, fo-
ram transformados em inimigos com presumidas intenções ocultas que 
ameaçavam as bases da sociedade (Balieiro, 2018, p. 5). 

Embora tenhamos o cruzamento de vários elementos no cotidiano 
da prática pedagógica, é fato, em se tratando das diferenças no cotidiano 
das instituições de educação infantil, que existe o risco de um sistemá-
tico cerceamento da liberdade de expressão nossa enquanto professoras/
es, na medida em que o Movimento Escola Sem Partido pressupõe que, ao 
abordar com as crianças as questões de corpo e diferença, pode-se estar 
induzindo à homossexualidade, à pedofilia e ao comunismo. Importante 
acentuar que estes movimentos se articulam ao redor do mundo ocidental, 
e que a expressão “ideologia de gênero” foi cunhada ainda na década de 
1990, no continente europeu. De acordo com Castells (1999, p. 20), 

expressões de resistência social à lógica da informacionalização 
e da globalização são construídas em torno de identidades pri-
márias, criando comunidades defensivas em nome de Deus, da 
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localidade, da etnia, ou da família. Ao mesmo tempo, instituições 
sociais básicas importantes como patriarcalismo e o Estado-Nação 
são questionados sob a pressão conjunta da globalização da riqueza 
e informação e da localização de identidade e legitimidade. Esses 
processos de mudança estrutural levam a uma transformação fun-
damental dos contextos macropolíticos e macrossociais que defi-
nem e condicionam a ação social e a experiência humana em todo 
o mundo. 

Contudo, as discussões das categorias gênero e raça-etnia nas insti-
tuições de educação infantil já têm sido incorporadas à prática pedagógica, 
ainda que careçam de mais reflexão. Particularmente tratando das ins-
tituições de educação infantil, às quais pertencemos, existem propostas 
consolidadas, bem como parcerias e outras iniciativas de colegas profis-
sionais engajados nessa temática. Na mesma medida, se identifica uma 
tensão recente no campo político-educacional no debate das diferenças, e, 
sobretudo, dado o contexto atual, ao tratar de gênero e raça-etnia. 

Em se tratando do debate de violências e gênero no cenário brasi-
leiro, vale aqui retomar que o surgimento da Lei nº 11.340/2006, deno-
minada Maria da Penha, é um marco legal importante, pois está aliada 
a fenômenos sociopolíticos na luta dos movimentos feministas para que 
a “violência doméstica e familiar contra a mulher” fosse tipificada como 
crime, passível de penalização e de políticas de prevenção (Pasinato, 2011; 
Rifiotis; Castelnuovo, 2011). Os movimentos feministas buscaram garan-
tir os direitos das mulheres, especialmente na regulação dos casos de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, tradicionalmente considerada 
da esfera privada, convertendo-os em problemas públicos cuja “solução” 
está localizada na intervenção jurídica (Debert; Gregori, 2008). Pelo en-
volvimento dos movimentos feministas a nível global com o problema da 
violência sofrida por mulheres em função de sua condição de gênero, e pela 
forma como, no Brasil, esses movimentos implicaram as reivindicações, a 
formulação e a implementação da LMP (Lei Maria da Penha), as expecta-
tivas dos movimentos feministas brasileiros em relação à aplicação da Lei 
podem ser consideradas como uma questão estratégica. Essa Lei define a 
necessidade de elaboração e acompanhamento de medidas de prevenção, 
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como pode se observar no artigo 8, parágrafo IX, “currículos escolares de 
todos os níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos huma-
nos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência 
doméstica e familiar contra a mulher”. 

COMPREENSÕES/PRÁTICAS SOCIAIS SOBRE AS DIFERENÇAS 

As relações sociais estabelecidas com as crianças necessitam estar 
em discussão, já que, ao final, os desdobramentos da organização dos es-
paços, tempos e materiais, bem como as reflexões sobre as intencionali-
dades pedagógicas, cabem ao profissional de educação. Com a intenção de 
ampliar um pouco mais essas afirmações, podemos pensar nas práticas 
sociais que constituem as relações cotidianas nas creches, a partir da ar-
ticulação intrínseca entre educação e diferença. Partindo do pressuposto 
de que os processos educativos envolvem mediações pedagógicas, e estas, 
por sua vez, se configuram como uma dimensão relevante na constituição 
da subjetividade. E ainda, que as intervenções pedagógicas estão sempre 
atravessadas por diferentes dimensões sociais, culturais, políticas, econô-
micas, que instituem os corpos numa relação dialógica entre natureza e 
cultura. A partir disso, nos perguntamos com mais afinco acerca do modo 
como crianças elaboram cotidianamente noções sobre sua corporeidade, a 
do outro, e, sobretudo, como elaboram noções sobre as diferenças. 

A diferença enquanto categoria analítica pode ser entendida como 
a construção histórica, cultural e social das diferenças, e esta é objeto de 
estudo de perspectivas teóricas diversas. De modo geral, na sociologia, 
antropologia, psicologia e, em especial, na filosofia, o debate sobre a di-
ferença ocupa um lugar central por se tratar da condição humana. Aqui, 
a diferença é eleita como escopo, na íntima interface com as questões da 
docência, pois é inerente e constituinte de todo agrupamento humano, ou 
seja, a heterogeneidade funda/constitui os grupos nos espaços de educa-
ção infantil. Desse modo, ao tratarmos das diferenças, estaremos nos refe-
rindo à heterogeneidade, dado o reconhecimento de que nos constituímos 
e somos diversos. 
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A discussão da diferença nos exigiria uma digressão filosófica, an-
tropológica, histórica, sociológica etc., que excederia, em muito, nesse mo-
mento, a tentativa de centrar-nos nos seus desdobramentos no cotidiano 
das instituições de educação infantil. Do ponto de vista filosófico, é im-
portante esclarecer que, ao incluirmos a diferença, não estamos fazendo 
referência ao diálogo sobre grupos considerados excluídos, caracterizados 
como “os diferentes”, “os diversos”, ou seja, como aqueles que não atendem 
à norma ou ao padrão estabelecido a partir de uma identidade hegemôni-
ca como referência. Trata-se das diferenças que nos constituem como ser 
humano, e estão inscritas inclusive naqueles que são considerados dentro 
da norma (Kohan, 2007). 

A construção social das diferenças ultrapassa as características bio-
lógicas, observáveis a olho nu. Mesmo as diferenças observáveis/corpó-
reas são significadas, identificadas, nomeadas culturalmente, e isso não 
significa desconsiderar que essas são construídas a partir da materialida-
de do corpo. No entanto, para além da materialidade do corpo, isso não 
quer dizer que ela não importa, mas mudando o foco dessas análises: do 
‘corpo em si’ para os discursos, processos e relações que possibilitam que 
sua biologia passe a funcionar como causa e explicação de diferenciações e 
posicionamentos sociais (um exemplo simples dessa operação é o pressu-
posto, ainda ativo, que sustenta a ideia de que ser portadora de um útero 
implica, necessariamente, a existência de um algo mais, chamado de ins-
tinto materno) (Meyer, 2004, p. 16). 

Neste sentido, as diferenças são também construídas pelos sujeitos 
sociais ao longo do processo histórico, social, cultural e linguístico. A cor 
dos olhos, cabelo, pele, o pertencimento etário, de classe, de tribo, família, 
povo, país, as crenças em deuses, enfim, muitas são as dimensões que po-
demos nomear que constituem a história singular de cada sujeito, somadas 
ao modo como cada um se reconhece, e isso é definido pela maneira como 
valoramos as particularidades. Aqui o que nos interessa é pensar nos dis-
cursos que atravessam e interpelam os sujeitos, a partir de diferenças de 
gênero, raciais, étnicas, sexuais, regionais, culturais etc. Ao meio desse de-
bate, os movimentos sociais procuram romper com os ‘pré-conceitos’ exis-
tentes entre culturas, passando a questionar as justificativas biológicas e 
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teológicas que definem as diferenças como inatas e essenciais, bem como 
o caráter hegemônico da ciência, da universalidade, da neutralidade e da 
objetividade, com a prerrogativa que define a suposição de uma essência 
humana – masculina e branca – centrada na razão. Passou-se a questio-
nar, além disso, que não são características anatômicas e fisiológicas, em 
sentido estrito, tampouco desvantagens socioeconômicas tomadas de for-
ma isolada que definem diferenças apresentadas como justificativas para 
desigualdades. 

A compreensão de que as diferenças explicam as desigualdades pas-
sou a ser cercada por críticas, sobretudo por se questionar até que ponto 
se pode considerar que a bandeira das diferenças é algo novo, progressista, 
humanitário. Segundo Pierucci (1999), a bandeira das diferenças levanta-
da pelos movimentos sociais (mulheres, deficientes, negros/as, índios/as, 
homossexuais, dentre outros) teve origem na República Francesa (1792-
1804) com ideal de igualdade e fraternidade. O autor chama atenção para 
a necessidade de se ter cuidado com a obsessão das diferenças, no sentido 
de absolutizar ou, mesmo, essencializar as diferenças. Nessa perspectiva, 
o racismo não seria a negação da diferença, mas a “obsessão com a dife-
rença”. Retomamos a afirmação de Rosemberg (2014) a respeito do termo 
diversidade, pois dialoga com a Educação Infantil, problematizando os 
riscos do relativismo cultural. A autora discute especificamente a simulta-
neidade das categorias gênero e raça-etnia, apontando como os movimen-
tos sociais reivindicaram o reconhecimento das singularidades, sobretu-
do, porque essas estão relacionadas à dimensão estrutural e simbólica da 
construção das desigualdades educacionais: 

De fato, o tema da diversidade não é uma questão nova na humani-
dade ou na educação. Diferenciar grupos humanos ou pessoas por 
atributos classificatórios que permitam separar o “eu” do “outro” e 
o “nós” do “eles” é constitutivo das culturas humanas, permitindo 
a construção das identidades culturais. A história ocidental pode-
ria ser narrada da ótica da diferenciação de povos, de segmentos 
sociais, de grupos religiosos, de pessoas. Como a identidade e a 
diferença não são dados da natureza, mas criações do mundo cul-
tural e social, usamos, muitas vezes, marcadores para diferenciar 
grupos sociais – sexo, idade, cor da pele, língua, configuração do 
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corpo entre outros que são, também, construções sociais e históri-
cas. Portanto, não sendo um dado da natureza e não sendo uma pa-
lavra nova, o termo carrega uma polissemia que permite sentidos, 
valências, usos e propostas políticas variadas. Ou seja, a polissemia 
não é neutra: aos sentidos se associam posições que tanto valori-
zam quanto desqualificam o enfoque da diferença humana, nacio-
nal, racial, sexual, cultural, etária, física. Assim, a diferença que 
imputamos ao outro pode ser justificativa para tratá-lo como não 
cidadão ou não humano, pode sustentar o massacre, a escravização, 
a barbárie, a segregação (Rosemberg, 2014, p. 747). 

Nesse sentido, esse debate resultou em importantes mudanças 
epistemológicas e políticas, a partir das quais se problematizam tanto as 
noções essencialistas e biologicistas, ou seja, a autora explicita que gru-
pos conservadores defendem a falsa superioridade biológica a partir da 
“essência” das diferenças culturais. No entanto, essas questões, na con-
temporaneidade, tornaram-se, para os profissionais da educação infantil, 
uma tarefa complexa e abrangente, uma vez que a “educação de crianças 
pequenas as coloca no espaço público, que deveria ser um espaço não fra-
ternal, não doméstico, e nem familiar, queremos dizer com isso que o es-
paço público é aquele que permite múltiplas experimentações. É o espaço, 
por excelência, da criação, em que exercitam formas diferentes de socia-
bilidade, subjetividade e ação, o que não é possível em espaços familiares, 
que priorizam a segurança material e imaterial. O espaço público expõe e 
possibilita à criança outros agenciamentos, afetos e amizades. 

É preciso saber aproveitar as possibilidades de acontecimentos que 
se inauguram na cena pública e escolar. [...] Nessa educação, a pro-
fessora está fortemente empenhada em entender o que as crianças 
falam, o que querem conhecer, o que há de interessante a fazer e a 
deixar de fazer, a estudar e a deixar para lá e o que há de interessan-
te para visitar, que novas formas de brincar podem ser brincadas, 
que músicas e que danças podem ser inventadas. [...] pensar uma 
educação com a criança, no espaço público, em que todos possam 
ser afetados de maneira que criem novas redes de solidariedade e 
pensamento. [...] uma educação e pesquisa centrada na diferença 
(Abramowicz, 2013, p. 11). 
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Ao mesmo tempo que reconhecemos as diferenças supostas, imagi-
nadas, atribuídas, temos o cuidado/desafio em não fixá-las, absolutizá-las, 
naturalizá-las, biologizá-las. Aqui o cuidado também com o predomínio da 
diversidade, pois, neste campo semântico, os riscos de defender os parti-
cularismos culturais podem ter desdobramentos xenofóbicos, assim como 
a defesa de uma igualdade abstrata por vezes desconsidera as diferentes 
marcas corpóreas (Silveiro, 2003). 

ELABORAÇÕES DAS CRIANÇAS: ASPECTOS CULTURAIS 
ENGENDRADOS RELACIONALMENTE A GÊNERO E RAÇA-ETNIA 

As discussões apresentadas anteriormente objetivam aquecer o 
debate das questões que seguirão, que têm como intenção refletir sobre 
nossa experiência com crianças, a partir de suas narrativas sobre as di-
ferenças. Nesse cotidiano de muitas brincadeiras e trocas, as crianças re-
velam curiosidades e noções que estão construindo sobre si, bem como as 
diferenças que nos constituem: 

Estávamos na biblioteca quando Maeve (menina branca) olha para a 
colega ao lado e pergunta: (menina negra) você comeu muito chocolate 
quando era bebê? Nesse mesmo instante Clara fica pensativa sem res-
ponder. Após alguns segundos, intervenho dizendo: Clara, diga para ela 
o que você comia quando bebe. Ela responde: Arroz, feijão e carninha. 
Nesse mesmo instante retorno a perguntar para Maeve o que ela gosta-
ria de saber, e ela me responde que quer entender por que sua colega tem 
a cor de chocolate (Documentação pedagógica, 13/07/2014). 

Após organizar o espaço com o tapete no parque, algumas crianças vão se 
aproximando quando percebem que iremos contar uma história. Aproveito 
para apresentar João, novo estagiário. Os olhares atentos e curiosos das 
crianças estavam todos direcionados ao seu cabelo. Perguntei se havia 
alguma pergunta. Imediatamente uma criança associou ele a um jogador 
de futebol, indagando-o. Logo em seguida Carolina pergunta: você é ne-
gro? Por que você tem esse cabelo? Enquanto ele conta sua descendência 
afro, associando seu cabelo rastafári à história dos ancestrais guerreiros, 
as crianças vão se aproximando dele. Pergunto ao João se ele permite que 
as crianças toquem seu cabelo. Com sua autorização, imediatamente as 
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crianças passam a tocar no seu cabelo falando: parece corda de Tarzan. 
Nossa, seu cabelo é durinho. Eu adorei a parte do seu cabelo tem cores 
diferentes. Professora, eu adorei que ele tem uma concha pendurada no 
cabelo (Documentação pedagógica, 21/08/2015). 

As crianças em diálogo demonstram desejo de compreender as di-
ferenças corporais, dentre as quais destacamos aspectos relacionados à 
raça-etnia por evidenciarem curiosidade em compreender suas diferenças 
corpóreas relacionadas ao cabelo e à cor da pele. Aqui inicialmente dia-
logamos sobre aspectos interessantes, interrogados pelas crianças, rela-
cionados aos fenótipos raciais. É evidente que, primeiramente a cor e o 
cabelo, associadas às pessoas negras, têm a ver com a construção social 
de que as crianças participam desde cedo, marcadas pela classificação da 
cor, nomeada por Angela Figueiredo (2015, p. 155) ao afirmar que, no mo-
delo racial brasileiro, as denominações da cor ou da raça estão associadas 
aos fenótipos. A autora afirma que, em se tratar do contexto brasileiro, 
é necessário observar, além das desigualdades raciais, uma particulari-
dade que diz respeito à ausência de identidades raciais fixas ou binárias. 
Ademais, a desconstrução do conceito raça e sua desvinculação com biolo-
gia ocorreu de modo semelhante ao sistema gênero/sexo. 

Na sequência, sentimos necessidade de anunciar que os laços de con-
sanguinidade não são determinantes ao lembrarmos os casos de adoção, 
inseminações e outras composições que não se orientam pelas questões 
de horizontalidade genética. Como professoras, procuramos refletir sobre 
a predominância do discurso genético, bem como as críticas butlerianas 
acerca das definições das categorias sexo/gênero (Butler, 2003). Um dos 
desdobramentos das discussões de Butler para esse texto é a possibilidade 
de pensar que, assim como sexo, gênero, raça-etnia não são naturais, e sim 
categorias discursivas com efeitos subjetivos e políticos. 

Convivemos cotidianamente com perguntas/pistas das crianças 
que nos dizem que elas querem compreender as diferenças classificatórias 
marcadas pela cor. Aqui nos atentamos a observar como categoria raça-et-
nia relacionada a gênero. Para nós, as crianças demonstram querer com-
preender seus corpos, como nomeá-los, como lhes atribuir significados 
diversos. Estão presentes nesse diálogo a compreensão das suas marcas 
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identitárias, sejam elas relacionadas à raça-etnia, as relações corpóreo-
-afetivas e de gênero. A cor da pele, do cabelo, dos olhos, dos brinquedos, 
das roupas, das mochilas por vezes parece operar conjuntamente e em 
outros momentos separadamente. Por exemplo, a predominância da cor 
rosa associada ao feminino é presente na narrativa das crianças, além das 
marcas presentes nas roupas, mochilas, bem como o azul aos meninos. 

Essas cores assinalam classificações e hierarquizações construídas 
socialmente. Aqui, destacamos narrativas do cotidiano, em que as crian-
ças criam regras para não permitir que algum colega participe da brinca-
deira que está acontecendo. Inúmeras são as estratégias, dentre as quais 
destacamos o uso das características físicas: “Só pode jogar futebol quem 
não for da cor marrom”. “Aqui na cabana só entra menina com cabelo 
amarrado”. “Vou emprestar meu brinquedo para quem tem roupa rosa”. As 
crianças demonstram frequentemente nas brincadeiras e narrativas que 
as marcas identitárias de raça/etnia e gênero estão presentes nas negocia-
ções e conflitualidade em torno da disputa de objetos. 

Percebemos que as crianças associam as diferenças identitárias a 
partir da cor da pele, das cores das vestimentas, dos brinquedos, do cabelo, 
ou seja, aquilo que é marcado e visível a olho nu. Importa, aqui, observar 
os processos de avaliação e julgamentos infantis (Ferreira, 2002a), pois 
suas narrativas envolvem aspectos presentes nas relações sociais. Elas vi-
vem processos identitários os quais se diferenciam a partir do nome, das 
roupas que usam, da cor da pele, da cor do cabelo. 

Num primeiro momento, nos perguntamos se as categorias de gêne-
ro e raça-etnia estavam a priori definidas por nós, professoras; no entanto, 
passamos a compreender que nosso olhar estava atento a essas questões, 
e a partir das suas narrativas organizamos práticas pedagógicas com a 
intenção de reconhecer e qualificar as diferenças. O reconhecimento e a 
diferenciação entre as crianças existem, e nós adultos que mediamos es-
sas situações. As crianças se reconhecem como sujeitos nessas categorias, 
mesmo não as nomeando. Nosso olhar, silêncio e/ou narrativas revelam 
modos como atribuímos as diferenças, por isso nossa tentativa foi anun-
ciá-las/reconhecê-las, partindo do pressuposto de que nosso papel está 
centrado em questionar as hierarquias sociais. 
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Algumas brincadeiras foram propostas por nós, com intenção de 
observar e reconhecer as condições sociais em que viviam as crianças e 
iniciar o diálogo sobre a heterogeneidade. Exploramos, por exemplo, a vida 
e obras de Frida Kahlo e identificamos particularidades nos seus retra-
tos, especificamente o modo como a artista salienta as suas sobrancelhas, 
reconhecendo-a como uma marca identitária. Na sequência, brincávamos 
com pinturas faciais (nariz, orelhas, sobrancelhas) em frente ao espelho, 
e a partir das características individuais de cada criança desenhamos au-
torretratos. Ao retornarmos suas produções artísticas, observamos “com 
quem me pareço”, “onde gosto de receber cócegas”, “minhas brincadeiras, 
cores, músicas, comidas, lugares preferidos” etc.; com o propósito de ob-
servar/reconhecer/valorar o que me constitui e, ao mesmo tempo, me di-
ferencia (características físicas e subjetivas). Sistematicamente nos inse-
rirmos no contexto de vida de cada criança e, a partir dos elementos que 
surgiam dos seus mundos sociais, destacar e qualificar suas característi-
cas subjetivas e as idiossincrasias que as constituíam naquele momento. 
Aproveitamos para explorar alguns aspectos culturais por meio de mú-
sicas, danças, língua e gastronomia que compõem a identidade cultural e 
social de cada uma delas. Além disso, estivemos em espaços de interações 
com diferentes retratos fotográficos: 

Hoje visitamos uma exposição fotográfica na Biblioteca Central com re-
tratos de mulheres e homens negras/os. Esses retratos de professores/
as, alunos/as e técnicos da Universidade. A beleza das imagens estava 
centrada na cor da pele e cabelo. Havia pessoas com cabelos escuros, 
coloridos, com fios soltos, lisos, com cachos, trançados, amarrados com 
lenços, turbantes etc. As crianças observavam as imagens e na medida 
em que apontavam para as mesmas, dialogávamos sobre a variedade ét-
nica, os penteados e tecidos com estampas africanas. Olhares atentos, 
corpos brincantes e algumas narrativas registramos: Nicoli olhava uma 
mulher com turbante e dizia: Eu quero também usar essa toca. Tadeu 
afirmava: Eu conheço, ele tá diferente, tem um cabelo grande (fazendo 
referência ao ex-bolsista). Isadora observa e aponta para os desenhos 
dos tecidos de uma mulher e seus adereços. Isac andava pela exposição 
e apontava para as fotos dizendo: esse é feio, essa é feia. Após inúme-
ras afirmações perguntávamos o que era feio e ele apontava para as fo-
tografias. Reiterávamos inúmeras vezes que achávamos linda a cor da 
pele e cabelo dessas mulheres e homens. Esse menino brincava entre as 



Gênero e raça-etnia e os impactos dessas relações 251

fotografias, e voltava a dizer: é feio. No retorno para a instituição pro-
curava entender a referência que essa criança tinha do belo e feio. Após 
algumas indagações Isac falou: professora é igual ao patinho, ele é feio, 
né?! (Documentação pedagógica, 03/10/17). 

Nesse dia, tivemos inúmeras pistas das crianças, e estas se des-
dobraram em conversas e brincadeiras. Isac, menino branco, de cabelos 
claros, fez referência à história narrada às crianças desde pequeninas. O 
Patinho Feio tem inúmeras versões e, ao recontar noutro dia essa história, 
esse menino nos revela que aprendeu que a cor do Patinho diferente é feia. 
Essa história tem versões diferentes no Brasil; por vezes o patinho feio 
é um cisne branco ou cinza e se difere dos patos amarelos. As distintas 
versões literárias descrevem, ao final, que o pato não era feio e sim, dife-
rente, pois era um cisne. No entanto, parece-nos que uma das possíveis 
interpretações que as crianças tecem pode estar atrelada à diferença, ora 
significada pela cor e características físicas. A narrativa de Isac surge, para 
nós, como uma espécie de trama que conversa entre si, e, nesse sentido, 
nos interessou entender por que a diferença é balizada como feia. 

Nesses excertos, as crianças retratam de algum modo como as dife-
renças corporais, de gênero e étnica ganham muitos contornos. Durante a 
exposição, as crianças falaram sobre os cabelos, os adereços, e sem dúvida a 
relação com as imagens é marcada por processos heterogêneos. Assumimos 
uma posição – como professoras – de considerar toda e qualquer narrati-
va das crianças como válida, séria e legítima, mas isso não significa que 
não iremos questionar/mediar para que reflitam sobre a necessidade de 
reconhecer e valorar as diferenças. Seguidamente as crianças sinalizam 
interesse em compreender por que uma pessoa anda de cadeiras de rodas. 
Muitas vezes elas apontam e dizem: olha, professora, ele é diferente?! Essa 
afirmação, ou pergunta, revela tanto a apropriação de um discurso, quan-
to o reconhecimento de algo que foge do lugar comum. Para continuidade 
do diálogo, apresentamos, em outra ocasião, autorretratos de homens e 
mulheres de diferentes etnias e nacionalidades, e cada criança escolhia 
uma ou mais fotografias e os lugares que essas poderiam povoar na sala 
de referência. Foram fixadas por elas à sua altura na porta de entrada, nas 
janelas, nos armários etc. Ao explorar aspectos relacionados às imagens, 
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observamos a escolha que cada criança fez, o olhar e a descrição dela em 
relação às características presentes nas imagens. Por conseguinte, emer-
giu a descrição das crianças sobre as características relacionadas à cor da 
pele da mamãe igual à da fotografia, do cabelo – que lembra o corte e fios 
do papai – etc. Suas escolhas estavam relacionadas às suas identificações, 
características étnicas/raciais e de gênero, marcas visíveis que se inscre-
veram nos seus corpos e adquirem, supostamente, certa objetividade. No 
decorrer do ano, percebemos um processo de identificação das crianças 
brancas com bolsistas brancos/as, crianças negras com bolsistas brancas/
os, e de meninos com bolsistas homens. Observamos que a escolha das 
crianças em pedir auxílio para algo, em convidar um adulto para brincar, 
em solicitar afeto se dava, muitas vezes, pela identificação de raça-etnia e 
gênero. Todavia, as noções sobre as diferenças nos importam. Parece-nos 
que a construção social das diferenças está marcada pela interseccionali-
dade de características que compõe a identidade das crianças. O olhar da 
criança apontando o que é belo e feio nos revela uma trama entre gênero, 
corpo e raça-etnia. As correlações entre as categorias identitárias se fazem 
presentes na medida em que observamos simultaneamente, na interação 
entre os pares, o reconhecimento daquilo que os identifica, e, ao mesmo 
tempo, os diferencia. Aqui, as contribuições teóricas sobre interseccionali-
dade tornam-se ferramentas-chave para tentar compreender e traduzir as 
noções sobre diferenças referenciadas pelas crianças. Refletir sobre as nar-
rativas das crianças a partir das contribuições de Crenshaw (2002) supõe, 
pelo menos, dois aspectos: primeiro, que os atributos/significados que as 
crianças anunciam sobre as diferenças são construídos/mediados cultu-
ralmente; segundo, a necessidade de problematizar, no fazer pedagógico, 
as hierarquias sociais, a essencialização e universalização das diferenças. 
Como professoras, sentimos necessidade de estar sempre atentas às nar-
rativas das crianças, visando à compreensão dos significados sociais que 
necessitam ser conectados às leituras de gênero e raça-etnia. A construção 
do sentido dado por Maeve, Carolina, João, Isac e outras crianças sobre as 
diferenças nos coloca como pano de fundo a necessidade de compreender 
melhor as relações intersubjetivas e suas conexões. 
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Nessa ocasião, temos a oportunidade para problematizarmos os es-
tereótipos dominantes, sobretudo as hierarquizações sociais, e sobretudo 
as reproduções sociais que podem ser consideradas violências estruturais-
-simbólicas, “consideradas no como rasgos psicológicos resultantes de atri-
butos biológicos, sino como patrones culturales asociados a estructuras 
de desiguais” (Cantera, 2005, p. 63). A violência segundo Cantera (2003), 
se apresenta como um modo de operar nas relações com comportamento 
hostil que causa danos físicos, psíquicos, jurídicos, econômicos, sociais, 
morais, ou seja, violação dos direitos que devem ser compreendidos numa 
perspectiva relacional, pessoal e social (Cantera, 2005). Como essas cate-
gorias – gênero, raça, violências estruturais-simbólicas – são traduzidas 
na prática cotidiana, sem necessariamente nomeá-las, depende das rela-
ções forjadas entre adultos e crianças. Assim, parece-nos que essas ques-
tões implicam em reflexividade cotidiana nossa como professores/as, em 
compreender as referências das crianças e como essas estão relacionadas 
ao seu corpo, sua história e os regimes de moralidade que atravessam os 
discursos que os constituem. 

ALGUMAS PONDERAÇÕES FINAIS 

Concentrar uma análise da nossa prática pedagógica, tentando ob-
servar como certas narrativas das crianças expressam o modo como estão 
se apropriando das diferenças, foi um desafio. Qualquer análise reflexiva 
exigia, portanto, uma análise da nossa própria prática pedagógica, sobre-
tudo, nossa relação com as crianças. Como descrever algo cotidiano? Como 
tratar com as crianças das diferenças que as constituem, diferentemen-
te da ótica abordada pelas famílias, sem desconsiderar/desrespeitar suas 
verdades? 

As palavras gênero e raça-etnia são abstratas para as crianças. Como 
essas categorias são traduzidas na prática cotidiana – sem necessariamen-
te nomeá-las – depende das relações forjadas entre adultos e crianças. Por 
mais que essas categorias desencadeiam no Brasil, movimentos sociais e 
políticos contrários à interlocução dessas discussões nas instituições de 
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educação – como podemos observar na defesa da Escola Sem Partido – 
temos, como professoras, através dos documentos legais e do reconhe-
cimento das lutas de mulheres e feministas, a garantia dessas questões 
curriculares. 

Para tanto, tomamos nossos registros para descrever algumas expe-
riências no cotidiano de duas instituições de educação infantil cujos atribu-
tos/significados das crianças sobre as diferenças são construídos a partir 
dos marcadores sociais e identitários. A partir das narrativas das crianças, 
elaboramos metodologicamente estratégias pedagógicas em direção ao 
diálogo da identidade e das diferenças de gênero e raça-etnia. Partimos da 
premissa de que, ao mediar junto às crianças situações sociais de aprendi-
zagens, torna-se fundamental reconhecer e qualificar as diferenças, ques-
tionando as hierarquizações socialmente construídas. Evidentemente, as 
crianças se apropriam daquilo que veem e ouvem em seu entorno, e justa-
mente nos espaços educativos que nós professores/as podemos fomentar o 
diálogo a fim de complexificar essas relações. Importa, então, lembrar que 
temos historicamente demarcado que uma das funções sociais da educa-
ção infantil está relacionada à complementaridade da educação familiar 
(questão essa construída nos debates da área quando tratamos de educar e 
cuidar). No entanto, a complementaridade, a referência familiar pode ser 
exatamente a possibilidade de ampliar/complexificar/alargar os horizon-
tes do espaço doméstico. E quando tratamos das diferenças, essas ques-
tões ficam mais evidentes, pois, tal como podemos observar nos registros 
históricos, a vigilância e o controle de regulação multiplicam-se e se au-
torizam a ditar normas, excluindo as possibilidades de reconhecimento 
e inclusão dos diferentes modos de ser e estar no mundo. Nesse sentido, 
consideramos igualmente válidos os saberes/conhecimento familiar/po-
pular/cultural, já que são expressões da multiplicidade sociocultural. 

As crianças experimentam em diferentes contextos, dentre os quais 
as instituições de educação infantil, situações que as permitem elaborar 
noções de diferenças corporais. As mediações que configuram nossa práti-
ca pedagógica permitem “registros múltiplos e não necessariamente con-
vergentes, protagonizados pelas próprias crianças quando procuram gerir 
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a heterogeneidade de seus ofícios, papéis, identidades e posições sociais” 
(Ferreira, 2002a, p. 16). 

Enfim, não encerramos aqui, mas é preciso dizer que nos desafia-
mos a refletir sobre nossas práticas pedagógicas, a fim de pensar sobre o 
enfrentamento das desigualdades sociais em espaços educativos, e como 
estas estão atravessadas por ações político-pedagógicas que ora acentuam 
a necessidade de dialogar, estudar, observar, ponderar e, sobretudo, es-
forçar-nos para que, nas relações com as crianças e suas famílias, mante-
nham-se presentes essas questões formativas. 
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CAPÍTULO 9

SUGESTÕES DE AÇÕES DE  
PREVENÇÃO E DE ENFRENTAMENTO  
ÀS VIOLÊNCIAS NAS ESCOLAS

Mareli Eliane Graupe1

Miriam Pillar Grossi2

Este capítulo tem como objetivo resgatar alguns resultados do pro-
jeto que foram publicados no caderno pedagógico “Subsídios para refle-
xão e enfrentamento das violências escolares. Caderno pedagógico para 
profissionais da educação” (Mareli Eliane Graupe et al., 2023)3, e finalizar 
a discussão dos capítulos que compõem este livro, na perspectiva de siste-
matizar sugestões de ações de prevenção e de enfrentamento às violências 
nas escolas.

1	 Professora da Graduação e dos Programas de Pós-Graduação em Educação e Ambiente e 
Saúde na Universidade do Planalto Catarinense (UNIPLAC/SC). Coordena o grupo de pes-
quisa Gênero, Educação e Cidadania na América Latina (GECAL/UNIPLAC). Doutora em 
Educação e Cultura pela Universidade de Osnabrueck, Alemanha.

2	 Professora titular do Departamento de Antropologia da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Doutora em Anthropologie Sociale et Culturelle - Université de Paris V, 
com estágios pós-doutorais no Laboratoire dAnthropologie Sociale do Collège de France, 
University of California-Berkeley e Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociaies/EHESS. 
Fundou o Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades (NIGS/UFSC).

3	 Disponível em: https://ieg.ufsc.br/public/storage/ebooks/September2023/q9EumI9Fzm 
xyLefkoKCG.pdf
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A prevenção de violências nas escolas é um dos principais desafios 
da atualidade. Por isso, torna-se essencial conhecer o fenômeno e suas 
manifestações no cotidiano das instituições escolares, para desenvolver 
ações com foco na prevenção e no enfrentamento dessas violências. É para 
contribuir com a formulação de políticas públicas e de propostas inovado-
ras de prevenção às violências nos espaços escolares que apresentamos, a 
seguir, algumas sugestões que já foram publicadas no caderno pedagógico 
para profissionais da educação.

DIRETRIZES GERAIS PARA PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DAS 
VIOLÊNCIAS ESCOLARES

Entendemos que é papel de todas/os promover espaços ampliados 
de discussão sobre as situações de violência na rede pública de educação e 
que essa discussão não deva ser restrita à unidade escolar ou à equipe pe-
dagógica da escola. Entendemos, também, que ela envolve ações de longo, 
médio e curto prazo. 

I. Ações de longo prazo! 
As ações de longo prazo abrangem diferentes atores e atrizes, pois 

pensar na prevenção e no enfrentamento da violência requer o planeja-
mento de políticas públicas nas esferas federal, estadual e municipal de 
educação, e deve envolver, também, a rede de proteção contra as violências 
(políticas de saúde, de assistência social, de segurança pública, entre ou-
tros) e associações da sociedade civil. 

II. Ações de médio prazo! 
A identificação de diferentes violências no espaço escolar é o primei-

ro passo para que sejam traçadas estratégias de enfrentamento a elas. Para 
tanto, é necessário que haja capacitação, formação continuada e espaços 
de debate sobre o que são as violências escolares e que ações de prevenção 
são possíveis, situando a escola como parte do sistema de garantia de di-
reitos de crianças e adolescentes. Por isso devem ser articuladas as propos-
tas e intervenções com a rede de proteção. 
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Dar visibilidade às violências que ocorrem no ambiente escolar e 
quem são as pessoas envolvidas possibilita intervenções mais assertivas e 
eficazes. É importante, portanto, a criação de redes informacionais e ban-
cos de dados integrados sobre os índices de violência escolar considerando 
o acesso às informações por escola, municípios, redes educacionais (muni-
cipal, estadual, federal e particular) e etapa da educação básica (educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio).

III. Ações de curto prazo! 
A discussão sobre violência escolar também envolve estudantes, fa-

miliares e comunidade próxima à escola. Ela deve, pois, ser incorporada 
como questão transversal em todas as disciplinas. Sugerimos que sejam 
trabalhadas temáticas como preconceito, intolerância, egoísmo, isolamen-
to, e outras pertinentes a cada contexto, visando à criação de um espaço de 
debate e reflexão no interior da escola.

Estudantes devem ter protagonismo na construção das estratégias 
para prevenção das violências no espaço escolar. A criação de comissões 
de estudantes se mostra como uma importante ferramenta, para repor-
tar casos de estudantes em sofrimento ou que estejam ameaçadas/os por 
situações de violências, tanto dentro quanto fora da escola. Além disso, 
enquanto pares, podem intervir de forma mais eficaz no enfrentamento 
de situações de violência no interior da escola. Por exemplo, conversando 
com os(as) colegas sobre brincadeiras de mau gosto, apelidos e posturas 
agressivas, evidenciando o quanto essas posturas não são bem vindas no 
ambiente escolar. 

Além do grupo de estudantes, sugerimos a implementação de um 
grupo de avaliação de riscos, formado por diferentes pessoas da comuni-
dade escolar (professoras/es, familiares, gestoras/es, estudantes, profis-
sionais especializadas/os que atuam na escola como psicólogas, assisten-
tes sociais etc.), que pode ser um importante instrumento de prevenção. 

O grupo pode atuar na identificação de locais mais prováveis para 
ocorrência de práticas violentas, locais que apresentam maior risco de aci-
dentes, locais que possam facilitar a entrada de pessoas não autorizadas 
nas escolas, dentre outros, propondo medidas que superem ou reduzam 
esses riscos (Graupe et al., 2023, p. 40-42).
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A equipe multidisciplinar, composta pelas três instituições envol-
vidas na pesquisa, apontou as seguintes sugestões: a) formação inicial 
e continuada; b) construção de um protocolo; c) gestão democrá-
tica e participativa; d) educação em direitos humanos; e) Rede de 
proteção.

a) Formação inicial e continuada
	» A discussão dos estudos sobre violência escolar ainda é escassa na 

formação inicial das/os professoras/s. Várias/os entrevistadas/os 
relataram o quanto lhes faltou formação nas temáticas que envol-
vem situações de violência nas escolas, seja nos cursos de gradua-
ção, seja nos cursos de pós-graduação. Todas/os relataram que não 
se sentem preparadas/os para mediar os casos de violência escolar. 
Faz-se necessária a introdução do tema da educação em direitos hu-
manos, questões de gênero e sexualidade, racismo, homolesbotrans-
fobia, capacitismo etc., em todos os cursos de licenciatura. Também 
é fundamental que haja formações continuadas, palestras, cursos so-
bre estratégias de prevenção e enfrentamento da violência escolar, 
visando ao enfrentamento cotidiano de violências no espaço escolar 
e à construção de uma cultura da paz. 

	» É importante estudar a temática das violências para dar subsídios aos 
processos formativos de professores/as sobre o enfrentamento das 
violências estruturais, psicológicas, simbólicas que marcam as expe-
riências corporais das crianças e adolescentes na escola e fora dela. 

	» É fundamental que se aborde e se construam espaços de reflexão, 
compartilhamento de situações de violência no ambiente familiar e 
que seja permitida a troca de experiências de enfrentamento por meio 
de formação das famílias das e dos estudantes que frequentam a es-
cola, pois grande parte delas ocorre no espaço privado de suas casas. 

	» Capacitar profissionais, estudantes e familiares para que possam re-
conhecer o fenômeno da violência, identificar possíveis riscos e in-
tervir antes que o ato violento aconteça.

	» Destaca-se relevância da inclusão das temáticas da prevenção e do 
enfrentamento às violências, da educação em direitos humanos e da 
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cultura da paz na matriz curricular dos cursos de licenciatura, con-
siderando as narrativas das/os professoras/es escutadas/os nesta 
pesquisa que apontaram que essas temáticas não foram objeto de 
estudo durante sua formação inicial. É necessária, também, a discus-
são dessas temáticas com estudantes, famílias e comunidade para 
que, de fato, se efetive o Programa de ações de prevenção e enfrenta-
mento, previsto na Lei federal nº 13.185, de 6 de novembro de 2015.

b) Protocolo de enfrentamento às violências
	» A pesquisa indicou a necessidade da construção de um protocolo de 

enfrentamento às violências no espaço escolar, a ser instituído e se-
guido pelas instituições educacionais com o intuito de padronizar os 
encaminhamentos realizados nas escolas.

	» Ficou evidente, na fala das/os professoras/es participantes da pes-
quisa, a lacuna que existe nas escolas em relação aos procedimentos 
e protocolos que devem ser adotados por toda equipe, especialmente 
a docente, quando se depara com casos de violência fora e dentro da 
sala de aula. 

	» O protocolo deve ser construído com a participação de estudantes, 
professoras/es, gestoras/es e representantes da rede de proteção.

c) Gestão democrática e participativa
	» A pesquisa apontou que há uma incidência menor de violência esco-

lar nas escolas em que há uma gestão escolar que dialoga com profes-
soras/es, estudantes, funcionárias/os e comunidade escolar e aborda 
publicamente problemas relacionados às violências. 

Sugerimos:
1.	 Desenvolver projetos que promovam o engajamento e a partici-

pação de todos os segmentos da comunidade escolar em ações 
comprometidas com o diálogo, a tolerância e o respeito às dife-
renças na sala de aula. 

2.	 Fortalecer conselhos escolares, grêmios estudantis, associações 
de familiares e/ou responsáveis e demais espaços de gestão de-
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mocrática para decisão coletiva sobre programas, diretrizes, 
projetos e/ou documentos de orientação local sobre ações de 
prevenção, de enfrentamento de violências e de melhoria da 
convivência escolar.

3.	 Propor atividades gratuitas e atrativas na instituição educacio-
nal com a comunidade educacional, como, por exemplo, ativi-
dades esportivas, culturais, artísticas e eventos sociais. 

4.	 Realizar pesquisas na comunidade escolar para identificar per-
cepções de segurança e sugestões de ações de prevenção e de 
enfrentamento de violências escolares.

5.	 Criar e manter canais de comunicação acessíveis entre estudan-
tes, famílias e a escola para o relato de episódios de violência.

d) Educação em direitos humanos
	» Enfrentar as violências no espaço escolar exige uma “responsabili-

dade compartilhada” entre escola, Estado e sociedade, visando ao 
“respeito ao ser humano nas suas singularidades” e garantindo que 
crianças e adolescentes tenham seus direitos respeitados. É impor-
tante que as/os docentes desenvolvam a capacidade de identificar 
situações de desigualdade baseadas em diferenças de cor/raça, etnia, 
nacionalidade, gênero, identidade de gênero, orientação sexual, de-
ficiências, bem como de situações de injustiça social e de violência, 
em suas diferentes manifestações e em diferentes contextos educa-
cionais. 

Para isso, sugerimos:
1.	 Incentivar práticas respeitosas e inclusivas no ambiente escolar.
2.	 Compreender o currículo e os projetos pedagógicos das escolas 

como instrumentos a favor do empoderamento de meninas e 
meninos, pois a escola é um espaço privilegiado para o desen-
volvimento integral das/os estudantes e o compartilhamento 
de estratégias de proteção e de fortalecimento socioemocional.

3.	 Identificar as situações de violências e seus efeitos negativos 
no ambiente escolar, buscando a promoção de valores éticos, 
do respeito, da tolerância e da empatia entre as/os estudantes. 
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4.	 Observar, identificar e cuidar de crianças e adolescentes que 
apresentam sinais de possíveis sofrimentos ou problemas de 
saúde mental é fundamental, especialmente quando há ma-
nifestações verbais ou escritas que indicam sentimento de in-
justiça, obsessões relacionadas à vingança e/ou pensamentos 
suicidas ou ideação homicida. 

5.	 É igualmente importante estar atento/a a demonstrações de 
sentimentos de insignificância, desumanização ou uma apa-
rente dessensibilização às violências por parte das/os estudan-
tes e oferecer-lhes o suporte necessário para a saúde mental e 
emocional .

REDE DE PROTEÇÃO

É importante que a escola construa um Programa de Prevenção e 
de Enfrentamento às violências e que este esteja articulado com a rede de 
proteção existente no município em consonância com as orientações em 
nível federal e estadual. 

Sugerimos:
1.	 Estabelecer relação de diálogo contínuo com os serviços pú-

blicos de saúde e de assistência social próximos do bairro da 
instituição educacional, para que a comunidade escolar possa 
ser atendida e orientada sobre possíveis encaminhamentos em 
caso de violências. 

2.	 Conhecer e manter diálogo com os serviços de segurança públi-
ca locais (polícia militar, civil e guardas municipais), estabele-
cendo redes de proteção e de atendimento.

3.	 Orientar familiares sobre possíveis formas de controle parental 
das redes sociais e dos materiais levados para a escola por parte 
das/os estudantes.

4.	 Implementar estratégias de mediação de conflitos com base na 
comunicação não violenta, na educação em direitos humanos 
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com o objetivo de resolver disputas entre estudantes de forma 
pacífica, incentivando o diálogo e a busca por soluções nego-
ciadas. 

5.	 Criar um canal interno na escola de relatos de violências esco-
lares e de acolhimento de sugestões que possam contribuir na 
prevenção e no enfrentamento de violências.

Em síntese, é importante destacar que cada instituição tem auto-
nomia para elaborar o seu Programa de Prevenção e de Enfrentamento de 
Violências na Escola de acordo com a sua realidade local e em consonância 
com as orientações em nível federal, estadual e municipal.

Professoras/es e estudantes, se vocês presenciaram ou foram víti-
mas de violências na escola, não hesitem em relatar os fatos à gestão esco-
lar, a buscar atendimento na Defensoria Pública, na Delegacia de Polícia 
ou no Conselho Tutelar mais próximos de sua casa e denuncie pelos canais 
oficiais, como:

1.	 Escola Segura: https://www.gov.br/mj/pt-br/canais-de-denun-
cias/escolasegura

2.	 Brigada Militar: Disque 190
3.	 Violação de Direitos Humanos – Disque 100
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